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Resumo 

A resiliência é um conceito que implica adaptação e sucesso perante os desafios que 

surgem diariamente e que colocam em risco o desenvolvimento harmonioso do indivíduo. 

Promover programas preventivos e promotores de resiliência é fundamental na infância e na 

adolescência, principalmente com crianças vulneráveis, nomeadamente crianças surdas, já que 

enfrentam quotidianamente desafios acrescidos a nível da comunicação e da linguagem. Estes 

desafios acarretam outros, por exemplo, a nível relacional e emocional. O Currículo Europeu 

para a Resiliência surge num consórcio europeu com o objetivo de promover competências 

cognitivas, sociais e emocionais associadas à resiliência. 

Consciente da importância desta ferramenta e das caraterísticas específicas de crianças 

e adolescentes surdos, este estudo tem como objetivo adaptar o RESCUR para esta população, 

implementá-lo e avaliá-lo sob a perspetiva dos alunos, respetivos pais e professores. As quatro 

investigações que integram este trabalho apresentam a seguinte sequência de estudos: (i) uma 

revisão compreensiva da literatura acerca da resiliência em crianças e adolescentes surdos; (ii) 

um estudo com as adaptações do RESCUR para a população surda, tendo em consideração a 

estrutura de cada sessão e respetivas atividades; (iii) dois estudos, um quantitativo e outro 

qualitativo, realizados em contexto escolar, em três Agrupamentos de Escolas de Referência 

Bilingue: no norte, centro e sul de Portugal, com 37 alunos surdos, do pré-escolar ao 3.º ciclo.  

Os resultados sob a perspetiva de pais, professores e alunos revelam melhorias ao nível 

da aquisição de competências relacionais, comunicacionais e académicas; ao nível do bem-

estar individual e social. Ainda integrado neste estudo é apresentado o documento “Indicações 

para a aplicação do RESCUR com crianças/adolescentes surdos” com diretrizes específicas 

para o educador implementar este currículo em contexto escolar; são também apresentados 

exemplos de sessões adaptadas. 

Palavras-chave: crianças, surdez, resiliência, programas preventivos, contexto escolar. 



 

Abstract 

Resilience is a concept involving adaptation and success in the face of challenges that 

arise daily and that endanger the harmonious development of the individual. Promoting 

preventive programs and promoting resilience is fundamental in childhood and adolescence, 

especially with vulnerable children, namely deaf children, as they face increased challenges in 

terms of communication and language daily. These challenges lead to others, for example, at a 

relational and emotional level. The European Curriculum for Resilience is part of a European 

consortium to promote cognitive, social, and emotional skills associated with resilience. 

Aware of the importance of this tool and the specific characteristics of deaf children 

and adolescents, this study aims to adapt the RESCUR to this population, implement it and 

evaluate it from the perspective of students, their parents, and teachers. The four investigations 

that make up this work present the following sequence of studies: (i) a comprehensive review 

of the literature on resilience in children and adolescents with deafness; (ii) a study with the 

adaptations of RESCUR for the deaf population, taking into account the structure of each 

session and respective activities; (iii) two studies, one quantitative and the other qualitative, 

carried out in a school context, in three Groups of Bilingual Reference Schools: in the north, 

center, and south of Portugal, with 37 deaf students, from preschool to 3rd cycle. 

The results from the perspective of parents, teachers, and students reveal improvements 

in terms of the acquisition of relational, communicational, and academic skills; at the level of 

individual and social well-being. Also included in this study is the document “Indications for 

the application of RESCUR with deaf children/adolescents” with specific guidelines for the 

educator to implement this curriculum in a school context; examples of adapted sessions are 

also presented. 

Key-words: children, deafness, resilience, preventive programs, school environment 
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PARTE I – INTRODUÇÃO À TESE 

O tempo passa e com ele mudam-se os paradigmas e as metodologias; fazem-se novas 

investigações que complementam dados de descobertas anteriores ou oferecem uma nova 

direção a práticas e definições. Mas em todo este tempo, que nunca para, há, em cada dia, 

muitas crianças que precisam de respostas adequadas, incisivas e inclusivas para conseguirem 

crescer com autonomia, responsabilidade, satisfação com a vida e resiliência. São estas 

crianças que me movem, que me fazem acelerar processos, que me fazem querer saber mais e 

agir com o conhecimento que busco na literatura e a sabedoria que trago na alma. 
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1 Capítulo 1 - Introdução 

A resiliência é um conceito atraente porque compreende em si um processo dinâmico e 

complexo capaz de ultrapassar situações de risco. Por isso, quando nos confrontamos com este 

conceito há uma esperança que nos surge, de superar e de fazer superar os diferentes obstáculos 

com que nos deparamos ao longo da vida. 

A definição de resiliência teve a sua origem nos anos setenta do século passado. Uma 

década marcada pelo despertar do interesse científico pelas crianças que, apesar de expostas a 

inúmeros fatores de risco, não sucumbiam e cresciam de forma harmoniosa (Masten & Barnes, 

2018). Esta ousadia de olhar sob uma perspetiva diferente da que pontificava até então, 

desencadeou discussões em torno do que seria esta manifestação de saúde. Assim, o foco na 

doença e na psicopatologia desvaneceu para dar origem a uma nova perspetiva, alicerçada na 

promoção de resultados positivos, onde se inscreve a resiliência (Windle, 2011).  

Sem descurar a importância de cada etapa da vida, a infância é, de facto, um período de 

excelência para a promoção da resiliência, já que compreende em si uma fase crucial no 

desenvolvimento das estruturas neurológicas e da personalidade da criança (Cavioni & Zanetti, 

2015). A World Health Organization (2017) refere que a resiliência, enquanto processo, inclui 

uma combinação de competências pessoais que permitem lidar com a adversidade e proteger a 

saúde e o bem-estar de cada indivíduo.  

A resiliência não é um conceito consensual, nem estanque, podendo ser considerada 

também como a capacidade de um sistema se adaptar com sucesso perante desafios 

significativos e stressantes, que podem interferir de forma prejudicial no desenvolvimento 

harmonioso do indivíduo (Masten & Barnes, 2018). Do ponto de vista da resiliência humana, 

este conceito, face à adversidade, está dependente quer das relações sociais e de apoio quer dos 

sistemas externos que podem dar suporte (Masten & Barnes, 2018). É nesta interação constante 
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e dependente entre o indivíduo e os sistemas que o envolvem que o presente trabalho é 

conduzido. 

Contudo, tal como o conceito de resiliência o conceito da surdez também foi evoluindo 

ao longo do tempo. A definição da surdez pode assim ser olhada sob duas perspetivas 

diferentes: a perspetiva médica (Hawkins & Arbor, 2009) e a perspetiva linguística e cultural 

(Holcomb, 2013; Lane, 1992). Sob a perspetiva médica são consideradas as caraterísticas 

sensoriais que afetam o sentido da audição (Hawkins & Arbor, 2009). Sob a perspetiva 

linguística e cultural são consideradas a língua e a cultura próprias de indivíduos que integram 

o indivíduo surdo numa comunidade surda, face às suas diferenças biológicas (Holcomb, 2013; 

Lane, 1992). 

De acordo com os últimos dados disponíveis na base de dados de Portugal 

Contemporâneo (PORDATA, 2011), existiam 84.172 indivíduos surdos no ano de 2015. Por 

sua vez, o relatório do Estado de Educação de 2018 refere que no ano letivo de 2016/2017 

existiam 609 alunos surdos, dos quais 388 frequentavam Escolas de Referência Bilingue para 

Alunos Surdos (EREBAS) (Conselho Nacional de Educação, 2019) 

Atendendo à individualidade de cada pessoa, inserida numa sociedade que comunica 

através de determinados códigos, idênticos, veículo de troca de saberes, de experiências, de 

vivências, de expressões mentais e emocionais, surgiu a seguinte questão: Que gesto definirá 

um conceito tão complexo como o de resiliência? Para tentar responder a esta questão 

selecionou-se um indivíduo considerado um modelo linguístico para a comunidade surda; uma 

docente de LGP de referência e um dicionário virtual internacional – spread signs. A primeira 

pessoa definiu resiliência através da junção de três gestos: “lutar”, “esforço” e “avançar”. A 

segunda explicou que no seu entender resiliência é a junção de “esforço” e de “firmeza”. O 

spread signs traduziu este conceito com um único gesto: “esforço”. Observando cada uma das 

respostas identifica-se que o que há de comum nestas três definições é a tónica no “esforço”. É 
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uma ação que vem de dentro para ultrapassar a dificuldade que está fora, no exterior. 

Estas respostas tão distintas levaram a outra questão que conduz todo este trabalho: Como 

promover a resiliência num grupo específico, que utiliza códigos comunicacionais diferentes e 

minoritários? Códigos que se transformam em gestos falantes, gestos que expressam ideias e 

emoções, que querem quebrar barreiras; que precisam de comunicar; que precisam de criar 

laços entre o mundo da surdez e o da audição. 

A linguagem e a comunicação funcionam como um veículo pelo qual as pessoas navegam 

ao longo da sua vida, no contexto das suas vivências relacionais, educacionais e profissionais. 

Indivíduos surdos, frequentemente, têm experiências diferentes ao nível de identidade, 

comunicação, educação, cultura e experiências interpessoais, quando comparados com os seus 

pares ouvintes (Cawthon, Fink, Schoffstall, & Wendel, 2018; Stevenson, Kreppner, Pimperton, 

Worsfold, & Kennedy, 2015). 

Estudos apontam para as dificuldades que estas crianças apresentam ao nível do 

reconhecimento das expressões faciais (Ketelaar, Wiefferink, Frijns, Broekhof, & Rieffe, 

2015), das emoções, da interação com as pessoas que as rodeiam, incluindo a família e o grupo 

de pares, da manutenção de relações de amizade (Mekonnen, Hannu, Elina, & Matti, 2015), do 

pensamento alternativo e da descentração do seu querer (Johnson, Cawthon, Fink, Wendel, & 

Schoffstall, 2018); da aquisição de valores, conhecimentos e competências (Hall, Li, & Dye, 

2018) contribuindo para um impacto significativo na vida destas crianças e jovens. 

Leio estes dados nos estudos que são publicados, mas também nos rostos, nos gestos e 

nas atitudes das crianças surdas com que me deparo ano após ano. É urgente olhar para os 

caminhos da resiliência neste contexto, recriar programas com sentido, promover competências 

com eficácia. 

Se por um lado a infância constituiu uma fase crucial no desenvolvimento global da 

criança e em particular das estruturas neurológicas e da sua personalidade (Cavioni & Zanetti, 
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2015), por outro a investigação realizada no âmbito de programas de Aprendizagem 

Socioemocional (ASE) e da promoção da resiliência enfatiza a necessidade de implementar 

programas de prevenção universal, que envolvam a comunidade escolar (Collaborative for 

Academic, Social, 2015; Durlak, Weissberg, Dymnicki, Taylor, & Schellinger, 2011; 

Greenberg, Domitrovich, Weissberg, Domitrovich, & Durlak, 2017; Osher et al., 2016; Ungar, 

Connelly, Liebenberg, & Theron, 2019). 

Com o intuito de promover competências associadas à resiliência na infância foi criado 

o Currículo Europeu para a Resiliência - RESCUR, desenvolvido no âmbito de um consórcio 

europeu (Cefai et al., 2014). O currículo RESCUR pode ser definido como um programa de 

caráter preventivo universal, desenhado para ser implementado na escola por educadores e 

professores do pré-escolar ao 2.º ciclo (Cefai et al., 2014; Simões, Lebre, Santos, & Matos, 

2016). Este currículo tem como objetivo a promoção e o desenvolvimento de competências 

cognitivas, sociais e emocionais, para capacitar as crianças não só na superação das 

adversidades, mas também no crescimento e prosperidade a nível académico, social e 

emocional (Cefai et al., 2014). Os resultados decorrentes de um estudo nacional que incluiu 

1692 crianças dos 3 aos 17 anos de idade revelou que as crianças e jovens apresentavam 

melhorias em várias dimensões no plano individual e relacional, no contexto escolar e no 

contexto familiar após a realização do programa (Celeste Simões et al., 2021). Apesar dos 

resultados serem mais expressivos nas idades precoces, parecem transversais aos vários grupos 

etários, com resultados semelhantes aos obtidos noutros países, por outros parceiros do 

consórcio (Cavioni, Zanetti, Beddia, & Lupica Spagnolo, 2018; Cefai et al., 2018; 

Matsopoulos, Gavogiannaki, & Griva, 2020).  

Apesar destes resultados promissores, este e outros programas semelhantes não foram 

ainda adaptados e aplicados a crianças e adolescentes surdos. Deste modo, permanece ainda 

uma lacuna significativa de programas adaptados a esta população, com necessidades 
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específicas ao nível da língua utilizada, da comunicação e das relações socioemocionais.  

Foi com um palpitar forte que alberguei em mim a vontade de um caminho que ficaria só 

por Faro, no ano de 2017, com a adaptação do RESCUR, a respetiva implementação ao longo 

de 14 semanas com um grupo de pré-escolar, dois grupos do 1.º ciclo, um grupo do 2.º ciclo e 

outro grupo do 3.º ciclo, a recolha de dados quantitativos e qualitativos junto dos alunos, 

respetivos pais e professores e um diário de bordo que me convidaria a recriar determinadas 

atividades do programa já adaptado. Contudo, o entusiasmo pelo currículo, o fascínio dos 

alunos nas sessões implementadas e a circunstância de ter uma profissão que é mais itinerante 

do que estável, levou-me a implementá-lo noutras escolas. Em Coimbra, com dois grupos de 

1.º ciclo, no ano seguinte, em 2018. E em Penafiel, em 2019, numa abordagem diferenciada, 

mais inclusiva: duas turmas de 1.º ciclo: uma turma de alunos ouvintes e outra turma de alunos 

surdos, em simultâneo; e uma turma de crianças ouvintes do pré-escolar com crianças surdas 

integradas. O RESCUR (adaptado) foi assim uma aventura que percorreu o sul, o centro e o 

norte de Portugal. De forma a abranger um maior número de sujeitos, de criar abordagens 

dinâmicas e interativas num contexto que pertence a todos - a escola -, o conceito de surdez 

abrangeu sempre as duas perspetivas já descritas neste capítulo. 

Ser professor é ser semeador. É disponibilizar aos alunos todas as ferramentas que estão 

ao nosso alcance, para que também eles possam ser capazes de cultivar a sua própria vida, com 

perícia e sucesso. E que nesse cultivo descubram os frutos que querem colher, e, mesmo nos 

momentos de maior tempestade, consigam viver em terra fértil.   

 

*** 

Para objetivar e clarificar o leitor do longo percurso que foi realizado com este estudo 

deixo os seguintes pontos: 

- Este é o primeiro estudo que adapta e avalia dois temas de um Currículo Europeu 
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Promotor de Resiliência (RESCUR).  

- A seleção dos temas: “Desenvolver Competências de Comunicação” e “Estabelecer e 

Manter Relações Saudáveis” foi realizada através de uma revisão compreensiva da literatura. 

- Estes temas deram origem a 42 planificações adaptadas que se distribuíram 

equitativamente pelo pré-escolar, 1.º e 2.º ciclos. 

- As adaptações foram avaliadas muito positivamente por um painel de especialistas. 

-A implementação das sessões foi realizada em articulação com os 

professores/educadores titulares de turma e em alguns momentos com os professores de Língua 

Gestual Portuguesa (LGP) e com os terapeutas da fala. 

- A implementação decorreu em três escolas do país: norte, centro e sul de Portugal. 

- Esta implementação incluiu 37 crianças surdas que integravam 8 turmas e 32 crianças 

ouvintes que integravam duas turmas. 

 - Este estudo teve a participação de 11 professores e educadores e de 37 

pais/encarregados de educação. 

- A dinamização das sessões foi sempre realizadas em duas línguas: Língua Gestual 

Portuguesa e Língua Portuguesa. 

- Realizou-se uma avaliação de todo o processo através de um diário de bordo e de uma 

avaliação consistente de âmbito quantitativo e qualitativo para avaliar o impacto da 

implementação do RESCUR com os alunos, respetivos pais e professores. 

- Criaram-se documentos orientadores para auxiliarem docentes e técnicos na 

implementação do programa com indicções gerais relacionadas com a estrutura das sessões e 

com estratégias de dinamização e de avaliação; e com indicações específicas dirigidas à 

implementação do pré-escolar, 1.º ciclo e 2.º ciclo para a aplicação dos dois temas adaptados. 
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 1.1. Organização da tese 

O trabalho que se apresenta encontra-se organizado em seis partes que se subdividem em 

11 capítulos.  

A Parte I compreende o primeiro capítulo, no qual se faz a introdução ao presente 

trabalho e se explica como está organizado.  

A Parte II é composta pelos capítulos segundo e terceiro. O segundo capítulo aborda 

vários conteúdos transversais à surdez, ao longo da infância, tais como: definição, classificação, 

diagnóstico; impacto do contexto familiar e escolar; vocabulário, bilinguismo e 

desenvolvimento socioemocional. O terceiro capítulo reflete sobre as perspetivas atuais acerca 

da resiliência na infância, através da exploração dos conceitos de resiliência, fatores de risco e 

fatores de proteção e apresenta programas promotores de resiliência.  

A Parte III contém o percurso metodológico utilizado e é composto pelo capítulo quarto 

que se decompõe em vários subcapítulos para descrever o desenho dos estudos, através da 

descrição dos objetivos, cateterização dos participantes e contexto, instrumentos, 

procedimentos e análise de dados para cada um dos estudos. Termina com as considerações 

éticas.  

A Parte IV incluiu quatro capítulos – do quinto ao oitavo – todos relacionados com o 

trabalho empírico efetuado. O quinto capítulo apresenta um estudo de revisão compreensiva da 

literatura, acerca da resiliência em crianças surdas, abordando os fatores de risco, os fatores de 

proteção, a diferença entre crianças surdas e crianças ouvintes. O sexto capítulo apresenta de 

forma detalhada todas as adaptações realizadas ao Currículo Europeu para a Resiliência 

(RESCUR) para ser inclusivo para crianças e adolescentes surdos, no que concerne à estrutura 

do currículo, ao tempo e à dinamização das sessões. Os restantes capítulos – sétimo e oitavo - 

apresentam o impacto da adaptação do RESCUR para crianças e adolescentes surdos e 
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respetiva implementação, através da recolha e análise de dados quantitativos e qualitativos sob 

a perspetiva de três fontes: alunos, respetivos encarregados de educação e professores.  

Na Parte V tecem-se as considerações finais. Integram-na os capítulos nono e décimo. O 

nono refere-se à discussão integrativa dos resultados e o décimo apresenta as conclusões, as 

recomendações para práticas futuras e as limitações encontradas. 

A Parte VI compreende vários documentos que servem de diretrizes aos professores e 

aos educadores que pretendem implementar o RESCUR adaptado, tais como: indicações gerais 

e indicações específicas para os temas “Desenvolver Competências de Comunicação” e 

“Estabelecer e Manter Relações Saudáveis”, assim como algumas planificações do pré-escolar, 

1.º e 2.º ciclos. Esta parte integra também os “Anexos” que incluem os seguintes elementos: 

Questionário de avaliação da qualidade do RESCUR e respetiva avaliação pelo painel de 

especialistas, Consentimentos informados, Assentimento informado, Guiões de entrevista e dos 

grupos focais. 
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PARTE II – REVISÃO DA LITERATURA 

Ler, analisar, traçar caminhos entre números, análises, artigos, pensamentos de gente 

crescida, comparar estudos e conclusões faz-nos trilhar o nosso próprio caminho em busca do 

conhecimento que se refletirá nos estudos que iremos realizar, nas práticas que iremos 

implementar e na meta que traçamos para chegar. 

A investigação só faz sentido quando saímos de casa com as botas de outros buscadores 

e, com as mesmas solas, percorremos o nosso próprio caminho. O conhecimento não se cria, 

transforma-se.  

 

  



 

11 

 

2 Capítulo 2 – Perspetivas sobre a surdez 

Cada pessoa é única na sua forma de ser, de pensar, de integrar a informação que a rodeia 

e de construir o seu conhecimento, ainda que através dos mesmos sentidos e funções cerebrais. 

Assim, quando nos debruçamos sobre um grupo específico de pessoas, neste caso, surdas, a 

palavra “única”, torna-se ainda mais intensa, ressoando em eco a palavra heterogeneidade. É, 

de facto, necessário que percebamos esta realidade, para que possamos fazer um caminho de 

entendimento neste mapa resiliente que privilegia a vida em comunicação com o mundo 

interior e exterior. 

 

Apontamento histórico 

As primeiras referências histórias a indivíduos surdos surgem no ano de 3000 a.C. no 

antigo Egito. Estes povos acreditavam que os surdos transmitiam mensagens secretas dos 

deuses para o Faraó pelo que os surdos eram temidos, respeitados pela população e adorados 

como se fossem deuses. As primeiras referências jurídicas aos surdos surgiram no Talmude 

Hebraico, por volta do ano 1000 a.C.. A lei previa os direitos e impunha-lhes restrições nos 

campos da posse, propriedade e casamento. No antigo império Chinês os surdos eram lançados 

ao mar. Na Grécia eram mortos por serem considerados inúteis à sociedade. Os gauleses, por 

sua vez, sacrificavam-nos ao deus Teutates e os romanos, atiravam as crianças surdas ao rio 

Tibre para que as Ninfas cuidassem delas e aos adultos não lhes era reconhecido direito algum 

(Ferreira, Vicente, & Ottani, 2016). 

O Renascimento traz uma nova perspetiva, mais centrada na ciência e desvinculada da 

perspetiva religiosa. Nesta época surge Pedro Ponce de León, um monge católico, que fundou 

a primeira escola para surdos, em Madrid. Este monge ensinava o alfabeto manual e a escrita 

aos surdos e dedicou uma grande parte da sua vida a ensinar sobretudo os elementos da nobreza 
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(Ferreira et al., 2007). 

A primeira escola pública para surdos foi criada no século XVIII em Paris pelo Abade 

Charles de l´Épée, uma das figuras mais relevantes na educação dos surdos. Ele compreendeu 

que era possível exprimir o pensamento através de gestos, à semelhança das línguas orais - não 

a considerando provida de gramática. L´Épée desenvolveu a língua gestual com os seus alunos 

e criou um sistema generalizado de gestos (Carvalho, 2019). 

Depois da revolução francesa e durante a Revolução Industrial deu-se início a uma nova 

fase: a disputa entre os métodos oralistas e os métodos baseados em língua gestual. Roch-

Ambroise Cucurron Sicard reconheceu que a língua gestual era autónoma e completa, provida 

de gramática e fundou a escola de surdos de Bordéus em 1782 (Carvalho & Mineiro, 2020). 

Nos inícios do século XIX em Portugal, por influência da princesa D. Isabel Maria, filha 

de D. João VI, este convidou Per Aron Borg para criar a primeira escola para surdos em 

Portugal a qual foi designada “Instituto Real de Surdos-Mudos e Cegos”. É neste instituto, 

posteriormente integrado na Casa Pia de Lisboa, que surge a Língua Gestual Portuguesa (LGP) 

e se inicia o método misto através do ensino da LGP e do Português escrito/oral (Carvalho & 

Mineiro, 2020). 

Em 1880 no Congresso de Milão um comité constituído apenas por indivíduos ouvintes 

decidiu excluir totalmente a língua gestual do ensino dos surdos, substituindo-a pelo oralismo. 

Dada a incontestável superioridade da fala sobre o gesto para a reintegração dos surdos na 

sociedade e na aprendizagem da Língua, deveria preferir-se o método oral ao dos gestos 

(Moores, 2010). Todos votaram a favor destas resoluções exceto os delegados americanos. 

Portugal foi um dos países que aceitou estas determinações. Como consequência o oralismo foi 

adotado na educação dos surdos durante o final do século XIX e grande parte do seculo XX. 

No ano de 1905 o professor Nicolau Pavão de Sousa introduziu o Método Oral Puro (Carvalho 

& Mineiro, 2020) tendo sido criado o Instituto de Jacob Rodrigues Pereira. Todos os institutos 
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portugueses de surdos foram extintos e o uso de língua gestual foi proibido, sendo apenas usada 

clandestinamente (Afonso, 2010).  

A influência de Milão prevaleceu cerca de 100 anos. Embora a situação tenha melhorado 

desde a década de 1960, as oportunidades de desenvolvimento perdidas para várias gerações 

de surdos foram incontornáveis (Afonso, 2010). 

A revolução do 25 de abril trouxe mudanças, consagrando o direito universal de voto, 

incluindo os indivíduos surdos. A partir de 1979 a profissão de intérprete passou a ter um apoio 

mais efetivo e regular do Estado Português através da Associação Portuguesa de Surdos. Em 

1981 surgiram os primeiros movimentos a valorizar a LGP e em 1985 foi criado a União 

Europeia de Surdos que defendia o direito ao reconhecimento das línguas gestuais, o direito à 

informação e à igualdade de emprego (Ferreira et al., 2007).  

No Ministério da Educação, após a celebração do acordo luso-sueco, nos anos 90 

começaram a surgir as primeiras tentativas de implementação da educação bilíngue para alunos 

surdos, sendo criadas Unidades de Apoio a Alunos Surdos (UAAS). Em 1992/93, no Instituto 

Jacob Rodrigues, a LGP foi recuperada da clandestinidade sendo aos poucos inserida como 

meio de instrução para os alunos surdos, dando origem à introdução sistemática e científica do 

Modelo da Educação Bilingue de Surdos, tendo como parceiros a Universidade de Gallaudet, 

nos EUA (Carvalho & Mineiro, 2020). Em 1993 começou a era do bilinguismo em Portugal. 

Em 1997 a LGP foi reconhecida oficialmente, comprometendo-se o Estado a proteger e a 

valorizaresta língua enquanto expressão cultural e instrumento de acesso à educação e à 

igualdade de oportunidades (Carvalho & Mineiro, 2020). 

 2.1. A surdez: um longo caminho desde as origens às respostas tecnológicas 

A surdez: um breve apontamento para definir e classificar 
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Há um piano a tocar, um bocejar de sono, um autocarro a passar e duas pessoas que, 

enquanto conversam, mexem o chá com uma colher. Há crianças que riem e outras que 

brincam. Mas o que há de comum em todos estes lugares, ações e pessoas é o som. “O som é 

parte integrante da vida”, como diz Christine Kim, artista surda americana, e para percebermos 

o que é a surdez é necessário que entendamos os procedimentos e as estruturas que conduzem 

à perceção correta do som. 

As ondas sonoras produzidas por qualquer ruído viajam pelo ar e são afuniladas pelo 

canal auditivo, no ouvido externo, responsável por esta função. Estas ondas sonoras fazem 

vibrar a membrana timpânica e, consequentemente, a cadeia de pequenos ossículos. Essa 

energia mecânica de vibração é então transformada pela cóclea em impulsos nervosos que 

percorrem o oitavo nervo craniano até à medula espinhal e transmitidos ao córtex auditivo, 

onde são interpretados (Shearer, Hildebrand, & Smith, 2017). 

De acordo com estes autores a surdez pode ocorrer nas seguintes situações: 

- Quando o canal auditivo está bloqueado, o tímpano rompido ou os ossículos danificados 

e não há vibração.  

- Quando o ouvido médio está inflamado, o tímpano e os ossículos não funcionam 

adequadamente. 

- Quando a cóclea, o nervo auditivo ou ambos estão danificados por trauma, doença ou 

uso de um medicamento ototóxico, não há conversão da vibração em impulsos nervosos e da 

devida transmissão ao cérebro. Se o centro auditivo do cérebro está danificado, não há uma 

interpretação correta dos impulsos nervosos. 

A surdez é um termo muito lato, que abrange uma diversidade de diagnósticos e, 

consequentemente, de respostas a esses diagnósticos. Atualmente é considerada uma grande 

preocupação de saúde pública, afetando cerca de 466 milhões da população mundial, dos quais 

34 milhões são crianças (ONU, 2020). 
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A surdez pode ser total ou parcial. A primeira denomina-se anacusia e é definida como a 

completa incapacidade de ouvir a fala e outros sons, ainda que amplificados. A segunda 

denomina-se hipoacusia e disacusia, ambas relacionadas com dificuldades/perdas auditivas 

(Hawkins & Arbor, 2009). 

Shearer et al. (2017) referem que a surdez pode ainda ser classificada através de 

diferentes variantes, das quais se salientam duas: o mecanismo lesado e o grau. O mecanismo 

lesado é definido pela origem anatómica das lesões auditivas. Denomina-se transmissão ou 

condução quando a lesão é localizada no ouvido externo ou médio, no canal auditivo, na 

membrana timpânica e ossículos e afeta a condução das ondas. Denomina-se neurossensorial 

ou de perceção quando a lesão é localizada no ouvido interno ou nas vias auditivas e afeta, por 

consequência, a cóclea, o nervo auditivo ou o córtex auditivo do cérebro. Estas perdas são 

causadas por fatores como exposição excessiva ao ruído, drogas ototóxicas, exposição a toxinas 

no meio ambiente e doenças, como o sarampo. Contudo, muitas destas pessoas têm uma 

predisposição genética para a perda auditiva. O tipo de perda neurossensorial experimentada à 

medida que surge o envelhecimento é chamado de presbiacusia, que significa “uma condição 

de audição mais velha”. Denomina-se surdez mista quando resulta da soma das duas anteriores: 

transmissão e neurossensorial. 

Os graus definem as perdas auditivas através de um critério quantitativo, utilizando-se as 

seguintes nomenclaturas: leve, moderada, severa e profunda. Os níveis de audição entre 0 e 25 

dB são geralmente considerados normais. Aqueles que se encontram entre os 26 e os 40 dB 

representam uma perda auditiva leve. Entre 41 dB e 60 dB a perda é considerada moderada e 

entre 61 e 80 dB severa. Com níveis auditivos superiores a 81 dB, a perda é considerada 

profunda. O grau de comprometimento auditivo, ou perda auditiva, é usualmente estimado pela 

audiometria (Shearer et al., 2017). 

Relativamente à definição de surdez é de salientar que a mesma pode apresentar duas 
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perspetivas divergentes: a perspetiva médica (Hawkins & Arbor, 2009) e a perspetiva 

linguística e cultural (Holcomb, 2013; Lane, 1992). Sob a perspetiva médica consideram-se 

todas as pessoas que integram caraterísticas sensoriais que afetam o sentido da audição. Desta 

forma, são incluídos neste grupo uma grande heterogeneidade de indivíduos, já que esta 

perspetiva contempla os diferentes tipos e graus de surdez associados a variantes como: idade 

de colocação de próteses auditivas e de implantes cocleares, início do processo de reabilitação, 

língua utilizada pela família, colaboração e apoio familiar, planeamento linguístico, entre 

outras (Hawkins & Arbor, 2009). Sob a perspetiva linguística e cultural consideram-se todos 

os indivíduos que face às suas diferenças biológicas apresentam uma língua e uma cultura 

próprias que as integra numa mesma comunidade: comunidade surda (Holcomb, 2013; Lane, 

1992). 

A surdez: um entendimento acerca da sua origem 

A surdez pode ter inúmeras causas, umas mais frequentes do que outras, através de 

fatores que podem ser internos ou externos, caraterizando-se por congénita ou adquirida. 

Os fatores internos dizem respeito à origem genética e hereditária. Os fatores externos 

relacionam-se com doenças, traumatismos e medicamentos ototóxicos e têm uma amplitude 

mais diversa e mais frequente. A surdez congénita está presente no momento em que o bebé 

nasce e é a mais rara, ocorrendo em um ou dois indivíduos em cada 1000 nascimentos, 

geralmente devido a questões genéticas (Hawkins & Arbor, 2009), com maior prevalência em 

bebés prematuros. A surdez adquirida desenvolve-se em qualquer momento da vida do 

indivíduo: infância, adolescência ou fase adulta. As caraterísticas associadas à surdez, quando 

adquirida, incluem atraso no desenvolvimento da fala e/ou da linguagem, isolamento social e 

dificuldade de equilíbrio. São também identificados problemas comportamentais que podem 

incidir na dificuldade de atenção, de concentração e irritabilidade (Marriage, Brown, & Austin, 

2017). 
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De acordo com Shearer et al., (2017) salientam-se três períodos e respetivas causas, 

alusivas à surdez: 

- O período pré-natal (antes do parto) associado a fatores genéticos e hereditários. 

Constituem-se fatores genéticos: síndrome de Usher, síndrome de Pendred, associação 

CHARGE e síndrome de Waardenburg. Constituem-se fatores hereditários: malformações 

congénitas adquiridas pelo embrião devido a infeções virais ou bacterianas intrauterinas, como 

a rubéola, o sarampo, a sífilis, a toxoplasmose, a citomegalovírus; intoxicações intrauterinas, 

como quinino, álcool e drogas; alterações endócrinas, como patologias da tiróide e diabetes; 

carências alimentares, nomeadamente vitaminas e agentes físicos, como Raio X (Wright, 

2008). 

- O período perinatal (durante o parto) relacionado com traumatismos obstétricos, 

nomeadamente hemorragias do ouvido interno ou nas meninges; anoxia cerebral e 

incompatibilidade sanguínea, podendo também provocar danos no sistema nervoso central.  

- O período pós-natal (depois do parto e no decurso da vida do indivíduo) compreende: 

doenças infeciosas, bacterianas, como meningite, otite, inflamação aguda ou crónica das fossas 

nasais e da nasofaringe; doenças virais (ex.: encefalites, varicela); intoxicações, trauma 

acústico; lesões no cérebro, ainda que não haja fratura, já que podem ocorrer danos no sistema 

nervoso central ou no próprio ouvido interno. Para além destas, outras como envelhecimento, 

bloqueio do canal auditivo (cera no ouvido, corpo estranho, fluído), tímpano rompido ou rígido, 

infeção do ouvido médio, lesão da cóclea ou do nervo auditivo, devido a exposição excessiva 

ao ruído, são também associadas à surdez.  

Shearer et al. (2017) referem que a causa mais comum em crianças é a otite, ou infeção 

do ouvido médio, que faz com que o líquido se acumule atrás da membrana timpânica. 

Geralmente é reversível com o tempo e com o devido tratamento. Esta acumulação de líquido 

e a retenção de cerume (excesso de cera) caraterizam-se como perda condutiva. Diferentes 
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causas dão origem a comportamentos distintos, nos indivíduos com surdez, sendo algumas 

delas a origem de outros problemas ainda mais graves e comórbidos (por exemplo, a 

citomegalovírus pode causar défice cognitivo).  

O diagnóstico e as tecnologias como resposta à surdez 

Hoje em dia todas as crianças fazem o Rastreio Auditivo Neonatal Universal (RANU). 

O ideal, no caso da surdez congénita, seria que o diagnóstico de surdez fosse confirmado por 

volta dos três meses com a colocação imediata de próteses auditivas adequadas. Entre os 6 e os 

9 meses seria feita a avaliação do ganho protético, possibilitando aos doze meses uma tomada 

de decisão: se o ganho fosse suficiente a resposta manter-se-ia com a utilização de próteses. Se 

o ganho fosse insuficiente abrir-se-ia uma nova resposta para a colocação de implantes 

cocleares numa fase crucial no desenvolvimento de determinadas estruturas neurológicas, 

permitindo-lhe integrar a língua oral e a língua gestual em simultâneo, criando o bilinguismo 

(Knoors & Marschark, 2012; Marriage et al., 2017). Contudo, muitas crianças são implantadas 

em idades posteriores. Crianças que adquirem estes equipamentos entre os 5 e os 12 anos de 

idade têm um prognóstico menos favorável para a aquisição da oralidade (Knoors & 

Marschark, 2012). 

Colin, Ecalle, Truy, Lina-Granade, e Magnan (2017) enfatizam que a idade de colocação 

de implantes auditivos é fundamental para uma melhor perceção da fala, da comunicação e do 

desenvolvimento de todas as competências de literacia/alfabetização, nomeadamente, na 

capacidade de descodificar e de compreender o significado das palavas em crianças que 

frequentam o 2.º e o 3.º anos de escolaridade) e na insistência da leitura e respetiva 

compreensão, nas crianças que frequentam o 4.º e 5.º anos de escolaridade.  

 O avanço da tecnologia traz novos paradigmas à surdez: o som, a fala e a comunicação 

próxima com um mundo que predominantemente é ouvinte. O principal objetivo tecnológico é 

sempre o mesmo: proporcionar às crianças surdas o alcance dos mesmos marcos de fala e de 
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linguagem que os seus pares ouvintes, exigindo, por isso, um constante aperfeiçoamento e 

desenvolvimento. Contudo, a aquisição da audição e da oralidade são variáveis de criança para 

criança. Há diferenças individuais consideráveis - nem todas as crianças, ainda que com 

respostas tecnológicas auditivas, conseguem desenvolver capacidades auditivas. O implante, 

por exemplo, dá oportunidades limitadas para se conseguir comunicar através da fala quando 

existem problemas a nível neuropsicológico, cognitivo, motor ou de linguagem, associados à 

surdez. Deve, portanto, ser feito o diagnóstico o mais precocemente possível e dotar os pais de 

toda a informação para que possam proporcionar língua gestual à criança (Knoors & 

Marschark, 2012).  

 2.2. A família: o colo que responde ao silêncio 

 A aceitação e o apego  

A família tem um papel crucial na intervenção junto da criança.  

Os pais são os primeiros agentes de intervenção e os mais próximos. As respostas que 

apresentam quando confrontados com a surdez do seu filho são distintas e variadas, mas muitos 

são invadidos pela mesma sensação de choque ou de descrença (Hindley, 2005). 

A aceitação da surdez pela família traz em primeiro lugar o luto. É importante que a 

tristeza parental não seja negligenciada. Quando os pais estão num estado de luto são menos 

eficazes no desempenho do seu papel no que concerne a decisões relacionadas com a audição, 

à escolha de uma forma de comunicação e ao estabelecimento de uma comunicação dinâmica 

com o seu filho surdo, num ambiente adequado (Marriage et al., 2017). 

Wright (2008) destaca a importância de uma relação saudável de vinculação estabelecida 

entre mães ouvintes e respetivos filhos surdos. Yoshinaga-Itano (2011) refere que o 

desenvolvimento de um forte senso de self de uma criança surda construído através de uma 
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vinculação segura entre mãe e filho abre caminho para a resiliência. Contudo, numa situação 

inversa, em que não há aceitação da surdez da criança, esta relação não é estabelecida de forma 

segura, influenciando negativamente o desenvolvimento da linguagem e da comunicação da 

criança (Wright, 2008). 

A perda auditiva traz barreiras que permanecem substanciais. Neste sentido, é de extrema 

importância que os pais sejam apoiados pelas equipas técnicas e médicas em todo este processo 

de luto e de aceitação, de informação (introdução precoce de língua gestual, utilização de 

dispositivos como próteses, implantes, …), aconselhamento (Freire, 2013) e desenvolvimento 

de programas de intervenção precoce (Blose & Joseph, 2017). Hindley (2005) enfatiza ainda a 

necessidade dos serviços de psicologia e de saúde mental para otimizar o bem-estar dos pais e, 

assim, o bem-estar das crianças surdas. 

Wright (2008) salienta as seguintes premissas fundamentais para prestar apoio aos 

familiares e dotá-los de recursos devidamente adaptados e necessários: 

- Escutar atentamente os familiares sobre preocupações com a audição de uma criança. 

- Fazer um diagnóstico precoce. 

- Estabelecer uma rede de comunicação, com a maior brevidade possível, com crianças 

surdas.  

- Monitorizar e avaliar outros problemas, como neurológicos, atrasos de linguagem e 

transtornos do espectro do autismo. 

Uma falha nos exames audiológicos, um atraso substancial na resposta dada à criança 

traz dificuldades a um “diagnóstico” precoce pela família. Muitas das primeiras evidências da 

linguagem são determinadas neurologicamente e ocorrem independentemente do tipo de 

audição. São exemplo, respostas de choro, sobressalto e balbucios (Easterbrooks & Trussel, 

2016). Os pais interpretam erradamente esses comportamentos como evidência de um 

desenvolvimento normal (Luft, 2017). Esta resposta tardia tem por consequência atrasos no 
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desenvolvimento. O diagnóstico e a intervenção precoce são fundamentais para um 

desenvolvimento positivo ao nível da língua gestual e da oralidade (Moeller, 2000). 

Comunicação e Informação 

Os padrões iniciais de comunicação são os alicerces das primeiras ligações e 

relacionamentos com os pais e restantes membros da família. Por isso, quando uma criança não 

pode ou não responde da maneira esperada, os relacionamentos iniciais podem ser afetados 

negativamente (Luft, 2017). 

A maioria dos pais das crianças surdas tem uma audição normal (85% a 95%) e não tem 

consciência das barreiras substanciais que existem para o estabelecimento de uma comunicação 

eficaz com seus filhos (Hall, Li, & Dye, 2018). A maioria destas famílias tem uma compreensão 

e um conhecimento limitado sobre como é ser surdo, já que nunca contactou com um indivíduo 

surdo até ao nascimento de um familiar (Blose & Joseph, 2017). Por isso, é de extrema valia o 

apoio de outros pais que vivenciam a mesma situação (Hindley, 2005). 

Os pais e as famílias que estão dispostos a comunicar - abertos a tentar entender não 

apenas uma linguagem explícita, mas o tom afetivo subjacente - encorajam um 

desenvolvimento mais positivo nas crianças, independentemente da decisão tomada sobre 

como comunicar, o que irá influenciar as relações que a criança terá/estabelecerá com os seus 

pares (Yoshinaga-Itano, 2011). 

Quando os cuidadores carecem de informações adequadas sobre as opções de linguagem 

e de comunicação correm o risco de privar os filhos surdos do acesso à linguagem e, 

consequentemente, da comunicação social com a família e com os pares (Hintermair, 2007; 

Johnson, Cawthon, Fink, Wendel, & Schoffstall, 2018). 

 Há uma grande dificuldade em imaginar um mundo em que a fala é distorcida, 

ininteligível ou simplesmente não ouvida. É fulcral perceber-se que uma comunicação 

bidirecional consistente, independentemente de ser oral ou gestual, é essencial (Blose & 
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Joseph, 2017). A perda auditiva requer, com frequência, a modificação das interações típicas 

da comunicação em família, para que sejam acessíveis ao bebé surdo (Luft, 2017). Contudo, 

este mundo desconhecido da surdez provoca-lhes angústia e ansiedade, deixando-os divididos 

entre os vários caminhos (Gomes, 2010). 

Uma família: duas línguas 

A comunicação e a educação são fatores cruciais ao desenvolvimento do indivíduo 

enquanto ser social e individual, com capacidades, limitações e necessidades. Contudo, se por 

um lado muitas crianças têm a oportunidade de adquirir a língua oral, por outro mantém-se a 

dificuldade em oferecer-lhes um input positivo, rico e fluente em língua gestual nos primeiros 

anos de vida, principalmente para as muitas crianças surdas filhas de pais ouvintes (Blose & 

Joseph, 2017; Knoors & Marschark, 2012). Nestes casos, os pais têm de fazer uma escolha 

explícita para a educação bilingue. Ao fazerem esta escolha comprometem-se a aprender uma 

nova língua – a língua gestual. E neste intervalo de tempo, numa amplitude distinta entre a 

comunicação gestual e a estabelecida no seio familiar – oral, a família não consegue 

providenciar de imediato um modelo de linguagem rico, fluente e consistente, acarretando 

implicações linguísticas e cognitivas para a criança (Hao, Su, & Chan, 2010). Este é um dos 

fatores que leva pais ouvintes a ter mais stresse na educação dos seus filhos surdos (Hermans, 

Wauters, Willemsen, & Knoors, 2015). Ensinar aos pais língua gestual encoraja-os a ter uma 

atitude mais aberta em relação à criança surda, aos adultos surdos e à comunidade surda 

(Yoshinaga-Itano, 2011). 

A quantidade e a qualidade de vocabulário estão dependentes do meio ambiente 

linguístico no qual a criança surda cresce com bons e fluentes modelos em língua gestual, 

conhecedores de muito vocabulário e do sistema linguístico. As conversas entre as crianças e 

os pais são a maior influência para o desenvolvimento vocabular. A diversidade de palavras 

utilizadas e a intenção da comunicação e da conversação são fatores determinantes (Hermans 
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et al., 2015). 

Bochner, Christie, Hauser e Searls (2011) oferecem-nos uma razão que pode explicar em 

parte a falta de proficiência dos adultos ouvintes no que concerne ao domínio de língua gestual: 

é mais difícil aprender uma segunda língua gestual do que uma segunda língua oral, para além 

de que as oportunidades de conversa com pessoas fluentes nesta língua de gestos são raras. 

Knoors e Marschark (2012) sugerem uma solução: a fala gestualizada ou comunicação 

simultânea. Se por um lado não é uma verdadeira língua por outro tem um efeito positivo na 

compreensão e no processamento da linguagem oral fornecendo um código de backup. Esta 

aprendizagem bimodal vem favorecer também a perceção das palavras faladas e a compreensão 

da leitura. 

Uma outra realidade, mais favorável à aquisição linguística da criança surda, é aquela em 

que a família também é surda, nomeadamente os pais, já que partilham o mesmo modo de 

comunicação. A comunicação precoce gestual na família e a capacidade como uma criança ou 

adolescente compreende os pais são preditores de uma boa saúde mental para surdos (Johnson 

et al., 2018). 

Em suma, a habilidade dos membros da família para responder às respetivas necessidades 

de comunicação tem um papel fundamental, na aquisição da língua, seja ela gestual ou falada. 

Desta forma é essencial que as equipas de apoio, juntamente com a família escolham a opção 

de comunicação a ser utilizada, tendo em conta vários fatores como a preferência de 

comunicação das famílias, as necessidades e capacidades de comunicação da criança surda, a 

disponibilidade e a acessibilidade dos serviços.  

Emoções, comportamento e interações   

Os problemas emocionais e comportamentais das crianças surdas interferem mais na vida 

familiar e nas aprendizagens escolares, quando comparados com o impacto destes problemas 

em crianças ouvintes (Mekonnen, Hannu, Elina, & Matti, 2015). Estas crianças passam menos 
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tempo a interagir com os seus familiares ouvintes e mais tempo a brincar de forma solitária. 

Esta interação mais restrita pode afetar negativamente o seu desenvolvimento socioemocional, 

independentemente dos contextos educativos (Hintermair, 2006; Mekonnen et al., 2015) e 

consecutivamente as relações que estabelecem com as pessoas que as rodeiam (Mekonnen et 

al., 2015). 

  A educação cria assim desafios para os pais ouvintes de crianças surdas, que relatam 

dificuldades em melhorar a comunicação, gerir a frustração, incentivar a socialização e 

aumentar a autoestima de seus filhos (Wright, 2008). 

  2.3. O encontro entre duas línguas para comunicar e adquirir conhecimento  

A relação escondida entre a linguagem e o acesso neurológico 

A consequência mais grave da surdez não é o acesso limitado a sons e a sinais ambientais, 

mas a falta de acesso neurológico consistente aos estímulos que resultam no desenvolvimento 

da linguagem (Luft, 2017). 

 A arquitetura cerebral do córtex pré-frontal que sustenta a memória operacional 

fonológica é a mesma para funções similares para a língua gestual. Nesta visão, o sistema de 

interface sensorial parece ser a principal diferença entre o processamento da língua oral e 

gestual, e ambos os tipos de linguagem parecem confiar nos mesmos substratos neurais. No 

cérebro de um indivíduo surdo, as mesmas estruturas neurais, a área de Broca e a área de 

Wernicke, bem como o giro supramarginal, estão comprometidas com as funções da linguagem. 

Estas funções produzem e processam sintaxe complexa (área de Broca), compreensão (área de 

Wernicke) e processamento semântico e fonológico (giro supramarginal) (Mineiro, Silva 

Nunes, Moita, Silva, & Castro-Caldas, 2014). Assim, a aquisição e o refinamento das 

competências linguísticas, sintáticas, semânticas e pragmáticas ocorrem nos primeiros três anos 
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de vida, para a maioria das crianças ouvintes. Esta conquista linguística resulta numa 

comunicação interpessoal fluente, capaz de aceder à imensidão de informação disponível a 

nível sociocultural e académico, resultando numa base eficiente para o sucesso de uma vida 

adulta (Luft, 2017). 

Quando o acesso precoce a estes estímulos é comprometido, os processos de aquisição 

linguística inatos não podem ocorrer: o cérebro é recetivo e atua sobre o que recebe, mas não 

pode compilar sinais indistintos num sistema linguístico completo e funcional. Os processos 

de maturação do tronco encefálico e do proencéfalo demonstram padrões fisiológicos 

significativos de diferenciação em idades muito precoces. Esses processos são universais e 

atingem o pico bem cedo: no final do primeiro ano de vida (Luft, 2017). 

Aos 36 meses, todas as crianças com desenvolvimento normal exibem a capacidade de 

realizar conversas sofisticadas. A lateralização cerebral progressiva leva ao aumento da 

estabilização neuronal aos 7 anos, à medida que o cérebro se prepara para formas mais 

elaboradas de pensamento, o raciocínio concreto e as operações formais exigidas da idade 

adulta (Mayberry, Chen, Witcher, & Klein, 2011). Este cronograma neurológico permite a 

rápida aquisição da linguagem, mas cria barreiras para crianças surdas que não conseguem 

aceder totalmente a um bom ambiente linguístico (Pénicaud et al., 2013). A estimulação 

inadequada durante este período mais ativo e recetivo pode resultar em empobrecimento 

linguístico substancial ao longo de toda a vida com lacunas ao nível da alfabetização e 

realização académica (Hall et al., 2018; Hintermair, 2006). Desta forma, é bastante improvável 

que crianças surdas com atrasos substanciais, aos 7 anos de idade consigam adquirir a fluência 

linguística de que precisam para se envolver em aprendizagens avançadas de raciocínio, 

esperadas para a sua faixa etária (Luft, 2017). Em contrapartida, crianças surdas expostas a um 

ambiente propício ao desenvolvimento da linguagem, seja oral ou gestual, evidenciam os 

mesmos marcos de desenvolvimento que uma criança ouvinte, na mesma sequência e na mesma 
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proporção, com alguma variação devido a estruturas linguísticas distintas (S. Antia, Reed, & 

Shaw, 2011). 

Wright (2008) explica que o atraso no desenvolvimento das crianças surdas relaciona-se 

principalmente com dois fatores. O primeiro refere-se às comorbilidades, designadamente aos 

problemas neurológicos ou síndromes e atrasos na aquisição da linguagem. O segundo refere-

se às vivências experienciais que a criança faz do mundo, através da família e do meio 

ambiente. A importância que é dada ao acesso a um ambiente propício ao desenvolvimento da 

linguagem é fulcral, já que apoia o desenvolvimento de esquemas percetivos que se tornam a 

base para o desenvolvimento cognitivo (Paul & Whitelaw, 2010). Além disso, a aprendizagem 

que é feita socialmente, resultante da interação com adultos e pares torna-se a base sobre a qual 

muito do conteúdo curricular é construído (Bransford, Brown, & Cocking, 2000) para além de 

edificar sentimentos de pertença a uma sociedade, comunidade, cultura e crenças. O acesso 

imperfeito do filho surdo à linguagem do seu ambiente é a característica mais significativa que 

afeta o desenvolvimento futuro, a adaptação e a realização de aprendizagens (Luft, 2017). 

A oralidade: uma escolha (im)perfeita 

O acesso às informações fonológicas pode ser feito, como já foi referido, através de duas 

modalidades distintas: auditiva, através de aparelhos auditivos e/ou implantes cocleares; e 

visual, através da língua gestual (Dyer, MacSweeney, Szczerbinski, & Campbell, 2003). 

O avanço da tecnologia traz novas soluções contribuindo para a interação oral, não sendo, 

porém, aplicáveis a todas as crianças. As soluções que apresentam, nomeadamente as próteses 

e os implantes, não garantem resultados ótimos ao nível da linguagem (W. Hall et al., 2018), 

já que fornecem informações fonéticas imperfeitas. Também não proporcionam um acesso 

ótimo às palavras produzidas oralmente, nomeadamente na distinção de palavras 

fonologicamente similares principalmente se essas palavras são novas, produzidas rapidamente 

e percebidas em ambientes ruidosos (Hermans et al., 2015). 
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Questões relacionadas com o barulho de determinados ambientes, o mau funcionamento 

do aparelho/implante ou a falta de pilha, que levam à perda da informação, exigem a língua 

gestual, ainda que a comunicação utilizada pela criança seja exclusivamente a fala no contexto 

escolar. Na presença destas condicionantes a criança continua a ser surda e a língua gestual 

apoia-a na compreensão e na aprendizagem perante a ocorrência destas situações, sem lhes 

retirar a comunicação e a aquisição de informação (Knoors & Marschark, 2012). 

É certo que a colocação de um implante coclear precoce leva a melhores desempenhos 

na descodificação, compreensão de leitura de frases, tarefas de ortografia e vocabulário (Colin 

et al., 2017), mas não com o mesmo alcance, comparativamente com crianças ouvintes 

(Bouton, Colé, Serniclaes, Duncan, & Giraud, 2015). 

A leitura labial também não permite perceber todos os contrastes fonológicos, como a 

nasalidade (“p” versus “m”) e a voz (“b” versus “p”). Contudo, é no encontro da informação 

auditiva com a língua gestual que nos primeiros anos de vida e de escolaridade se fazem as 

aquisições mais significativas (Charlier & Leybaert, 2000), principalmente em crianças surdas 

expostas intensivamente a língua gestual numa idade precoce no ambiente familiar. A 

integração das informações faladas e gestualizadas leva a uma perceção fonológica única e 

inequívoca, inalcançável por uma única fonte, que irá influenciar a aquisição da escrita e do 

vocabulário (Antia et al., 2011). Por conseguinte, é razoável supor que a língua gestual 

contribui significativamente para o nível de perceção da fala desenvolvido por crianças 

implantadas. Esta hipótese foi confirmada em dois estudos de caso citados por Colin et al., 

(2017): Descourtieux et al. (1999) e Moreno-Torres e Torres (2008). Os seus resultados 

mostraram que as pistas em língua gestual fornecem um complemento fonético ao sinal 

degradado produzido pelo implante coclear ou em combinação com a leitura labial.  

As crianças surdas nem sempre estão conscientes da perda de informação, quando a 

mesma é transmitida pela fala, sobrestimando a compressão que têm de ambas as línguas, oral 
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e gestual. Desta forma, crianças com um estado auditivo assimétrico, ainda que com uma 

surdez leve, podem ser mais vulneráveis ao fracasso académico e social do que os seus pares 

com uma surdez grave a profunda, que integram sistemas de intervenção e apoio. Este facto 

deve-se ao tipo de comunicação que é estabelecida e ao suporte educacional de que as crianças 

surdas usufruem (Marriage et al., 2017). 

Tang e Kun-Man Yiu (2016) referem que o crescente número de crianças implantadas 

tem levado os pais e educadores a privilegiar o treino da fala, em detrimento da língua gestual. 

Contudo, o sucesso do desenvolvimento da oralidade em crianças implantadas expostas apenas 

à linguagem falada é variável. Desta forma, os autores sugerem que a criança deverá ficar 

exposta à língua gestual antes e ao longo da intervenção clínica, para prevenir a privação 

linguística durante o período crítico. É importante possibilitar que as crianças se tornem 

bilingues precocemente, embora não nos moldes do bilinguismo gestual, em que a língua 

gestual é vista como a única primeira língua da criança surda, para depois se introduzir a 

segunda, como suporte à leitura e à escrita. As duas devem ser usadas precocemente para apoiar 

o desenvolvimento da linguagem e da educação (Tang & Kun-Man Yiu, 2016). 

Colin et al. (2017) referem que o nível de inteligibilidade da fala e a descodificação em 

língua gestual mostram ser um indicador confiável capaz de explicar as diferenças 

interindividuais na leitura. Os estudos realizados para avaliar o efeito da língua gestual na 

aquisição do código escrito em crianças surdas sem implante são unânimes e revelam uma 

contribuição significativa da língua gestual para o desenvolvimento de representações 

fonológicas precisas (Charlier & Leybaert, 2000), bem como para habilidades nos campos de 

leitura, escrita, vocabulário (Colin et al., 2017) e morfossintaxe. O desempenho de tais crianças 

parece ser significativamente melhor do que o de outras crianças surdas (expostas tardiamente 

à língua gestual ou sem língua gestual) e semelhante ao das crianças ouvintes (Colin et al., 

2017). 
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O contexto de aquisição, tempo de exposição e educação, têm também impacto nos 

substratos neurais da linguagem e na propensão para adquirir uma primeira língua ou uma 

segunda língua com proficiência. Uma maior exposição à língua gestual parece melhorar a 

aquisição de uma segunda língua falada/escrita em alunos surdos, e a língua falada auxiliada 

por gestos durante a aquisição de uma segunda língua melhora a leitura (Mineiro et al., 2014). 

O verdadeiro encontro entre as duas línguas é o grande motor de comunicação e conhecimento 

para uma criança surda. 

Desta forma pais, docentes e técnicos que comunicam com crianças surdas através da 

fala devem também aprender língua gestual para que na presença das situações descritas, ou 

quando a tarefa educativa a propor se mostrar muito exigente a nível cognitivo ou linguístico, 

possam ser veículo da informação. Esta aprendizagem é especialmente importante na interação 

com crianças mais novas (Knoors & Marschark, 2012).  

 2.4. A aquisição de vocabulário: um triunfo que precisa de emergir 

Vocabulário 

A comunicação que estabelecemos connosco e com os outros faz-nos descodificar e 

compreender o mundo que está dentro de nós e aquele que nos circunda. Crianças surdas, 

devido à barreira da língua, estabelecem comunicações mais limitadas, com um menor número 

de pessoas. Não beneficiam de conversas que não lhes são diretamente direcionadas e, por 

conseguinte, obtém menos informação (Knoors & Marschark, 2012). A vivência desta 

realidade traz consequências para as aquisições que são realizadas a nível vocabular e, 

consequentemente, à forma como se expressam; a nível académico, social e emocional.  

A comunicação e o vocabulário são conceitos que estão intimamente relacionados. A 

comunicação como contacto social envolve a aquisição de vocabulário emocional para uma 
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melhor expressão com os outros; a transmissão ou partilha de ideias, acontecimentos de vida e 

sentimentos (Johnson et al., 2018a). Por sua vez, o domínio do vocabulário não é o único 

indicador de sucesso escolar, mas representa o conhecimento sobre o significado das ideias e 

dos objetos no nosso mundo. É através do vocabulário que obtemos informação: em conversas, 

na leitura de um livro, a ver um programa de televisão ou a assistir a uma aula. E é a aquisição 

desse vocabulário que nos faz pensar criticamente, adquirir conhecimento e expressar opiniões, 

sendo necessário conhecer o significado das palavras ou dos gestos para compreender e 

processar a informação (Hermans et al., 2015). 

De facto, as crianças surdas têm um léxico menor, conexões mais fracas entre o 

significado de palavras e o vocabulário de leitura e retiram menor benefício das oportunidades 

para adquirirem novas palavras. Consequentemente, apresentam uma menor variedade de 

palavras nos seus discursos quer sejam orais, gestuais ou escritos. Estas crianças utilizam mais 

nomes e verbos do que adjetivos, advérbios e conjunções e tendem a superestimar o seu 

vocabulário. É de salientar que mesmo as crianças implantadas precocemente apresentam um 

vocabulário oral mais reduzido, quando comparado com os seus pares ouvintes. Verifica-se 

que após a colocação do implante a velocidade da aprendizagem aumenta temporariamente 

quando comparada com crianças ouvintes, mostrando-se por vezes até um pouco superior, mas 

vai diminuindo à medida que a criança avança na idade. São muitas as crianças que, quando 

entram para o 1.º ciclo, têm um vocabulário reduzido a nível gestual e oral, mostrando um 

atraso comparativamente com os seus pares ouvintes (Hermans et al., 2015). 

As histórias que as crianças surdas contam também tendem a ser mais pequenas, 

desorganizadas e incompletas, sendo o jogo de representação de papéis uma estratégia para 

colmatar esta lacuna. As crianças surdas necessitam de repetições de histórias, jogos, 

explicações nos vários contextos e com diferentes estratégias (Easterbrooks & Trussel, 2016), 

mas sempre em estreita relação com a realidade e a utilidade. De acordo com Hermans et al. 
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(2015) são muitas as condicionantes que fazem variar o conhecimento do vocabulário em 

crianças surdas. Destacam-se duas: o impacto das variáveis ambientais e as caraterísticas da 

criança. A primeira diz respeito à forma como a família comunica e ao tipo de estimulação 

linguística. A segunda refere-se à rapidez de processamento, ao conhecimento fonológico, à 

capacidade de memória fonológica, à capacidade de memória de trabalho e à capacidade de 

segmentação do discurso. As crianças surdas, inclusive as que têm implantes, revelam défices 

em muitos destes domínios. Existe um conjunto de variáveis específicas que influenciam o 

desenvolvimento do seu vocabulário, sobretudo o vocabulário oral: audição residual, 

estimulação auditiva bilateral, idade de colocação de prótese e/ou implante, o uso e duração de 

implantes cocleares. Estes autores referem que a aprendizagem de palavras é um processo que 

começa no nascimento e continua ao longo de toda a vida. Explicam que para a sua aquisição 

é fulcral a explicitação concreta do seu significado pelos pais e professores. Neste sentido as 

crianças surdas encontram-se em desvantagem já que a estimulação é em menor quantidade 

e/ou qualidade e a absorção da estimulação é também problemática. Os mesmos autores 

evidenciam três princípios gerais para a aquisição efetiva de vocabulário: intensidade, sendo 

necessária uma colaboração entre pais e profissionais que acompanham a criança; robustez, 

através de um ensino explícito do significado das palavras; e qualidade do professor, 

componente chave da educação das crianças surdas na escola.  

É um facto que crianças que têm mais conversas de rotina com os outros têm mais 

vocabulário e, por conseguinte, são melhores leitores. É fundamental comunicar com a criança 

surda e ao comunicar expressarmo-nos, atribuindo um nome às coisas, ideias, pensamentos e 

sentimentos observando as suas respostas. É através desta comunicação, tão direta, que se vai 

definindo, debatendo, expondo de novo, revendo, remodelando, o que ambos disseram e, acima 

de tudo, expandindo o vocabulário (Easterbrooks & Trussel, 2016). 
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Conhecimento explícito 

No que concerne ao conhecimento explícito da língua, as crianças ouvintes aprendem as 

regras durante os momentos de conversação que vão tendo ao longo do seu crescimento. Na 

escola necessitam de aprender apenas as exceções às regras. As crianças surdas necessitam de 

fazer toda a aprendizagem de forma explícita. Por não ouvirem, não conhecem as regras, nem 

as exceções. Conjugar um verbo, no presente do indicativo, por exemplo, é fácil para uma 

criança ouvinte porque o ouve e o conjuga naturalmente na comunicação do dia-a-dia. Ao 

invés, para uma criança surda isto é difícil. O mesmo deve ser ensinado como se se estivesse a 

ensinar uma língua estrangeira, porque a criança não tem memória auditiva que lhe permita 

dizer sem que antes tenha sido ensinado. A criança surda deve ser ensinada com a ajuda da 

língua gestual e pelo uso de estudo comparativo entre as duas línguas (Freire, 2013).  

A aquisição de vocabulário é, sem dúvida, um trunfo para o conhecimento, a 

compreensão e a comunicação, devendo por isso constituir-se prioritário na educação de surdos 

(Hermans et al., 2015). 

    2.5. As escolas que se tornam de referência para a população surda 

As escolas de referência bilingue para alunos surdos: a construção que edifica a 

integração 

Existe a necessidade, ou pelo menos o desejo social, de integrar as crianças surdas de 

forma plena na sociedade mais vasta, o que exige a criação de oportunidades para o sucesso 

educativo de cada uma das crianças (Knoors & Marschark, 2012). 

A educação escolar das pessoas surdas, atravessou ao longo dos tempos abordagens 

diferentes, tal como a língua gestual. Destacam-se três por serem mais significativas: o 

oralismo puro, a comunicação total e o bilinguismo ou educação bilingue (Centeio, 2016). A 
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primeira utiliza a oralidade e a punição do gesto; a segunda, em resposta ao fracasso da anterior, 

utiliza a língua gestual como instrumento de ensino; a terceira, a que está em vigor atualmente, 

considera a LGP como a primeira língua da pessoa surda (Freire, 2013) e é desenvolvida em 

simultâneo com a língua portuguesa através da escrita e sempre que possível da oralidade.  

As EREBAS e o Decreto-lei 3/2008 

A criação de Escolas de Referência para a Educação Bilingue de Alunos Surdos 

(EREBAS) surgiu com o decreto-lei 3/2008, que reconhece a língua gestual como parte 

integrante de uma comunidade minoritária, linguística e culturalmente diferente. Tem como 

objetivo implementar metodologias e estratégias de intervenção interdisciplinar, adequadas a 

alunos surdos com uma equipa de técnicos especializados e de docentes dotados de formação 

especializada em educação especial, na área da surdez, competentes em LGP, e com 

experiência no ensino bilingue de alunos surdos.  

Desta forma, cada criança, na sua singularidade e especificidade, teria um lugar inclusivo 

na escola. Inclusivo nas estratégias de aprendizagem, no acesso à informação, no bilinguismo 

e na relação de comunicação com toda a equipa. 

Em 2009, um ano após ter sido decretada a existência das EREBAS, o Ministério da 

Educação lançou um recurso de apoio “Educação Bilingue de Alunos Surdos – Manual de 

Apoio à Prática” (Almeida, Cabral, Filipe, & Morgado, 2009). Este manual refere 

explicitamente a importância das aprendizagens serem conduzidas através da língua natural da 

pessoa surda - a língua gestual. Reforça a plena participação da comunidade escolar e a 

diferenciação de respostas alicerçadas no princípio de igualdade. Atribui ao bilinguismo a 

capacidade de atravessar a fronteira linguística e de integrar o desenvolvimento da pessoa surda 

dentro e fora da escola, numa perspetiva antropológica. Enfatiza a concentração de um número 

significativo de alunos surdos, de todos os níveis de ensino e anos de escolaridade, com o 

intuito de criar uma comunidade com interações de comunicação entre si, ao invés do 
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isolamento linguístico e cultural (Almeida et al., 2009). Neste documento é possível ler-se que 

a modalidade bilingue não se esgota numa só língua, tendo por isso que proporcionar a 

descoberta e o domínio progressivo da Língua Portuguesa, na modalidade escrita, e, quando 

possível, na modalidade oral. Deve estar de acordo com as capacidades individuais de cada 

uma das crianças, sem nunca fazer depender dessas capacidades de oralização, as 

oportunidades de aprendizagem e, consequentemente, o sucesso escolar dos alunos. Da mesma 

forma, valoriza a aprendizagem da LGP a outros participantes da comunidade educativa, 

através de momentos mais e menos informais. Identifica ainda para promoção da educação e 

da cultura surda um trabalho em rede, promotor de boas práticas, com as associações nacionais 

e locais representativas de surdos e dos pais, encarregados de educação, alunos, escolas e 

associações. Este documento diz que os instrumentos formais de organização e de gestão, 

nomeadamente, projeto educativo, regulamento interno e plano anual de atividades, devem 

integrar dinâmicas que alcancem os objetivos propostos para as turmas bilingues. Houve a 

preocupação de garantir o bom funcionamento destas escolas através da criação de “um grupo 

pedagógico e técnico-pedagógico constituído pelos profissionais com intervenção e 

responsabilidade na educação dos alunos que integram as turmas de surdos (docentes de 

educação especial, técnicos de LGP, terapeutas da fala, intérpretes de LGP e diretores de 

turma)” (p.18). Neste parâmetro os autores evidenciam a importância do trabalho em parceria 

entre os diferentes técnicos, constituindo-se como espaços privilegiados de partilha e reflexão 

conjunta, bem como espaços de produção de meios e recursos para o processo eficiente de 

ensino aprendizagem. 

Knoors & Marschark, (2012) explicam que uma educação bilingue implica: 

- a oportunidade do indivíduo se tornar fluente em língua gestual, para que seja possível 

a transferência de saberes da língua gestual para a língua escrita;  

- o contacto com modelos fluentes em ambas as línguas; 
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- a disponibilidade de uma equipa multiprofissional capaz de aconselhar, intervir, 

comunicar e ensinar em língua gestual;  

- a existência de um número suficiente de crianças e jovens surdos capazes de comunicar 

uns com os outros, preferencialmente em ambas as línguas;  

- o ensino da língua gestual às famílias e aos ambientes educativos;  

- a diferenciação do projeto linguístico para promover com cada criança surda e respetiva 

família;  

- a monitorização e avaliação contínua das aquisições das crianças a nível cognitivo, 

social e emocional. 

Antia et al., (2011) referem que para os alunos surdos é fundamental um ensino que 

privilegie as caraterísticas individuais dos alunos e a sua participação, o desenvolvimento de 

relações e de competências sociais, assim como estratégias de comunicação. 

O avanço da tecnologia, a alteração da legislação e das práticas educativas e a 

sensibilização crescente acerca da surdez trouxeram otimismo em relação ao sucesso dos 

alunos surdos, na sua singularidade e especificidade. 

O confronto: A legislação e a realidade 

Os programas bilingues estão em expansão, sendo aplicados por um crescente número de 

organizações que reconhecem o seu impacto na resposta que oferecem às necessidades e às 

especificidades da comunidade surda. É uma resposta justa face à igualdade de oportunidades 

na educação. Contudo, verifica-se que há ainda um longo caminho a percorrer, há práticas que 

ainda não se coadunam com esta filosofia. A formação específica dos professores é uma 

urgência e de, certa forma, uma exigência também. A articulação com as famílias e com as 

associações de surdos, e práticas de avaliação que tenham em consideração a primeira língua 

dos alunos são também urgentes. É tempo que baste de discursos e de fórmulas que não nos 

levam a respostas pedagógicas individualizadas (Gomes, 2010). Ainda que as escolas estejam 
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apetrechadas de condições humanas, a perda auditiva continua a ter um impacto negativo no 

desempenho académico. Há uma necessidade permanente da intervenção de serviços 

especializados e uma dificuldade que persiste em atingir níveis compatíveis com as suas reais 

competências (Luft, 2017).  

Luft (2017) refere que nenhuma outra população partilha das mesmas caraterísticas que 

os indivíduos surdos e aponta as seguintes dificuldades encontradas em contexto escolar: 

- a língua, como obstáculo ao relacionamento entre pares ouvintes, não havendo uma 

fluência linguística entre eles;  

- a falta de participação e compreensão plena das atividades propostas no âmbito do 

currículo;  

- a falta de aprendizagens realizadas em contextos diversos, de forma autónoma;  

- a falta de uma linguagem que facilite a aprendizagem curricular para estas crianças. A 

linguagem da sala de aula é muitas vezes anos acima da fluência linguística do aluno surdo, 

que atinge competências de compreensão frásica de nível de segundo ano por volta dos 12 anos 

de idade (Blamey et al., 2001), deixando muitos dos conteúdos básicos inacessíveis.  

Qi e Mitchell (2012) explicam ainda que os conteúdos académicos utilizam cada vez 

mais símbolos e conceitos abstratos, exigindo um pensamento de ordem superior para 

relacionar princípios e constructos. É esquecido que esses constructos cognitivos necessários à 

compreensão, manipulação e resposta ao conteúdo curricular dependem de competências 

linguísticas que estes alunos, na sua maioria, não têm.  

As intervenções com crianças surdas precisam assim de ser personalizadas, 

especializadas e avaliadas com base nas características de cada criança. 

É imperioso entender que os processos cognitivos do aluno surdo se fazem através do 

olhar. A campainha das escolas continua a tocar para nos dar uma informação tão simples como 

a de intervalo, de tempo e de espaço. Poucas são ainda as escolas que, para além do som, têm 
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uma sinalização luminosa.  

O visual: adaptações, estratégias e metodologias 

Para os surdos, o mundo visual, espacial e não-verbal é o utilizado para comunicar e 

apreender a realidade que os envolve, já que a língua utilizada para comunicar – língua gestual 

- usa espaço, movimento, localização, forma de mão e de corpo com movimentos distintos e 

precisos (Young, Ferguson-Coleman, & Keady, 2014). Desta forma, é fundamental organizar 

o ambiente para facilitar a comunicação e a aprendizagem em contexto de sala de aula. Se a 

comunicação é feita através do visual, os surdos têm de se ver uns aos outros para comunicar; 

isso influencia a intensidade da luz, as cores do mobiliário e a disposição de uma sala de aula. 

Luz adequada, superfícies reflexivas e materiais reverberantes ligam o indivíduo ao meio 

ambiente e permitem a chamada da atenção e a perceção da presença (através da vibração, 

mudanças na luz e no movimento) (Young et al., 2014). São estes alguns dos motivos que 

levam a que a educação dos surdos seja diferente e permaneça assim, até que os diferentes 

ambientes em que a criança surda vive e aprende sejam capazes de fornecer o acesso 

consistente e abrangente, equivalente aos seus pares ouvintes (Luft, 2017). 

Num contexto de sala de aula “normal”, sem adaptações, os alunos surdos, ao focarem-

se no material visual, perdem explicações verbais que acompanham o estímulo. Quando 

solicitados a escrever respostas ou a tomarem notas enquanto assistem a um modelo visual, 

gráfico ou apresentação em vídeo, também acompanhados de explicações ou instruções 

auditivas, os alunos acedem apenas a parte do conteúdo. E durante a transição entre sinais 

visuais perdem ainda mais informação. O modelo de classe tradicional aumenta injustamente 

a carga cognitiva para estes alunos, exigindo que se envolvam constantemente em dividir a sua 

atenção visual e sobrecarregar a sua memória de trabalho (Antia et al., 2011). Em contrapartida, 

os docentes referem a falta de recursos, como manuais, com exemplos de atividades, 

implicando um elevado número de horas de planeamento e de criação de materiais (Beyer, 
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Coelho, & Correia, 2016). Hermans et al., (2015) explicam que grande parte dos conteúdos 

académicos requerem fluência linguística que não está presente na grande maioria dos alunos 

surdos.  

Tang e Kun-Man Yiu (2016) referem que para implementar o bilinguismo numa escola 

regular são necessárias modificações nos princípios gerais, tais como: 

- ter consciência de que não é realista esperar que crianças surdas filhas de pais ouvintes 

beneficiem do mesmo grau de acesso à Língua Gestual que outras, nascidas em famílias surdas, 

uma vez que o timing e a qualidade da informação linguística é muito divergente. 

- Promover o desenvolvimento bilingue na escola o mais precocemente possível, 

expondo a criança de uma forma consistente à língua gestual e à língua oral, especialmente 

para crianças filhas de pais ouvintes e com pouca interação com surdos. 

- Proporcionar o acesso precoce a tecnologias de audição (aparelhos ou implantes 

cocleares) de modo a promover o input linguístico e a possibilitar o desenvolvimento da 

linguagem falada, embora estas tecnologias não o garantam.  

- Assegurar o input de duas línguas o mais cedo possível para potenciar uma maior 

capacidade linguística na aquisição da oralidade, da língua gestual e no desenvolvimento da 

literacia. 

Aprendizagens que se podem tornar demoradas 

Alunos surdos necessitarão de um esforço redobrado, quando comparado com os seus 

pares, para manipular ou expandir as aprendizagens e realizar operações cognitivas necessárias 

ao longo da educação secundária e universitária (Luft, 2017). Ainda que a arquitetura cerebral 

compreenda áreas específicas para a linguagem, crianças que não adquiriram, no período de 

maior sensibilidade neurológica, fluência e estruturas gramaticais mais complexas, terão 

dificuldades acrescidas (Mineiro et al., 2014). Estas dificuldades podem causar um impacto 

negativo no acesso ao currículo, que se repercutirá a longo prazo e muitas vezes ao longo de 
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toda a vida (Luft, 2017). Beyer et al. (2016) referem que a falta de uma comunicação efetiva 

numa das duas línguas representa um dos maiores obstáculos a serem transpostos e colocam a 

seguinte questão: “O que é real no ensino-aprendizagem de uma língua sem a base linguística 

de outra?” O programa bilingue que é oferecido na escola é insuficiente para promover uma 

língua gestual fluente às crianças surdas filhas de pais ouvintes (que correspondem a 95% desta 

população) por falta de proficiência em língua gestual ou por falta de métodos de ensino 

adequados (Knoors & Marschark, 2012). Desta forma as crianças surdas são mais propensas a 

sofrer atrasos académicos do que as crianças ouvintes. Estas crianças são particularmente 

vulneráveis a atrasos no desenvolvimento da leitura e da escrita (Hindley, 2005). A língua 

utilizada, a compreensão do que é dito e lido e a escrita são componentes fundamentais para a 

autonomia social de crianças surdas. 

É preciso compreender que qualquer estratégia pedagógica voltada para o ensino da 

Língua Portuguesa deve ter como objetivo desencadear todo o potencial para a aprendizagem 

através  do olhar, em função da interação, atenção, motivação, concentração e contextualização 

com situações quotidianas. 

O tempo que traz novas mudanças: Decreto-lei 54/ 2018 

Em julho de 2018 foi publicado o decreto-lei 54/2018 que altera a nomenclatura de 

educação especial para educação inclusiva e descreve os princípios que a orienta. No 15.º artigo 

do mesmo decreto-lei, referente ao funcionamento das EREBAS, pode ler-se:  

“1. As escolas de referência para a educação e ensino bilingue constituem uma resposta 

educativa especializada com o objetivo de implementar o modelo de educação bilingue, 

enquanto garante o acesso ao currículo nacional comum, assegurando, nomeadamente: a) O 

desenvolvimento da LGP como primeira língua (L1). b) O desenvolvimento da língua 

portuguesa escrita como segunda língua (L2). c) A criação de espaços de reflexão e formação, 

incluindo na área da LGP, numa perspetiva de trabalho colaborativo entre os diferentes 
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profissionais, as famílias e a comunidade educativa em geral.  

2. As escolas de referência para a educação bilingue integram docentes com formação 

especializada em educação especial na área da surdez, docentes de LGP, intérpretes de LGP e 

terapeutas da fala.  

3. As escolas de referência para a educação bilingue possuem equipamentos e materiais 

específicos que garantem o acesso à informação e ao currículo, designadamente equipamentos 

e materiais de suporte visual às aprendizagens.  

4. Compete às escolas a que se referem os números anteriores a organização de respostas 

educativas diferenciadas, de acordo com os níveis de educação e ensino e as caraterísticas dos 

alunos, nomeadamente através do acesso ao currículo, à participação nas atividades da escola 

e ao desenvolvimento de ambientes bilingues, promovendo a sua inclusão.” 

Contudo, ainda que passados 10 anos (do decreto-lei 3/2008 ao decreto-lei 54/2018), a 

legislação continua a considerar a Língua Gestual Portuguesa como Primeira Língua (L1) 

veículo facilitador na transição para a Língua Portuguesa, Segunda Língua (L2).  

Tang e Kun-Man Yiu, (2016) explicam que as mesmas estratégias não funcionam para 

todos os alunos surdos, sendo necessário escolher o contexto que melhor se adequa a cada 

criança, tendo presente os seguintes fatores: 

- níveis de audição; 

- capacidade de percecionar o discurso do outro; 

 - idade em que foi aparelhada; 

 - tipo de amplificação de som que utiliza; 

- idade em que foi exposto a uma língua; 

- meio de comunicação utilizado; 

- ideologia dos pais sobre a melhor prática educacional; 

Estes autores propõem uma estratégia alternativa ao ensino: a criação de uma 
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comunidade bilingue gestual numa escola regular, com inclusão de alunos e docentes ouvintes. 

Desta forma, enquanto os surdos são apoiados na aquisição da linguagem falada e na língua 

gestual, os ouvintes são encorajados a aprender a língua gestual como uma língua adicional. 

Deste modo, todos desenvolvem o bilinguismo e usam ambas as línguas para se envolverem 

na aprendizagem e nas interações sociais. Estes autores referem que a educação dos surdos não 

deve ter como objetivo a criação de um ambiente de aprendizagem acessível, através da 

educação bilingue, mas possibilitar-lhes um crescimento versátil na escolha do código 

linguístico, num ambiente bilingue, assim como aos alunos ouvintes.  

Wong (2014) estudou o padrão de interações deste tipo de programas, denominado Sign 

Bilingualism and Co-enrolment in Deaf Education (SLCO), num ambiente inclusivo, em que 

surdos e ouvintes receberam educação e acesso ao mesmo currículo, através da oralidade e da 

língua gestual, desde o pré-escolar até ao 3º ano. Os resultados do seu estudo permitiram 

verificar: 

- A participação ativa das crianças e docentes surdos na escola. 

- Um grande envolvimento das crianças surdas nas tarefas académicas. 

- Interações linguísticas, com flexibilidade na escolha do código linguístico, 

independentemente da surdez. 

- A satisfação dos pais acerca deste programa, uma vez que observaram que os seus filhos 

comunicavam oralmente em casa com uma maior frequência, mostrando uma melhor 

compreensão e um discurso mais inteligível. 

- A utilização da oralidade e da LG nas interações comunicativas. Apesar da maior parte 

dos alunos surdos terem uma perda severa ou profunda, não preferiram necessariamente que as 

interações comunicativas com os seus pares ouvintes ocorressem exclusivamente em língua 

gestual. 

- Um maior número de alunos surdos preferiu usar a fala ou códigos mistos para interagir 
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com pares ouvintes, e a língua gestual para comunicarem entre si. 

- Os alunos ouvintes não mostraram preferência por um código, mas estavam prontos 

para ajustarem a sua linguagem às necessidades das interações com os pares surdos. 

- O ambiente de aprendizagem, a capacidade de perceção do discurso, a inteligibilidade 

do discurso e a proficiência na língua gestual e na oralidade foram fatores a ter em conta na 

escolha do código a utilizar. 

- As interações linguísticas foram bidirecionais, entre ouvintes e surdos e vice-versa. 

- Os alunos ouvintes, que não precisavam da língua gestual, gostaram de a aprender.  

- Os pais apoiaram a ideia de um docente surdo estar na sala de aula a ensinar língua 

gestual e a apoiar o colega ouvinte na promoção do currículo, havendo-a considerado uma 

estratégia de enriquecimento para todos os alunos. 

Esta imersão sustentada dos alunos surdos neste ambiente de aprendizagem e de 

aquisição da linguagem permitiu-lhes desenvolver uma língua oral, gestual e escrita. 

Urge assim desenvolver projetos bilingues coerentes e eficientes na sua implementação, 

que promovam a diferenciação de um projeto linguístico individual capaz de ir ao encontro dos 

desejos, dos pontos fortes e das necessidades, não só das crianças, como também das famílias 

(Knoors & Marschark, 2012) através de metodologias inclusivas. Só assim será capaz de se 

afirmar como um exemplo de boas práticas para a educação de crianças surdas (Gomes, 2010). 

 2.6. O crescimento nas relações, nas emoções e a saúde mental 

O impacto da linguagem, da comunicação e do vocabulário no crescimento 

socioemocional da criança surda 

Interações: comunicação e linguagem 

O indivíduo cresce na interação constante entre os ambientes que o envolvem e os 
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sentidos. A aprendizagem é um percurso contínuo, que se faz através da observação, da escuta, 

da modelagem e da comunicação (Wright, 2008). Porém, para a comunicação ser entendida de 

forma eficiente é necessária uma linguagem comum entre o emissor e o recetor e, por sua vez, 

um domínio de vocabulário entre ambos. É através da linguagem que o indivíduo comunica o 

estado emocional interno ao outro e percebe os estados emocionais do outro. É através da 

linguagem que o indivíduo medeia os impulsos e os comportamentos, se consciencializa dos 

seus sentimentos e ganha compreensão acerca de si próprio (Greenberg & Kusche, 1998). A 

privação de linguagem, para crianças surdas, tem como consequência o confronto diário de 

uma comunicação pouco efetiva em contextos próximos, como a família (Rieffe, 2012) e em 

serviços de intervenção primária centrados numa comunicação oral (Hall et al., 2018). Há uma 

grande privação da informação através das dificuldades de comunicação que tornam as 

partilhas unicamente explícitas e ausentes de aprendizagens acidentais, tais como exposições 

passivas a discussões de adultos ou conversas de irmãos e de pais sobre a resolução de 

dificuldades sociais. Esta é uma forma de aprender sobre o mundo, como os outros lidam, 

resolvem conflitos interpessoais, mantêm relacionamentos, hábitos saudáveis e evitam o 

desenvolvimento de graves lacunas de informação, tão caraterístico em crianças surdas 

(Johnson et al., 2018a). A este esbarrar constante acresce a falta de expansão de uma língua 

natural - a língua gestual – durante o período crítico de aquisição da linguagem. Esta aquisição 

tardia pode provocar um desenvolvimento inadequado ao nível do bem-estar psicológico e da 

saúde mental (Anmyr, Olsson, Freijd, & Larsson, 2015) em várias áreas nomeadamente: 

problemas de comportamento, défice de atenção, lacunas ao nível das competências 

socioemocionais (Anmyr et al., 2015; W. Hall et al., 2018; Stevenson, Kreppner, Pimperton, 

Worsfold, & Kennedy, 2015a) impulsividade, falta de autoestima, de empatia, dificuldade em 

interpretar expressões faciais (Ketelaar, Wiefferink, Frijns, Broekhof, & Rieffe, 2015), e em 

desenvolver juízos morais (Greenberg & Kusche, 1998). 
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Aprendizagens (não) espontâneas 

Muitas das aprendizagens, nomeadamente as emocionais, realizam-se através de 

situações espontâneas que ocorrem no dia-a-dia (Wright, 2008). 

Contudo, estas aprendizagens, de forma espontânea e acidental, não são verificáveis em 

crianças surdas, ao invés das crianças ouvintes (Johnson et al., 2018a; Rieffe, Terwogt, & Smit, 

2003) porque não têm acesso aos diferentes meios disponíveis que têm os indivíduos ouvintes 

e, por conseguinte, às mesmas oportunidades para as aprendizagens (Easterbrooks & Trussel, 

2016) e não descodificam especificidades no comportamento social de indivíduos que utilizam 

um sistema linguístico diferente do delas (Santos, 2005). 

Relações e Emoções 

As crianças surdas mostram dificuldade em identificar as emoções básicas dentro do 

mesmo domínio (por exemplo: triste, zangado, irritado) e consequentemente em compreender 

emoções mais complexas. Desta forma utilizam estratégias pouco diversificadas em situações 

mais complexas. Por exemplo, utilizam estratégias de aproximação, mas parece não terem 

consciência da possibilidade de desviar a sua atenção, fundamental nas situações em que o 

problema não está no seu controlo. Enquanto que as crianças ouvintes utilizam frequentemente 

estratégias de evitação, as crianças surdas não sabem o que fazer/dizer e não conseguem 

identificar a nenhuma estratégia (Rieffe, 2012). 

Um outro estudo (Hintermair, 2007) refere que, na perspetiva dos pais, as crianças surdas 

apresentam, comparativamente com as crianças ouvintes da mesma faixa etária, uma taxa de 

prevalência significativa de problemas emocionais, de conduta, de hiperatividade e de 

relacionamento com os pares. O mesmo autor enfatiza a correlação consistente e fortemente 

significativa da competência comunicativa com todas as escalas do Questionário de 

Capacidades e de Dificuldade (SDQ - Por) (Goodman,1997). As lacunas emocionais, para além 

dos problemas que desencadeiam nas próprias crianças, face à diversidade de situações 
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quotidianas, também interferem significativamente na interação com as pessoas que as rodeiam 

e nas relações de amizade (Mekonnen et al., 2015).  

Os pais que não são muito eloquentes em língua gestual, provavelmente, dirão ao seu 

filho surdo o que vai acontecer, mas nem sempre explicam o porquê ou como essa decisão foi 

tomada, porque é mais difícil de comunicar e, além disso, necessita de mais tempo. Mesmo as 

crianças surdas que formulam as suas próprias hipóteses sobre a causa dos eventos podem 

encontrar-se relativamente incapazes de interferir no processo de tomada de decisão. Como 

consequência, estas crianças têm um foco no seu desejo/querer e descuram o desejo/querer do 

outro como resultado de dois fenómenos interativos: um relativo ao desconhecimento dos 

movimentos estratégicos e das negociações de outras pessoas para obter os seus objetivos; o 

outro relativo a uma estratégia de obter o que querem sem dependerem muito do refinamento 

comunicativo (Rieffe, 2012). 

Punch e Hyde (2011) referem que pais de crianças surdas relataram que os seus filhos 

eram socialmente isolados, já que demonstravam dificuldades no relacionamento interpessoal 

com pares ouvintes e apresentavam lacunas ao nível da autoconsciência sobre a surdez, em 

contextos de grupo e de múltiplos participantes. Este contexto não é valorado por crianças 

surdas, com o surgimento de equipamentos diversos (implante coclear, sistemas FM) que 

tornam possível a proficiência em situações de comunicação oral, de um para um. Estes pais 

utilizam o termo “surdez social” para explicar os efeitos da perda auditiva em situações sociais, 

como: falar ao telefone, falta de consciência de nuances em situações sociais, padrões de 

amizade e dificuldade em acompanhar conversas com pares ouvintes. Contudo, crianças 

confiantes, extrovertidas e amistosas mostraram ter uma aceitação relativamente boa dos seus 

colegas e conseguiram estabelecer relações sociais com colegas surdos e ouvintes (Punch & 

Hyde, 2011). 

Ketelaar et al. (2015) referem que crianças e adolescentes surdos demonstram 
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comportamentos imaturos que poderão ser interpretados socialmente como “falta de 

educação”; vivenciam situações de isolamento social e de rejeição podendo desenvolver 

sintomas relativos a perturbações de ansiedade ou humor quando as experienciam de forma 

recorrente.  

Saúde mental 

Fellinger, Holzinger, e Pollard, (2012) explicam que 15 a 20% das crianças surdas têm 

problemas de saúde mental clinicamente significativos, refletindo um aumento na prevalência 

de problemas emocionais e de conduta. Crianças cuja surdez tem origem em fatores que 

também causam danos cerebrais generalizados, como infeções virais intrauterinas, 

complicações da prematuridade grave e meningite neonatal, são mais vulneráveis a problemas 

de saúde mental em geral, especialmente em perturbações do espectro do autismo e défice de 

atenção e hiperatividade (Hindley, 2005). Contudo, apenas um número muito limitado recebe 

apoio na área da saúde mental (Fellinger et al., 2012). Estes autores referem que estas crianças 

são mais vulneráveis a todas as formas de abuso (emocional, físico, sexual e negligência). Para 

além deste aspeto, demonstram uma maior dificuldade em acusar e descrever a sua experiência 

e respetiva angústia, pela dificuldade que têm em exprimir-se e em encontrar adultos que 

compreendam a sua língua/forma de comunicar. Estes indivíduos enfrentam dificuldades 

consideráveis quando acedem aos serviços tradicionais de saúde (Hindley, 2005). 

Os médicos que trabalham com crianças surdas e com problemas de saúde mental 

precisam de estar cientes das suas necessidades de comunicação e das consequências 

desenvolvimentais da surdez (Hindley, 2005). 

Terry, Lê e Nguyen (2016) através de estudos realizados com a população surda na 

Austrália, concluíram que indivíduos surdos evidenciam a presença de lacunas significativas 

em conceitos e domínios fundamentais ao desenvolvimento do ser humano, como, por 

exemplo, em torno da saúde. A população alvo deste estudo referiu a importância da equidade 
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e da justiça na educação, como fatores cruciais para a sua qualidade de vida e inclusão na 

sociedade.  

O impacto de múltiplos fatores de risco leva a que estas crianças, por consequência, 

vivenciem trajetórias de vida com privações ao nível da transmissão de valores, atitudes, 

conhecimentos e competências (W. Hall et al., 2018). 

Avaliação médica e psicológica: o silêncio que leva à ansiedade  

As competências de comunicação utilizadas para fazer uma avaliação médica têm um 

grande impacto no resultado da avaliação e são poucos os intervenientes que dominam a língua 

gestual. A equipa médica e técnica sente-se muitas vezes ansiosa e usa uma linguagem corporal 

exagerada e positiva para promover o envolvimento com a criança. Paradoxalmente, isso pode 

levar as crianças a não revelarem experiências e sentimentos angustiantes. A equipa técnica e 

médica precisa de ter em mente dois fatores na avaliação das crianças surdas. Em primeiro 

lugar, deve garantir que a comunicação linguística utilizada é a mais eficaz para aquela criança, 

o que torna necessário a presença de um intérprete, quando a criança utiliza língua gestual. Em 

segundo lugar, toda a equipa deve saber gerir as suas ansiedades e garantir que não interferem 

no processo de avaliação. A maioria das crianças surdas tem uma consciência visual mais 

acentuada que as crianças ouvintes. Desta forma é sempre útil ter canetas e papel à mão e 

encorajar a criança e o médico a compreenderem o problema. Da mesma forma, a dramatização 

de papéis pode ser muito útil no esclarecimento de eventos e na perceção e experiência dos 

eventos pela criança, já que, como foi referido anteriormente, a escrita não é um meio útil de 

comunicação para muitas crianças surdas (Hindley, 2005). 

 2.7. Conclusão 

A surdez pode ser total ou parcial e ocorrer em diferentes situações, nomeadamente, 
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quando o canal auditivo está bloqueado, o ouvido médio inflamado, a cóclea, o nervo auditivo 

ou ambas estão danificadas. A surdez pode ser classificada através de diferentes variantes das 

quais se destacam duas: o mecanismo lesado e o grau. A sua origem abrange inúmeras causas, 

umas mais frequentes do que outras, através de fatores que podem ser internos ou externos, 

caraterizando-se por congénita ou adquirida. A definição enquadra-se em duas perspetivas 

divergentes: médica e linguística e cultural. 

O avanço da tecnologia traz novos paradigmas à surdez: o som, a fala e a comunicação 

próxima com um mundo que predominantemente é ouvinte. Contudo, a aquisição da audição e 

da oralidade são variáveis, havendo diferenças individuais consideráveis. Nem todas as 

crianças, ainda que com respostas tecnológicas auditivas, conseguem desenvolver capacidades 

auditivas. E nenhuma prótese ou implante coclear dá ainda a oportunidade de uma comunicação 

ótima em qualquer circunstância. Independentemente do descrito, a data de diagnóstico de 

surdez, da colocação de próteses e de implantes são fatores de impacto para a aquisição de 

linguagem, fala e comunicação.  

A família é uma componente crucial na intervenção da criança. Os pais são os primeiros 

agentes de contacto e os mais próximos. A maioria destas famílias tem uma compreensão e um 

conhecimento limitado sobre como é ser surdo, já que nunca contactou com um indivíduo surdo 

até ao nascimento de um familiar (Blose & Joseph, 2017). A diversidade de palavras utilizadas 

e a intenção da comunicação e da conversação são fatores determinantes (Hermans et al., 2015) 

para o desenvolvimento vocabular. Contudo, a comunicação que a maioria dos pais ouvintes 

estabelece com os seus filhos surdos é pobre e muito limitada, não havendo domínio da língua 

gestual. De forma a diminuir estas barreiras Knoors e Marschark (2012) sugerem uma solução: 

a fala gestualizada ou comunicação simultânea. Esta aprendizagem bimodal vem favorecer 

também a perceção das palavras faladas e a compreensão da leitura. O encontro entre as duas 

línguas torna-se assim o grande motor de comunicação e conhecimento para uma criança surda. 
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O impacto de múltiplos fatores de risco, como a comunicação, a dificuldade em adquirir 

vocabulário e aceder ao conhecimento, leva a que estas crianças, por consequência, vivenciem 

trajetórias de vida com privações ao nível da transmissão de valores, atitudes, conhecimentos 

e competências (Hall et al., 2018). Estas privações podem dar origem a um desenvolvimento 

inadequado ao nível do bem-estar psicológico e da saúde mental da criança surda (Anmyr et 

al., 2015). As lacunas emocionais, por exemplo, para além dos problemas que desencadeiam 

nas próprias crianças, face à diversidade de situações quotidianas, também interferem 

significativamente na interação com as pessoas que as rodeiam e nas relações de amizade 

(Mekonnen et al., 2015). 

A educação escolar das pessoas surdas, atravessou ao longo dos tempos, abordagens 

diferenciadas, tal como o oralismo e a língua gestual. A criação de Escolas de Referência para 

a Educação Bilingue de Alunos Surdos (EREBAS) surgiu com o decreto-lei 3/2008, que 

reconhece a língua gestual como parte integrante de uma comunidade minoritária, linguística 

e culturalmente diferente. Em julho de 2018 foi publicado o decreto-lei 54/2018 que altera a 

nomenclatura de educação especial para educação inclusiva. 

No entanto as ideologias de educação e de integração não surtem ainda o efeito 

pretendido. É premente desenvolver projetos bilingues coerentes e eficientes na sua 

implementação, que promovam a diferenciação de um projeto linguístico individual capaz de 

ir ao encontro dos desejos, dos pontos fortes e das necessidades, não só das crianças como 

também das famílias (Knoors & Marschark, 2012) através de metodologias inclusivas.  



 

50 

 

3 Capítulo 3 – Resiliência na Infância: Perspetivas Atuais1  
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 Este capítulo encontra-se publicado na Revista Psicologia e Educação. 

 Freitas, E., Simões, C., Lebre, P., & Santos, A. (2021). Resiliência na infância: Perspectivas atuais. 

Revista Psicologia e Educação, 4(1), 70-78. 
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Resumo 

A resiliência é um processo complexo, dinâmico e multissistémico. A resiliência pode 

ser definida como a capacidade de adaptação positiva apesar do confronto com desafios e/ou 

ameaças ao adequado funcionamento ou desenvolvimento harmonioso. Consciente das 

exigências que o mundo atual coloca às crianças e dos desafios com os quais estas se 

confrontam, quer ocasionalmente, quer no seu dia-a-dia, a promoção das competências 

associadas à resiliência é uma preocupação que deve estar presente em todos os que lidam e 

trabalham com o público infantil. A escola é um contexto privilegiado para que a promoção da 

resiliência possa ocorrer de forma equitativa e transversal para todos. A presente revisão da 

literatura pretende descrever as perspetivas atuais relativamente à resiliência durante a infância, 

nomeadamente o período dos 3 aos 12 anos deidade. Consideram-se nesta revisão as definições 

de resiliência e os programas de promoção da resiliência baseados em evidência e com 

resultados de eficácia testados em Portugal. Por fim, discutem-se as perspetivas futuras e as 

implicações na área da educação, nomeadamente através da promoção da resiliência em 

contexto escolar.   

Palavras-chave: infância, programas de resiliência, promoção da resiliência, resiliência, 

risco. 

 

Abstract 

Resilience is a complex, dynamic and multisystemic process. Resilience can be defined 

as the capacity for positive adaptation despite facing challenges and/or threats to proper 

functioning or harmonious development. Aware of the demands that today's world places on 

children and the challenges they face, either occasionally or in their daily lives, the promotion 

of skills associated with resilience is a concern that must be present for everyone who 

concerned and work with children. School is a privileged context for the promotion of 
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resilience in an equitable and transversal way for all children. The present literature review 

intends to describe the current perspectives regarding resilience during childhood, namely the 

period from 3 to 12 years of age. In this review, definitions of resilience and resilience 

evidence-based promotion programs with effective results already tested in Portugal are 

included. Finally, future perspectives and implications in education are discussed, namely 

through the promotion of resilience in the school context. 

Keywords: childhood, resilience, resilience programs, resilience promotion, risk. 

 

Introdução 

A infância constitui uma fase crucial no desenvolvimento global da criança e em 

particular das estruturas neurológicas e da sua personalidade (Cavioni & Zanetti, 2015). 

Contudo, a adversidade na infância apresenta, de forma global, preocupações variadas e 

comuns, tais como: desastres, violência, doenças, pandemia, malnutrição, maus tratos e outras 

ameaças que prejudicam o adequado desenvolvimento e bem-estar na infância (Masten, 2014; 

Wright & Masten, 2005). 

A nível mundial, estima-se que entre 10 a 20% das crianças e adolescentes apresentam 

uma perturbação mental, destacando-se aquelas que se encontram em contextos de maior 

adversidade, sem acesso a programas preventivos (Kieling et al., 2011). Se forem 

contabilizadas as crianças e adolescentes que experienciam sintomas a nível da saúde mental e 

que requerem apoio e intervenção, a prevalência seria ainda maior (Santos, 2015). A literatura 

indica que uma quantidade significativa de perturbações na idade adulta tem o seu início nos 

primeiros anos da infância (Kessler et al., 2007), pelo que a promoção da resiliência desde as 

primeiras idades é muito importante especialmente em contextos de maior adversidade.  

A investigação na área da resiliência tem aumentado face a uma preocupação crescente 

com o impacto de desastres naturais, de ataques terroristas e do número de horas longe dos 
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cuidadores principais (Dray et al., 2017; Fenwick-Smith, Dahlberg, & Thompson, 2018; Joyce 

et al., 2018; Masten & Narayan, 2012). Ao longo dos últimos 40 anos de investigação no âmbito 

da resiliência, os estudos nesta área têm mostrado que a forma como são superados estes 

desafios depende significativamente dos recursos individuais e contextuais que cada indivíduo 

tem à sua disposição e da forma como os recruta e os negoceia neste processo (Wright, Masten, 

& Narayan, 2013). Neste sentido o conceito de resiliência é também aplicado a comunidades, 

sociedades que conseguem ser flexíveis e demonstrar uma boa capacidade de adaptação 

(Tavares, 2001). No presente artigo este conceito é direcionado para o indivíduo, 

nomeadamente na infância. 

Na área da resiliência destacam-se quatro linhas principais de investigação. A primeira 

linha teve início com os estudos de caso, através dos quais se procurou estudar os fatores 

envolvidos na resiliência. Estes estudos deram origem à segunda linha, que incluiu os estudos 

referentes aos processos explicativos de resultados positivos em situações de adversidade 

significativa. A terceira linha diz respeito à investigação relacionada com a intervenção e a 

promoção da resiliência. A quarta, mais recente e em significativa expansão, foca-se nos 

processos de resiliência e na sua relação com o avanço técnico e científico. Esta linha de 

investigação contempla o acesso a instrumentos especializados de medição e consequente 

análise dos processos de resiliência dos níveis descritos, análises estatísticas mais robustas que 

permitem obter uma maior compreensão dos dados recolhidos em maior escala e dos 

intervenientes envolvidos no processo (Masten & Barnes, 2018). Esta linha de investigação 

traz um conhecimento inovador e benéfico para os programas de intervenção e promoção da 

resiliência. 

Desta forma, a presente revisão teórica pretende analisar o conceito de resiliência e os 

programas universais e seletivos, de promoção da resiliência, dos 3 aos 12 anos de idade, a que 
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correspondem, no âmbito educativo, ao período entre a educação pré-escolar e o final do 2.º 

ciclo.  

 3.1. Resiliência 

O conceito de resiliência teve a sua origem por volta de 1970. Nesta década surgiu o 

interesse pelo estudo das crianças que não sucumbiam aos múltiplos fatores de risco a que 

estavam expostas, desenvolvendo-se de forma harmoniosa e evidenciando uma boa adaptação 

na idade adulta (Masten & Barnes, 2018). Este facto promoveu discussões em torno do que 

seria esta manifestação de saúde. Ao mesmo tempo surgiu uma alteração na perspetiva de 

análise da saúde mental, em particular; e no setor da saúde, em geral, tendo mudado o foco da 

doença e da psicopatologia para o foco na saúde e na promoção de resultados positivos, onde 

se inscreve a resiliência (Windle, 2011).  

Apesar do conceito de resiliência não ser estanque e consensual, este pode definir-se 

como a capacidade de um sistema se adaptar com sucesso face a desafios significativos e 

stressantes, que se manifestam de forma prejudicial a um adequado funcionamento ou 

desenvolvimento harmonioso (Masten & Barnes, 2018). Esta definição pode aplicar-se ao 

individuo, mas também a grupos (como as famílias, sistemas ou organizações). Ungar (2018), 

através de um estudo com recurso a análise temática em meta sínteses identificou sete 

princípios comuns aos vários sistemas, que ajudam a explicar a resiliência, aplicando o conceito 

num sentido mais lato e abrangente. Os sete princípios são os seguintes: 1) a resiliência é um 

processo; 2) ocorre em contextos de adversidade; 3) existem trocas entre sistemas quando a 

resiliência se verifica; por isso, 4) um sistema resiliente é dinâmico, complexo; 5) promove a 

conetividade; 6) resulta de aprendizagem e experiência; e 7) envolve diversidade e participação 

(Ungar, 2018). 
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Do ponto de vista da resiliência humana, este conceito, face à adversidade, está 

dependente quer das relações sociais e de apoio, quer dos sistemas externos que podem dar 

suporte (Masten & Barnes, 2018). Desta forma, a resiliência é o resultado de duas capacidades: 

a capacidade do sistema biopsicossocial navegar entre os recursos necessários de forma a 

manter um funcionamento positivo, apesar da adversidade, e da capacidade para negociar os 

recursos que são considerados pelo sistema como relevantes (Ungar, 2011). A resiliência não 

é assim circunscrita ao indivíduo (i.e. não é um traço de personalidade), nem a um tempo 

específico, sendo passível de mudança e promoção. A resiliência é definida como um 

constructo dinâmico e um processo desenvolvimental, interativo e multissistémico, que integra 

características individuais e contextuais (Masten & Wright, 2010; Southwick, Bonanno, 

Masten, Panter-Brick, & Yehuda, 2014; Ungar, 2012, 2018; Windle, 2011; Zimmerman & 

Brenner, 2010). Sendo a resiliência definida como um processo de adaptação positiva face ao 

confronto com a adversidade, envolve simultaneamente: 1) os processos de prevenção de 

problemas de saúde mental; 2) a mitigação dos problemas de saúde que surgem após o 

confronto com a adversidade; e 3) os processos de recuperação rápida dos problemas de saúde 

mental (Rutter, 2013).  

A resiliência, enquanto processo, inclui uma combinação de competências pessoais e 

sociais que permitem lidar com a adversidade e proteger a saúde e o bem-estar de cada 

indivíduo (Organization, 2017). 

 3.2. Fatores de risco 

A presença de fatores de risco está intimamente relacionada com o conceito de 

resiliência. Concetualmente, os fatores de risco são condições ou variáveis associadas a uma 
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probabilidade elevada de resultados negativos ou a consequências negativas pela exposição a 

esse risco (Farrington, Ttofi, & Piquero, 2016). 

O risco para um adequado desenvolvimento infantil encontra-se a nível individual, 

familiar e comunitário, podendo destacar-se, entre outras, as situações traumáticas ou de 

negligência, os acontecimentos de vida negativos, a pobreza, os desastres naturais ou a guerra 

(Masten & Barnes, 2018; Obradović, Shaffer, & Masten, 2012). Sobre o impacto que os fatores 

de risco têm, os estudos de epidemiologia e de desenvolvimento de psicopatologia mostram 

que regularmente não existe uma “única causa”, na maior parte dos problemas/dificuldades. 

Mesmo no caso de perturbações em que está envolvido um fator genético ou bioquímico, a 

expressão da perturbação é influenciada por outros fatores biológicos ou contextuais. Existem 

diversas combinações de fatores de risco que podem conduzir à mesma perturbação. O impacto 

dos fatores de risco depende do tempo, da relação com outros fatores de risco, e ainda de fatores 

como o género, etnia ou cultura (Greenberg, 2006). 

No contexto da exposição à adversidade ou a eventos de vida negativos, alguns aspetos 

são determinantes para o surgimento de dificuldades, tais como: a acumulação de fatores de 

risco, o tipo de acontecimentos, o momento em que sucedem e como são percebidos pelo 

indivíduo e a vulnerabilidade intrínseca ao individuo (Masten & Narayan, 2012; Celeste 

Simões, Lebre, Santos, & Matos, 2016). Dos fatores enumerados, o risco acumulado distingue-

se como a principal ameaça ao desenvolvimento harmonioso (Masten & Tellegen, 2012; 

Obradović et al., 2012). Rutter (1979) foi o primeiro a mostrar a relevância dos processos 

cumulativos do risco, onde, por exemplo, a combinação de quatro fatores de risco quadruplica 

a probabilidade de desajustamento, comparativamente com três fatores de risco. 

Posteriormente foi observado que a acumulação de fatores de risco ultrapassa largamente a 

preocupação com o tipo e intensidade dos fatores de risco (Simões, Matos, Melo, & Antunes, 

2014). Foi também observado que a acumulação de risco está positivamente associada ao 
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número de resultados negativos (como depressão, nível de inteligência, abandono escolar, 

prisão, tabagismo e doenças físicas), sendo sugerida a possibilidade de que a acumulação de 

risco coloque em causa algum fator fundamental à integridade do sujeito e que, 

simultaneamente, aumente o risco em termos do desenvolvimento de resultados negativos a 

nível cognitivo, de saúde psíquica e física e de qualidade de vida (Atkinson et al., 2015).  

 3.3. Fatores de proteção e promoção da resiliência 

Para fazer face ao risco são necessários fatores de proteção e de promoção da resiliência 

que se encontram tanto a nível micro (neurobiológico e comportamental) como macro (familiar 

e relacional, comunitário, cultural ou societal). Os fatores de proteção podem melhorar a 

resiliência do indivíduo na presença de fatores de risco através da modificação ou da melhoria 

da resposta do indivíduo perante o stresse ou a adversidade que poderia provocar um problema 

ou desajustamento face ao contexto (Schultze-Lutter, Schimmelmann, & Schmidt, 2016).  

Os fatores promotores (ou seja, os fatores de proteção direta) são aqueles que têm impacto 

principal na diminuição de resultados negativos ou desajustados. Os fatores de proteção (ou 

seja, os fatores de amortecimento) protegem o indivíduo de resultados negativos na presença 

de fatores de risco (Lösel & Farrington, 2012). Para que seja possível distinguir se uma variável 

tem um efeito promotor ou protetor, os estudos devem testar um termo de interação entre um 

fator que é considerado positivo e um fator de risco (Lösel & Farrington, 2012). Apesar da 

distinção possível, Masten e Barnes (2018) relembram que a maior parte dos fatores positivos 

mais estudados parecem ser igualmente de promoção e de proteção (Simões, Matos, & Morgan, 

2015). Considerando os vários fatores que interagem para a promoção da resiliência na infância 

é possível destacar: o tempo e a intensidade da exposição a fatores de risco, os sistemas 

adaptativos incorporados na vida dos indivíduos e as suas interações com outros sistemas, o 
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período de desenvolvimento em questão, e ainda o papel dos cuidadores familiares, bem como 

o dos profissionais, quer na área da educação, quer na área da saúde (Masten & Barnes, 2018). 

Os mesmos autores, após uma revisão, concluíram que, apesar da investigação acerca dos 

fatores de proteção e de promoção da resiliência a nível individual e familiar ser 

maioritariamente desenvolvida de forma independente, as competências que se destacam são 

semelhantes. Acrescentam ainda que os processos adaptativos de que são reflexo representam 

a evolução biológica e sociocultural, selecionados ao longo do tempo devido ao seu valor 

adaptativo, pois usualmente estão presentes e são promovidos no desenvolvimento regular. 

Neste sentido, organizaram uma lista de fatores positivos de referência para a promoção da 

resiliência na infância que se apresenta em seguida: fazer parte de uma família cuidadora e 

sensível; manter relações pessoais fortes e próximas, sentir segurança emocional, sentimento 

de pertença; ter pais com competências de parentalidade adequadas; ter capacidade para se 

defender, motivação para a adaptação; ter competências de resolução de problemas, 

planeamento, funções executivas; demonstrar competências de autorregulação e regulação 

emocional; demonstrar autoeficácia, autoconceito positivo e autoestima; ter esperança, fé e 

otimismo; acreditar que a vida faz sentido (coerência, propósito, significado coletivo); ter 

rotinas e rituais; envolver-se com a escola e manter relações funcionais com a comunidade. 

Salienta-se a coincidência entre os fatores promotores de resiliência e os fatores que promovem 

a saúde mental (Rutter, 2013). Outros autores organizam estes fatores protetores através de 4 

categorias: caraterísticas da criança; caraterísticas familiares; caraterísticas comunitárias e 

caraterísticas socioculturais (Wright & Masten, 2005).   

É pertinente recordar que existem três modelos através dos quais podemos compreender 

a influência dos fatores de promoção e de proteção da resiliência face ao risco (Wang, Zhang, 

& Zimmerman, 2015): 1) O modelo compensatório envolve fatores de proteção que 

compensam os efeitos dos fatores de risco. Níveis mais elevados de um atributo em algumas 
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crianças podem compensar altos níveis de exposição ao stresse, pelo que estas crianças mantêm 

um nível de competência comparável a outras crianças que têm menos atributos, mas também 

menos exposição ao stresse. De acordo com o modelo compensatório, os indivíduos com 

determinado atributo apresentam sempre uma melhor prestação que os outros, que não o 

possuem, quer em situações de alto stresse quer em situações de baixo stresse (Rutter, 1979); 

2) O modelo protetor sustenta que os fatores positivos (protetores e promotores, sejam eles 

recursos individuais ou do contexto) moderam ou reduzem o impacto dos fatores de risco 

(Garmezy, Masten, & Tellegen, 1984); e 3) O modelo de inoculação no qual se compreende 

que a exposição a níveis reduzidos de stresse e/ou desafio facilitam o desenvolvimento de 

competências pessoais que poderão servir enquanto fatores protetores em situações de risco 

futuro. Desta forma considera-se que vivências com pouco risco prévio não permitem a 

aquisição destes recursos pessoais e não preparam os indivíduos para o futuro. Contudo, 

vivências que trazem risco em demasia podem sobrecarregar os indivíduos pelos efeitos 

negativos desses stressantes prévios (Schultze-Lutter et al., 2016). 

 3.4. Competências sociais e emocionais associadas à resiliência 

A conceção de que a presença de competências socioemocionais é uma condição prévia 

à manifestação de resiliência é concordante entre investigadores (Masten & Tellegen, 2012; 

Reyes, Elias, Parker, & Rosenblatt, 2013; Rutter, 2013). As competências socioemocionais 

podem ser distinguidas em dois grupos fundamentais: as competências intrapessoais e as 

competências interpessoais. As competências intrapessoais estão relacionadas com o 

estabelecimento de planos e objetivos realistas, com o otimismo, a autorregulação, a regulação 

emocional e estratégias para lidar com o stresse. Estas podem ser percebidas como recursos 

para o funcionamento global eficaz. As competências interpessoais relacionam-se com a escuta 
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e a comunicação eficaz, a empatia, a resolução de problemas sociais, a cooperação e a 

negociação. Estas competências são necessárias para interagir com sucesso com os que nos 

rodeiam (Greenberg, Domitrovich, Weissberg, Domitrovich, & Durlak, 2017). A evidência de 

que as competências socioemocionais constituem fatores de proteção tem sido suportada por 

dados que apontam que na sua presença é possível obter resultados positivos apesar do risco a 

que as crianças são expostas. O estudo longitudinal do Minesota, liderado por Anne Masten, 

mostrou que os jovens que manifestaram resiliência, apesar do confronto com o risco, tinham 

muito em comum com os seus pares com trajetórias de sucesso, que tinham estado expostos a 

um nível de adversidade reduzida. Nos dois grupos verificaram-se relações de qualidade com 

os pais ou outros adultos, boas competências a nível cognitivo e socioemocional (Masten & 

Tellegen, 2012). Estas competências pessoais interagem assim como moderadores em eventos 

de vida negativos (Simões et al., 2015).  

Durante a infância a resiliência pode ser observável através de comportamentos 

académicos e sociais positivos, como bom desempenho académico, estabelecimento e 

manutenção de relações saudáveis, sentimento de bem-estar e inexistência de problemas de 

internalização ou externalização (Masten, 2011). 

Atualmente, a resiliência é um conceito utilizado nos mais diversos setores e a 

consciência da necessidade da sua promoção tem sido amplamente analisada, principalmente 

através de programas desenvolvidos na escola. Revisões sistemáticas que analisaram o impacto 

de programas universais com base na resiliência indicam que estes programas parecem ter 

impacto significativo na melhoria do desempenho académico, competências cognitivas, 

competências socioemocionais, manutenção da saúde mental, competências para a gestão de 

situações adversas e diminuição de problemas de comportamento, sintomas de ansiedade e 

depressão (Dray et al., 2017; Fenwick-Smith et al., 2018; Joyce et al., 2018). De facto, a 

resiliência é destacada como uma prioridade da Organização Mundial de Saúde, tanto no 
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âmbito das políticas para a promoção de saúde e bem-estar nas populações - o quadro político 

Health 2020 -, como nos objetivos para o desenvolvimento sustentável (World Health 

Organization, 2017). 

Estudos recentes, que utilizaram uma metodologia do tipo meta-análise, referem que o 

desenvolvimento de programas de Aprendizagem Socioemocional (ASE) nas escolas é o 

elemento chave para aumentar o sucesso académico, melhorar a qualidade das relações entre 

estudantes e professores e diminuir o comportamento disruptivo (Domitrovich, Durlak, Staley, 

& Weissberg, 2017; Durlak, Weissberg, Dymnicki, Taylor, & Schellinger, 2011a). A promoção 

da resiliência terá provavelmente melhores resultados quando existirem oportunidades para as 

crianças terem apoio, através de múltiplas estratégias, para lidar com os desafios e encontrarem 

esse apoio tanto nos ambientes da escola como na comunidade (Ungar, Connelly, Liebenberg, 

& Theron, 2019). 

A investigação na área da ASE e da promoção da resiliência sustenta a necessidade da 

implementação de programas com base em evidência, de prevenção universal, que envolvam 

toda a comunidade escolar (CASEL, 2015; Durlak et al., 2011; Greenberg et al., 2017; Osher 

et al., 2016; Ungar, 2019), para que sejam criadas oportunidades para que todos os alunos, e 

principalmente os mais vulneráveis, adquiram estas competências fulcrais a um 

desenvolvimento harmonioso. 

 3.5. Programas que promovem a resiliência na infância 

A promoção da resiliência distingue-se como a terceira linha de investigação nesta área. 

Estes programas utilizam três estratégias principais, nomeadamente: 1) a promoção de recursos 

pessoais, de fatores ou processos de proteção; 2) a prevenção ou redução dos fatores de risco 

que podem ameaçar o indivíduo; e 3) a mobilização de sistemas adaptativos que 
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promovem/gerem a resiliência dos indivíduos ao longo da sua vida (Masten, 2011, 2014). Estes 

programas são maioritariamente focados no indivíduo e/ou nos seus contextos de vida (Simões, 

2015), nomeadamente na criança, na sua família, professores, escola, instituições. 

Preferencialmente os programas de promoção da resiliência na escola deverão considerar a 

disponibilização dos materiais, o desenvolvimento de uma identidade pessoal, a fomentação de 

relações de suporte e de experiências de autonomia, o poder e o controlo de justiça social e a 

coesão social, devendo estar ajustadas ao contexto onde decorrem (Ungar et al., 2019).  

Uma pesquisa com base em revisões sistemáticas que analisaram programas que 

promovem a resiliência através do desenvolvimento de recursos pessoais e redução dos fatores 

de risco, desenhadas para implementação em contexto escolar desde o pré-escolar ao final do 

2.º ciclo (3 aos 12 anos de idade) permitiu identificar 18 programas de intervenção (Brownlee 

et al., 2013; Dray et al., 2017; Fenwick-Smith et al., 2018).  

Relativamente a programas internacionais adaptados à cultura portuguesa ou elaborados 

em colaboração com autores portugueses e testados a nível nacional, destacam-se três, 

nomeadamente: Friends (Iizuka, Barrett, Gillies, Cook, & Miller, 2014), MindUP (Carvalho, 

Pinto, & Marôco, 2017), e RESCUR: Surfing the Waves (Simões et al., 2016). Um outro 

programa, nacional, Resiliência e NEEs, estruturado através de um modelo conceptual 

universal, foi também criado e implementado, considerando as dificuldades específicas dos 

adolescentes com necessidades educativas especiais (Simões, et al., 2016). 

Estes quatro programas são baseados na terapia cognitivo-comportamental e foram 

implementados em contexto escolar, tendo em consideração medidas para a redução dos 

comportamentos de risco, promoção de recursos pessoais e ainda para o reforço e 

desenvolvimento do sistema familiar e escolar. 

O programa FRIENDS tem como objetivo a promoção da resiliência e a diminuição da 

ansiedade, assim como outros sintomas internalizantes (Murphy, Abel, Hoover, Jellinek, & 



 

63 

 

Fazel, 2017). O seu público-alvo estende-se desde a educação pré-escolar a adultos. Os manuais 

apresentam seis tópicos fundamentais: identificação dos sentimentos; compreensão acerca das 

respostas fisiológicas; técnicas de relaxamento; relação entre pensamentos e sentimentos; 

desenvolvimento de planos para lidar com o stresse; prática de regulação emocional (Barrett, 

Cooper, & Guajardo, 2014). Este programa revela resultados consistentes a nível de 

intervenção, nomeadamente na redução da ansiedade em populações diagnosticadas e a nível 

de prevenção, em crianças sem diagnóstico. Salienta-se a sustentabilidade destes resultados em 

estudos de follow-up após seis e doze meses em vários países, incluindo Portugal (Barrett et 

al., 2014; Pereira, Marques, Russo, Barros, & Barrett, 2014). 

O programa MinUP visa a promoção de competências sociais e emocionais integrando a 

componente do mindfulness, tendo como população alvo crianças e adolescentes, desde o 

ensino pré-escolar ao oitavo ano (Carvalho et al., 2017). De uma forma geral, o programa tem 

como objetivo o desenvolvimento do autoconhecimento, autocontrolo, consciência pessoal, 

competências de relação e tomada de decisão responsável, através da implementação de 15 

sessões de forma sequencial, para além das sessões de mindfulness que ocorrem durante três 

minutos, três vezes por dia (para maior detalhe ver Maloney et al. (2016)). Os estudos de 

eficácia deste programa revelam melhorias relevantes ao nível do otimismo, empatia, regulação 

emocional, tomada de perspetiva, atenção plena e redução dos sintomas depressivos (Carvalho 

et al., 2017). 

O programa Resiliência NE’s: Ultrapassar adversidades e vencer desafios tem origem 

num projeto mais abrangente, designado “Risco e resiliência em adolescentes com 

necessidades especiais (para uma descrição mais detalhada ver Simões et al., (2009)). O 

programa centra-se na promoção de competências socioemocionais consideradas 

determinantes para a resiliência, autonomia e inclusão dos jovens com necessidades educativas, 

tal como na intervenção junto dos elementos principais presentes nos contextos de ação destes 
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adolescentes (Simões, Lebre, Santos, et al., 2016). O programa inclui 10 componentes que se 

organizam em dois grupos principais, sendo o primeiro relativo aos recursos ambientais (i.e. 

família, escola, comunidade e pares) debruçando-se sobre as relações afetivas, as expectativas 

elevadas e as oportunidades de participação. O segundo grupo foca os recursos internos e 

envolve a cooperação e comunicação, a empatia, a resolução de problemas, a autoeficácia, o 

autoconhecimento, objetivos e aspirações e ainda a autoestima (Simões et al., 2009). Embora 

a implementação do programa não tenha sido ampla, os estudos que o avaliaram mostram 

resultados positivos no que concerne à promoção da resiliência e à redução de fatores de risco 

individuais, destacando-se ainda melhorias ao nível do comportamento pró-social (Carvalho, 

2012; Neves, 2016). Este programa parece também mostrar relevância para pais, professores e 

outros técnicos na aquisição de conhecimento relacionado com a resiliência e a adolescência, 

nomeadamente características e necessidades específicas dos adolescentes com necessidades 

educativas (Simões et al., 2010).  

Por último, apresenta-se o Currículo Europeu para a Resiliência, RESCUR, desenvolvido 

no âmbito de um projeto europeu com o objetivo de fornecer recursos às crianças para fazerem 

face às adversidades atuais às quais estão sujeitas.  

O RESCUR é um currículo preventivo de caráter universal, para ser implementado na 

escola por educadores e professores. Apresenta uma abordagem ecológica e sistémica, tendo 

uma atenção especial aos grupos vulneráveis como as crianças migrantes e/ou refugiadas ou 

crianças com necessidades especiais, fomentando a sua inclusão, estreitando relações entre 

colegas, professores, pais e estimulando as trocas culturais e pedagógicas (Cefai et al., 2014, 

2018; Simões, Lebre, & Santos, 2016). O RESCUR tem como objetivo a promoção e o 

desenvolvimento de competências cognitivas, sociais e emocionais, de forma a capacitar as 

crianças para a utilização destes recursos internos não só na superação das adversidades, mas 

também no crescimento e prosperidade a nível académico, social e emocional (Cefai et al., 
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2015). Os temas que constituem o RESCUR foram desenvolvidos na sequência de uma revisão 

da literatura sobre resiliência e de uma análise das necessidades socioeconómicas, educacionais 

e culturais contemporâneas das crianças europeias. Os seis temas e respetivos subtemas são os 

seguintes: 1. Desenvolver competências de comunicação (1.1. Comunicação eficaz; 1.2. 

Assertividade); 2. Estabelecer e manter relações saudáveis (2.1. Relações saudáveis; 2.2. 

Cooperação, empatia e ética); 3. Desenvolver uma mente positiva (3.1. Pensamento positivo e 

otimista; 3.2. Emoções positivas); 4. Desenvolver a autodeterminação (4.1. Solução de 

problemas; 4.2. Capacitação e autonomia); 5. Desenvolver recursos (5.1. Autoconceito e 

autoestima positivos; 5.2. Utilizar os recursos no envolvimento académico e social); 6. 

Transformar desafios em oportunidades (6.1. Lidar com a adversidade; 6.2. Lidar com a 

rejeição; 6.3. Lidar com a perda; 6.4. Lidar com conflitos familiares; 6.5. Lidar com o bullying; 

6.6. Lidar com mudanças e transições). Inclui um Guia para os Professores, um Guia para os 

Pais e três Manuais de Atividades, divididos por nível de escolaridade (educação pré-escolar, 

1.º e 2.º ciclos) com a descrição detalhada de sessões para serem realizadas na sala de aula, 

organizadas em níveis de complexidade crescente, incluindo histórias, jogos, atividades 

expressivas e atividades de mindfulness (Cefai et al., 2015; Simões, Lebre, & Santos, 2016). O 

RESCUR tem por base a abordagem SAFE, nuclear na conceção das atividades que compõem 

os manuais (Cefai et al., 2015a). A abordagem SAFE está relacionada com o desenvolvimento 

sequencial de competências, utilização de metodologias ativas, atividades que se focam no 

desenvolvimento de competências e objetivos de aprendizagem explícitos (Durlak et al., 2011).  

Apesar de ainda se encontrar numa fase inicial de avaliação da sua eficácia o RESCUR 

apresenta resultados positivos ao nível do seu piloto (Simões, Lebre, & Santos, 2016), com 

resultados semelhantes aos obtidos por outros parceiros do consórcio (Cavioni, Zanetti, Beddia, 

& Lupica Spagnolo, 2018; Cefai, Arlove, et al., 2018; Matsopoulos, Gavogiannaki, & Griva, 

2020). 
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Os resultados decorrentes de um estudo nacional de implementação de um ano que 

incluía 1692 crianças dos 3 aos 17 anos de idade revelaram-se promissores, tendo sido utilizada 

uma metodologia mista (Simões et al., 2020). De uma forma geral, os resultados mostraram 

melhorias em várias dimensões no plano individual e relacional, quer no contexto escolar, quer 

no contexto familiar. Apesar dos resultados serem mais expressivos nas idades precoces, 

parecem transversais aos vários grupos etários. 

 3.6. Conclusões e perspetivas futuras 

A atual era da investigação na área da resiliência parece altamente promissora, 

destacando-se os estudos de neurociência (Hunter, Gray, & McEwen, 2018; Rutter, 2013) e a 

influência dos processos culturais (Ungar et al., 2019). À medida que a quarta linha de 

investigação na área da resiliência avança, nova informação é obtida. Este avanço poderá 

informar investigadores e técnicos na conceção de programas de intervenção mais eficazes, 

assim como metodologias de avaliação mais robustas e fidedignas. O avanço da tecnologia, 

através do desenvolvimento de aplicações ou mesmo da utilização de realidade virtual, pode 

também favorecer o envolvimento dos indivíduos na intervenção e na obtenção de dados de 

avaliação ao longo do processo, utilizando uma avaliação momento a momento (i.e. experience 

sampling methods). Destaca-se a sua utilização, principalmente com crianças e adolescentes 

com necessidades especiais, que poderão beneficiar destes instrumentos através de dispositivos 

eletrónicos. Também para o estabelecimento e manutenção das relações sociais e de suporte, o 

recurso tecnológico pode representar uma vantagem relevante.  

Mais se acrescenta que a ambiguidade epistemológica e ontológica atribuída ao conceito 

e investigação na área da resiliência poderá ser resultado de desenhos de investigação 

inconsistentes com o próprio conceito (Ungar, 2019). Assim, esta deverá acautelar e definir de 
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forma rigorosa: (i) a exposição ao risco da população em estudo (tendo em conta o que é 

relevante para o contexto específico), (ii) os fatores e processos de promoção e proteção que 

moderam e medeiam os fatores de risco (i.e. recursos internos e externos, bem como a 

associação entre os sistemas) e (iii) os resultados desejados, os quais devem ser pensados 

considerando a população em estudo, objetivos e interesses culturais e contextuais (Ungar, 

2019). 

Apesar da aprofundada revisão da literatura acerca da resiliência na infância, o presente 

estudo não é uma revisão sistemática. Como tal, alguns estudos poderão não ter sido incluídos, 

propondo-se que futuramente uma revisão sistemática da literatura possa clarificar as 

evidências aqui reportadas. Esta revisão da literatura permitiu identificar que a conceção ou 

adaptação, implementação e avaliação da eficácia de programas promotores da resiliência em 

Portugal é escassa. Salienta-se a necessidade de estudos futuros que contemplem sobretudo a 

avaliação da eficácia dos programas disponíveis para o contexto nacional. Este documento 

pretende servir de base para que as escolas e outras instituições ou organizações que trabalham 

com as crianças e as suas famílias possam tomar decisões informadas.  

Os profissionais que trabalham em contextos educativos podem ter um papel 

fundamental na promoção da resiliência não só junto das crianças com as quais trabalham direta 

e diariamente, mas também junto de familiares e dos demais atores do contexto académico.  

A definição de resiliência e os princípios associados mostram que a promoção da 

resiliência e a redução dos fatores de risco é mais eficaz e prevalente se a atuação ocorrer de 

forma sistemática e abrangente nos vários níveis do sistema. Desta forma cria-se um sistema 

complexo, com uma comunicação recíproca e a criança tem uma maior probabilidade de se 

desenvolver de forma harmoniosa. Com este crescimento ajustar-se-á, no futuro, à sociedade 

da qual faz parte, tornando-se num adulto saudável e ativo. 
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PARTE III – METODOLOGIA 

O dia foi longo, percorreram-se inúmeros quilómetros, adaptaram-se instrumentos e 

dinâmicas. Durante a viagem a voz foi ganhando a expressividade das mãos e já no fim do dia, 

ao anoitecer, recolheram-se opiniões escritas, faladas e gestualizadas que espelhavam aquelas 

por que tanto ansiávamos: as aprendizagens.   
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4 Capítulo 4 – Desenho dos estudos 

Os quatro estudos apresentados neste trabalho, ainda que diferentes uns dos outros, 

apresentam uma dinâmica sequencial e complementar. Cada um, na sua singularidade, 

complementaridade e especificidade foi conduzido por objetivos comuns, que nortearam todo 

este percurso, nomeadamente:  

- Identificar fatores de risco e fatores de proteção em crianças e adolescentes surdos, de 

forma a compreender a resiliência no percurso de vida desta população.  

- Identificar programas promotores de resiliência implementados e avaliados com 

crianças/adolescentes surdos.  

- Adaptar dois temas do Currículo Europeu para a Resiliência (RESCUR) nomeadamente 

“Desenvolver Competências de Comunicação” e “Estabelecer e Manter Relações Saudáveis” 

de forma a tornar possível a sua implementação com crianças e adolescentes surdos.  

- Implementar os temas adaptados do RESCUR com esta população em contexto escolar. 

- Avaliar a adaptação dos temas e respetiva implementação tendo em conta: a aquisição 

de competências específicas que fazem parte do currículo; a promoção de recursos internos e 

externos associados à resiliência; a promoção de qualidade de vida relacionada com a saúde; a 

promoção do bem-estar e desempenho académico, sob a perspetiva dos alunos, pais e 

professores. 

São apresentados de seguida os aspetos metodológicos que enquadram cada um dos 

quatro estudos que integram este trabalho, respetivamente: i) objetivos; ii) participantes e 

contexto; iii) instrumentos; iv) procedimentos e análise de dados.  
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    4.1. Revisão Compreensiva da Literatura 

i) Objetivos 

O primeiro estudo (capítulo 5) deste trabalho consistiu em reunir e analisar um corpo de 

conhecimento acerca da resiliência em crianças surdas, através da pesquisa, leitura e análise de 

vários artigos que deram origem a uma revisão compreensiva da literatura Resilience in deaf 

children: A comprehensive literature review and applications for school staff. Este estudo teve 

como objetivos:  

- Identificar fatores de risco e fatores protetores em crianças surdas;  

- Estabelecer uma relação entre crianças ouvintes e crianças surdas, no que concerne à 

resiliência.  

Desta forma para todos os fatores e sistemas/contextos associados ao conceito de 

resiliência foi estabelecida a comparação entre crianças ouvintes e crianças surdas. Em relação 

ao impacto de programas de resiliência ou de competências socioemocionais com crianças 

surdas foi considerada a avaliação inicial e final. 

ii) Participantes e contexto 

Este estudo abrangeu crianças/jovens em idade escolar, que iniciaram o seu percurso 

escolar por volta dos 3 anos de idade (pré-escolar) e terminaram a escolaridade obrigatória por 

volta dos 18 anos de idade. Não foram consideradas restrições relativamente ao género e 

nacionalidade. Destacaram-se duas exceções: estudos que incluíam adultos jovens (com idade 

superior a 18 anos) quando crianças e adolescentes faziam parte do mesmo grupo de 

participantes (Butler, Katayama, Schindling, & Dials, 2018; Libório, Castro, Ferro, & Souza, 

2015; Mekonnen et al., 2015; Naeini, Arshadi, Hatamizadeh, & Bakhshi, 2013); e estudos com 

adultos que relatavam a sua perceção acerca de crianças surdas, nomeadamente pais 

(Hintermair, 2006, 2007) e funcionários da escola (Butler et al., 2018; Punch & Hyde, 2011) 
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ou profissionais de saúde (Johnson et al., 2018). Não foram considerados indivíduos que 

apresentavam para além da surdez outras problemáticas, como por exemplo, baixa visão ou 

paralisia cerebral.  

Como estratégia de pesquisa e seleção de estudos foi utilizado o digrama PRSIMA, como 

mostra a figura seguinte: 

 

 

Para avaliar a qualidade dos estudos foram utilizados, por dois membros distintos, as 

escalas de Joanna Briggs Institute (JBI) para estudos transversais e analíticos (Moola et al., 

2020) e para estudos qualitativos (Lockwood, Munn, & Porritt, 2015) através de diretrizes que 

avaliam o risco de viés. Todos os estudos avaliados foram incluídos na análise. 

iii) Procedimento e análise de dados  

A pesquisa deste estudo foi realizada em sete bases de dados: Web of Science, Science 

Direct, Scielo, Pubmed, Eric, Scopus, PsycINF, através de quatro expressões combinadas 

(“deaf* AND “resilienc*” NOT “family”, “cortex”, “healthcare”, “deafblind,” “auditory nerve 

Figura 1 - Diagrama de fluxo PRISMA da estratégia de pesquisa e seleção de estudos 
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”, “caregivers”); (Deaf* AND “socioemotional” NOT “family”, “cortex”, “healthcare”, 

“deafblind,” “auditory nerve ”, “caregivers”); (“hearing impaired” AND “resilience” NOT 

“family”, “cortex”, “healthcare”, “deafblind,” “auditory nerve ”, “caregivers”); (“hearing 

impaired” AND “socioemotional” NOT “family”, “cortex”, “healthcare”, “deafblind,” 

“auditory nerve ”, “caregivers”).  

Para o seu procedimento utilizou-se a revisão de pares na análise dos estudos 

quantitativos e qualitativos, publicados entre 2000 e 2019, de acordo com a literatura 

contemporânea e os critérios definidos através da estrutura PICOS.  

Para a extração de dados relevantes, dois dos autores leram de forma independente todos 

os estudos. Quaisquer diferenças na extração de dados foram resolvidas através de discussão. 

As seguintes informações foram extraídas de cada artigo: (a) título, (b) autor, (c) ano de 

publicação, (d) país onde o estudo foi realizado, (e) tipo de estudo (quantitativo, qualitativo ou 

misto), (f) informações dos participantes, (g) método de avaliação (nome dos questionários ou 

tipo de entrevista), (h) fenómenos de interesse (fatores de risco e proteção identificados em 

crianças surdas e diferenças entre crianças surdas e ouvintes). 

Os resultados dos 11 estudos desta revisão compreensiva identificaram os principais 

fatores de resiliência na infância segundo Masten e Barnes (2018) nomeadamente: 1) 

intensidade da exposição ao risco e o tempo de exposição; 2) sistemas adaptativos 

fundamentais para o indivíduo e para as suas relações; 3) o papel das famílias, educadores e 

profissionais de saúde. 

  4.2. Adaptações do Currículo Europeu para a Resiliência 

i) Objetivos 

Para o segundo estudo (capítulo 6) deste trabalho constituíram-se os seguintes objetivos:  
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- Descrever as adaptações do RESCUR para crianças e adolescentes surdos;  

- Avaliar os benefícios do currículo adaptado, a motivação e o envolvimento ativo dos 

alunos nas atividades propostas, sob a perspetiva dos alunos, respetivos pais e professores. 

ii)  Participantes e contexto 

Os participantes deste estudo frequentavam Agrupamentos de Escolas de Referência 

Bilingue para alunos surdos, em Portugal: na zona norte do país - Agrupamento de Escolas 

Joaquim de Araújo (Escola Bilingue para o pré-escolar e 1.º ciclo); na zona centro - 

Agrupamento de Escolas de Coimbra Centro; e na zona sul - Agrupamento de Escolas João de 

Deus, Faro. Nestas duas últimas o currículo foi desenvolvido e avaliado em turmas bilingues 

de alunos surdos. Na escola situada na zona norte foi desenvolvido e avaliado num contexto 

inclusivo, ou seja, com crianças surdas integradas em turmas de alunos ouvintes.  

Participaram neste estudo 37 alunos surdos, com as caraterísticas que mostram a tabela 

1. Todas as crianças comunicavam em LGP com diferentes níveis de fluência. 

 

Tabela 1 - Características dos alunos que participaram no estudo (N = 37) 

 Participantes (N = 37) 

 n % 

Género   

Masculino 18 48.6 

Feminino 19 51.4 

Região do País   

     Sul (Faro) 22 59.5 

Centro (Coimbra) 10 27.0 

Norte (Penafiel) 5 13.5 

Escolaridade   

Pre-escolar 7 18.9 

1.º Ciclo  22 59.5 

2.º Ciclo 5 13.5 

3.º Ciclo  3 8.1 

Rastreio Auditivo Neonatal (RANU)   

Sim 21 56.8 
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Não 16 43.2 

Grau de Perda Auditiva   

Leve 3 8.1 

Leve a Moderada 2 5.4 

Severa 4 10.8 

Severa a Profunda 7 18.9 

Profunda 21 56.8 
 

M SD 

Idade (anos) 9.21 3.06 

Idade de diagnóstico (meses) 28.11 29.88 

Prótese Coclear  20 54.05% 

Implante Coclear 15 40.54% 

Não usa implantes/próteses 2 5,41% 

Idade de colocação de implante coclear (meses) 44.33 27.99 

Tempo de utilização de implante (meses) 61.73 36.40 

 

Neste estudo participaram também, através de um trabalho colaborativo com a 

investigadora, duas educadoras e nove professores, sendo destes: seis professores titulares de 

turma (cinco com especialização em educação especial), um diretor de turma, uma professora 

de educação especial e uma professora de apoio. Deste universo, oito docentes lecionavam 

turmas bilingues de alunos surdos (72.73%), os restantes lecionavam turmas regulares, com 

alunos surdos integrados. Salienta-se ainda que nove eram do género feminino (81.82%) e a 

média de idades era de 48.73 anos. Relativamente ao nível de escolaridade pode salientar-se 

que 36.36 % tinham licenciatura, 45.46% pós-graduação e 18.18% mestrado.  

Participaram ainda neste estudo 36 pais ouvintes (97.3%) e um surdo, representando um 

encarregado de educação por cada criança/adolescente. Destes, 75.68% eram do género 

feminino, mães dos alunos que integraram este estudo. A idade média dos participantes era de 

39.60 anos. Relativamente ao nível de escolaridade é de referir que 20.3% tinham habilitações 

de 1.º ciclo, 26.6% de 2.º ciclo, 29.5% de secundário e 23.6% de licenciatura. 

Na dinamização de sessões pontuais do pré-escolar e de 1.º ciclo, assim como na 

exploração de conceitos/vocabulário desconhecido para os alunos foi estabelecida uma parceria 
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com os docentes de LGP e com os terapeutas da fala de cada escola. 

iii) Instrumentos 

Para aferir a qualidade do currículo adaptado foi utilizado por cada membro do painel de 

especialistas, individualmente, o instrumento intitulado “Questionário de avaliação da 

qualidade das adaptações do RESCUR para crianças e adolescentes surdos”. Este instrumento 

é uma adaptação do “Questionário de avaliação da qualidade de construção do programa – 

Painel de Especialista” (Pereira, 2016). 

Este instrumento apresentava seis tópicos, com vários subtópicos, nomeadamente: 1. 

Objetivos do programa adaptado (Ex: Os objetivos do currículo são importantes para as 

crianças e adolescentes?); 2. Desenho do programa (Ex: A estrutura das sessões é adequada?); 

3. Atividades (Ex: As atividades são adequadas aos objetivos do programa?); 4. Recursos 

humanos e materiais (Ex: Os recursos materiais são adequados à população-alvo do 

programa?/Os recursos humanos são adequados para a promoção das atividades?); 5. 

Intensidade do programa (Ex: A frequência das sessões (uma vez por semana) é adequada aos 

objetivos de cada uma das sessões?); 6. Generalização do programa (Ex: É possível adaptar o 

programa para jovens do 3.º ciclo e do ensino secundário?). 

Para cada questão existiam quatro opções de resposta (1 - nada; 2 - pouco; 3- 

moderadamente; 4 – bastante; 5 - muito) e a oportunidade de fazerem alguma “sugestão” que 

considerassem pertinente. 

Para a recolha de dados ao nível da motivação, envolvimento dos alunos e relevância do 

currículo, foram utilizados grupos focais com os alunos (ver anexo G) e entrevistas com os 

professores (ver anexo H) e com os pais (ver anexo I).  

iv) Procedimento e análise de dados 

Para este estudo constituíram-se as seguintes etapas:  
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a) Adaptação de dois temas do RESCUR nomeadamente “Desenvolver Competências 

de Comunicação” e “Estabelecer e Manter Relações Saudáveis”. 

b) Consulta de um painel de especialistas, composto por cinco profissionais da área 

que desenvolvem um trabalho contínuo e sistemático com crianças e adolescentes surdos, 

respetivamente: uma docente e uma educadora com especialização em educação especial no 

domínio da comunicação e linguagem, uma docente de LGP, uma terapeuta da fala e uma 

intérprete de LGP. Todos os membros do grupo eram do género feminino, apresentavam uma 

média de idades de 46.4 anos e trabalhavam com esta população em média há 14 anos. A cada 

um destes profissionais foi-lhes dado um questionário de avaliação da qualidade do currículo 

RESCUR (adaptado para crianças e adolescentes surdos). De seguida os dados foram 

analisados estatisticamente (consultar o anexo B). Todos os subtópicos dos “Objetivos” e 

“Desenho” do programa foram avaliados com uma mediana de cinco. Dos nove subtópicos 

apresentados nas “Atividades”, dois foram avaliados com valores medianos de quatro e os 

restantes com uma mediana de cinco. Neste ponto a docente de educação especial referiu que 

“As lacunas no domínio linguístico dos alunos surdos, filhos de pais ouvintes dificultam a 

comunicação e consequentemente, o desenvolvimento social e cognitivo. Por isso os 

procedimentos são os possíveis: LGP, fala, desenho, escrita, dramatizações”. A educadora de 

educação especial referiu que “Para crianças do pré-escolar por vezes é necessário mais 

tempo”. No campo relativo aos “Recursos humanos e materiais” observa-se uma mediana de 

cinco em todos os subtópicos. Foi deixada uma sugestão pela docente de LGP “A presença de 

intérprete deve ser utilizado como último recurso, deverão ser criadas condições e dar 

prioridade a docentes proficientes em LGP. ”Relativamente ao tópico “Intensidade e duração 

do programa” dois de três subtópicos foram avaliados com valores medianos de quatro e o 

restante com uma mediana de cinco. A terapeuta da fala referiu que a frequência poderia ser 
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duas vezes por semana, com uma duração de 60 minutos por sessão. No tópico “A 

generalização do programa” dois de três subtópicos foram avaliados com valores medianos de 

quatro e o restante com uma mediana de cinco.  

c) Contacto das direções dos Agrupamentos de Escolas com o objetivo de lhes dar a 

conhecer este estudo e os procedimentos necessários para a realização do mesmo. Cada uma 

destas três escolas foi contactada em anos distintos, já que a implementação e a respetiva 

avaliação tiveram a duração de cerca de 5 meses. Assim, o Agrupamento de Escolas João de 

Deus (zona sul) foi contactado em 2016/2017, o Agrupamento de Escolas Coimbra - Centro 

(zona centro) foi contactado em 2017/2018 e o Agrupamento de Escolas Joaquim de Araújo 

(zona norte) foi contactado em 2018/2019. Após uma reunião com o diretor de cada escola, o 

mesmo preencheu o documento – Consentimento informado, livre e esclarecido para a 

autorização deste estudo (Anexo C).  

d) Seleção dos grupos a intervir, em cada uma das escolas. 

e) Realização de uma reunião com cada um dos professores/educadores titulares das 

turmas que integraram este estudo, para lhes explicar os objetivos, as competências a promover, 

os procedimentos a adotar e as respetivas datas de avaliação e implementação do currículo 

adaptado. 

f) Envio aos pais, através dos professores, um documento com informações explícitas 

e objetivas acerca do estudo, assim como a marcação de uma reunião na escola onde seriam 

fornecidas informações detalhadas acerca do currículo e da respetiva implementação. 

Compareceram nas reuniões 67,6% dos pais tendo-lhes sido explicado todo o procedimento 

presencialmente; 32,4% dos pais não puderam comparecer, sendo-lhes explicado o 

procedimento via telefone. Cada encarregado de educação preencheu um documento – 

consentimento informado, livre e esclarecido para a referida autorização (Anexo D). Para além 
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deste documento também preencheram um questionário sucinto com informações 

sociodemográficas relativas à surdez do seu educando. 

g) Explicação aos alunos, em cada uma das turmas, através de LGP e de língua 

portuguesa oral os objetivos, as estratégias e os procedimentos a adotar relativos ao projeto, de 

forma a que os alunos percebessem com clareza o pretendido e pudessem tomar uma decisão 

informada acerca da sua participação na pesquisa. Os alunos do 1.º ciclo (exceto do 1.º ano), 

2.º e 3.ºciclos preencheram o documento – Assentimento informado livre e esclarecido (Anexo 

E). 

h) Implementação de dois temas do currículo adaptado em nove turmas (duas turmas 

do pré-escolar, seis turmas do 1.º ciclo, uma turma do 2.º ciclo e um grupo de 3.º ciclo), durante 

14 semanas. No pré-escolar e no 1.º ciclo a investigadora dinamizou as sessões através de LGP 

e Língua Portuguesa Oral, em pareceria com os professores das respetivas turmas. No 2.º e 

3.ºciclos houve a presença de uma intérprete que traduziu para língua gestual tudo o que o 

investigador dizia oralmente e vice-versa. O primeiro tema “Desenvolver Competências de 

Comunicação” comtemplou os seguintes subtemas: Atenção eficaz; Compreender as emoções 

na comunicação; Comunicar ideias, negociação e cooperação; Expressar sentimentos; 

Defender-se a si mesmo; Resolução de Conflitos Assertiva. O segundo tema “Estabelecer e 

Manter Relações Saudáveis” contemplou os seguintes subtemas: Fazer e ter amigos; 

Comportamento pró-social; Promover relações e clima escolar positivos; Partilha, cooperação 

e trabalho de equipa; Empatia; Comportamento Ético e Responsável. Cada uma das sessões foi 

implementada com uma regularidade semanal e teve uma duração média de 90 minutos. Cada 

sessão teve a estrutura do currículo RESCUR com adaptações significativas. No total foram 

implementadas 14 sessões. Contudo, houve a necessidade de desenvolver mais duas sessões 

para explorar algumas competências específicas que se mostraram de difícil aquisição pelos 
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alunos, mediante o grupo/faixa etária, nomeadamente: “Saber dizer “não” de forma assertiva”; 

“Expressar e compreender emoções nos outros”; “Partilha, cooperação e trabalho em equipa”; 

“Resolução assertiva de conflitos”.  

i) Avaliação dos benefícios das adaptações curriculares, da motivação e do 

envolvimento ativo dos alunos nas atividades propostas, sob a perspetiva dos alunos, respetivos 

pais e professores, através de grupos focais aos alunos e de entrevistas aos pais e aos 

professores. 

j) Transcriação e submissão das respostas a um processo de codificação. Numa 

primeira fase os autores realizaram várias leituras atentas das entrevistas transcritas com o 

intuito de recolher ideias-chave, através de palavras, expressões repetidas e ideias idênticas, 

também identificaram potenciais temas. Numa segunda fase, os autores identificaram os 

códigos, de forma independente. De seguida reuniram para debater os códigos identificados. 

Foi tido em consideração a diversidade dos códigos e através destes foram criados subtemas. 

Numa terceira fase foram identificadas por ambos os autores, citações congruentes com os 

subtemas abrangentes. De seguida, em última análise os temas foram reavaliadas e foi feita a 

nomeação e definição dos mesmos. Deu-se por fim a escrita da análise realizada. Os dados 

recolhidos foram organizados e apresentados em duas categorias “O valor e os benefícios das 

adaptações curriculares para os participantes”; “A motivação e o envolvimento ativo dos alunos 

nas atividades propostas”. Para cada uma destas categorias, foram apresentados os aspetos 

destacados pelas diferentes fontes: estudantes, pais e professores, assim como algumas 

ilustrações dos mesmos.  
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4.3. Estudo Quantitativo: The impact of a Curriculum for Resilience Promotion in 

Deaf Children and Adolescents  

i) Objetivos 

O terceiro estudo deste trabalho (capítulo 7) compreendeu uma avaliação quantitativa 

multifontes, com os seguintes objetivos:  

- Verificar se a implementação do RESCUR adaptado para crianças e adolescentes surdos 

está relacionado com um aumento de competências associadas à resiliência, sob a perspetiva 

dos professores.  

- Verificar se a implementação do RESCUR adaptado para crianças e adolescentes surdos 

está associada à promoção da saúde e ao bem-estar, na perspetiva de 37 encarregados de 

educação e de 26 crianças (do 2.º ao 8.º ano).  

ii) Participantes e contexto 

Os participantes e o contexto deste estudo foram os mesmos do estudo anterior (4.2.). 

iii) Instrumentos 

Para este estudo foram utilizados os seguintes instrumentos: KIDSCREEN-10 e Child 

and Youth Resilience Measure (CYRM-28). 

KIDSCREEN-10 (Gaspar & Matos, 2008) – Este instrumento permite avaliar a qualidade 

de vida relacionada com a saúde em crianças/adolescentes e pode ser aplicado a indivíduos dos 

8 aos 18 anos e respetivos pais. No presente estudo foi utilizado por alunos que frequentavam 

do 2.º ano ao 8.º ano de escolaridade e respetivos encarregados de educação. O KIDSCREEN-

10 foi desenvolvido a partir de uma escala mais longa KIDSCREEN-27 e integra 10 itens com 

uma escala de resposta de 5 pontos (1- “nunca”; 5 - “totalmente”): (1) Sentiste-te bem e em 

forma? (2) Sentiste-te cheio de energia? (3) Sentiste-te triste? (4) Sentiste-te sozinho? (5) 
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Tiveste tempo suficiente para ti próprio? (6) Foste capaz de fazer atividades que gostas de fazer 

no teu tempo livre? (7) Os teus pais trataram-te com justiça? (8) Divertiste-te com os teus 

amigos (as)? (9) Foste bom aluno (a) na escola? (10) Sentiste-te capaz de prestar atenção? 

Pontuações mais altas no KIDSCREEN-10 indicam melhor qualidade de vida. A versão 

da escala dirigida aos pais integra os mesmos itens que a versão de autorrelato, com as devidas 

adaptações. Por exemplo, um dos itens de autorrelato "Sentiste-te cheio de energia?" é 

espelhado no seguinte item dirigido aos pais “O seu filho sentiu-se cheio de energia?” . 

É ainda de referir que este instrumento apresenta uma boa confiabilidade (Ravens-

Sieberer, & the European KIDSCREEN Group, 2006). No presente estudo, esta medida revelou 

uma confiabilidade adequada para a versão criança/adolescente (α =.78 para pré e pós-

avaliação) e para a versão pais apresentou α =.66 em ambos os momentos de avaliação, com 

base nos critérios de DeVellis (1991). Este instrumento é unidimensional e resulta num valor 

geral da Qualidade de Vida Relacionada com a Saúde. Terry et al. (2016) relatam que 

indivíduos resilientes são mais autónomos no dia-a-dia e nas diferentes interações que 

estabelecem, desfrutando de uma maior qualidade de vida. Neste estudo, através do 

KIDESCREEN-10, foi possível avaliar o impacto da promoção de competências de 

comunicação e relacionamento interpessoal, no bem-estar, de forma global, em crianças e 

adolescentes surdos.  

Child and Youth Resilience Measure (CYRM-28; Resilience Research Centre, 2018; 

Ungar et al., 2008). – Este instrumento permite avaliar as caraterísticas da resiliência a nível 

socio-ecológico e foi aplicado aos alunos e respetivos professores que integram este estudo. O 

CYRM-28 é composto por 28 itens (Por exemplo: “Achas que ele/ela tem pessoas que admira 

e que são um exemplo para si?” “Achas que ele/ela é apoiado pelos seus amigos?”), avaliados 

através de uma escala de Likert de 3 pontos (1= nada; 3 = muito). De forma geral, pontuações 

mais altas indicam maior resiliência, nas competências avaliadas (Resilience Research Centre, 
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2018; Ungar et al., 2008). Este instrumento foi escolhido devido às excelentes propriedades 

psicométricas que demonstra (Liebenberg et al., 2012; Lionel & Michel, 2010). Neste estudo, 

o CYRM-28 na versão professores mostrou boa consistência interna variando de α = 0,81 (pós-

avaliação) a α = 0,82 (pré-avaliação), de acordo com as recomendações de DeVellis (1991). O 

CYRM-28 na versão estudante foi preenchido por 26 alunos do 2º ao 8º ano. No entanto, devido 

a valores inaceitáveis de alfa Cronbach (α < 0,60), esta escala não foi utilizada nas análises 

posteriores.  

iv)  Procedimento e análise de dados 

O procedimento deste estudo compreendeu as etapas desde a alínea c) à alínea h) do 

estudo anterior. Acrescentaram-se ainda as etapas que se descrevem de seguida: 

i) Aplicação individual da escala CYRM-28 e da escala KIDSCREEN-10 aos alunos que 

integravam o 2.º ano até ao 8.º ano, respetivos professores e pais, antes e após a implementação 

do RESCUR adaptado. 

j) Análise dos dados recolhidos através dos seguintes procedimentos estatísticos: média, 

desvio padrão, variação, teste não paramétrico de Wilcoxon, tendo em consideração o tamanho 

da amostra. Todos os procedimentos estatísticos foram realizados através do programa IBM 

SPSS v.26 (SPSS Inc., Chicago, IL, EUA) com níveis de significância de 5%. 

 

4.4. Estudo Qualitativo: Implementação do RESCUR com crianças e adolescentes 

surdos: perceção de professores, pais e alunos sobre o impacto ao nível do bem-estar e 

das aprendizagens. 

i) Objetivos 

Este estudo apresenta o seguinte objetivo: 
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- Investigar o impacto da implementação do RESCUR ao nível do bem-estar e das 

aprendizagens, sob a perspetiva dos alunos, respetivos pais e professores, em três escolas 

bilingues do país, através de grupos focais e de entrevistas. 

ii) Participantes e contexto 

Os participantes e o contexto deste estudo foram os mesmos dos estudos anteriores (4.2. 

e 4.3). 

iii)  Instrumentos 

A realização das entrevistas e dos grupos focais obedeceram a um conjunto de questões 

orientadoras, que serviram de catalisadores no desenrolar das discussões para avaliar o impacto 

da implementação do RESCUR, junto dos alunos, pais e professores. Considera-se que o grupo 

focal é um método centrado na interação entre os participantes e o investigador, com o objetivo 

de recolher dados a partir da discussão focada em tópicos específicos e diretivos, acerca das 

experiências do grupo participante através do seu próprio ponto de vista (Santos, Pereira, & 

Lopes, 2016).  

O guião dirigido aos grupos focais foi composto por oito perguntas abertas, relacionadas 

com o bem-estar e com as aprendizagens (ver anexo G).  

Para a recolha de informação junto dos professores e dos pais foram utilizadas 

entrevistas. Numa entrevista os pesquisadores incentivam os participantes a falar sobre 

determinadas questões relativas à pesquisa através de questões abertas, geralmente numa 

relação de um para um (Wright, Holcombe, & Salmon, 2004). 

O guião de entrevista dirigido aos professores foi composto por catorze perguntas, das 

quais doze eram abertas (Ver anexo H).  

Estas questões relacionavam-se com o impacto das atividades ao nível do bem-estar e as 

aprendizagens adquiridas pelos alunos.  

O guião de entrevista escrita dirigido aos pais foi composto por quatro questões abertas 



 

94 

 

relacionadas com o impacto das atividades e com as aprendizagens adquiridas pelos alunos 

(Ver anexo I). 

iv)  Procedimento e análise de dados  

O procedimento deste estudo compreendeu as etapas desde a alínea c) à alínea h) dos 

dois estudos anteriores (4.2; 4.3). Acrescentaram-se ainda as etapas que se descrevem de 

seguida: 

i) Dinamização de grupos focais com os alunos no final da implementação de cada um 

dos temas. Os recursos materiais utilizados para a realização do grupo focal foram: a) uma sala 

de aula com as cadeiras dispostas em U, à semelhança das sessões de implementação do 

currículo, para que todos se conseguissem ver uns aos outros; b) guião do grupo focal; c) 

canetas e folhas de papel. A moderação foi realizada pela investigadora e teve o apoio das 

respetivas educadoras/professoras. Cada uma das sessões teve uma duração de 90 minutos. 

j) Realização de entrevistas com os professores, no final da implementação de cada um 

dos temas. Cada uma das entrevistas teve uma duração média de 45 minutos. Os recursos 

materiais utilizados para a realização da entrevista foram: a) uma sala; b) o guião de entrevista; 

c) canetas e folhas de papel; d) um gravador de voz. 

Aos pais foi enviada por carta, pelos professores, uma entrevista escrita no final da 

implementação dos dois temas.  

k) Realização de uma análise temática (Braun & Clarke, 2006). Todas as respostas 

recolhidas das entrevistas e dos grupos focais foram transcritas e posteriormente submetidas ao 

processo de codificação. Numa primeira fase os autores realizaram várias leituras atentas das 

entrevistas transcritas com o intuito de recolher ideias-chave, através de palavras, expressões 

repetidas e ideias idênticas, também identificaram potenciais temas. Numa segunda fase, os 

autores identificaram os códigos, de forma independente. De seguida reuniram para debater os 

códigos identificados. Foi tida em consideração a diversidade dos códigos e através destes 
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foram criados subtemas. Numa terceira fase foram identificadas por ambos os autores citações 

congruentes com os subtemas abrangentes. De seguida, em última análise os temas foram 

reavaliados e foi feita a nomeação e definição dos mesmos. Deu-se por fim a escrita da análise 

realizada. 

 

Considerações éticas 

 

Qualquer investigação que envolva seres humanos deve ser conduzida através de 

princípios éticos que garantam a integridade, confiança e segurança de todos os procedimentos, 

de forma a preservar os direitos fundamentais da pessoa humana. 

Desta forma, antes de iniciar a implementação e respetiva avaliação do currículo 

RESCUR adaptado, o mesmo foi submetido e aprovado pela Comissão de Ética do Centro 

Académico de Medicina de Lisboa (ver parecer no Anexo F).  

Os documentos utilizados com os vários intervenientes foram: consentimento e 

assentimento informado que garantem: a) a possibilidade de decidir livremente acerca da 

participação no estudo; b) conhecimento acerca do tema do estudo, dos dinamizadores e dos 

objetivos pretendidos; do local, hora e periodicidade da implementação do programa, da língua 

utilizada, das parcerias estabelecidas, do tipo de avaliação utilizada, dos riscos e benefícios; c) 

anonimato, confidencialidade dos dados recolhidos e possibilidade de desistência durante todo 

o processo; d) conhecimento acerca da divulgação dos dados. Para os alunos, o respetivo 

documento foi traduzido em LGP.  
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PARTE IV - ESTUDOS 

Cheguei a um lugar. Sentei-me com a caneta na mão. E escrevi. E contribuí: para 

aqueles que fizeram parte do percurso e para aqueles que curiosos se interessarão pelo legado 

deixado pela tinta da caneta. 
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Abstract 

Resilience is a dynamic, multidimensional complex concept that implies risk and 

protective factors, adaptation, and success. Communication and language are often identified 

as barriers in deaf children's development. However, research linking deafness in childhood 

and resilience is scarce. The present comprehensive literature review aims to verify which are 

the predominant risk factors for this group, which protective factors may be identified and if 

significant differences have been found between deaf and hearing children regarding resilience. 

A systematic search, performed in seven databases, identified 11 articles published in peer‐

reviewed journals between 2000 and 2019 that met the criteria. Deaf children experience 

exposure to risk through obstacles in communication, language, and information failure. 

Consequently, differences between hearing and deaf children are related to more difficulties in 

emotion regulation and interpersonal relationships. Principal protective factors are a supportive 

family, school staff, and peers. Practical implications and recommendations for future research 

are provided 

Keywords: deaf, risks, protective factors, resilience, socioemotional competences. 
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1. INTRODUCTION 

Resilience is defined as the ability of a system to adapt successfully to challenges that arise 

throughout life. It is a complex and dynamic concept, continuously changing. The definition of 

resilience implies risk, protective factors, and adaptation (Masten & Barnes, 2018). Resilience 

reflects all the adaptability available at a given time and context, and that can be used to respond 

positively and successfully to current or future challenges that the person faces through 

different processes and connections (Masten & Barnes, 2018). Resilience research has shown 

that the way these challenges are overcome depends significantly on the individual and the 

contextual resources that each individual has at disposal and how resources are recruited and 

negotiated throughout the process (Wright et al., 2013). Thus, resilience is perceived as a 

dynamic construct and a developmental, interactive, and multisystemic process, which 

integrates individual and contextual characteristics (Masten & Wright, 2010; Southwick et al., 

2014; Ungar, 2012, 2018; Windle, 2011; Zimmerman & Brenner, 2010).  

Resilience is defined as a process of positive adaptation in the face of adversity, that 

involves simultaneously: (1) the processes of preventing mental health problems; (2) the 

mitigation of health problems that arise after facing adversity; and (3) the processes of rapid 

recovery from mental health problems (Rutter, 2013). As a process, resilience includes a 

combination of personal and social skills that allow to deal with adversity and protect the health 

and well‐being of each individual (World Health Organization, 2017).  

Childhood is a crucial stage in global development and neurological structures and 

personality (Cavioni & Zanetti, 2015). However, childhood adversity presents common and 

varied concerns that hinder adequate development and well‐being (Masten, 2014, 2011; Wright 

& Masten, 2005). Among these concerns, we highlight childhood deafness in the present 

article. 

Regarding the impact of risk factors, studies of epidemiology, and development of 



 

100 

 

psychopathology show that there is no “single cause” in most problems/difficulties. Even in 

the case of disorders in which a genetic or biochemical factor is involved, the disorder 

expression is influenced by other biological or contextual factors. There are several 

combinations of risk factors that can lead to the same disorder. The impact of risk factors 

depends on time, the relationship with other risk factors, and factors such as gender, ethnicity, 

or culture (Greenberg, 2006).  

Robust research has provided evidence regarding the various factors that consistently 

interact for resilience promotion in childhood, which was systematically summarised by 

Masten and Barnes (2018): the intensity of exposure to risk factors and developmental timing 

(i.e., age of exposure to risk and its permanence); the adaptive systems (set of protective 

factors) incorporated in the lives of individuals and their interactions with other systems; the 

role of families, educators, and health professionals.  

The Minnesota longitudinal study, led by Anne Masten, showed that young people who 

showed resilience, despite facing risk, had a lot in common with their successful peers, who 

had been exposed to a reduced level of adversity. In both groups, quality relationships with 

parents or other adults, good cognitive and socioemotional skills were verified (Masten & 

Tellegen, 2012). These personal skills can interact as negative life events moderators (Simões, 

et al., 2015). During childhood, resilience can be observed through positive academic and 

social behaviours, such as good academic performance, establishing and maintaining healthy 

relationships, a sense of well‐being, and the absence of internalisation or externalisation 

problems (Masten, 2011). The notion that socioemotional skills are a precondition for the 

manifestation of resilience is consistent among researchers (Masten & Tellegen, 2012; Reyes 

et al., 2013; Rutter, 2013). 
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1.1. Resilience and deafness 

When we apply resilience concept to the deaf population, many questions arise, namely, the 

risk associated with deafness, the protective factors, and if significant differences can be found 

between deaf and hearing children on resilience. 

Hearing is a facilitating factor for learning, language acquisition, and interaction with the 

most diverse environments. As happens with deaf children, the lack of this tool makes it 

challenging to acquire social skills through daily experiences (Cawthon et al., 2018; Naeini et 

al., 2013). These skills act as a vehicle through which people navigate childhood and childhood 

and transition to the following stages. Deaf individuals often have different experiences in 

terms of identity, communication, education, culture, and interpersonal experiences compared 

to their hearing peers (Cawthon et al., 2018; Stevenson et al., 2015).  

Deaf children and youth have a growth trajectory with different experiences and 

challenges when compared with their hearing peers. These differences are related to difficulties 

they face in terms of language (the human capacity to acquire and use complex linguistic 

systems; Luft, 2017) and communication (a social contact that involves the acquisition of 

emotional features for a better expression with others (Johnson et al., 2018). Restricted access 

to information and interpersonal experiences also contribute to these differences (Jung & Short, 

2002; Mekonnen et al., 2015; Simões, et al., 2012).  

In the present study, the definition of deafness includes the medical perspective and the 

linguistic and cultural perspective. From a medical perspective, are considered deaf all people 

who have a sensory characteristic that affects the sense of hearing. In this sense, deafness can 

be considered total (anacusia), defined as the complete inability to hear speech and other 

sounds, even if amplified, or can be considered partial (hypoacusis and dysacusis) defined as 

hearing difficulties or hearing loss (Hawkins & Arbor, 2009). From a linguistic and cultural 
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perspective, all individuals are considered to have their language and culture due to their 

biological differences that integrate them into a deaf community (Padden & Humphries, 1989). 

The present study considered the term deafness broadly and dynamically along with the 

resilience concept. Thus three questions were explored: Which risk factors are triggered by 

deafness? Are deaf children as resilient as hearing children? Which protective factors are 

observed in the resilience process of deaf children? 

 

2. METHODS 

2.1. Search strategy 

This comprehensive literature review was conducted through a rigorous analysis of the 

literature, containing the type of study, the methodology, the context, the instruments used, and 

the results obtained. The main objectives of this study are: (1) Identifying risk factors in deaf 

children; (2) Establish a relationship between children with deafness and resilience; (3) 

Identifying protective factors in deaf children.  

In January 2019, seven databases were searched for studies investigating the deaf and 

resilience: Web of Science, Science Direct, Scielo, Pubmed, Eric, Scopus, and PsycInfo.  

Four expressions were combined for each search: (“deaf*” AND “resilience*” NOT 

“family,” “cortex,” “healthcare,” “deafblind,” “auditory nerve,” “caregivers”); (“Deaf*” AND 

“socioemotional” NOT “family,' “cortex,” “healthcare,” “deafblind,” “auditory nerve,” 

“caregivers”); (“hearing impaired” AND “resilience” NOT “family,” “cortex,” “healthcare,” 

“deafblind,” “auditory nerve,” “caregivers”); (“hearing impaired” AND “socioemotional” 

NOT “family,” “cortex,” “healthcare,” “deafblind,” “auditory nerve,” “caregivers”).  

The research was done without the restriction of languages and included qualitative, 

quantitative, and mixed methods studies. The titles and abstracts identified in the searches were 



 

103 

 

assessed for inclusion, and full‐text articles were retrieved for article if they were potentially 

relevant. The first author undertook this task. Then the relevant articles were retrieved for a full 

reading. Decisions to include or exclude studies in this comprehensive literature review were 

discussed and made by consensus by two authors (E.F and C.S.). “Articles information of 

relevance was extracted by one author (E.F.) and verified by another (A.S.).” 

 

2.2. Selection criteria  

The inclusion and exclusion criteria were designed to capture empirical research peer‐reviewed 

papers that identified a relation between deaf and resilience between 2000 and 2019, to 

comprise with contemporary literature, and that met the following criteria defined according to 

the PICOS structure:  

• Population: Deaf children. No restrictions on gender and nationality were considered. 

Individuals aged between 3 and 18 years old were considered. Studies that included young 

adults (age above 18 years old) were not excluded when children and/or adolescents were also 

included in the sample (Butler et al., 2018; Libório et al., 2015; Mekonnen et al., 2015; Naeini 

et al., 2013).  

Also, studies with adult samples reporting their perception about deaf children, being 

parents (Hintermair, 2006, 2007), parents and school staff (Butler et al., 2018; Punch & Hyde, 

2011), or health professionals (Johnson et al., 2018) were included. Studies with participants 

with added comorbidities were excluded, such as low vision or paralysis.  

The present study refers to school‐age children/young people, which enter the formal 

education system at around 3 years of age (for preschool attendance) and end up with 

compulsory education at around 18 years of age. Thus, the present review focused on studies 

and programmes carried out within this student population.  

• Interventions: No restrictions were defined in this study.  
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• Comparator: For all factors and systems/contexts that constitute the concept of 

resilience, a comparison was established between hearing children and deaf children. The initial 

and final evaluation was considered regarding the impact of resilience or socioemotional 

learning programmes with deaf children.  

• Outcomes: Variables related to communication skills, emotion regulation, self‐esteem, 

self‐confidence, prosocial behaviour, coping strategies, conduct problems, healthy 

relationships, and academic involvement.  

• Study designs: No restrictions were defined in this study. 

 

2.3. Data quality 

The e quality of each study was assessed by two team members (E.F. and A.S.) using the Joanna 

Briggs Institute (JBI) scales for analytical cross‐sectional studies (Moola et al., 2020) and 

qualitative studies (Lockwood et al., 2015), with guidelines for assessing the risk of bias of 

cross‐sectional studies and qualitative studies. All assessed studies were included in the 

analysis. 

 

2.4. Data extraction  

To extract relevant data, two of the authors independently read all studies. Any differences in 

the extraction of data were resolved through discussion. The following ’information’s were 

extracted from each paper: (a) title, (b) author, (c) year of publication, (d) country where the 

study was performed, (e) type of study (i.e. quantitative, qualitative or mixed), (f) sample 

information, (g) method of assessment (i.e. name of the questionnaires or type of interview), 

(h) interest phenomena (risk and protective factors identified in deaf children, and differences 

between deaf and hearing children). 
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3. RESULTS 

3.1. Literature search 

The flow diagram of studies included in this comprehensive literature review is presented 

in Figure 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figure 1. PRISMA flow diagram of search strategy and study selection 

 

The comprehensive literature review search yielded a total of 197 relevant records. Of 

those, 83 abstracts were assessed for eligibility after excluding duplicates (n = 114). A total of 

49 articles were rejected after the title and abstract being screened, and two were not accessible, 

even after author contact. Subsequently, 32 full text potentially relevant articles assessed were 

reviewed for inclusion. Twenty‐one of these were excluded because had different sample (n = 
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6), different study goal (n = 6), no original data reported (n = 1), data not available (n = 1), and 

different type of study/theoretical studies (n = 7). In this study, 11 articles were included, of 

which correspond to eight quantitative studies, two qualitative studies, and one mixed methods. 

Following this process, a second search of the literature was conducted in January 2020 to 

ensure any paper published since that time would be included, though no study was identified 

for full‐text review. 

 

 

 

 

 

 

 



 

107 

 

Table 1.  

Included articles characteristics and main results 

Article’s title Authors 

Year of 

publication 

Country 

Study design Sample Hearing status Parents hearing status Measures Main outcomes 

Deaf children 
on the causes 

of emotions 

Rieffe, Terwogt, 
& Effatha, 

2003. Holland. 

Quantitative  47 deaf children 
53 hearing 

children 

Age  9-11 years 
old 

All students had severely and 
profoundly deaf 

 

All students had a prelingual 
hearing loss 

 

 
Children came from a 

primary school for the deaf 

 
Apart from their deafness, 

they had no other handicaps. 

 

46 parents were hearing 
1 parent were deaf  or hard of 

hearing 

 
 

 

Six histories, which 
induced negative 

emotions. 

 

In negative situations deaf children, in 
comparison with their hearing peers, direct 

their attention to the result, neglecting the 

inherent processes. Deaf children tend to 
focus on the loss of desire object that leads 

to sadness whereas hearing children tend to 

focus on the cause which leads to anger. 
Deaf children neglect causes and the 

controllability of the situation. This can be 

due to a developmental delay regarding the 
theory of mind and restricted communication 

and fewer opportunities to learn from others.  

Parental 
Resources, 

Parental 

Stress, and 
Socioemotion

al 

Development 
of Deaf and 

Hard of 

Hearing 
Children   

 

 

Hintermair, 2006. 
Germany. 

Quantitative 213 mothers and   
213 fathers of 

deaf children 

37.6% of the children had a 
mild, moderate, and 

moderate-severe hearing loss 

(70 dB); 34.7% had a severe 
hearing loss (71–90 dB); and 

27.7% were profoundly deaf 

(.90 dB). In all, 23.5% of the 
sample wore a cochlear 

implant 

 
No additional handicap for 

82.6% of the 

children sampled and multiple 
handicaps for the remaining 

17.4 

200 mothers and 206 fathers 

were hearing. 

 13 mothers and 7 fathers 
were deaf or hard of hearing. 

 

82% of the families used 
only oral means to 

communicate, whereas the 

remainder of the families 
used at least some sign in 

combination with spoken 

language. There was no  
formation on how good the 

signing competence was 

Parenting Stress 
Index (PSI-K-36, 

Abidin, 1995); 

Strengths and 
Difficulties 

Questionnaire 

(SDQ-D, Woerner, 
et al., 2002); Sense 

of Coherence’ 

questionnaire (SOC-
K-13, Antonovsky, 

1987); Social 

Support 
Questionnaire (F-

SozU-K-14, 

Fydrich, et al., 

2003); 

Communicative 
competences 

questionnaire 

(original). 

High parental stress leads to socioemotional 
problems in children. Parents of deaf 

children are highly stressed.  
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Prevalence of 
socioemotiona

l problems in 

deaf and hard 
of hearing 

children in 

Germany 

Manfred 
Hintermair, 2007. 

Germany. 

Quantitative 213 mothers and   
213 fathers of 

deaf children 

37.6% of the children had a 
mild, moderate, and 

moderate-severe hearing loss 

(70 dB); 34.7% had a severe 
hearing loss (71–90 dB); and 

27.7% were profoundly deaf 

(.90 dB). In all, 23.5% of the 
sample wore a cochlear 

implant  

 
No additional handicap for 

82.6% of the 

children sampled and multiple 
handicaps for the remaining 

17.4 

200 mothers and 206 fathers 

were hearing. 

 13 mothers and 7 fathers 
were deaf or hard of hearing 

 

 
82% of the families used 

only oral means to 

communicate, whereas the 
remainder of the families 

used at least some sign in 

combination with spoken 
language. There was no  

formation on how good the 

signing competence was 

Strengths and 
Difficulties 

Questionnaire 

(SDQ-D, Woerner et 
al., 2002). 

 

The prevalence of socioemotional problems 
in the sample of deaf children is significantly 

higher.  

Social 

Participation 

of Children 
and 

Adolescents 

With Cochlear 
Implants: A 

Qualitative 

Analysis of 
Parent, 

Teacher, and 

Child 
Interviews 

Punch, Hyde, 

2011. Australia. 

Qualitative 

 

11 children with a 

cochlear implant. 

Age: 10.2 – 17.3 
years old; 

25 parents of 

children with 
implants; 

15 teachers of 

children with 
cochlear implants. 

  

 

Deafness was prelingual for 
all the children 

 

 

 

24 parents were hearing 

1 parent were deaf  or hard of 
hearing 

 

 

Semi-structured 

Interview 

 
 

Parents, teachers and deaf students showed 

concern regarding the social participation of 

children and adolescents with deafness, 
proposing the term “social deafness”. 

Awareness 

and regulation 
of emotions in 

deaf children 

Rieffe, 2012. 

Holland. 

Quantitative 26 deaf children 

26 hearing 
children  

Age 9-13 years 

old  

All students had profoundly 

deaf. 
 

All deaf children had a 

prelingual hearing loss. 
 

The deaf children came from 

a special primary school for 
the deaf. 

 

Apart from their deafness, 

they had no other handicaps. 

All deaf 

children had hearing parents.  

Emotion 

Identification task  
Multiple emoticons 

task (Meerum 

Terwogt et al. 
(1986) and adapted 

by Rieffe, Meerum, 

& Kotronopoulou 
(2007) 

Emotion regulation 

task. 

 

Deaf children have no difficulties in 

identifying their own basic emotions and the 
elicitors, or multiple 

emotions of opposite valence. They show to 

have an impaired capacity to differentiate 
between their own emotions within the 

negative spectrum.  

Deaf children’s emotion regulation strategies 
showed a strong preference for approaching 

the situation at hand, but almost no deaf 

child reported the use of an avoidant tactic in 

order to diminish the negative impact of the 

situation. Deaf children’s emotion regulation 

strategies seemed less effective than 
those of their hearing peers. 
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The effect of 
Social Skills 

Training on 

Perceived 
Competence 

of female 

adolescents 
with deafness 

Naeini, Arshadi, 
Hatamizadeh, & 

Bakhshi, 2013. 

Iran. 

 
Quantitative 

69 female 
students with 

deafness, 

attending 
secondary special 

schools (33 in the 

experimental 
group, 36 in the 

control group) 

Age 11-21 years 
old. 

5.8 % of the children had a 
(55-69 dB); 13.04% had a 

(70–69 dB); and 81,16 dB 

had 90 dB and up 
  

- Hearing Impaired 
Children Self-Image 

Test (Nicolas, & 

Geers, 2003).  
 

Socioemotional training program improved 
perceived total competence score, as well as, 

socioemotional and communication 

competences and school adjustment. 

Resilience and 

Protective 
Processes of 

adolescents 

with physical 
disabilities 

and deafness 

included in 
regular 

schools 

[Resiliência e 
Processos 

Protetivos de 

adolescentes 
com 

deficiência 
física e surdez 

incluídos em 

escolas 
regulares] 

Libório, Castro, 

Ferro, & Souza, 
2015. Brasil. 

Qualitative 4 physical 

disabilities or 
deaf adolescents 

exposed to 

adversity. 
Age between 14-

17 years old 

- - Semi-structured 

interview and visual 
eliciting methods 

(videos and 

photographs of their 
daily life). 

 

Resilience is related to the quality of 

interpersonal relationships, the use of 
technology and social media to foster 

communication makes them more 

autonomous and independent. 
 

Socio-

emotional 
Problems 

Experienced 

by Deaf and 
Hard of 

Hearing 

Students in 
Ethiopia 

Mekonnen, 

Hannu, Elina, & 
Matti, 2015. 

Etiópia. 

Quantitative 103 students from 

three different 
schools: 31 deaf 

students in a 

specialized school 
for deaf people, 

29 deaf students 

in specialised 
class in a regular 

school and 43 

hearing students 
in a regular 

school. Age 10- 

22 years old 

56,3% of the children had a 

70 up dB.  
Almost all the students in the 

special classes and special 

schools had severe to 
profound bilateral hearing 

loss, except one student from 

each setting who was hard of 
hearing 

 

All of these deaf students 

come from hearing families 
in which the parents do not 

know 

sign language to 
communicate deeply and 

sensitively with their deaf 

children. 

SDQ (Goodman, 

1997). 
 

Deaf students have more severe 

socioemotional difficulties across all 
dimensions in comparison with hearing 

children normative values, regardless of 

whether they were in special classes or 
special schools. Socioemotional difficulties 

interfered with their home lives, friendships, 

classroom learning, and ability to get along 
with the people around them 
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Assessing 

resilience in 
students who 

are deaf or 

blind: 
Supplementin

g standardised 

achievement 
testing 

Butler, Katayama, 

Schindling, & 
Dials, 2018.  

United States of 

America. 
 

 

 

Mixed: 

quantitative 
(questionnaire

) and 

qualitative 
(two open-

ended 

questions). 
 

41 Students (11 

blind and 30 
deaf). Age: 14-19 

years old. 

41 parents in 
quantitative part 

and 35 in the 

qualitative part. 
83 school staff in 

the quantitative 

and 69 in the 
qualitative part. 

6.67% of the children had 

mild profound; 16,67% had 
moderate profound; 3.33% 

had moderate severe; 33.33% 

had severe profound; 33.33% 
had profound and 6.67% not 

reported. 

 

 Resiliency Scales 

for Children and 
Adolescents (RSCA; 

Prince-Embury, 

2007) and open-
ended questions 

about school factors 

that contribute to 
resilience or that 

could be improved. 

 

Resilience levels are similar between groups 

(deafness vs hearings). Resilience is 
positively correlated with academic 

performance or success.  

Respondents agree that school contributes to 
student success with the top reason.  

Influence of 

Hearing Loss 
on Child 

Behavioral 

and Home 
Experience 

Hall, Li, & Dye 

2018 
United States of 

America 

Quantitative 1179 deaf 

children and 
63949 hearing 

children 

Age not reported. 
According to the 

method of NHIS 

children sample 
refers to the age 

of 0-17 years old. 

The study definition of “deaf” 

was a combined category of 
what NHIS reported as 

“moderate hearing loss,” "a 

lot of trouble hearing without 
a hearing aid," and "deaf." 

 US National Health 

Interview Survey 
(NHIS)  

 

Hearing loss in childhood increases the 

likelihood of reporting a developmental 
delay, neurodevelopmental disorders and 

minor to severe socioemotional difficulties. 

Trauma and 
Resilience 

among deaf 

individuals 

Johnson, 
Cawthon, Fink, 

Wende, 

Schoffstall, 
2018. 

United States of 
America. 

Qualitative 19 mental health 
professionals with 

extensive 

professional 
experience with 

deaf individuals. 

- -  Semi-structured 
interviews 

 

Identification of five protective main factors 
in the resilience processes: individual assets, 

identity development, access to language and 

communication, access to information, and 
supportive networks. 

 

 



 

111 

 

3.2. Included study characteristics 

The characteristics and main results of the 11 studies included are described in Table 1. All 

studies were published in English except one, which was published in Portuguese. Of these, 

three were carried out in the United States (Butler et al., 2018; W. C. Hall et al., 2018; Johnson 

et al., 2018), one in Australia (Punch & Hyde, 2011), one in Ethiopia (Mekonnen et al., 2015), 

one in Iran (Naeini et al., 2013), two in Germany (Hintermair, 2006; Hintermair, 2007), one in 

Brazil (Libório et al., 2015), and two in the Netherlands (Rieffe, 2012; Rieffe et al., 2003). The 

quantitative and mixed study used a different range of questionnaires focused on resilience, 

socioemotional competencies, and difficulties, aimed at deaf children (6), family members (2), 

teachers or school staff members (1), and health professionals (1).  

In the qualitative and mixed study, interviews were conducted face‐to‐face, via telephone 

calls or web‐based communication platforms. Three of them collected data through semi‐

structured interviews and the mixed study using open‐ended questions. Of these studies, seven 

established differences between deaf and hearing children, with six of them showing that deaf 

children have lower levels of resilience, academic performance, and socioemotional 

competences in comparison with hearing children (Hall et al., 2018; Hintermair, 2006, 2007; 

Mekonnen et al., 2015; Rieffe et al., 2003; Rieffe, 2012). Though, one study found similar 

resilience levels between hearing and deaf children (Butler et al., 2018).  

One described social, behavioural and emotional characteristics in deaf children (Punch 

& Hyde, 2011). Two studies identified factors that promote resilience in people with deafness 

(Johnson et al., 2018; Libório et al., 2015). Only one of the studies included the implementation 

of a socioemotional learning programme (Naeini et al., 2013). Sample sizes of quantitative 

studies ranged from 26 to 1179 deaf children, and the sample of qualitative studies ranged from 

4 to 19 participants. Deaf children/youth age ranged from 9 to 22 years old, and studies were 

published between 2003 and 2018. 
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3.3. Quality assessment 

Two authors (E.F., A.S.) performed quality assessment independently for the included studies 

using the JBI scale for analytical cross‐sectional quantitative studies and the JBI for qualitative 

research, with a total agreement being achieved. The results are summarised in the 

Supplemental Material. Regarding the quantitative studies and the mix-method study, five had 

a low risk of bias (Butler et al., 2018; Hintermair, 2006, 2007; Mekonnen et al., 2015; Naeini 

et al., 2013), and three had a moderate risk of bias (W. C. Hall et al., 2018; Rieffe, 2012; Rieffe 

et al., 2003). The qualitative research papers were classified as having a moderate risk of bias 

(Butler et al., 2018; Johnson et al., 2018; Libório et al., 2015a; Punch & Hyde, 2011). 

The studies found, albeit few, made it possible to present the results according to the 

principal resilience factors in childhood by Masten and Barnes (2018), which are 1) the 

intensity of exposure to risk and the timing of exposure; 2) adaptive systems that are 

fundamental for the individual and their relationships; and 3) the role of families, educators 

and health professionals.  

 

3.4. The intensity of exposure to risk factors and the developing timing  

The intensity of exposure to risk factors includes the’ir severity or accumulation, since both 

situations influence thechild’s adaptive development. Accumulation (or aggregation) of risk 

factors relates to 1) the continuous exposure to risk factors, or 2)  the maintenance of a risk 

factor (i.e., repetition), or 3) the associated effects of continued adversity (Stoddard et al., 

2013). The accumulated risk factors exceed the concern with the type and intensity (Simões et 

al., 2014), being recognised as the main threat to harmonious development (Masten & Tellegen, 

2012; Obradović, Shaffer, & Masten, 2012).  

While developmental timing refers to the ’child’s chronological age when confronted 

with the risk situations (Masten & Barnes, 2018), early adversity can hamper the development 
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of critical regulatory and protective competences that promote resilience (Cavioni & Zanetti, 

2015). Thus, this section will present the risk factors found in deaf children and compare deaf 

and hearing children on this scope. 

As risk factors, communication (Hall et al., 2018; Hintermair, 2006, 2007; Johnson et al., 

2018; Libório et al., 2015; Mekonnen et al., 2015; Punch & Hyde, 2011; Rieffe, 2012; Rieffe 

et al., 2003; Naeini et al., 2013) and language (W. C. Hall et al., 2018; Johnson et al., 2018b; 

Mekonnen et al., 2015a; Punch & Hyde, 2011; Rieffe et al., 2003) are highlighted in these 

studies across all systems. These risks are obstacles that accumulate and intensify throughout 

the deaf children growth (W. C. Hall et al., 2018).  

Language and communication are fundamental for daily life, learning, and developing 

interpersonal, family and community relationships. By language, we refer to the human 

capacity to acquire and use complex linguistic systems, which will impact the ’child’s cognitive 

development (Luft, 2017). We understand communication as a social contact that involves 

acquiring emotional features for a better expression with others and the transmission or sharing 

of ideas, life events, and feelings with or without language (Johnson et al., 2018). 

Communication can happen with or without language (oral or signed).  Though, in our 

perspective, it is always based on the ability to learn and develop a linguistic system within its 

rules.  

The technological advances bring new solutions. However, they do not apply to all 

children. At the moment, the solutions available, in particular, prostheses and implants, do not 

guarantee optimal results in terms of language (Punch & Hyde, 2011). The risk of this 

deprivation is related to hearing loss itself and the daily confrontation of ineffective 

communication inmain contexts, such as the family (Rieffe et al., 2003) and primary 

intervention services which are focused on oral communication (Hall et al., 2018). There is a 

great deprivation of information due to communication difficulties that make sharing uniquely 
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explicit and absent from accidental learning, such as passive exposures to adult discussions or 

conversations with siblings and parents about solving social difficulties (Johnson et al., 2018b; 

Rieffe et al., 2003). Accidental learning is a way to learn about the world, namely how others 

deal with problems, solve interpersonal conflicts, maintain relationships, healthy habits, and 

also avoid the development of serious information gaps, which is characteristic in children with 

deafness (Johnson et al., 2018b; Rieffe et al., 2003).  

In addition to these constant obstacles, there is the lack of expansion of a natural language 

- the sign language - during the critical period of language acquisition, a crucial phase in the 

development of neurological structures (Hall, 2017). This delayed acquisition can cause 

inadequate development in several areas, behaviour problems, attention deficit and gaps in 

socioemotional competences (Hall et al., 2018). The main obstacle that deafness imposes is a 

communication problem, thus highlighting the importance of early access to communication 

and language development (Hall et al., 2018; Mekonnen et al., 2015). The impact of these risk 

factors, as they are continuous and systematic, lead these children, as a consequence, to 

experience life trajectories with deprivations in terms of the transmission of values, attitudes, 

knowledge and skills (Hall et al., 2018). 

 

3.5.  Risks triggered by difficulties in communication and language  

The diversity of challenges triggered by difficulties in communication and language that 

happen every day significantly interfere in socioemotional development and social interactions, 

whether they are close relationships or not (Mekonnen et al., 2015a).   

Parents, who are not very eloquent in sign language, will probably tell their deaf child 

what will happen, but they do not always explain why or how that decision was made because 

it is more challenging to communicate and it requires  more time. Even deaf children who 

formulate their hypotheses about the causes of the events may find themselves relatively unable 
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to participate in the decision-making process. Consequently, these childrenfocus on their 

desire/want, and neglect other ’person’s will/perspective.  According to Rieffe et al. (2003) this 

is the  result of two interactive phenomena: one related to the ignorance of other ’people’s 

strategic movements and negotiations to obtain their goals; the other related to a strategy of 

getting what they want without relying too much on communicative refinement. 

Families with deaf children tend to experience more stressful situations. This stress can 

trigger emotional problems in children (headaches, stomach pains, too much worry, 

unhappiness/discouragement, fear, etc.), conduct problems (lying, theft, less obedience and 

fighting with other children) and hyperactive behaviour (e.g. restlessness, distraction, impulse; 

unpopularity with other children, loneliness, tendency to play alone; Hintermair, 2006).  

Children with deafness spend less time interacting with their hearing family members 

and play more time alone. This restricted interaction can negatively affect their socioemotional 

development, regardless of the educational contexts (Hintermair, 2006; Mekonnen et al., 

2015a), and consecutively the relationships they establish with the people around them 

(Mekonnen et al., 2015a).  

In another study (Punch & Hyde, 2011), parents of deaf children reported that their 

children were socially isolated. They demonstrated difficulties in interpersonal relationships 

with hearing peers and had gaps in socioemotional competences. These authors use the term 

““social deafness”” to explain the hearing loss in social situations, such as: talking on the 

phone, lack of awareness of nuances in social situations, friendship patterns and difficulty in 

following conversations with listening peers, especially in a noisier environment, such as the 

playground. 

Almost all studies point focus  the same gaps: conduct problems (W. C. Hall et al., 2018; 

Hintermair, 2006, 2007; Mekonnen et al., 2015a) interpersonal relationships (W. C. Hall et al., 

2018; Hintermair, 2006, 2007; Mekonnen et al., 2015a; T. S. Naeini et al., 2013; Punch & 
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Hyde, 2011; Rieffe et al., 2003) and emotional regulation (Hintermair, 2006, 2007; Mekonnen 

et al., 2015a; Punch & Hyde, 2011; Rieffe, 2012; Rieffe et al., 2003). 

 

3.5.1. Comparison between deaf and hearing children 

Environments lacking robust communication trigger gaps in various domains of emotional 

competence, making the emotional regulation of deaf children less effective compared to their 

hearing peers (Mekonnen et al., 2015a). Also, Rieffe et al. (2003; 2012) and Mekonnen et al. 

(2015) showed a distinct developmental pattern between deaf and hearing children. Through 

interviews, the research indicates that deaf children have difficulty in identifying emotions 

within the same domain (for example: sad, angry, irritated) and consequently in identifying 

strategies in the face of a negative emotional situation (Rieffe, 2012). The authors stated that 

these children have a more limited emotion regulation strategies repertoire. For example, they 

use approaching strategies, but they seem unaware of using avoidant strategies, which is 

fundamental in situations where the problem is not in their control. Moreover, deaf children 

seem to be unprepared to deal with these situations by not knowing what to do or say and have 

difficulties selecting strategies to improve their situation (Rieffe, 2012). Contrarily, hearing 

children often use avoidance strategies or enumerate other strategies (Rieffe, 2012), showing a 

higher developed emotional strategies repertoire. Also, Rieffe et al. (2003) refer that deaf 

children focus more on the results of negative emotional situations than on the trigger event. 

Another study (Mekonnen et al., 2015a) reports that, from the ’parents’ perspective, deaf 

children have a significantly higher prevalence rate of emotional problems, conduct, 

hyperactivity, and problems with peers than the same age group hearing children. In the 

Strengths and Difficulties Questionnaire (SDQ-D, Woerner, Becker, Friedrich, Klasen, 

Goodman, & Rothenberger, 2002), the subscale of prosocial behaviour was the only one that 

did not reveal differences between deaf children and hearing children. Hintermair (2007) 
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emphasises the consistent and highly significant correlation of communicative competence 

with all SDQ subscales. 

These emotional and behavioural problems of deaf children interfere more in family life 

and in friendly relations and classroom learning than its interference in hearing children’s lives 

(Mekonnen et al., 2015). 

The difficulties mentioned above promote and reinforce negative stereotypes about deaf 

individuals. Butler et al. (2018) explain that these stereotypes are associated with disability, 

such as incompetence, dependency, vulnerability, and weakness. In this sense, their study 

shows that young people with deafness have the same levels of resilience when compared with 

the young hearing of the same age group. 

 

3.6.  Adaptive systems are fundamental for the individual and their relationships 

Fundamental adaptive systems concern a limited set of promotion and protective factors that 

allow children to successfully adapt to the challenges that arise in different contexts (Masten 

& Barnes, 2018). These elements are addressed in this section. 

3.6.1. Protective factors  

Deafness implies a great diversity of responses (technological, family, social, cultural) that will 

influence each ’development, behaviour, and adaptation. This may be the basis that supports 

so many different responses in the face of adversity. 

The studies included in this review focus on competences related to emotions, self-

regulation, problem-solving and interpersonal relationships (Butler et al., 2018; Johnson et al., 

2018; Punch & Hyde, 2011; Rieffe, 2012; Rieffe et al., 2003; Naeini et al., 2013). A set of 

resilience assets, especially relevant for deaf children and youth, is presented below. 

To identify protective factors that lead deaf people, who have already experienced trauma 
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situations, to a resilient outcome, brought together a team of 19 mental health professionals 

with extensive professional experience with deaf children and young people, respectively: 

psychiatrist, psychologists, clinical social workers, school social worker, counsellors and 

conjugal family therapist. Individual capacities, identity development, access to language and 

communication, access to information and support networks were highlighted. Individual 

capacities are understood as motivation, self-esteem, autonomy, self-knowledge, empathy, 

humour, self-efficacy, gratitude, flexibility, the purpose of life and independence. However, 

these capabilities are conditioned by the environment characteristics, namely, accessibility of 

resources (such as information, language, and communication) and support networks (family, 

school, deaf community, among others). This interdependence emphasises the need to address 

contextual barriers so that individual capacities can develop necessarily. It is these support 

networks in building individual capacities that constitute selective protection. Identity is a 

process developed in the society that requires the integration of different perspectives of society 

about itself, in a path in which, for deaf persons, two identities intersect: the identity of the 

disabled and cultural deaf/linguistic identity. Identity is considered a critical protective factor 

for the development of resilience (Johnson et al., 2018) 

Access to information refers to the opportunity to experience education associated with 

knowledge. The sooner the child has access to information, the better his development will be. 

Access to language and communication relates to the successful transmission or sharing of 

ideas and feelings, the acquisition of emotional vocabulary for a better expression with others, 

with the possibility of expressing personal emotions and life events in sign languages. Support 

networks play a complementary role in the four factors identified above. These networks 

include family, friends, teachers, colleagues, the deaf community, etc. The authors state that 

the results of this analysis support the idea that there are protective factors that are specific to 

this population (Johnson et al., 2018). On this topic, Libório et al. (2015) refer as protective 



 

119 

 

factors for deaf children the quality of interpersonal relationships, the communication in sign 

language, the use of technology and social media to foster communication and becoming more 

autonomous and independent. 

 

3.7. Families, educators and health professionals 

The family, health and education professionals are the leading promoters of resilience 

throughout childhood (Masten & Barnes, 2018).  

For deaf children, the family and educators can be resilience promoters, but they can also 

create increased difficulties for deaf children and young people through limited and ineffective 

communication. In the previous section ““The intensity of exposure to risk factors and the 

developing timing””, some examples of these difficulties were given in the family and school 

context, namely within the peer group. This section will address these contexts as support, 

protective factors, and resilience promoters. 

Johnson et al. (2018) state that support networks, including family, school and peer 

group, play a fundamental role in developing the four protective factors already identified in 

this study: individual capacities, identity development, access to information, language and 

communication. 

 

3.8. Families Context 

Families are a support network that promotes resilience through competences development in 

deaf children, such as motivation, self-esteem, autonomy, self-knowledge, empathy, humour, 

self-efficacy, gratitude, flexibility, the purpose of life and independence (Johnson et al., 2018b). 

Some of the Johnson et al. (2018) study participants reported that they recognised the ’families’ 

efforts to promote these learning experiences and strengthen them in other contexts, such as 
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school and peer groups. Butler et al. (2018) state that having a family member as a reference 

model for the deaf child/young person with whom they can establish a trust relationship, share 

experiences, and get support are relevant protector factors.   Parents who have acquired a strong 

sense of coherence and are convinced that they have the fundamental skills to raise their deaf 

child show lower stress levels and, consecutively, have children with less socioemotional 

difficulties  (Hintermair, 2006).  

Families are a fundamental context for promoting resilience growth in deaf children 

(Butler et al., 2018b; Hintermair, 2006; Johnson et al., 2018b; Mekonnen et al., 2015a). Thus, 

it is necessary to promote intervention programs to acquire specific skills to deal with their deaf 

children.  These programs  help them to expand their support networks to optimise the social 

resources of families (Hintermair, 2006; Mekonnen et al., 2015a). 

 

3.9. School context 

School is a pillar that supports and drives learning when: 1) it promotes the quality of 

interpersonal relationships between family, friends and professionals (Butler et al., 2018b; 

Johnson et al., 2018b; Punch & Hyde, 2011); 2) it maintains high expectations of students and 

helps them to accept themselves as they are (Johnson et al., 2018b; Libório et al., 2015b), and; 

3) it is flexible and promotes a different acquisition, self-efficacy and optimism (Butler et al., 

2018b). In the school context, students mention as protective factors the following aspects: the 

support of teachers for the acquired skills and knowledge in different areas; the teacher-student 

relationship that is established with them, which encompasses trust, support and help; strong 

relationships with peers; and skills for solving problems that arise in different domains. Parents 

and professionals who accompany these students emphasise learning activities such as 

individualised instruction, promoting self-esteem, teaching independent living, and the close 

relationship with the ’institution’s employees. Professionals, parents, and students indicate the 
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school as a foundation ““fundamental to success””. These authors correlate academic success 

with resilience (Butler et al., 2018b). Also, schools are promoters of resilience when they 

provide accessible school-based mental health services, trusting teachers, residential staff, 

coaches, or an older peer mentor with whom children can communicate (Johnson et al., 2018b).  

The influence that the peer group has on children exponentially accompanies their 

growth. Punch and Hyde (2011) refer that in their study, the three groups interviewed, parents, 

children and teachers, mentioned the support of the peer group as a promoter of personal, social 

and linguistic development in deaf children. Confident, outgoing and friendly children have 

shown relatively good acceptance from their peers and establish social relationships with deaf 

and hearing peers (Punch & Hyde, 2011). Socialising with others through a shared language is 

especially crucial if the deaf individual signs (Johnson et al., 2018b). 

The positive impact of competence-based interventions is also mentioned. Through a 

short duration program in the school context, the promotion of personal and social 

competences, with 69 students with deafness, showed significant improvements in self-image, 

socioemotional competences, communication, and school adjustment (Naeini et al., 2013). 

Thus, there is a critical path to be taken around promoting resilience-related competencies, 

some of a more general character and others more specific for this population, without 

neglecting the adaptation of the surrounding environments. Support networks such as family, 

schools (including teachers and other staff members), medical professionals and peer groups 

play a crucial complementary role in promoting a resilient trajectory in children with deafness 

(Johnson et al., 2018b). 

4. DISCUSSION 

This study focused on resilience in deaf children and youth according to the main resilience 

factors in childhood proposed by Masten and Barnes (2018), which are: (a) the intensity of 

exposure to risk and the timing of exposure; (b) adaptive systems that are fundamental for the 
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individual and their relationships; and (c) the role of families, educators and health 

professionals. 

In the literature review about resilience in deaf children (Young, Green, & Rogers, 2008), 

the authors explore three concepts: “risk”, “results”, and “individualisation”. Regarding the 

first, they report that risk is associated with different factors, depending on medical and 

cultural-linguistic perspectives. From a medical perspective, deafness is a disability. Therefore 

it is considered a risk factor that the deaf person face daily in the oral world. From a linguistic 

and cultural perspective, deafness isn’t a risk factor but rather the external factors that deaf face 

daily when environments are not properly adjusted. According to this perspective, risk is 

associated with ’lack of opportunities to develop an identity and a sense of belongingto a 

group/community of their own. 

Although these two perspectives are so different regarding risk – one focusing on the 

individual and the other focusing on external factors – they share a common idea: the difficulty 

of interaction between the deaf person and the environment/context. These difficulties are 

identified by four studies and are related to skills in terms of communication, language and a 

lack of information that will influence all systems that involve deaf children (Hall et al., 2018; 

Johnson et al., 2018; Mekonnen et al., 2015; Rieffe et al., 2003).  

 On the one hand, there is difficulty in offering children a positive input, rich and fluent 

in sign language in the first years of life, especially for the many deaf children of hearing  

parents (Blose & Joseph, 2017; Knoors & Marschark, 2012). On the other hand, current 

research provides evidence on the suboptimal spoken language by deaf or hard-of-hearing 

individuals (Lynce, Moita, Freitas, Santos, & Mineiro, 2019; Ruben, 2018). 

  The studies included in this review show that due to factors: communication and 

language, deaf children demonstrate gaps in terms of emotional regulation, problem-solving 

and relationships (Hintermair, 2006, 2007; Mekonnen et al., 2015a; Punch & Hyde, 2011; 
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Rieffe, 2012; Rieffe et al., 2003). The results are in line with other studies (Yoshinaga-Itano, 

2011; Young, Green, & Rogers, 2008), which state that the communication degraded between 

deaf children and their development environments brings consequences that accompany their 

growth: the difficulty to explore, to acquire knowledge and internal resources to understand the 

world around them; the difficulty of expressing oneself through an efficient language, 

understanding or expressing narratives about oneself and others; to know, understand and 

create a coherent sense of themselves and the world. The impaired communication results in a 

decrease in reciprocal feedback and the acquisition of pragmatic language skills (S. D. Antia, 

Reed, & Shaw, 2011). Goberis et al., (2012) refer that the delay in acquiring these pragmatic 

language skills can contribute to difficulties in relationships with peers. In this way, these 

children experience a trajectory with greater difficulties, when compared to their hearing peers, 

in what concerns social skills development (Stevenson et al., 2015b). 

From the parent’s perspective, deaf children have, in comparison to hearing children of 

the same age group, a significantly higher prevalence rate of emotional problems, conduct, 

hyperactivity, and problems with peers (Mekonnen et al., 2015a). These results are in line with 

the results obtained in the meta-analysis conducted by Stevenson et al. (2015) about the 

perspective of teachers and parents, who report that deaf children, compared to hearing 

children, present more frequently emotional and conduct problems and problems with peers.  

 Nevertheless, the latter category is the one that shows higher variability. The same 

authors refer that these children need the support of social relationships, namely with their 

peers. Hintermair (2007) emphasises the consistent and highly significant correlation of 

communicative competence with all SDQ subscales.  

On the contrary, Butler et al. (2018) show that young people with deafness have a similar 

ability to adapt to complex challenges or adversities compared with the young hearing of the 

same age group. Turning to the protective factors, the results show that some of the protective 
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factors found in deaf children and young people are similar to hearing children, whereas others 

are specific.  

To promote adaptive responses, common protective factors for deaf and hearing children 

include support networks, such as family, school and community; motivation, self-esteem, self-

knowledge, identity, empathy, self-efficacy, flexibility, life purpose, humour, gratitude, 

flexibility, autonomy and independence (Johnson et al., 2018; Masten & Barnes, 2018). 

Specific protective factors for this population are considered: the accessibility of resources, 

such as language and communication (Johnson et al., 2018; Punch & Hyde, 2011) and access 

to information (Johnson et al., 2018). Rogers, Muir and Evenson (2003) add “comfort with 

solitude” and “impression management” as vital to the development of resilience in deaf 

individuals. These authors define resilience as “the exemplary ability to bridge the deaf and 

hearing worlds both socially (through leadership roles in the deaf community) and in terms of 

work success, despite risks and challenges that may be associated with audiologic and linguistic 

differences.” (p.223).  

In the literature review on resilience in deaf children of Young et al., (2011) about “the 

problem of resilience as outcome”and “the individualisation of resilience” these authors refer 

that it is necessary to include the individual’s social and cultural environment in the definition 

of resilient results. Thus, the emphasis would be on individual factors and the context of each 

child’s life. In line with Young et al. (2011), but also updating the data available and the 

resilience definition in use, we took Masten & Barnes (2018) perspective as a reference in this 

article, which presents resilience as the adaptability available at a given time and context. It 

depends significantly on the individual and on the contextual resources that each individual has 

at their disposal. 

So, regarding the social contexts, the studies included in this comprehensive literature 

highlight, in the family context, interactions and difficulties (Hintermair, 2006; Johnson et al., 
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2018b; Mekonnen et al., 2015a; Punch & Hyde, 2011), and the school context,  peer group, 

interpersonal relationships and academic success: interactions and difficulties (Butler et al., 

2018b; Johnson et al., 2018b; Libório et al., 2015b; Mekonnen et al., 2015a; Punch & Hyde, 

2011).  

Johnson et al. (2018) mentioned that main life contexts, including family, school and peer 

group, are extremely important for positive and healthy development, namely on skills and 

identity development and access to resources (Johnson et al., 2018b). Butler et al. (2018) draw 

attention to fundamental ingredients in the relationships between the family members and the 

deaf child, namely trust, sharing and support. In this regard, Yoshinaga-Itano (2011) says that 

parents and families who are willing to communicate (who try to understand not only the 

explicit language but also the underlying affective tone) encourage more positive development 

in children, regardless of the decision made on how to communicate. This feature will influence 

the relationships that the child will have and establish with peers.  

The promotion of intervention programs that aim to foster the acquisition of specific 

parenting skills that can be used to deal with deaf children and help them expand their support 

networks is central for boosting family resources (Hintermair, 2006; Mekonnen et al., 2015a). 

The nature of hearing loss brings substantial barriers that remain throughout life. Thus, parents 

must be supported by technical and medical teams throughout the process of mourning and 

acceptance, information (early introduction of sign language, use of devices such as prostheses, 

implants, etc.), counselling (Freire, 2013), implementation (Marriage, Brown, & Austin, 2017) 

and development of early intervention programs (Blose & Joseph, 2017). Hindley (2005) also 

the need for psychological and mental health services support tooptimise the well-being of 

parents and, thus, the well-being of deaf children. The school context is also a privileged setting 

that can promote resilience in deaf children, especially when: 1) there are opportunities for 

quality interpersonal relationships between family, friends and professionals (Butler et al., 
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2018b; Johnson et al., 2018b; Punch & Hyde, 2011); 2) high expectations for all students are 

maintained, and staff can help them to accept themselves as they are (Johnson et al., 2018b; 

Libório et al., 2015b); 3) it is flexible and promotes the acquisition of various competences, 

like self-efficacy and optimism, and 4) have teachers that support fundamental acquisitions in 

different areas (Butler et al., 2018b).  

Professionals, parents, and students indicate school as a fundamental foundation for 

success, not only in the academic plan but also in life, bearing in mind the association between 

academic success and the capacity to adapt to life circumstances (Butler et al., 2018b). The 

support of the peer group is a promoter of personal, social and linguistic development in deaf 

children (Johnson et al., 2018b; Punch & Hyde, 2011). In addition to building feelings of 

belonging to a society, community, culture and beliefs (Bransford et al., 2000). Psychosocial 

development plays an essential role in forming an identity, establishing relationships, and 

interacting with the world (Beauchamp & Anderson, 2010). The promotion of socioemotional 

competences has a positive impact on children (Masten & Barnes, 2018; Punch & Hyde, 2011; 

Naeini et al., 2013). In fact, through one of the studies in this review, results showed the impact 

of a personal and social skills program on deaf children, namely in acquiring emotional, 

interpersonal and academic skills (Naeini et al., 2013). This data are in line with the results 

obtained with the implementation of the PATHS curriculum (Greenberg & Kusche, 1998) and 

the program “The play breaks the silence mask” (Cernea et al., 2014). Both implemented with 

deaf children. There was a significant increase in problem solving skills, emotional 

understanding, cognitive performance, behaviour, and social skills in the first one. Moreover, 

the second was based on play and drama activities to promote factors associated with resilience, 

showing an increase in communication strategies between deaf and hearing children, initiative 

in children with anxiety, acceptance, tolerance and participation and an increase of the sense 

of humour. 
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Promoting social skills programs for deaf children, with explicit and targeted learning, 

two of the objectives that constitute the SAFE approach (Durlak et al., 2011), is essential. These 

interventions can trigger positive behaviours among deaf children and adolescents (Jung & 

Short, 2002). These authors refer that simultaneous behavioural interventions and social skills 

training with young children or adolescents would likely further enhance their positive 

behaviours with adults and peers.  

The definition of resilience that is presented in this article is complex, dynamic and 

integrates various systems included in a child’s life (Masten & Wright, 2010; Southwick, 

Bonanno, Masten, Panter-Brick, & Yehuda, 2014; Ungar, 2012, 2018; Windle, 2011; 

Zimmerman & Brenner, 2010). It does not focus on their capabilities or their outcomes but the 

dynamic interaction between the systems. This way, resilience can be used to respond to current 

or future challenges that the child (in any circumstance) faces through many different processes 

and connections (Masten & Barnes, 2018). 

Resilience, for deaf children, can be a difficult path to follow, but this path is central 

through the adaptation of the systems that surround them and the acquisition of skills that may 

be useful in stressful/demanding situations.  

 

4.1. Limitations and future studies 

One limitation of this study is related with the reduced number of studies focusing on resilience 

in deaf children. Future studies should create space for comparative and/or differentiating 

analysis concerning deaf children, given its prevalence and developmental impact . Another 

limitation is related to the fact that there are no validated scales adapted to the deaf population 

that study resilience and/or socioemotional skills, which requires care in the interpretation of 

the results obtained.  

Although the results obtained reflect the views of children, parents and school staff, the 
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triangulation only appears in two of the studies ((Butler et al., 2018b; Punch & Hyde, 2011). 

Health professionals only appear in one study, three studies focused only on parents, and the 

remaining five studies had deaf children and adolescents as a population.  

Future studies should include more than one source of information given that information 

from different sources (children/adolescent; parents; shool saff; health professionals) can be 

correlated. Also, it would allow a more global understanding of the phenomenon and, 

consequently, improve the support and pedagogical and therapeutic approaches given to deaf 

children. This was also a limitation found by Batten et al. (2014) in comprehensive literature 

regarding social interactions between deaf children and their peers. Despite the six years that 

separate the two reviews, the limitation persists. Moreover, future studies should include 

diversity in the data source. Observation in naturalistic settings, validation of measures to 

assess resilience and socioemotional competences in deaf children, and longitudinal studies are 

strongly recommended. Moreover, there is a lack of support material regarding validated 

programs aiming to promote resilience and socioemotional competences in deaf children.  

Additionally, and to increase the reliability of the results obtained by this comprehensive 

literature, only published articles reviewed by peers were included. However, this criterion 

meant that studies that belong to the grey area were not included. In this sense, it will be 

relevant to do this review in the future. 

Nevertheless, this comprehensive literature was conducted following the PRISMA 

recommended checklist. All steps implemented on the search strategy for each database were 

thoroughly reported. In the studies included, heterogeneity was present, mainly arising due to 

issues surrounding the study populations, settings, and interventions under investigation. 

 

4.2. Implications  

Fellinger, Holzinger and Pollard (2012) reported that deaf children are more vulnerable to 
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various forms of abuse (e.g., emotional, physical, sexual) and are more prone to be neglected. 

Furthermore, they find it more difficult to report and describe abusive situations.   Thus, 

concerning practical implications, this comprehensive literature review indicates that a caring 

and supportive family assisted with well-equipped schools, teachers, and comprehensive peers 

are fundamental protective factors to diminish the impact of risk factors in the life of deaf 

children and youth. Health, education, social services, and psychological support should 

provide knowledge to equip parents of deaf children to fully communicate with their children 

and support them in their needs. 

Furthermore, when working with deaf children and their families, our goals should be 

aligned with the two perspectives of deafness’ definition (i.e., medical and cultural-linguistic). 

From the medical perspective, with the evolution of technology, the goal is now to improve 

communication and not just establish communication. From a cultural-linguistic perspective, 

with the evolution of societal values of diversity, inclusion, and equity, the goal is to give 

expression to a language in the different contexts that integrates the child with deafness.  

In this sense, school staff (e.g., teachers, educators, counsellors, therapists) and families 

have the enormous challenge of providing each child with the opportunity to become an 

autonomous and independent citizen, able to communicate their ideas, emotions and opinions, 

maintaining a healthy relationship with themselves and others, with prosocial and pro-active 

attitudes, in order to live with satisfaction and experience quality of life. School staff have a 

decisive role in defining strategies that promote resilience in children with deafness, namely: 

intervening with the family in order to establish an active commitment among all; creating high 

expectations for children; improve communication skills between the child and those who are 

part of their daily lives; contribute to the creation and implementation of strategies that help 

children to acquire curricular, relational and socioemotional skills; provide them with 

diversified experiences; promote relationships of trust, affection and support with the peer 
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group. 

Finally, educational professionals must work collaboratively and provide universal 

interventions with specialised staff to promote resilience and socioemotional competences for 

deaf children in mainstream classes. Research shows that these competences have a significant 

impact in many life areas, namely relationships, school engagement and performance, mental 

health, and active citizenship (Greenberg et al., 2017). As such, these interventions would 

account in a preventive way not only for the difficulties of deaf children but all other children 

that do not have so many opportunities to build socioemotional knowledge, and, consequently, 

promote resilience.  
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Abstract 

 

The Resilience Curriculum RESCUR - Surfing the Waves, developed within a European 

consortium, aims to promote cognitive, social and emotional skills in preschool and primary 

school children. Adaptations to the curriculum are needed to allow deaf children and 

adolescents to access the proposed contents effectively. This article presents in detail the 

adaptations made for this population. The implementation results with 37 deaf children and 

adolescents from preschools, primary and middle schools from three Portuguese Regions 

(North, Center and South) showed adaptations were considered adequate and essential to 

promote resilience in deaf children and adolescents.  

Keywords: resilience programs, deaf, children, adolescents, adaptations  
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Introduction 

Resilience is a critical concept because it comprises a dynamic and complex process 

capable of overcoming individual or contextual challenges. Resilience can be considered as the 

ability of an individual or system to adapt successfully in the presence of significant and 

stressful challenges (A. S. Masten & Barnes, 2018). These challenges often manifest 

themselves in a detrimental way to proper functioning or harmonious development (Masten & 

Barnes, 2018). 

Without neglecting the importance of each life stage, childhood is a critical period for 

promoting resilience. It is a crucial phase in developing a child’s neurological structures, 

personality, and social-emotional competencies necessary to overcome adversities (Cavioni & 

Zanetti, 2015). Resilience reflects the adaptability resources available at a given time and 

context that the individual can rely on to respond positively and successfully to current or future 

challenges through different processes and connections (Masten & Barnes, 2018). Resilience 

research showed that the way these challenges are overcome depends both on the individual 

and the contextual resources that exist and how these resources are recruited and negotiated 

throughout the process (M. O. Wright et al., 2013). Thus, resilience is perceived as a dynamic 

construct and a developmental, interactive and multisystemic process, which integrates 

individual and contextual characteristics (Southwick et al., 2014; Ungar, 2018) . Some groups 

are more exposed, or more vulnerable, to certain risk factors, which highlights the importance 

of the resilience process even more (Celeste Simões et al., 2015). Deafness is one risk or 

adversity that some children face  (Young et al., 2011). Deafness is a dynamic concept that can 

be defined according to different perspectives, such as medical and linguistic and cultural 

perspectives. From a medical perspective, deaf individuals are considered to have sensory 

limitations that affect the sense of hearing, which may be solved through technological aids, 

such as prostheses and cochlear implants (Hawkins & Arbor, 2009). From a linguistic and 
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cultural perspective, deaf individuals are those who, given their biological differences, have a 

specific language and culture that integrates them into a deaf community (Holcomb, 2013; 

Lane, 1992). To include the largest number of children and create dynamic and interactive 

approaches in an inclusive school context, the concept of deafness used throughout this study 

covers both perspectives described above, and the word deaf is used to refer to the range of 

hearing impairments, including deafness. 

Communication and emotional learning 

Learning is an ongoing process accomplished through observation, listening, modelling, 

language, and communication (B. Wright, 2008). Many of the different learning processes, 

namely, the emotional ones, occur through spontaneous situations that occur daily (B. Wright, 

2008). Language and communication function as a vehicle through which people navigate 

childhood and to the next stages in the context of their relational, educational, and professional 

experiences (Luft, 2017). 

Deaf children, due to the language barrier, present specific communication 

characteristics: they establish more limited communications and with a smaller number of 

persons; they do not benefit from conversations that are not directly addressed to them and 

therefore get less information (Marschark & Knoors, 2012). In addition, they do not have 

access to the different resources available to hearing individuals and the same learning 

opportunities (Easterbrooks & Trussel, 2016). They also communicate with a different 

language that limits their communicative interactions, in a daily confrontation of ineffective 

communication in close contexts, such as the family (Rieffe et al., 2003) and primary 

intervention services focused on oral communication (W. C. Hall et al., 2018). These aspects 

bring different experiences in terms of identity, communication, education, culture, and 

interpersonal experiences compared with their listening peers (Cawthon, Fink, Schoffstall, & 

Wendel, 2018; Stevenson, Kreppner, Pimperton, Worsfold, & Kennedy, 2015). Several studies 
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refer to difficulties that these children present in terms of facial expressions’ recognition 

(Ketelaar et al., 2015), interaction with people around them, maintaining friendly relationships 

(Mekonnen et al., 2015a), alternative thinking, and taking others perspective and accept others 

will (Johnson et al., 2018b). In addition to these, difficulties in communicating with family and 

peers are present (Mekonnen et al., 2015; Hintermair, 2006), and difficulties acquiring values, 

knowledge, and skills (W. C. Hall et al., 2018). These difficulties, once present, have a 

significant impact on their development (Freitas, Simões, Santos, & Mineiro, 2021).  

Therefore, the development of children and young people may be negatively impacted 

by lack of communicative competence, reduced access to information, and/or fewer 

opportunities to take responsibility for oneself or explore new experiences that may not 

necessarily result from being deaf but are influenced by the risk mechanisms that may be 

present in a  ’person’s deaf experience (Freitas et al., 2021; Young et al., 2011). As a result, 

they need to have the resources to face and overcome these difficulties and continue thriving 

despite such challenges. 

RESCUR, a European Resilience Curriculum 

In order to promote the healthy development and resilience-related skills of deaf students, 

particularly in developing effective social interactions with each other and creating close 

relationships between deaf and hearing peers, the universal resilience curriculum RESCUR 

Surfing the Waves was adapted to the needs of deaf children. 

RESCUR curriculum emerged to respond to the social, cultural, and economic challenges 

that European children face nowadays (Cefai et al., 2014). Developed as part of a European 

project, it aims to promote and enhance social and emotional skills associated with resilience 

from four to twelve years old (Cefai et al., 2014). This curriculum considers that equipping 

children with the skills to overcome challenges related to poverty, mobility, unemployment, 

family stress, discrimination, bullying, violence, and social exclusion is an investment in 
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building a future generation of resilient citizens (Cefai et al., 2014). Studies on RESCUR 

validation has shown the curriculum promotes resilience competencies and prosocial behaviour 

in preschool children (Cefai, Arlove, et al., 2018) and school-aged children  

(Simões et al., 2021, 2020); stimulate communication skills and healthy relationships 

between parents and children (Matsopoulos et al., 2020); and is also associated with mental 

health difficulties reduction in children (Celeste Simões et al., 2021). 

RESCUR is a universal curriculum implemented at schools by educators and teachers 

and includes several materials such as a Guide for Teachers, a Guide for Parents, and three 

Activity Manuals. In Portugal, these manuals are divided by educational level [(preschool 

education, 1st cycle (Early Primary) and 2nd cycle (Late Primary)], including a detailed 

description of sessions to be held in the classroom, organised by levels of increasing complexity 

(Cefai et al., 2014). The curriculum consists of six major themes, namely: developing 

communication skills; establishing and maintaining healthy relationships; developing a 

positive mindset; developing self-determination; developing strengths and individual resources 

and transforming challenges into opportunities. Assessment lists for teachers and children 

above seven years old are available at the end of each theme (Cefai et al., 2015b; Celeste 

Simões, Lebre, & Santos, 2016b).  

The RESCUR sessions first start with a brief mindfulness activity, which can be chosen 

among the various activities included in the digital version of the curriculum. This activity is 

followed by storytelling to introduce the topic. In the preschool and primary school manuals, 

the stories are based on two mascots specially created for the curriculum, Sherlock (in the 

Portuguese version, renamed as Samuel), a squirrel described as having an unusual colour and 

visual difficulties, and Zelda (in the Portuguese version, renamed as Helena), a hedgehog that 

has some broken thorns. In the second cycle, the stories are based on real-life resilience stories 

or tales of resilience. The third section of the session includes - practical and multisensory 
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activities such as drawing, dramatisation, and play activities to complement the story. The 

session closes with the proposal of a home activity, where parents and children are encouraged 

to work together, discuss and practise the skills learned at school, including activity sheets. 

This article aims to describe the RESCUR curriculum adaptations used in the 

implementation of the programme with a bilingual class and in integrated contexts (with deaf 

students in groups of hearing students), and to describe the perceived importance and 

acceptance of this adapted curriculum based on the perspectives of students, teachers and 

parents. 

Adaptations of the RESCUR Curriculum  

Several adaptations of the themes’ structure, strategies, length of sessions, mindfulness 

activities, stories, reflection questions, and take-home activities were made. All adaptations 

presented below followed the first plan of adaptations and an ongoing weekly written reflection 

on the sessions’ implementation.  

1. Structure: The sessions maintained the structure defined by the curriculum.Topics from 

themes 1 and 2 retained their title except Topic 1. ‘Effective listening’ that was changed to 

‘Effective attention’. Activities focusing on sound were changed to focus on the gaze, since 

communication with deaf children and adolescents is mostly carried out through eye gaze. 

Looking away intentionally causes a halt in communication and possibly a misunderstood 

message. For deaf individuals, the visual world is used to communicate and apprehend the 

reality surrounding them (Young et al., 2014).  

2. Dynamisation of the sessions: The researcher implemented the sessions through a close and 

weekly collaboration between teachers, including Portuguese Sign Language (PSL) teachers, 

and speech therapists. The learning outcomes were explained to the students for each activity 

so that they understood that the activities were playful and fun but were aimed at learning skills 

that could also be applied in real, everyday situations. 
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Whenever possible, themes were associated with students’ life contexts, for example, the 

theme of ‘responsibility’ was associated with the distribution of responsible tasks that students 

usually do weekly in the school context. Role-play strategies had a prominent dedicated time 

throughout the various themes, involving different regular situations in the daily lives of 

children and adolescents, allowing them to realise that different attitudes or behaviours result 

in different outcomes. 

3. Session length: Each weekly session lasted an average of 90 to 120 minutes, depending on 

the age group and students’ needs. Many of the concepts were presented for the first time, so 

it was necessary to have more time to introduce the concept using sign language. Before 

relating it to the story, the activity, and the competence being taught, the sign name of concepts, 

their meaning, and some practical examples were introduced.  

4. Mindfulness: Mindfulness activities guided by sound required a major restructuring. Some 

adaptations or new mindfulness activities were created. Activities guided through the teachers’ 

voice started with suggestions that focus on the senses of sight, touch, smell, and taste. All 

mindfulness activities were supported by an image or a concrete object since abstraction and 

imagination could have presented difficulties for the students. For example, in the activity 

‘Breathing’, a fragrant windmill was used to make students aware of the movements of 

inspiration and expiration. This windmill passed from hand to hand of all children placed in a 

circle. A balloon was also used for the same purpose. By filling and deflating the balloon, 

children understood the movement that happened in the inhale and exhale breathing moments. 

At a later stage, fingers were used. The left hand was open with the palm facing the chest and 

the right hand closed, only with the index finger stretched, which went through each of the left 

hand’s fingers. Starting on the thumb, then the index, middle, ring, and finally the little fingers, 

inhalation corresponded to the upward path of one of the fingers and the exhalation to the 
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downward path. This mindfulness activity was the most motivating exercise for children and 

the most used by the students in other contexts when they felt nervous or anxious.  

The activities had a similar structure namely: a) the children/adolescents formed a circle 

on the floor or in chairs; b) a prior explanation was given, through PSL or orally, of the entire 

procedure of the activity, taking into account the objective, procedures, materials; c) 

children/adolescents closed their eyes; d) the facilitator gently touched them on the shoulder; 

e) children/adolescents breathed consciously and slowly; f) the facilitator gently touched their 

shoulder for the second time; g) children/adolescents performed a particular action (e.g.: they 

touched cotton and imagined themselves in the clouds; they touched sand and imagined 

themselves on the beach, savoured a square of chocolate and feel its textures, etc.); h) the 

facilitator gently touched their shoulder for the third time; i) children/adolescents returned to 

focus only on conscious and paused breathing; j) the facilitator gently touched their shoulder 

for the fourth time; k) children/adolescents opened their eyes; l) in a calm and peaceful 

environment, children/adolescents were invited to voluntarily share what they felt. These 

shared experiences allowed children to identify with each other and learn (attention, focus, 

directed concentration) together.  

5. Stories: Throughout all the stories, one of the main characters had cochlear implants to 

promote a greater identification of the students with the characters. Each character was assigned 

a sign name. The stories were shortened and presented through dramatisation with a forest 

scenery and accessories, which varied according to each story. The students were invited to 

role-play the stories, and, in some cases, the stories were replaced by real, concrete situations.  

6. Take-home activity: Some of the take home activties were simplified and adapted to the 

children’s context to facilitate the comprehension of the main goal and identify themselves 

with the proposed activity. An adaptation example from an activity communication skills in 

the early primary manual: ‘Please observe your child’s behaviour when s/he is actively 
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listening and also when s/he is not actively listening. Describe how you recognise it. Adapted 

example: ‘Please draw a picture with your child about effective communication eg. do not 

interrupt, maintain eye contact while communicating, etc)’. 

7. Specific skills: Throughout the implementation of the curriculum, the following skills 

required greater attention in their implementation, given the specific characteristics of deaf 

students:  

- Knowing how to say ‘no’, assertively. When communication is very limited between 

the children/adolescents and the family, there is a greater deprivation of information (Rieffe, 

Terwogt, & Smit, 2003),  

- Express and understand others’ emotions. Deaf children show difficulty in identifying 

basic emotions within the same domain (for example: sad, angry, happy), consequently in 

understanding more complex emotions (Rieffe, 2012). Associating each emotion to the 

gesture/the oral and written word and sharing the children's experience, is also fundamental. 

Emotional gaps interfere significantly in interpersonal relationships (Mekonnen et al., 2015a), 

needing more time to promote and systematise these learnings. 

- Distinguish ‘private things’ versus ‘public things’; ‘Cooperative work’ versus ‘doing a 

task with someone’ versus ‘doing the same task at the same time as others’. Due to gaps in 

hearing and communication, and consequently, in the learning opportunities, these similar 

concepts (Easterbrooks & Trussell, 2015) are not spontaneously learned by deaf children. 

Therefore,  like many others, these concepts needed to be explored explicitly and objectively, 

using role-play.  

- Assertive conflict resolution. Due to the lack of communication, namely the lack of 

access to dialogues about solving everyday problems or planning different situations in various 

contexts, these children have a scarce repertoire of alternatives and greater difficulty in the 

conflict resolution process. (Johnson et al., 2018b). 
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Methodology 

Design  

A qualitative methodology was used to assess the importance and acceptance of this 

adapted curriculum. The perspectives of students, teachers and parents were examined. Two 

different methods were used: focus group and interview. The first was used with students, 

whilst the second was used with teachers/educators from each class, in the form of individual 

interviews, and a written interview with legal guardians —both methods conducted by the first 

author. All adult participants signed the informed consent as well as, students from the second 

year school-level. The Ethics Committee approved all procedures.  

Participants  

Thirty-seven deaf children and adolescents between 3 and 15 years old (M = 9.21, SD = 

3.06), with 19 females (51,4%) participating in this study. Table 1 summarises the students’ 

characteristics. Children and adolescents attended public preschool (18.9%), primary school 

(59,5%), middle school (13,5%), and high school (8.1%), live in both rural and urban areas, 

and in specialised schools for the deaf.   

Table 1. Description of  participants - Students (N = 37) 

 Students (N = 37) 

Students n % 

Sex   

Boys 18 48.6 

Girls 19 51.4 

Region (City)   

South (Faro) 22 59.5 

Center (Coimbra) 10 27.0 

North (Penafiel) 5 13.5 

School level   

Pre-school 7 18.9 
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Primary school  22 59.5 

Middle school 5 13.5 

High school  3 8.1 

Universal neonatal hearing screening 

(UNHS) 

  

Yes 21 56.8 

No  16 43.2 

Degree of hearing loss   

Mild 3 8.1 

Mild to Moderate 2 5.4 

Severe 4 10.8 

Severe to Deep 7 18.9 

Deep 21 56.8 
 

M SD 

Age (years) 9.21 3.06 

Age of diagnosis (months) 28.11 29.88 

Cochlear prosthesis  20 54.05% 

Cochlear implant 15 40.54% 

Non-user of implant/prosthesis 2 5,41% 

Age of cochlear implantation (months) 44.33 27.99 

Time of cochlear implant use (months) 61.73 36.40 

 

There were also 36 hearing parents (97.3%) and one with deafness, representing the legal 

guardian for each child/adolescent, with 75.68% being females. The average age of the 

participants was 39.60 years, 46.9% of the parents had primary education (20.3% early primary 

and 26.6% late primary), 29.5% had a secondary school level, and 23.6% had a degree. 

The implementation of the adapted curriculum involved two educators and nine other 

teachers: seven regular teachers responsible for the class, one special education teacher and one 

support teacher. Eight teachers taught bilingual classes of deaf students (72.73%) from this 

sector; the rest taught regular classes with integrated deaf students. Eight were female 
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(81.82%), and the average age was 48.73 years, 36.36% had a degree, 45.46% were 

postgraduates, and 18.18% had a master’s degree. 

Instruments  

The interviews and focus groups were conducted according to a set of guiding questions. 

The students’ script for the focus groups was composed of eight open-ended questions related 

to well-being and learning and took about 90 minutes. The teachers script included fourteen 

questions, of which twelve were open. The questions were related to the adaptations made, 

activities impact, tand the students learning and well-being. It took about 45 minutes. Finally, 

the parents’ interview included four open questions related to the impact of the activities and 

the  students’ learning and took about 25 minutes.  

Validation Process 

A panel of experts was constituted to oversee the adaptation process. It consisted of five 

experienced professionals working with deaf children and adolescents, namely a teacher and an 

educator with specialisation in communication and language, a PSL teacher, a speech therapist 

and a PSL interpreter.  Each panel member filled a questionnaire to assess the quality of the 

RESCUR curriculum adapted for deaf children and adolescents. The panel assessed favourably 

the adaptations made, with values ranging between four and five (being five the maximum). 

Several individual and group meetings were also carried out throughout the process, where 

various procedures and implementation strategies were discussed. 

Implementation  

The adapted RESCUR curriculum implementation took place in three Bilingual 

Reference School Groups: in the north, centre and south. The implementation in schools 

located in the centre and south took place in bilingual classes of deaf students. In the north, the 

curriculum was developed in an inclusive context, where deaf children were integrated into 

classes of hearing students. The activities were developed in sign and oral languages in all 
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classes since some participants reported PSL as their primary language, while others preferred 

the Portuguese Language (OPL). 

This implementation of the activities occurred in each school for a period of five months 

and included two themes: ‘Developing Communication Skills’ and ‘Establishing and 

Maintaining Healthy Relationships’.  In each group, 12 sessions were implemented. PSL, and 

Oral Portuguese Language (OPL) were used according to the needs of students in the respective 

groups. There was a need to include additional sessions to develop further specific skills that 

proved difficult for students to acquire, namely: ‘Asserting yourself’, ‘Understanding emotions 

in communication’, ‘Sharing , cooperation and teamwork’, ‘Assertive conflict resolution’.  

Students attended all the planned sessions. The sessions were implemented weekly in the 

classroom, an average of 90 minutes each, in partnership with the class teachers.  

Analysis  

 Thematic analysis (Braun & Clarke, 2006) was used to analyse the data. All responses 

from the interviews and focus groups were transcribed and submitted to a coding process. In 

the first phase, the authors made attentive readings of the transcribed interviews to identify 

critical ideas, repeated expressions and identical ideas, identifying potential themes in the 

process. In a second phase, the authors identified the codes independently. Then they met to 

discuss the identified codes. The diversity of codes was taken into account. In a third phase 

both authors identified quotes congruent with themes. Then, in the final analysis, the themes 

were re-evaluated, labelled and defined.  

The data collected were arranged and presented below in two broad categories:  ‘The 

importance of the curriculum and its adaptations’ and ‘Student engagement in the activities’. 

For each of these categories, the aspects highlighted by the different sources are presented: 

students, parents, and teachers, as well as some illustrations of them. 

Results 
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The value and benefits of the curriculum for the participants 

All students reported that sessions were crucial for the acquisition of skills promoted in 

the two themes ‘Developing communication skills’ and ‘Establishing and maintaining healthy 

relationships’. They highlighted some essential skills learned during the activities, namely 

‘knowing how to be attentive’; ‘Communicating ideas and emotions’; ‘Understanding 

emotions in others’; ‘Have trust’; ‘Cooperate’; ‘Apologise’; ‘Share’; ‘Solve problem 

situations’; ‘Respect the opinion of others’; ‘Help and show concern’, as stated by some 

students: 

‘These classes gave us more information about our future life: how we can solve 

problems, whether or not there is a block.’ (Student 15, boy, 14 years old).  

‘These classes helped me to learn things more clearly and to evolve, for example, to know 

what trust is, what problems exist with colleagues in communication and how to solve them. I 

also learned how to help other people.’ (Student 22, girl, 16 years old). 

‘These classes are important because we learn things about life; to be with the family, to 

solve problems, to look at people and to understand what they feel, to express feelings, to make 

decisions.’ (Student 19, girl, 12 years old).  

‘I learned to try harder, to fight for my goals, to understand the feelings of others, to 

respect, to help and motivate other people, to be more confident.’ (Student 21, girl, 15 years 

old).  

All parents, except one, mentioned that this adapted curriculum developed essential skills 

for children/adolescents.  

‘Society increasingly realises that having good emotional skills is vital for good 

performance, not only professionally, but also in other fields of life.’(Mother 9). 

‘It is important to communicate with each other, to be in society and to express their 

ideas.’ (Mother 8); ‘This program helps children to open their minds, to feel good and to follow 
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the rules.’ (Mother 6). 

Most parents also said that it would be important to continue implementing this 

curriculum in the next school year to develop these skills.  

‘Aspects such as resilience, security, respect for others, assertiveness, are essential for 

social development’ (Mother 5.) 

Teachers highlighted the importance of this adapted curriculum, emphasising the 

promotion of skills such as communication and healthy relationships and the dynamics 

promoted throughout the sessions.  

‘Very important, because children naturally have a lot of difficulty in expressing 

themselves, in communication in general, in understanding themselves, in personal 

development, in relationships with others, in solving conflicts with others, in perceiving other 

people's feelings (…) and I think that this type of program can help at these levels very well.’ 

(Teacher 1) 

‘I think this is a very specific and necessary work for deaf and hearing-impaired children 

students, precisely because of the gaps they bring because they only, unfortunately, perceive 

and acquire rules in this way, through experimentation, dramatisation, the stories 

experienced.’ (Teacher 4)  

‘As deaf children find it difficult to communicate with others, they must learn to know 

themselves, to relate to their colleagues, to know how to ask for help, where they have friends 

and to stay away from dangers (…)’ (Teacher7)  

Students’ motivation and active engagement in the curriculum activities 

Children’s motivation, commitment, and engagement were the keywords that emerged 

from the interviews within this category. 

All students reported that they liked Mindfulness activities, saying that they promoted: 

‘calmness’, ‘trust’ and ‘happiness’.’The breath calms down and the heart too’ (student 32, boy, 
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10 years old).  ‘We have an airy and calm head’ (Student 35, girl, 9 years old); ‘O Mindfulness 

deixa as pessoas calmas e relaxadas.’ (Student 17, boy, 14 years old). 

All students reported that they loved the stories, the drama and the games. ‘I love the 

stories, watching the teachers represent theatrics, the activities of drawing and painting.’ 

(Student, 28, 9 years old). 

When asked about the take-home activity, most students (35) reported that it was very 

important because it strengthened ties and increased communication between them and their 

family. ‘It is good to share with my parents, a sharing about their lives and mine.’ (Student, 

boy, 14 years old). ‘It is important because parents can help, and there is a dialogue between 

everyone’ (Student 21, girl, 15 years old).  

Two students mentioned that homework was not important, and one justified that they 

interrupted some tasks that their parents were doing. 

The vast majority of parents (34) said that take-home activities were very important, 

highlighting the importance of the themes and the consequent reflection that they provided 

within the family.  

‘Very interesting! There were subjects that stimulate reflection, C. and us, parents and 

siblings’ (Pai 10)). ‘They are good to talking about subjects that we rarely talk about’ (Pai 

15). ‘It helps us, us parents, to be constantly involved with the school.’ (Mother 34). 

Some of the parents who did not know PSL and have children who only communicate 

through PSL reported several times that the proposed home activities were challenging, given 

the constant communication barrier.  

The teachers reported that the adaptations allowed the children/adolescents to acquire the 

desired skills in a playful, interactive, and motivating way.  

‘I think this is very specific and necessary work for deaf students, precisely because of 

the gaps they have. Unfortunately, they can only perceive and acquire rules in this way, through 
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experimentation, dramatisation (…)’ (Teacher 4). 

‘I think it is well adapted because, in these young ages, it (learning) has to be through 

play, something that gives them pleasure… and then we also talked to them about what they 

had played and what and why they had done, and I think this was the right strategy.’ (Teacher 

10). 

All teachers reported that students were always very motivated and engaged during the 

activities. 

‘I think that the children were really engaged and committed, with very high participation 

in the activities. Throughout the year, there was a greater understanding about themselves, 

about what they felt and also the ability to identify in others what they were feeling.’ (Teacher 

1).   

‘Always motivated, always interested, always looking forward to the day. First, they were 

curious to know what they were going to do and wanted to show what they did, especially the 

homework taken home. This part was very important, the part of the family participating and 

interacting with them’(Teacher 7). ‘Much! Much! They love it! They are very, very 

motivated!’(Teacher 2). 

The teachers pointed out the strategies,  dynamics and skills as factors of greater 

relevance and innovation. As a less positive aspect, some teachers mentioned the lack of time, 

even though the curriculum was developed weekly.  

‘The most interesting were the strategies used that gave immense pleasure to the children 

because they were using art expressions a lot. It was a work that was done playing, without 

them realising it was. They were very entertaining activities and I think it was very important.’ 

(Teacher 1).  

‘More interesting were the dynamics of the group, things that were done, the staging, the 

dramatisations, I think it had a great impact but, it needed more time.’ (Teacher 5);  
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‘All aspects were interesting, but the fact that the themes were developed at school and 

with the family provided a safe environment for the child. Nowadays, it is an important asset 

that the School and the Family ‘walk together’ to help the child grow stronger 

emotionally.’(Teacher 9).  

Discussion 

Promoting resilience skills is necessary to deal with adversity and promote adaptation 

and success in different life contexts. The structure, skills, and activities proposed by RESCUR 

are valuable tools for children and adolescents (Cefai, Arlove, et al., 2018; Matsopoulos et al., 

2020; Celeste Simões et al., 2021). However, although developed as a universal intervention 

targeted for early years and primary school-aged children, particular attention was dedicated in 

this project to the necessary adaptations required for its use with deaf children and adolescents. 

Deaf children and adolescents face difficulties in communication and language that 

consequently may be associated with restricted access to information, interpersonal 

experiences (Jung & Short, 2002; Mekonnen et al., 2015a), and difficulties in the acquisition 

of social and emotional skills through daily experiences (Cawthon et al., 2018b; Shang et al., 

2018). However, favourable communication environments enable such children to participate 

effectively in a social, interpersonal and dynamic context, leading them to resilience (S. Antia 

et al., 2011). Thus, it was necessary to create different strategies to teach concepts, adapt 

activities, stories, direct questions, and promote sharing. Curricular adaptations should 

privilege the  students’ characteristic, participation, development of relationships and social 

skills, and communication strategies (S. Antia et al., 2011). 

A systematic and articulated work with spoken language, sign language, and writing, 

requiring the participation of the various actors who work with students, is necessary for 

making a resilience curriculum accessible. In addition to resilient skills, such curriculum has 

been referred to as a vehicle to promote vocabulary development, oral and gestural expression, 
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communication of ideas, discoveries, and experiences (Simões et al., 2020). In this sense, 

Bransford, Brown e Cocking, (2000) refer that the learning that is done socially, resulting from 

the interaction with adults and peers, becomes the basis on which much of the school 

curriculum content is built. 

The results show that the adaptations made in the RESCUR curriculum were considered 

relevant and adequate, allowing for growing interest and motivation of the children and adults 

involved.  

The parents perceived the implementation of this curriculum in a broader perspective, 

namely the acquisition of essential skills for the lives of the children/adolescents in society. 

The teachers highlighted the importance of skills development such as communication and 

healthy relationships, referring to them as key areas to develop with deaf children. 

Communication and interpersonal relationships have been identified as major risk factors for 

this population (Freitas et al., 2021; Young et al., 2008) and, therefore, priority areas to be 

developed. Students explained the benefit of implementing the curriculum in more detail, 

specifying the skills they have acquired such as ‘Knowing how to be attentive’; 

‘Communicating ideas and emotions’; ‘Understanding emotions in others’; ‘Having trust’; 

‘Cooperate’;  ‘Apologise’; ‘Share’; ‘Solve problem situations’; ‘Respect the opinion of others’; 

‘Help and show concern’.  

 The results resonate with a study carried out with 69 deaf students (T. S. Naeini et al., 

2013), where a short personal and social skills program showed significant improvements in 

self-image, social-emotional, communication, and school adjustment skills. The same authors 

state that the acquisition and maintenance of social skills are crucial for developing social 

relationships with peers and serve as a basis for acquiring a range of fundamental skills for 

healthy development. Moreover, the promotion of social skills programs in deaf children is 

essential, with explicit and targeted learning (T. S. Naeini et al., 2013). These interventions 
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should be promoted as early as possible to reduce gaps and prevent unfavourable 

developmental patterns (Jung & Short, 2002), delivered through articulated,  collaborative, and 

transversal work. 

Recommendations for practice 

This study suggests that the implementation of RESCUR with children and adolescents 

with deafness need to make the following adaptations: 

• Transition from activities that focus on sound to activities that focus on attention 

through gaze. Improve some of the strategies described in this paper, such as recording the 

stories in sign language and making explanatory videos about homework for parents of 

children/adolescents who work far from school and do not master sign language. 

• Repeat the same situations in different contexts and with different strategies. One of 

the difficulties of these children/adolescents is the generalisation of learning, the transfer of 

knowledge between contexts (Easterbrooks & Trussel, 2016). These dynamics should always 

privilege the students’ characteristics, experiences, and participation (S. Antia et al., 2011). A 

fundamental strategy includes role-playing real-life examples experienced or observed by 

children/adolescents and including the answers/alternatives that students suggest for situations 

presented so that they can perceive the impact that each alternative has. All these strategies 

bring more benefits if the child/adolescents cooperate with teachers and other educational staff, 

since it promotes the interconnection of concepts, ideas, and skills, making teaching-learning 

more efficient (Almeida et al., 2009). 

• Invest in concept presentation and clarification. The language used and the 

understanding of what is said are fundamental components in the learning of deaf children 

(Hindley, 2005). The time invested in working with the concepts and ideas presented is 

fundamental and enriching for students and teachers. In some cases, it is necessary to go beyond 

the initial time allocated to the RESCUR curriculum. 
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• Explain in a tangible way mindfulness activities main objectives and procedure. 

Activities guided by sound must be adapted and preferably be guided by touch. Initially, it may 

be necessary to exemplify the whole procedure of a mindfulness activity with another person 

so that students can see and understand the sequence. Priority should be given to experiences 

that students enjoy, at least at an early stage. Activities need to start from an object or a concrete 

image.  

 According to Hindley (2005), shorter texts make understanding more accessible. 

Role-play allows children/adolescents to experience different roles, understand events more 

clearly and simultaneously develop creativity, body posture, attitude, dialogue, interaction, 

and communication.  

• Promote home activities with the parents. Take-home activities are an excellent tool 

to develop school-family relationships and strengthen family-child bonds through 

communication and shared experiences. It is crucial to motivate parents to carry out activities 

with their children/adolescents. In order to motivate parents, different strategies may be used, 

namely, explanation to parents, in a first meeting, about the purpose of the curriculum, the 

importance of the skills developed and the school-family relationship for higher effectiveness;  

maintain telephone contacts with parents to motivate them and understand and support their 

difficulties; sending a weekly e-mail with a short text about the skills developed and their 

importance, as well as some photographs of the session with the children performing the 

various activities; holding a weekly exhibition with students’ take-home activities; presentation 

of the work done in the family context at the beginning of each session. These actions help to 

motivate students on the one hand and help them remember the theme of the previous class on 

the other. 

 

Limitations  
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In this study, only two themes out of six themes present at the RESCUR-Surfing the 

Waves Curriculum were adapted and implemented. Thus, this work is considered the starting 

point of adapting the whole curriculum that we intend to complete over time. 

This study had a small number of participants with heterogeneous social and cultural 

characteristics, as commonly found in the deaf population in general. This heterogeneity 

required the use of two languages: sign and oral, as some participants used PSL as their mother 

tongue and others the OPL. There was a need to present the concepts in a more simplified/basic 

way for some students.  

Results seem to be independent of the different education levels and the implementation 

with integrated and non-integrated students. Nevertheless, given the small number of 

participants in each group, further research is needed in this area. 

Future research 

Based on the implementation of the RESCUR curriculum with deaf and hearing-impaired 

children/adolescents, some suggestions are necessary for a better adaptation of this curriculum 

and building evidence in the area. First, there is a great need to adapt the remaining RESCUR 

themes for children/adolescents who are deaf, implement the themes and assess their impact. 

Second, a follow-up study should be carried out to check whether the observed gains persist 

over time. Also, there is a lack of mindfulness learning opportunities for those who do not hear. 

Future research should invest in developing mindfulness programs for deaf people and evaluate 

them, considering the use of these strategies by students in situations of significant stress and 

anxiety. Finally, the research in the field of the resilience of deaf children/adolescents must be 

extended to identify the skills to be promoted, taking into account the particular needs of this 

population. For instance, since language is closely related to communication, relational, and 

emotional skills development, it would be interesting to compare the effectiveness between 

groups of students, considering the level of language and the acquisition of resilience skills. 
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9 Capítulo 7 - The impact of a Curriculum for Resilience Promotion in 

Deaf and Hard-of-hearing Children and Adolescents 
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Abstract 

Resilience is an interactive process that entails internal skills that should be promoted, 

especially in the early stages of development. This study aims to adapt and implement two 

themes from the European Curriculum for Resilience Promotion – RESCUR, "Developing 

Communication Skills" and "Establishing and Maintaining Healthy Relationships" for deaf 

and hard-of-hearing (DHH) students. The study included 37 children and adolescents from 

three Portuguese regions and evaluated its impact through the perspectives of the students, 

their guardians and teachers. The sessions maintained the structure defined by the curriculum, 

and each 90 minutes session was implemented weekly. The sessions followed the RESCUR 

curriculum structure with necessary adaptations in the mindfulness activities, stories, role-

playing and worksheets. All instruments' – KIDSCREEN-10 (children/adolescent), 

KIDSCREEN-10 (guardians) and CYRM-28 (teachers) – mean scores increased from pre- to 

post-intervention assessment moments. The implementation of adapted curricula promoting 

resilience seems beneficial to DHH children, allowing the development of specific resilience-

associated skills, health, well-being and quality of life. 

Keywords: resilience, deaf, hard-of-hearing, resilience programs, health, quality of life 
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Introduction 

Resilience provides a person with the ability to adapt to life challenges fruitfully. In this 

definition, resilience includes three features: risk, protective factors, and adaptation (Masten & 

Barnes, 2018). Resilience may be defined as a reflection of the available adaptability at a 

specific moment and context. Using different approaches and connections, a person can employ 

resilience to face present and future difficulties positively and successfully (Masten & Barnes, 

2018). 

Resilience should be promoted throughout life, especially in the early stages of 

development, such as childhood and adolescence (Simões, 2015). Those are crucial stages in 

the child's global development, particularly on neurological structures and personality (Cavioni 

& Zanetti, 2015). Still, some global issues in childhood adversity present common and wide-

ranging concerns, hampering suitable development and welfare during childhood (Masten, 

2014; Wright & Masten, 2005). We underline the role of childhood deafness as one such 

childhood adversity in the present paper. 

Resilience and the deaf and hard-of-hearing Children 

When we apply this concept to the deaf and hard-of-hearing (DHH) population, many 

questions arise around the divergence of definitions, namely, the definition of risk associated 

with deafness, the protective factors and the resilience-related competencies that need to be 

promoted among these children (Johnson et al., 2018)  

 In the literature review about resilience in deaf children (Young et al., 2008), the authors 

explore three concepts: "risk", "results", and "individualisation". Regarding the first, they report 

that risk is associated with different factors, depending on medical and cultural-linguistic 

perspectives. From a medical perspective, deafness is a disability. Deaf individuals are 

considered to have a sensory limitation that affects the sense of hearing, which may be solved 

through technological responses, such as hearing aids and cochlear implants (Hawkins & Arbor, 
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2009). Therefore, it is considered a risk factor that the deaf person faces daily in the oral world 

of children (Young et al., 2008). From a linguistic and cultural perspective, deaf individuals are 

those who, given their biological differences, have a specific language and culture that integrate 

them into a deaf community (Holcomb, 2013; Lane, 1992). So deafness is not a risk factor but 

rather the external factors that the deaf face daily when environments are not properly adjusted. 

According to this perspective,  the risk is associated with fewer opportunities to develop an 

identity and a sense of belonging to a group/community of their own (Young et al., 2008). 

Although these two perspectives are so different regarding risk – one focusing on the 

individual and the other focusing on external factors – they share a common idea: the difficulty 

of interaction between the deaf person and the environment/context. These difficulties are 

related to skills in terms of communication, language and access to information that will 

influence all systems that involve deaf children (e.g. family, school, and peer groups) (Hall et 

al., 2018; Johnson et al., 2018; Mekonnen et al., 2015; Rieffe et al., 2003). 

In the present study, in order to include the largest number of children and to create 

dynamic and interactive approaches in an inclusive context such as the school, the concept of 

deafness used throughout this study covers both perspectives described above. This concept is 

not approached in a monolithic way. It covers not only the type of deafness, the deaf identity 

and how the deaf person uses sign language but also the orality and the technological responses 

they use. The results of this study emerge in this interaction of perspectives. Communication of 

difficulties and the process of problem-solving creates a remarkable difficulty of information 

that makes sharing uniquely explicit and devoid of accidental learning, like passive exposure to 

discussions among adults or conversations with their families to address social issues (Johnson 

et al., 2018; Rieffe et al., 2003). Most DHH children are raised by non-DHH parents,  who in 

most cases, are also not fluent in sign language (Rieffe et al., 2003). Consequently, explaining 

the details of the problem-solving process (i.e., how or why a specific decision was made) is 
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absent in their communication and interaction since it is more difficult and time-consuming 

(Rieffe et al., 2003). Thus, even when DHH children are able to provide their hypotheses 

concerning events' cause and effect, they still might have relative difficulties in the decision-

making process (Rieffe et al., 2003). These spontaneous and incidental learnings facilitate 

learning about the world, problem-solving skills as employed by others, resolution of 

interpersonal conflict, and relationship maintenance (Johnson et al., 2018; Rieffe et al., 2003). 

 Yoshinaga-Itano (2011) and Young and colleagues (2008) refer that failures in the 

communication between deaf children and the contexts that directly or indirectly influence their 

development bring consequences that accompany their growth. Namely, the difficulty in 

exploring and acquiring knowledge, the development of understanding the world around them, 

the difficulty of expressing oneself through efficient language, and understanding or expressing 

narratives about oneself and others. The impaired communication results in decreased reciprocal 

feedback and the acquisition of pragmatic language skills (Antia et al., 2011). Goberis et al. 

(2012) refer that the delay in acquiring these pragmatic language skills can contribute to 

difficulties in relationships with peers. In this way, the results obtained in the meta-analysis by 

Stevenson et al. (2015) about the perspective of teachers and parents report that deaf children, 

compared to hearing children, present more frequently emotional and conduct problems and 

problems with peers. The same authors refer that these children need the support of social 

relationships, namely with their peers. In comparative studies with deaf and hearing children, 

Cawthon et al. (2018) showed that deaf children have different experiences regarding identity, 

communication, education, culture and social relations than hearing children. Ketelaar et al. 

(2015) report that deaf children have greater difficulty in recognising facial expressions and 

understanding conversations with hearing classmates, especially in noisier environments, such 

as school playgrounds (Punch & Hyde, 2011); difficulty maintaining friendships (Mekonnen et 

al., 2015), in alternative thinking, in the decentralisation of your will (Johnson et al., 2018) in 
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the acquisition in terms of values, attitudes, knowledge and skills  (Hall et al., 2018). Mekonnen 

et al. (2015), in a study carried out with children (deaf and hearing) at different levels of 

education, it was identified that the emotional and behavioural problems of deaf children have 

a greater impact on learning in the classroom. 

However, it is noteworthy that deaf children exposed to an environment conducive to 

language development, whether oral or manual gestural, show the same developmental 

milestones as a hearing child, in the same sequence and proportion, with some variation due to 

distinct language structures (Antia et al., 2011). 

 The education and teaching of this population bring added challenges for hearing 

parents, who report difficulties in improving communication, managing frustration, encouraging 

socialisation and improving their children's self-esteem (Wright, 2008). It is, therefore, essential 

to promote these and other skills that help deaf children face the different challenges they face 

daily. 

 

From resilience to health: An essential element of in the school environment 

Research related to Social-Emotional Learning (SEL) and the promotion of resilience 

sustains the need for the implementation of evidence-based universal prevention programs 

involving the entire school community (Collaborative for Academic, Social, 2015; Durlak et al., 

2011; Greenberg et al., 2017; Osher et al., 2016; Ungar et al., 2019). As such, opportunities 

should be made available for every student, especially vulnerable ones, to acquire these essential 

skills for harmonious development. 

 These programs are mostly focused on the individual and their life contexts (Simões, 

2015), specifically the child, their family, teachers and school. Resilience promotion programs 

should preferentially provide the availability of materials, the development of personal identity, 

the advancement of support relationships and autonomous experiences, the power and control 
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of social justice and social cohesion,  and should be adjusted to their implementation context 

(Ungar et al., 2019). 

 In the case of deaf children, a literature review, which included studies from 1990 to 

2015, Cawthon et al. (2018) showed that the research field is currently directed towards 

promoting socio-emotional skills. In this sense, and although scarce, we highlight some studies 

related to intervention programs in this field with deaf children. For example, the short-term 

program Naeini and colleagues (2013) carried out with 69 deaf students in a school context, it 

showed a significant improvement in self-image, socio-emotional skills, communication and 

school adjustment. Also, Greenberg e Kusche (1998), in implementing the PATHS curriculum 

with deaf children, found a significant increase in problem-solving skills, emotional 

understanding, cognitive performance, behaviour, and social skills. Another example is the 

program "The play breaks the silence mask", which uses games and drama to promote factors 

associated with resilience and showed increased communication strategies between deaf and 

hearing children (Cernea et al., 2014). 

 Terry et al. (2016) report that resilient individuals are more autonomous in their daily 

lives and in different interactions, enjoying a higher quality of life. The Taylor et al. (2017) 

meta-analysis regarding positive youth development through school-based social and emotional 

learning interventions shows a positive impact of social and emotional skill development on 

well-being. 

 The European Curriculum for Resilience Promotion – RESCUR was developed through 

a European project to provide resources for children to face their surrounding adversities. 

RESCUR is a universal curriculum to be implemented in schools by educators and teachers 

(Cefai et al., 2014; Simões et al., 2016, 2021). This curriculum aims to promote and develop 

cognitive, social, and emotional skills to empower children to grow and prosper academically, 

socially, and economically despite the confront with significant challenges or adversities (Cefai 
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et al., 2015). RESCUR is based on the SAFE approach, which was central to the conception of 

the activities proposed in the guides (Cefai et al., 2015). This curriculum comprises diverse 

materials, such as a Teacher Guide, a Parent Guide, and three Activities Guides. The latter 

guides are divided by school levels (preschool or Early Years; primary education or Early 

Primary Years; and the second cycle of basic education or Late Primary Years) with detailed 

sessions described for classroom use and organised into rising complexity levels. All three 

manuals promote the same six themes, adapted to each age group. Each session integrated (1) 

Mindfulness activities, (2) the exploration of typical resilience challenges, (3) practical and 

multi-sensory activities such as drawing, drama, games and idea-sharing, (4) worksheets that 

encourage guardians and students to work alongside, and (5) self-assessment checklists (Cefai 

et al., 2015; Simões et al., 2016). 

Promoting social skills programs for deaf children is essential, with explicit and targeted 

learning, two of the objectives that constitute the SAFE approach (Durlak et al., 2011). These 

interventions can trigger positive behaviours among deaf children and adolescents, as concluded 

previously in a systematic literature review (Freitas et al., 2022). 

 Aiming to promote the development of resilience skills that are essential for the quality 

of life of a DHH person – such as sharing experiences and creating emotional and relational 

strategies with both DHH and hearing peers – two of the themes from the European Curriculum 

for Resilience Promotion – RESCUR, namely "Developing Communication Skills" and 

"Establishing and Maintaining Healthy Relationships", were adapted for DHH children in 

preschool, in the primary and middle school, in accordance with each manual, for a total of 36 

adapted sessions. The selection of these themes was based on a systematic review which 

concluded that this population was at risk of difficulties with communication and interpersonal 

relationships´. The present adaptation considered the experiences of these children. In this study, 

we intend to investigate to what extent this adaptation is adequate to promote resilience 
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development, health and well-being in DHH children through a multi-source data collection, as 

evaluated by the students, their guardians and teachers to obtain a set of more comprehensive 

results. 

 Johnson et al. (2018) mentioned that primary life contexts, including family, school and 

peer group, are extremely important for positive and healthy development, namely in skills and 

identity development and access to resources. In this regard, Yoshinaga-Itano (2011) says that 

parents and families who are willing to communicate (who try to understand not only the explicit 

language but also the underlying affective tone) encourage more positive development in 

children, regardless of the decision made on how to communicate. This feature will influence 

the relationships children establish and maintain with peers. As such, this study includes these 

contexts: learning at school, peer group interactions and family interactions´. 

 According to the previous literature review, the following study hypotheses were 

proposed:  

H1: The implementation of RESCUR adapted to DHH children and adolescents is 

associated with an increased resilience-related competencies level, as assessed by the classes' 

teachers. 

H2: The implementation of RESCUR as adapted to DHH children and adolescents is 

associated with increased health and well-being, as assessed by the children and their guardians. 

Method 

Participants  

A longitudinal study was carried out with 37 DHH children and adolescents aged from 3 

to 15 years (M = 9.21, SD = 3.06) from three different Portuguese regions (south, centre and 

north), living in both rural and urban areas, attending specialised public schools for DHH 

children´.   

The sample characteristics are shown in Table 1. Of the 37 participants, 19 were girls 
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(51.4%), and 18 were boys (48.6%). Regarding schooling, 18.9% of participants were in 

preschool (n = 7), 59.5% were primary school students (n = 22), 13.5% were middle schoolers 

(n = 5), and only 8.1% participants were in high school (n = 3). All children and adolescents in 

this study communicated in PSL. 

Table1.  

Characteristics of the study sample  

 Study sample (N= 37) 

 n % 

Gender   

Boys 18 48.6 

Girls 19 51.4 

Region (City)   

North (Penafiel) 6 16.2 

Center (Coimbra) 9 24.3 

South (Faro) 22 59.5 

Ethnicity   

European  3 8.1 

Gipsy 4 10.8 

African 1 2.7 

Schooling   

Pre-school 7 18.9 

Primary school  22 59.5 

Middle school 5 13.5 

High school  3 8.1 

Universal neonatal hearing screening (UNHS)   

Yes 21 56.8 

No  16 43.2 

Degree of hearing loss   

Mild 3 8.1 

Mild to Severe 2 5.4 

Severe 4 10.8 

Severe to Deep 7 18.9 

Deep 21 56.8 
 

M SD 
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Age (years) 9.21 3.06 

Age of diagnosis (months) 28.11 29.88 

Technological response   

Hearing aids 20 54.05% 

Cochlear implant 15 40.54% 

Non-user of implant/hearing aids 2 5,41% 

Age of cochlear implantation (months) 44.33 27.99 

Time of cochlear implant use (months) 61.73 36.40 

 

For all RESCUR participants, data related to the quality of life and resilience features were 

collected. Besides the children and adolescents, a proxy family member (questionnaire for 

guardians) and the child/adolescent's teacher, which is considered the Person Most 

Knowledgeable (PMK) (i.e., someone who knows the participant in the study well), also 

participated as information sources for data collection.  

Children's guardians participated in the data collection, more specifically, 37 guardians, 

representing one guardian for each child/adolescent, with a vast majority of mothers (75.68%). 

The mean age of these participants was 39.6 years. Of these, 97.3% are hearing, and 2.7% are 

DHH. The schooling levels reported by the guardians show that 20.3% of them completed 

primary school, 26.6% completed middle school, 29.5% completed high school, and 23.6% 

were higher education graduates.  

Also, two kindergarten teachers and nine other teachers (seven regular teachers 

responsible for the class - of these, six are also special education teachers-; one special education 

teacher and one support teacher) were invited to participate due to their involvement in the 

RESCUR implementation. Most teachers were female (n = 8, 81.8%). The mean age for this 

group was 48.7 years. The schooling levels divide this group into 36.4% graduates, 45.5% hold 

a postgraduate degree, and 18.1% have a master's degree. 
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Measures 

Sociodemographic variables: age, gender, school grade, region, universal neonatal hearing 

screening (UNHS), degree of hearing loss, age of diagnosis (months), technological response, 

age of cochlear implantation and time of cochlear implant use (months).  

KIDSCREEN-10, a quality of life-related measure (Ravens-Sieberer & the European 

KIDSCREEN Group, 2006), applied to children/adolescents and the proxy family members 

(guardians). The KIDSCREEN-10 is a short version of   KIDSCREEN-52 and consists of 10 

items (e.g., Have you felt fit and well?) with a 5-point response scale (1=not at all; 5=extremely). 

Both the KIDSCREEN-10 self and proxy report versions were tested in the present study. The 

proxy report version (for guardians) consists of the same items as the self-report version but 

from a proxy perspective (e.g., Has your child been feeling full of energy?). This instrument is 

validated for the Portuguese language (Matos et al., 2012). In the present study, this measure 

showed adequate reliability for the child/adolescent's version (α = .78 for both pre-and post-

assessment) and the proxy version (guardians), with α = .66 for both pre-and post-assessment 

moments, based on DeVellis' criteria (1991). This instrument is one-dimensional and results in 

an overall Health-Related Quality of Life value. In this study, through KIDESCREEN-10, it is 

possible to assess the impact of communication and interpersonal relationships skills promotion, 

on well-being, in a global way, in DHH children and adolescents. It should be noted that the 

instrument KIDSCREEN-10 (children/adolescents) cannot be used with preschool and 1st-grade 

children. This instrument is applied to individuals from eight to 18 years old (Gaspar & Matos, 

2008). 

 Child and Youth Resilience Measure (CYRM-28; Resilience Research Centre, 2018; 

Ungar et al., 2008) is an instrument to assess social-ecological resilience features, and it can be 

filled out by teachers (teacher form), the latter as the person most knowledgeable (PMK). The 

CYRM-28 is composed of 28 items (e.g., Does the youth talk to you or the youth's other 
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caregivers about how he/she feels?), evaluated through a 3-point Likert scale (1 = not at all; 3 = 

a lot). Total scores range from 28 to 140, with higher scores indicating greater global resilience 

(Resilience Research Centre, 2018; Ungar et al., 2008). This tool was chosen due to its excellent 

psychometric properties (Liebenberg et al., 2012; Lionel & Michel, 2010). In this study, the 

teacher form of CYRM-28 showed good internal consistency ranging from α = .81 (post-

assessment) to α = .82 (pre-assessment), according to DeVellis' recommendations (1991). 

All the instruments used from the different sources (parents, students, teachers) were well-

considered, the balance between collecting information for researchers and not overloading 

those involved. In this case, as Kidscreen is an instrument designed for parents and students, we 

chose to use CYRM-28 with teachers. 

 

Procedure12 

The present study has the approval of the Ethics Commission, Portugal.  

Participants were recruited from preschools and primary and middle schools in three 

Portuguese Regions (North, Center and South). The recruitment process took place over three 

school years. In 2016/2017 in the southern region, 2017/2018 in the central region and 

2018/2019 in the northern region.  

An individual meeting was held with each school's board of directors and with the teachers 

involved later. Afterwards, a letter was sent to guardians, including information about the study's 

goals and an invitation to a meeting. Subsequently, all procedures and information related to 

RESCUR were explained to the students. All assessment instruments were individually 

                                                 

12 Questionnaire application and adaptation were conducted by the first author, a special 

education teacher specialized in communication and language. This researcher has developed 

continuous and systematic work with this population in the classroom context for eight years. 

The implementation of the adapted curriculum was developed in a strategic partnership 

between the principal researcher and the teachers of each class. 



 

182 

 

administered in two phases (pre- and post-intervention assessments). Children/adolescents 

completed both the KIDSCREEN-10. Guardians and teachers also filled out the KIDSCREEN-

10 and the CYRM-28 (PMK), respectively.  

The instruments applied to students were translated into Portuguese Sign Language during 

pre- and post-intervention assessments. On average, the administration took about 60 minutes 

on each occasion (pre-assessment and post-assessment). 

The children underwent a 14-week RESCUR curriculum which aimed to enhance 

resilience-related competencies and quality of life. The first theme, "Developing 

Communication Skills", included the following subthemes: "Effective communication" and 

"Assertiveness", divided into six sessions: Efficient attention; Understanding emotions in 

communication; Communicating ideas, negotiating and cooperating; Expressing feelings; 

Asserting yourself; Assertive Conflict Resolution. The second theme, "Establishing and 

Maintaining Healthy Relationships", included the following subthemes: "Healthy relationships" 

and "Cooperative skills, empathy, and moral reasoning", divided into six sessions: Making and 

having friends; Pro-social behaviour; Promoting positive relationships and school environment; 

Sharing, cooperation and teamwork; Empathy; Ethical and Responsible Behavior. In total, 12 

sessions were implemented. There was a need to promote two more sessions to explore specific 

skills that proved to be difficult for students to acquire, depending on the cycle/age group, 

namely: "Asserting yourself", "Understanding emotions in communication", "Sharing, 

cooperation and teamwork", "Assertive conflict resolution". 

The sessions maintained the structure defined by the curriculum. Topics from themes 1 

and 2 retained their title except Topic 1. "Effective listening" was changed to "Effective 

attention". Activities focusing on sound were changed to focus on the gaze since communication 

with DHH children and adolescents is mainly carried out through eye gaze. Each session was 

implemented weekly and lasted for an average of 90 minutes. The sessions were structured 
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following the RESCUR curriculum guidelines with necessary adaptations. Examples of 

structural adaptations to the sessions are presented in Table 2. 

 

Table 2.  

Structural adaptations of the sessions 

Sequential structure of RESCUR's 

sessions  

Adaptations made for DHH children and 

adolescents  

Mindfulness: the sessions begin with a 

short mindfulness activity chosen 

from the various activities included in 

the curriculum, either through audio 

recording or read aloud by the 

teacher. 

Mindfulness activities directed through the voice 

begin to focus on sight, touch, smell and taste. 

All Mindfulness activities performed were 

supported by an image or a concrete object, as 

abstraction and imagination are difficulties in 

this population. 

Storytelling to introduce the topic: in 

the textbooks at the preschool and 

primary level, the stories are based on 

two specially designed mascots - 

Samuel, a squirrel that in some stories 

is described as having an unusual 

colour, and Helena, a hedgehog that 

has some broken spines. In the second 

cycle (late primary), the stories are 

There was a main character with implants for 

every story to promote greater student 

relatability. Each character was given a sign 

language name. 

The stories were reduced and presented through 

dramatisation with the forest scenario and 

respective accessories adapted to each story. 

Then the students were invited to do the 

dramatisation of the story. 
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based on real-life stories of resilience 

and fables. 

Practical, multi-sensory activities 

such as drawing, role-playing, and 

playing as a complement to the story. 

 

Role-playing strategies were given a prominent 

role for various subthemes to exemplify diverse 

day-to-day situations in the children's lives, 

allowing them to understand which different 

attitudes/behaviours result in different responses. 

Take-home activity, including activity 

sheets, encourages parents and 

children to work together, discussing 

and practising the skills learned in 

school. 

Some worksheets were simplified in terms of 

sentence structure and vocabulary and adapted to 

the children's context to facilitate understanding 

and connection to the proposed activities. 

 

In the schools of the southern and central regions, the curriculum was applied to bilingual 

classes of deaf students. In the northern region, the curriculum was applied in an inclusive 

context with DHH students. The activities (mindfulness, stories, role-play, exploration of daily 

resilience situations, discussion, practical and multisensorial activities such as drawing and role-

play) were developed in sign, and oral languages in all classes since some participants reported 

Portuguese Sign Language (PSL) as their preferred language. In contrast, others preferred the 

Oral Portuguese Language.  

 In preschool and primary school, the researcher organised the sessions in these two 

languages in partnership with the teachers of the respective classes. Each activity was explained 

orally and by PSL by the organised researcher. In middle school, a PSL interpreter mediated the 

communication between the researcher, the teacher and the students. This distinct procedure for 
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each cycle is related to the organisation of school human resources. Whenever necessary, for 

promoting specific preschool and 1st-grade sessions and exploring concepts/vocabulary 

unknown to students, a partnership was established with PSL teachers and speech therapists 

from each school. 

Data analysis 

 Firstly, a descriptive analysis of the sample characteristics was performed. Secondly, 

mean, standard deviation, range and the minimum and maximum scores for each applied 

instrument were calculated for both assessment moments (pre- and post-intervention). Next, and 

due to the small sample size, Wilcoxon signed-rank non-parametric tests were performed to 

compare the median scores differences in children/adolescents, guardians and teachers between 

pre-and post-intervention.  

Effect size (ES) was calculated using the formula r=Z/√N, where N is the total number of 

pairs, and was interpreted following Cohen's (1988) convention (.1: small; .3: medium; .5: 

large). All statistical procedures were performed with IBM SPSS v.26 (SPSS Inc., Chicago, IL, 

USA) with a level of significance of 5% (p < .05). 

 

Results 

The A summary of KIDSCREEN-10 and CYRM-28 data for both assessment moments 

is provided in Table 3. It should be noted that the instrument KIDSCREEN-

10(children/adolescents) cannot be used with preschool and 1st-grade children as they do not 

master reading. Thus, the results are presented for the remaining 26 students. 
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Table 3.  

Mean scores and dispersion measures for the instruments used in Pre- and Post-intervention 

assessment. 

 Pre-intervention assessment Post-intervention assessment 

 M  

(SD) 

Range  

(Min-Max) 

M  

(SD) 

Range  

(Min-Max) 

Kidscreen-10 

(children/adolescents)1 

38.96  

(6.37) 

22  

(28-50) 

41.12  

(5.23) 

19  

(31-50) 

Kidscreen-10 

(guardians) 

38.81  

(4.45) 

16  

(29-45) 

40.61  

(4.18) 

17  

(32-49) 

CYRM -28 (teachers) 

2.73  

(0.25) 

1.21  

(1.93 – 3.14) 

2.89  

(0.22) 

0.98  

(2.25 – 3.23) 

SD: standard deviation; Min: minimum; Max: maximum. 

 The results are presented for the remaining 26 students. 

 

As shown, all instruments' mean scores increased from pre-to post-intervention 

assessment moments. Besides, higher minimum and maximum scores were obtained at post-

intervention assessment.  

In order to examine whether these mean scores statistically increased from pre- to post-

intervention assessment, three Wilcoxon signed-rank tests were performed. 

 

Table 4.  

Median differences between Pre-intervention assessment and Post-intervention assessment for 

all measures. 
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 Pre-intervention 

assessment 

Post-intervention 

assessment 

Z p ES 

 Median (IQR) 

 

Median (IQR) 

 

Kidscreen-10 

(children/adolescents)1 

39(9.00) 41(8.00) 2.18 .029 .46 

Kidscreen-10 (guardians) 38(8.00) 41(7.00) 2.20 .027 .40 

CYRM -28 (teachers) 2.67(0.39) 2.92 (0.36) 3.45 .001 .58 

IQR: interquartile range; Z: test value; p-value: significance level; ES: effect size  

 The results are presented for the remaining 26 students. 

 

As shown in table 4, results revealed a statistically significant increase in all measures 

between the pre-and the post-intervention assessment moments (p-values<.05). The ES for the 

median difference of Kidscreen-10 for both respondents (children/adolescents and guardians) 

was medium. A large ES for the median difference was found for CYRM-28 (teachers). 

 

Discussion 

The European Curriculum for Resilience Promotion – RESCUR seems to provide a 

valuable tool for children and adolescents. However, important adaptations were needed to 

implement the curriculum properly for DHH children and adolescents in a favourable 

communication environment. 

The themes adapted and promoted for this study – communication and interpersonal 

relationships – are fundamental for deaf population´ (Mekonnen et al., 2015; Rieffe, 2012),  
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 The adaptation of curriculum dynamics, the provision of information in two languages 

(Portuguese Sign Language and Portuguese Language), and the promotion of sharing skills and 

of interpersonal relationships among peers, teachers and families allowed the advancement of 

resilience skills in DHH children, their quality of life, health and well-being, supporting the 

hypotheses tested in the study. All measurements revealed significant improvements between 

pre-and post-intervention moments with a medium effect size on quality of life and a large effect 

size on resilience features. These results are in agreement with those found in several other 

studies. One such example is found in Naeini et al. (2013), which showed a significant 

improvement in self-image, socio-emotional competencies, and communication and school 

adjustment. Another example is Greenberg & Kusche (1998) study, which revealed significant 

improvements in problem-solving skills, emotional comprehension, and cognitive performance. 

This is the first study to evaluate the adaptation and implementation of the European 

Curriculum for Resilience Promotion – RESCUR to DHH children, which prevents comparisons 

with other studies. However, these results are in accordance with research showing 

improvement in other dimensions for hearing children in the educational context, in different 

parts of Portugal and throughout Europe. The results of a year-long Portuguese study using a 

mixed methodology, including 1692 children from the ages of 3 to 17 years, were promising 

(Simões et al., 2020). The results generally showed improvement on several individual and 

relational dimensions, both in the educational and familial contexts (Simões et al., 2020). 

Moreover, these improvement results in different dimensions are in line with those obtained 

with hearing children not only in other regions of the country as in the study of Simões et al. 

(2021), but also in Italy (Cavioni et al., 2018), in Malta (Cefai et al., 2018) and Greece 

(Matsopoulos et al., 2020). 

 It is fundamental to create learning moments adapted to DHH children, allowing them 

to possess the skillset to navigate integrated learning with the development of academic, 
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emotional, social and resilience skills. Schools face an enormous challenge to provide every 

child with the opportunity to become an autonomous and independent citizen, capable of 

communicating ideas, emotions and opinions while keeping a healthy and cordial relationship 

with themselves and others, through pro-social and pro-active attitudes in order to lead 

satisfactory and quality lives. 

Despite our results, some limitations should be addressed. Firstly, the sample size was 

small, which impacted statistical power. Future intervention studies should include larger 

samples. Secondly, there is no control group, which precludes examination of possible changes 

to participants' quality of life and resilience if they had not been subject to any intervention. 

Significant results with moderate effect size from the teacher report could result from bias since 

the teachers were involved with implementing the adapted RESCUR. Given that the DHH 

population is highly heterogenous and language ability is a major factor in outcomes of this 

population, the lack of data on their language skills. Not all students were invited to participate 

in the data collection of self-reports since children between preschool to 1st grade were 

identified as not independent readers and not yet having the ability to reflect on the questionnaire 

and provide their self-assessment. Another limitation was the impossibility of triangulation 

between measures since the questionnaires were not answered by all participants (i.e., parents, 

teachers and students). Though by having three respondents and different questionnaires, we 

had three cumulative perspectives on the impact of the adapted program. Only two themes were 

implemented in this study out of the six making up the European Curriculum for Resilience 

Promotion. These were the first pieces in a complex puzzle we intended to complete over time. 

This study had a small number of participants with heterogeneous social and cultural 

characteristics, as commonly found in the DHH population in general. Results are not presented 

by school level or attending a special class for the DHH children or mainstream with DHH 

children integrated, given the limited sample size for each of those groups. Nevertheless, given 
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the small number of participants in each group, further research considering group comparisons 

is needed in this area. Furthermore, a qualitative analysis of curriculum adaptation and 

implementation should be performed.  

Conclusion 

Adapting and implementing the European Curriculum for Resilience Promotion – 

RESCUR was beneficial for DHH children, allowing the specific acquisition of resilience-

related competencies, well-being and quality of life. All instruments' mean scores (Kidscreen-

10 and CYRM-28) increased from pre- to post-intervention assessment moments. Promoting 

these skills is vital for the positive and healthy development of children and adolescents with 

deafness.  

From an inclusive perspective of learning that is built together, it should be noted that 

these adaptations are beneficial for all children – DHH and hearing children – if there is a 

common time and space to promote these activities. Diversity brings other challenges and, 

consecutively, other learnings. The inclusion scenario experienced with the RESCUR 

implementation is in accordance with Tang & Kun-Man Yiu (2016), who propose creating a 

bilingual gestural community in a regular school, with the inclusion of hearing and DHH 

students and teachers. Everyone would develop bilingualism and would use both languages to 

engage in learning and social interactions. For example, during the RESCUR sessions, there 

was a growing interest shown by the listening students to learn sign language - the attentive look 

of those who try to memorise and repeat; curiosity; the desire to learn to communicate in another 

way; the effort to carry out the proposed works jointly (role-play, dramatisation, etc.) 

interactively and communicatively, through mime, lip-reading, orality and sign language.  
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11 Capítulo 8 – Implementação do RESCUR com crianças e 

adolescentes surdos: perceção de professores, pais e alunos sobre o impacto 

ao nível do bem-estar e das aprendizagens  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eunice Freitas1 Celeste Simões1,2,3 Ana Mineiro4 Ana Beato4   

(2022) 

Implementação do RESCUR com crianças e adolescentes surdos: perceção de 

professores, pais e alunos sobre o impacto ao nível do bem-estar e das aprendizagens 

 

 

1Departamento de Educação, Ciências Sociais e Humanidades, Faculdade de Motricidade Humana, 

Universidade de Lisboa, Lisboa, Portugal 

2Aventura Social, Faculdade de Motricidade Humana, Universidade de Lisboa, Lisboa, Portugal 

3Institutode de Saúde Ambiental (ISAMB), Faculdade de Medicina, Universidade de Lisboa, Lisboa, 

Portugal 

4Instituto de Ciências Sociais, Centro de Investigação Interdisciplinar em Saúde (CIIS), Universidade 

Católica Portuguesa, Lisboa. Portugal 

5Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Escola de Psicologia e Ciências da Vida, 

HEI Lab, Lisboa Portugal 



 

200 

 

Resumo 

A resiliência é um conceito dinâmico e interativo que se refere à capacidade de o 

indivíduo se ajustar e recuperar perante vários tipos de adversidades ou dificuldades mais ou 

menos prolongadas no tempo. Implementar programas preventivos e promotores de resiliência 

revela-se, assim, fundamental na infância e na adolescência, principalmente em crianças 

vulneráveis. O presente estudo procurou explorar a perceção de 37 crianças e adolescentes 

surdos, com idades compreendidas entre os 3 e os 15 anos, e respetivos pais e professores 

acerca do impacto da adaptação e implementação do Currículo Europeu para a Resiliência 

(RESCUR). Neste estudo qualitativo foram realizados grupos focais com as crianças e 

adolescentes e entrevistas com os pais e professores. Os dados foram sujeitos a análise temática. 

Os resultados revelam melhorias significativas ao nível do bem-estar individual e social e da 

aquisição de competências relacionais, comunicacionais e académicas. Estes resultados 

demonstram a importância de promover a resiliência e aprendizagens específicas, adaptadas ao 

contexto da surdez, que possibilitem a estas crianças e adolescentes uma aprendizagem integral. 

Palavras-chave: Surdez; RESCUR; Crianças; Programas de resiliência; Estudo 

qualitativo 
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Introdução 

A linguagem e a comunicação são veículos através dos quais os indivíduos navegam na 

infância e na transição para as etapas seguintes, no contexto das suas experiências relacionais, 

educacionais e profissionais (Luft, 2017). Crianças surdas recorrem a uma língua diferente, 

que pode condicionar as suas interações comunicativas (Marschark et al., 2012). 

De acordo com os últimos dados disponíveis na base de dados de Portugal 

Contemporâneo (PORDATA, 2011), existiam 84.172 indivíduos surdos no ano de 2015. Por 

sua vez, o relatório do Estado da Educação de 2018 refere que no ano letivo de 2016/2017 

existiam 609 alunos surdos, dos quais 388 frequentavam Escolas de Referência Bilingue para 

Alunos Surdos (EREBAS) (Conselho Nacional de Educação, 2019). 

A surdez é um conceito dinâmico que pode ser definido através de duas perspetivas 

diferentes: a perspetiva médica (Hawkins & Arbor, 2009) e a perspetiva linguística e cultural 

(Holcomb, 2013; Lane, 1992). Sob a perspetiva médica, são consideradas as caraterísticas 

sensoriais que afetam o sentido da audição e que a comunidade médica pretende resolver 

através de ajudas tecnológicas como próteses e implantes cocleares (Hawkins & Arbor, 2009). 

Sob a perspetiva linguística e cultural, são consideradas a língua e a cultura que integram o 

indivíduo surdo numa comunidade surda, face às suas diferenças biológicas (Holcomb, 2013; 

Lane, 1992). 

A maioria dos pais das crianças surdas apresenta uma audição normal (85% a 95%) e 

não tem consciência das barreiras substanciais que existem para o estabelecimento de uma 

comunicação eficaz com os seus filhos (Hall et al., 2018). Desta forma, estas crianças passam 

menos tempo a interagir com os seus familiares ouvintes e mais tempo a brincar de forma 

solitária. Esta interação mais restrita pode interferir de forma negativa no seu desenvolvimento 

socioemocional, independentemente dos contextos educativos (Hintermair, 2006; Mekonnen 

et al., 2015), e, por conseguinte, nas relações que estabelecem com as pessoas que as rodeiam 
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(Mekonnen et al., 2015). Estes obstáculos acarretam outros ao nível da expansão de uma 

língua natural – a língua gestual. Ainda que a arquitetura cerebral compreenda áreas 

específicas para a linguagem, crianças que não adquiriram, no período de maior sensibilidade 

neurológica, fluência e estruturas gramaticais mais complexas terão dificuldades acrescidas 

(Mineiro et al., 2014). 

Vários estudos estabelecem diferenças entre crianças surdas e ouvintes e mostram-nos 

resultados que se complementam entre si. Por exemplo, os estudos de Cawthon et al. (2018) 

e de Stevenson et al. (2015) mostram que crianças surdas vivenciam experiências diferentes 

das crianças ouvintes ao nível da identidade, da comunicação, da educação, da cultura e das 

relações sociais. Ketelaar et al. (2015) referem que as crianças surdas apresentam uma maior 

dificuldade no reconhecimento das expressões faciais e na compreensão de conversas com 

colegas ouvintes, principalmente em ambientes mais ruidosos, como o recreio das escolas 

(Punch & Hyde, 2011). Mostram ainda dificuldade na manutenção de relações de amizade 

(Mekonnen et al., 2015), no pensamento alternativo, na descentração do seu querer (Johnson 

et al., 2018) e na aquisição de valores, conhecimentos e competências (Hall et al., 2018). 

Mekonnen et al. (2015), num estudo levado a cabo com crianças surdas e ouvintes em 

diferentes graus de ensino, mostraram que os problemas emocionais e comportamentais das 

crianças surdas têm um impacto maior na aprendizagem em sala de aula. 

A educação e o ensino desta população trazem desafios acrescidos para os pais ouvintes, 

que relatam dificuldades em melhorar a comunicação, gerir a frustração, incentivar a 

socialização e melhorar a autoestima dos seus filhos (Wright, 2008). Torna-se, assim, 

fundamental promover estas e outras competências que ajudem as crianças surdas a enfrentar 

os diferentes desafios com que se deparam quotidianamente. 

A resiliência pode definir-se como a capacidade de um sistema se adaptar com sucesso 

aos desafios que surgem ao longo da vida, em diferentes momentos e contextos (Masten & 
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Barnes, 2018). É um processo dinâmico, desenvolvimental, interativo e multissistémico, que 

integra caraterísticas individuais e contextuais (Masten & Wright, 2010; Southwick et al., 

2014; Ungar, 2012, 2018; Windle, 2011; Zimmerman & Brenner, 2010). As caraterísticas 

individuais relacionam-se com competências cognitivas, emocionais e relacionais (Wright et 

al., 2013). Por sua vez, as caraterísticas contextuais relacionam-se com os diferentes contextos 

em que a criança se insere, nomeadamente a família, através do apoio afetivo e das boas 

práticas parentais; a escola, através da promoção de fatores de resiliência; e a comunidade, 

através das oportunidades de participação nas atividades comunitárias (Wright et al., 2013). 

A este respeito, a Organização Mundial de Saúde (World Health Organization, 2017) sublinha 

que a resiliência compreende em si uma combinação de competências pessoais e sociais que 

permitem lidar com a adversidade e proteger a saúde e o bem-estar de cada indivíduo.  

A literatura tem demonstrado que a promoção da resiliência na infância diminui o risco 

de diferentes problemas e perturbações que ocorrem na idade adulta, tais como ansiedade, 

dificuldade no controlo do impulso, ou abuso de substâncias (Kessler et al., 2007). Deste 

modo, fomentar competências de resiliência em idades precoces pode ser um fator protetor 

fundamental na prevenção de problemas variados, especialmente em contextos de maior 

adversidade.  

 

Currículo RESCUR: Caminhos que se trilham com bússola 

    Nos últimos anos a literatura tem demonstrado o impacto positivo de vários programas 

preventivos focados na aquisição e promoção de competências socioemocionais e de 

resiliência em crianças e jovens (Dray et al., 2017; Durlak et al., 2011; Fenwick-Smith et al., 

2018). A investigação realizada no âmbito de programas de Aprendizagem Socioemocional 

(ASE) e da promoção da resiliência enfatiza a necessidade de implementar programas de 

prevenção universal que envolvam a comunidade escolar (Collaborative for Academic, Social, 
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and Emotional Learning [CASEL], 2015; Durlak et al., 2011; Greenberg et al., 2017; Osher 

et al., 2016; Ungar et al., 2019) 

  No caso particular das crianças surdas, uma revisão da literatura, que englobou estudos 

de 1990 a 2015 (Cawthon et al., 2018), mostrou que o campo de investigação está atualmente 

direcionado para a promoção de competências socioemocionais. Neste sentido, e apesar de 

escassos, destacamos alguns estudos relativos a programas de intervenção neste campo com 

crianças surdas. O programa de curta duração de Naeini e colaboradores (2013), realizado 

com 69 estudantes surdas em contexto escolar, mostrou uma melhoria significativa na 

autoimagem, competências socioemocionais, comunicação e ajuste escolar. Também 

Greenberg e Kusche (1998), numa implementação do currículo PATHS com crianças surdas, 

verificaram um aumento significativo das competências de resolução de problemas, 

compreensão emocional, desempenho cognitivo, comportamento, e das competências sociais. 

Um outro exemplo é o programa “The play breaks the silence mask”, que utiliza o jogo e o 

drama com o objetivo de promover os fatores associados à resiliência e que mostrou um 

aumento de estratégias de comunicação entre crianças surdas e ouvintes (Cernea et al., 2014).  

 Com o intuito de promover competências associadas à resiliência na infância, foi 

criado o Currículo Europeu para a Resiliência – RESCUR, desenvolvido no âmbito de um 

consórcio europeu (Cefai et al., 2014). O currículo RESCUR pode ser definido como um 

programa de caráter preventivo e universal, desenhado para ser implementado na escola por 

educadores e professores do pré-escolar ao 2.º ciclo (Cefai et al., 2014; Simões et al., 2016). 

Este currículo tem como objetivo a promoção e o desenvolvimento de competências 

cognitivas, sociais e emocionais, para capacitar as crianças não só na superação das 

adversidades, mas também no crescimento e prosperidade a nível académico, social e 

emocional (Cefai et al., 2014). Os resultados decorrentes de um estudo nacional que incluiu 

1692 crianças dos 3 aos 17 anos de idade revelou que as crianças e jovens apresentavam 
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melhorias em várias dimensões no plano individual e relacional, no contexto escolar e no 

contexto familiar, após a realização do programa (Simões et al., 2020). Apesar de os resultados 

serem mais expressivos nas idades precoces, estes parecem transversais aos vários grupos 

etários, de outros países parceiros do consórcio (Cavioni et al., 2018; Cefai et al., 2018; 

Matsopoulos et al., 2020). Contudo, este e outros programas semelhantes não foram ainda 

adaptados e aplicados a crianças e adolescentes surdos. Deste modo, permanece uma lacuna 

significativa de programas adaptados a esta população, com necessidades específicas ao nível 

da língua utilizada, da comunicação e das relações socioemocionais.  

 Por este motivo, este estudo procurou avaliar o impacto do RESCUR adaptado e 

implementado com crianças e adolescentes surdos, ao longo de 14 semanas, a partir das 

perspetivas dos alunos, respetivos pais e professores.  

 Para abranger um maior número de sujeitos e criar abordagens dinâmicas e interativas 

num contexto que pertence a todos – a escola –, o conceito de surdez utilizado ao longo deste 

estudo compreendeu ambas as perspetivas já descritas: a perspetiva médica e a perspetiva 

linguística e cultural. Este conceito não é abordado de forma monolítica e abrange não só o 

tipo de surdez, a identidade surda e a forma como o surdo utiliza a língua gestual, mas também 

a oralidade e as respostas tecnológicas que utiliza. É nesta interação de perspetivas que surgem 

os resultados deste estudo. 

 Constitui-se objetivo deste estudo: analisar o impacto da implementação do currículo 

RESCUR adaptado para crianças e adolescentes surdos, em contexto escolar e familiar, a 

partir das perceções dos alunos, dos respetivos pais e professores, em três escolas de referência 

para o ensino bilingue de alunos surdos do país. 
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Metodologia 

Desenho  

Neste estudo foi utilizada uma metodologia qualitativa e descritiva para aferir e analisar 

diferentes perspetivas acerca do impacto da adaptação e implementação do RESCUR. Desta 

forma, foram utilizados dois métodos diferenciados: grupo focal e entrevista. O primeiro foi 

utilizado com os alunos. O segundo foi utilizado com professores/educadores de cada uma das 

turmas, na modalidade de entrevista individual, e com os encarregados de educação, na 

modalidade de entrevista escrita. 

Constituíram-se critérios de inclusão: crianças e adolescentes surdos, sem restrição de 

género e de nacionalidade, que integram uma das três escolas selecionadas, nas zonas norte, 

centro e sul de Portugal, respetivos pais e professores, sem qualquer tipo de restrição. 

 

Participantes  

Participaram neste estudo 37 alunos surdos, 19 dos quais eram do género feminino 

(51.4%) e apresentavam idades compreendidas entre os 3 e os 15 anos de idade (M = 9.21; DP 

= 3.06). O número de elementos por turma variou entre os dois e os 10 alunos. A Tabela 1 

mostra as caraterísticas dos alunos da amostra deste estudo. Estes alunos eram de diferentes 

regiões de Portugal (norte, centro e sul) e frequentavam turmas bilingues para alunos surdos, 

usufruindo, por isso, de uma resposta educativa especializada, sendo a Língua Gestual 

Portuguesa (LGP) a primeira língua utilizada e a Língua Portuguesa (LP) a segunda língua 

utilizada. Desta forma, todos os alunos desta amostra sabiam comunicar em LGP. Contudo, 

nem todos os alunos utilizavam unicamente esta língua para o fazer. Alguns alunos oralizavam, 

gostavam de oralizar e preferiam estabelecer uma comunicação oralista, enquanto outros 

oralizavam, mas preferiam uma comunicação em LGP, e ainda outros não oralizavam, só 

comunicavam em LGP. 
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Tabela 1. Caraterísticas dos alunos da amostra deste estudo (N = 37)  

 Participantes (N= 37) 

 n % 

Região do país   

Norte 5 13.5 

Centro  10 27.0 

Sul  22 59.5 

Escolaridade   

Pré-escolar 7 18.9 

1.º Ciclo  22 59.5 

2.º Ciclo 5 13.5 

3.º Ciclo  3 8.1 

Rastreio Auditivo Neonatal Universal (RANU)    

Sim 21 56.8 

Não  16 43.2 

Grau de Perda Auditiva   

Leve 3 8.1 

Leve a Moderado 2 5.4 

Severo 4 10.8 

Severo a Profundo 7 18.9 

Profundo 21 56.8 

 
M SD 

Idade (anos) 9.21 3.06 

Idade de diagnóstico (meses) 28.11 29.88 
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Prótese Coclear 20 54.05% 

Implante Coclear 15 40.54% 

Não usa implante/prótese 2 5,41% 

Idade de colocação de implante coclear (meses) 44.33 27.99 

Tempo de utilização de implante (meses) 61.73 36.40 

 

No estudo, participaram também 36 pais ouvintes (97.3%) e um surdo, representando 

um encarregado de educação por cada criança/adolescente. Destes, 75.68% eram de género 

feminino, mães dos alunos que integraram o estudo. A idade média destes participantes era de 

39.60 anos. Relativamente ao nível de escolaridade, é de referir que 20.3% tinham habilitações 

de 1.º ciclo, 26.6% de 2.º ciclo, 29.5% de secundário e 23.6% de licenciatura. 

Participaram ainda neste estudo, através de um trabalho colaborativo com a 

investigadora, duas educadoras e nove professores, sendo, destes: seis professores titulares de 

turma (cinco com especialização em educação especial), um diretor de turma, uma professora 

de educação especial e uma professora de apoio.  

Deste universo, oito docentes lecionavam turmas bilingues de alunos surdos (72.73%) 

e os restantes lecionavam turmas regulares, com alunos surdos integrados. Salienta-se, ainda, 

que oito eram de género feminino (81.82%) e a média de idades era de 48.73 anos. 

Relativamente ao nível de escolaridade, 36.36% tinha licenciatura, 45.46% pós-graduação e 

18.18% mestrado.  

Na dinamização de sessões pontuais do pré-escolar e de 1.º ciclo, assim como na 

exploração de conceitos/vocabulário desconhecido para os alunos, foi estabelecida uma 

parceria com os docentes de LGP e terapeutas da fala de cada escola. 

O presente estudo foi aprovado pela Comissão de Ética do Centro Académico de 
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Medicina de Lisboa (Universidade de Lisboa), Portugal. 

Instrumentos 

A realização das entrevistas e dos grupos focais obedeceu a um conjunto de questões 

orientadoras. O guião dirigido aos grupos focais foi composto por oito perguntas abertas, 

relacionadas com o bem-estar e com as aprendizagens.  

O guião de entrevista aos professores foi composto por 14 perguntas, das quais 12 eram 

abertas. Estas questões relacionavam-se com as adaptações realizadas, o impacto das 

atividades, o bem-estar e as aprendizagens adquiridas pelos alunos.  

O guião de entrevista escrita dirigido aos pais foi composto por quatro questões abertas 

relacionadas com o impacto das atividades e com as aprendizagens adquiridas pelos alunos.  

Os guiões utilizados com as três fontes encontram-se em apêndice. 

 

Procedimento  

Os participantes deste estudo foram recrutados do pré-escolar e de escolas do 1.º, 2.º e 

3.º ciclos, de três regiões diferentes do país (norte, centro e sul). O processo de recrutamento 

decorreu durante os anos letivos de 2016/2017 a 2018/2019.    

Realizou-se uma reunião individual com cada uma das direções das escolas e, numa 

fase posterior, com os professores. De seguida, foi enviada uma carta aos encarregados de 

educação apresentando os objetivos deste estudo e um convite para uma reunião, a realizar-se 

na escola, com o intuito de lhes fornecer informações detalhadas sobre o projeto. Dos 

convocados, compareceram 67.6%. Aos restantes foi-lhes dada a mesma informação via 

telefone, pela investigadora. 

Posteriormente, foram explicados aos alunos todos os procedimentos e informações 

relativos ao RESCUR. 

Para a autorização deste estudo, os diretores das escolas e os pais envolvidos 



 

210 

 

preencheram o documento de consentimento informado, livre e esclarecido. Os alunos a partir 

do 2.º ano de escolaridade preencheram o documento de assentimento informado, livre e 

esclarecido.  

Durante 14 semanas os alunos participaram nas sessões adaptadas do RESCUR. O 

primeiro tema “Desenvolver Competências de Comunicação” contemplou os seguintes 

subtemas: Atenção eficaz; Compreender as emoções na comunicação; Comunicar ideias, 

negociação e cooperação; Expressar sentimentos; Defender-se a si mesmo; Resolução de 

conflitos assertiva. O segundo tema “Estabelecer e Manter Relações Saudáveis” integrou os 

seguintes subtemas: Fazer e ter amigos; Comportamento pró-social; Promover relações e clima 

escolar positivos; Partilha, cooperação e trabalho de equipa; Empatia; Comportamento ético e 

responsável. 

Cada uma das sessões foi implementada com uma regularidade semanal e teve uma 

duração média de 90 minutos. As atividades de cada sessão foram desenvolvidas em duas 

línguas: LGP e LP, em todas as turmas, atendendo à preferência linguística de cada aluno. No 

pré-escolar e no 1.º ciclo, numa parceria entre a investigadora e o docente da turma. No 2.º 

ciclo, através da mediação de uma intérprete de LGP entre o investigador, o professor e os 

alunos. Este procedimento distinto para cada ciclo está relacionado com a organização de 

recursos humanos das escolas. 

 Cada sessão teve a estrutura do currículo RESCUR, com adaptações significativas. 

Salientam-se algumas relativas à estrutura de cada sessão:  

1) As atividades de mindfulness passaram a focar-se nos sentidos da visão, tato, olfato 

e paladar;  

2) Na apresentação das personagens, ao longo de todas as histórias, uma das 

personagens principais teve próteses ou implantes, com o intuito de promover uma maior 

identificação dos alunos com as personagens. A cada personagem atribuiu-se um nome gestual;  
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3) As histórias foram reduzidas e dramatizadas pelos professores e, posteriormente, 

pelos alunos, com o respetivo cenário e acessórios;  

4) As estratégias de role-play tiveram sempre um lugar de destaque ao longo dos vários 

temas, para a exemplificação de situações variadas do quotidiano das crianças, permitindo que 

elas percebessem que diferentes atitudes/comportamentos têm por consequência diferentes 

respostas;  

5) Alguns dos trabalhos de casa foram simplificados e adaptados ao contexto das 

crianças, de forma a que entendessem o pretendido e se identificassem com a atividade 

proposta. 

Nas escolas situadas nas zonas centro e sul, o currículo adaptado foi desenvolvido em 

turmas bilingues de alunos surdos. Na escola situada na zona norte, o currículo adaptado foi 

promovido num contexto inclusivo, sendo já prática deste Agrupamento desenvolver atividades 

conjuntas com crianças surdas e ouvintes. 

No final da implementação de cada um dos temas foram dinamizados grupos focais 

com os alunos. A avaliação foi realizada através das duas línguas, tal como a implementação 

do currículo. No pré-escolar e no 1.º ciclo, com a investigadora e a docente de turma; no 

segundo ciclo, com o apoio da intérprete de língua gestual. Os recursos materiais utilizados 

para a realização do grupo focal foram: a) uma sala de aula com as cadeiras dispostas em U, à 

semelhança das sessões de implementação do currículo, para que todos se conseguissem ver 

uns aos outros; b) guião do grupo focal; c) canetas e folhas de papel. A moderação foi realizada 

pela investigadora e teve o apoio das respetivas educadoras/professoras . Cada uma das sessões 

teve uma duração de 90 minutos.  

De seguida procedeu-se à realização de entrevistas individuais aos professores, no final 

da implementação de cada um dos temas. Cada entrevista teve uma duração média de 45 

minutos. Os recursos materiais utilizados para a realização das entrevistas foram: a) uma sala; 
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b) o guião de entrevista; c) canetas e folhas de papel; d) um gravador de voz. 

Com os pais foi realizada uma entrevista escrita no final da implementação dos dois 

temas. 

 

Análise de dados 

Para este estudo foi realizada uma análise temática (Braun & Clarke, 2006). Todas as 

respostas recolhidas através das entrevistas e dos grupos focais foram transcritas e 

posteriormente submetidas ao processo de codificação. Numa primeira fase, os autores 

realizaram várias leituras atentas das entrevistas transcritas com o intuito de recolher ideias-

chave, através de palavras, expressões repetidas e ideias idênticas, identificando também 

potenciais temas. Numa segunda fase, identificaram os códigos, de forma independente. De 

seguida, reuniram, para debater os códigos identificados. Foi tida em consideração a 

diversidade dos códigos e, através destes, foram criados subtemas. Numa terceira fase, foram 

identificadas, citações congruentes com os subtemas abrangentes. Depois, em última análise, 

os temas foram reavaliados e foi feita a nomeação e definição dos mesmos. Deu-se, por fim, a 

escrita da análise realizada. 

 

Resultados 

Os resultados obtidos a partir das três fontes identificaram vários aspetos idênticos nas 

respostas analisadas (ver Figura 1). Pais, professores e alunos referiram que a adaptação e 

respetiva implementação do RESCUR teve um impacto positivo ao nível das aprendizagens 

nos temas sugeridos por este currículo, nomeadamente “Estabelecer e Manter Relações 

Saudáveis” e “Competências de Comunicação”. Estas aprendizagens promoveram outras, de 

forma indireta, tais como competências académicas. A implementação revelou também ser 

desencadeadora de bem-estar, a nível individual e social. Neste último, através da relação com 
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a família e com os colegas. Pais e professores referem a importância das competências 

promovidas em crianças e adolescentes surdos, de forma a colmatar algumas das suas lacunas 

a nível comunicacional e relacional. Enfatizam a continuidade da adaptação e consequente 

implementação deste currículo, assim como a integração destas sessões num tempo definido, 

na mancha horária dos alunos, ao longo do ano letivo.   

  Figura 1. O impacto da implementação do Currículo RESCUR adaptado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bem-estar 

 O bem-estar está relacionado com várias dimensões do indivíduo (física psicológica e 

social). No presente estudo está subdividido em duas subcategorias: o “bem-estar individual” 

e o “bem-estar social”.  

Bem-estar individual 

O Bem-Estar Individual apresenta mais ênfase na dimensão psicológica. Esta dimensão 

integra as emoções positivas, a perceção de felicidade, o otimismo, a satisfação com a vida e o 
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equilíbrio emocional.  

Neste campo, os alunos referiram que estas aulas lhes transmitiram calma, felicidade, 

confiança e bons sentimentos, atribuindo principalmente esta satisfação às atividades de 

mindfulness. Nesta subcategoria, os termos mais frequentes foram: ‘calma’, ‘felicidade’ e 

‘motivação’. “Eu agora sinto-me melhor, agora estou melhor” (aluno 20, 15 anos); “O 

mindfulness deixa as pessoas calmas e relaxadas” (aluno 17, 14 anos); “Estas aulas são 

importantes para a nossa vida, para o nosso futuro, para sermos felizes” (aluna 19, 12 anos); 

“Aprendi a ajudar, a respirar fundo quando estou nervosa ou chateada; quando respiramos 

ficamos mais calmos” (aluna 35, 9 anos). 

Os professores enfatizaram a importância de os alunos aprenderem a acalmar-se sozinhos 

e de forma autónoma, para posterior utilização destas estratégias em diferentes situações e 

contextos. Explicaram que esta calma tem um impacto positivo nos alunos relativamente à 

concentração em sala de aula. Com exceção de um professor, todos referiram que foi possível 

observar a motivação, a curiosidade e o empenho dos alunos na realização das atividades 

propostas no âmbito deste projeto. 

 

Nas primeiras vezes era difícil os alunos conseguirem acalmar-se, era muito difícil eles 

fecharem os olhos, porque estão a isolar-se completamente do mundo que os cerca, 

porque também não ouvem, e penso que neste momento, para além de já estarem a 

conseguir fazê-lo com muito mais facilidade, também já sentem essa necessidade. Eu 

também tenho feito todos os dias e, se me esqueço, são eles que me lembram. (professor 

1) 

Eu acho que é muito importante. Eu notei, depois, em situações fora da atividade, e 

mesmo quando tu já não estavas, que os alunos procuravam essas estratégias de 

mindfulness para relaxarem; principalmente o J., que é dos alunos mais difíceis a nível 
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comportamental. Ele próprio respirava, fazia o relaxamento para se sentir bem. Eu acho 

que eles adoraram. (professor 3) 

 

Bem-estar social 

O “bem-estar social” está associado às relações interpessoais vivenciadas em diferentes 

contextos. Neste artigo esta subcategoria está dividida em: relação com a família e relação com 

os colegas.  

Relação com a família 

A relação com a família é referida pelos alunos, pais e professores e está associada ao 

sentido de proximidade, diálogo, interação com a criança e envolvimento com a escola. Esta 

relação é construída através das propostas de trabalho enviadas para casa, para as crianças 

desenvolverem em conjunto com as suas respetivas famílias. Nesta subcategoria, as 

palavras/expressões mais frequentes foram: ‘ajudar’, ‘falar/conversar’, ‘vida’ e ‘partilhar’. 

A maioria dos alunos referiu que os trabalhos de casa eram importantes para estar, 

dialogar, partilhar, interagir e serem ajudados pela família. Explicaram que, através deste 

diálogo e interação, conseguiam perceber acontecimentos relacionados com a vida deles e com 

a vida familiar. “Os trabalhos ajudam a estar com a família, a respeitar a família” (aluna 3, 6 

anos); “É bom para haver uma partilha entre os pais, uma partilha sobre a vida deles e a minha” 

(aluno 18, 13 anos); “É um momento de carinho, onde falamos de coisas importantes” (aluno 

34, 6 anos). 

Dois alunos referiram que não consideram os trabalhos de casa importantes e um deles 

explicou que perturba os pais: “Acho que não é importante, porque os pais estão ocupados” 

(aluna 16, 15 anos). 

Relativamente a este tema, os professores expuseram que as propostas realizadas em 

família constituíram uma forma de aproximação das famílias e uma oportunidade para os pais 
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conhecerem melhor os seus filhos, as aprendizagens que realizam e o que pensam acerca de 

vários temas. “De ressaltar que todos os aspetos foram interessantes [na implementação deste 

currículo], mas o facto de os temas serem trabalhados na escola e em família proporcionaram 

um ambiente seguro para a criança. Hoje em dia é uma das mais-valias a escola e a família 

caminharem ‘juntas’ para ajudarem a criança a crescer mais forte emocionalmente” (professor 

11). 

Os pais mencionaram a reflexão sobre determinados temas de que raramente se fala, um 

maior conhecimento acerca dos seus filhos, a criação de uma ligação mais próxima entre pais 

e filhos: “Trabalhos muito interessantes! Têm sido assuntos que estimulam a reflexão da M. e 

a nossa, pais e irmãos” (pai 10); “Os trabalhos são ótimos, falamos de vários temas e é muito 

bom” (pai 12).  

Três pais referiram que os trabalhos de casa eram difíceis de realizar por questões de 

tempo e/ou por questões relacionadas com a falta de vocabulário e a dificuldade de 

comunicação com a criança: “Para nós, família, os trabalhos de casa eram difíceis para fazer 

por causa das horas da escola e do transporte. Eu não entendo bem os jogos e as instruções” 

(mãe 13). 

Relação com os colegas 

A relação com os colegas está associada à interação, afeto, proximidade, aceitação e 

ajuda que é estabelecida entre pares. Esta relação é menos consistente, quando comparada com 

a anterior, por haver um número inferior de respostas relativas ao tema. 

A este nível, os alunos referiram o ‘estar juntos’, a ‘partilha’, a ‘aceitação das ideias’ dos 

colegas e a ‘afetividade’: “De estarmos juntos e de partilharmos as coisas que nos acontecem” 

(aluno 17, 14 anos); “De estar em grupo” (aluna 22, 15 anos); “Estas atividades dão amigos, 

carinho, e aprendemos a respeitar” (aluno 32, 10 anos).  

Os professores afirmaram que a turma se tornou mais unida, gerando-se uma relação de 
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amizade mais estreita e mais prestável: “O grupo tornou-se um grupo muito mais unido, mais 

coeso; e notou-se uma mudança de comportamento em alguns alunos, como, por exemplo, na 

ajuda mútua, em preocupar-se com o outro, no respeito pelo outro” (professor 7); “Os alunos 

mostraram-se mais amigos uns dos outros, mais prestáveis e até mais calmos” (professor 7). 

 

   Aprendizagens  

Entende-se por aprendizagens todas as aquisições realizadas pelos alunos no âmbito do 

desenvolvimento deste currículo adaptado nomeadamente: relacionais, emocionais, 

comunicacionais e académicas. 

A categoria “Aprendizagens” está subdividida em duas subcategorias: “Temas do 

Currículo” e “Competências Académicas”.  

Temas do Currículo 

O RESCUR está organizado em seis temas. Contudo, só fazem parte desta subcategoria 

dois temas, os que foram promovidos de forma explícita ao longo das sessões, nomeadamente: 

Desenvolver Competências de Comunicação; e Estabelecer e Manter Relações Saudáveis. 

Desenvolver Competências de Comunicação 

O tema Desenvolver Competências de Comunicação está subdividido em dois subtemas: 

Comunicação Eficaz e Assertividade.  

A Comunicação Eficaz diz respeito à atenção eficaz, à compreensão de emoções na 

comunicação e à comunicação de ideias, cooperação e negociação. Nesta subcategoria as 

palavras/expressões mais frequentes foram: ‘comunicação’ e ‘expressão’. 

Os alunos explicaram que foi importante perceberem as falhas na comunicação, 

aprenderem a observar as expressões nas outras pessoas e perceberem o que sentem quando 

elas comunicam: “Foi importante para mim perceber o impacto da expressão facial” (aluna 21, 

15 anos); “Eu aprendi a estar com atenção, olhar para a pessoa quando estamos a falar com ela 
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e conhecer os sentimentos” (aluna 24, 7 anos). 

Os professores referiram que estas atividades dirigidas para a aquisição de competências 

conducentes a uma comunicação eficaz são fundamentais e permitiram desencadear 

aprendizagens significativas nos alunos: “São ferramentas que eles podem ter para resolver os 

problemas que vão surgindo ao longo da vida, do dia a dia” (professor 4); ”Este projeto deveria 

ter continuidade, é muito interessante o diálogo e a comunicação que promove entre todos” 

(pai 5). 

A Assertividade implica a expressão de sentimentos e pensamentos de forma adequada, 

respeitando e reconhecendo os seus próprios direitos e os dos outros. Este subtema foi 

associado à expressão de sentimentos e necessidades, ao saber defender-se a si mesmo e à 

resolução de conflitos assertiva. Nesta subcategoria as palavras/expressões mais frequentes 

foram: ‘resolver problemas’, ‘expressão’ e ‘saber dizer não’. “Eu mudei, eu consigo expressar-

me, dizer o que penso e o que sinto” (aluna 21, 15 anos); “A compreender que partes do corpo 

expressam os sentimentos” (aluna 28, 9 anos); “Aprendi a dizer ‘não’ quando não concordo 

com alguma coisa, mesmo que seja meu amigo” (aluna 19, 12 anos); “Que me posso sentir: 

feliz, zangada, triste e com medo” (aluna 26, 10 anos); “Que não se deve bater, gozar e obrigar 

a fazer a nossa vontade” (aluno 27, 11 anos). 

Os professores e os pais referiram que notaram diferenças nos alunos ao nível da 

identificação de sentimentos, no pensar antes do agir de forma impulsiva e no cumprimento de 

regras: “Notei diferenças a nível da expressão de sentimentos” (professor 7); “Eu acho que 

houve uma assertividade maior dos alunos, ao longo do tempo” (professor 3); “A alteração 

comportamental mais visível foi no conseguirem expressar aquilo que estão a sentir” (professor 

2); “Este programa ajuda as crianças a melhorar a sua maneira de ver as coisas, a sentirem-se 

bem, cumprindo regras” (mãe 6); “É importante para a comunicação entre uns com os outros, 

a estarem em sociedade e a expressarem as suas ideias” (mãe 8). 
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Estabelecer e Manter Relações Saudáveis 

O tema Estabelecer e Manter Relações Saudáveis está subdividido em dois subtemas: 

Relações Saudáveis; e Cooperação, Empatia e Ética. 

As Relações Saudáveis dizem respeito à conquista e à manutenção de relações de 

amizade, ao comportamento pró-social e à promoção de relações e clima escolar positivos. 

Neste subtema as palavras/expressões mais frequentes que surgiram foram: ‘ajudar’, ‘amigos’, 

‘respeito’. 

Os alunos referiram que aprenderam a respeitar a opinião dos outros, a ajudar, a confiar, 

a brincar, a abraçar e a estar junto dos amigos, a agradecer, a serem simpáticos e a aceitarem a 

opinião dos outros. 

“Aprendi coisas sobre os amigos, por exemplo, a respeitar a opinião dos outros” (aluno 

7, 11 anos); “A dizer aos amigos a minha ideia para os ajudar” (aluno 11, 10 anos); “Eu estou 

mais atenta, mais desperta para as outras pessoas” (aluna 15, 16 anos); “Aprendi que posso 

pedir ajuda à mãe, pai, avô, avó, tios e funcionários” (aluno 23, 7 anos); “Que é importante 

partilhar, aceitar as pessoas e ter calma” (aluna 29, 11 anos); “A conversar com os amigos” 

(aluna 30, 11 anos); “A agradecer” (aluna 12, 10 anos); “A ser carinhosa” (aluna 36, 10 anos). 

Os professores e os pais referiram que conseguiram observar evolução nas crianças e 

adolescentes ao nível do respeito pelo outro, na demonstração de preocupação e em saber 

agradecer.  

 

Eu notei uma evolução, em termos de preocupação, nos dois alunos surdos; a 

preocupação que eles têm para com os outros, nas relações que estabelecem; têm mais 

cuidado naquilo que pode ou não ferir/ magoar o outro. As mudanças que notei foram 

com os restantes alunos [ouvintes] e os restantes alunos para com eles. Eu acho que o 
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interessante do projeto é mesmo esse, eles conseguirem neste contexto, surdos e ouvintes, 

trabalharem em conjunto, interagirem… Nota-se ali uma evolução, há uma sensibilidade 

diferente” (professor 9)  

 

Como as crianças surdas têm dificuldade em comunicar com os outros, é importante que 

elas aprendam a conhecer-se a si próprias, saibam relacionar-se com os outros colegas, 

aprendam a pedir ajuda e a identificar os amigos. (professor 7) 

 

Notei mais segurança em situações novas, em particular nas que envolvem pessoas que 

conheço mas com as quais ela não lida habitualmente. (mãe 1) Notei algumas diferenças no 

comportamento dele, como, por exemplo, em saber dizer obrigada quando pede alguma coisa. 

(mãe 8) 

O subtópico Cooperação, Empatia e Ética está relacionado com a cooperação, com o 

trabalho de equipa, a empatia e o comportamento ético e responsável. Neste subtema as 

palavras/expressões mais frequentes foram: ‘trabalhar em conjunto’, ‘sentimentos’, ‘pedir 

desculpa’, ‘regras’ e ‘grupo’. 

Os alunos referiram que através destas atividades aprenderam a pedir desculpa, a 

perceber o significado e a importância das regras, a compreender o comportamento das outras 

pessoas, a trabalhar em conjunto, a mostrar que estão preocupados com os outros e a identificar 

as emoções nas outras pessoas. “Aprendi a ver/identificar sentimentos nas outras pessoas” 

(aluna 28, 9 anos); “Estas aulas apoiam-me, às vezes ajudam-me a perceber os sentimentos dos 

outros” (aluna 29, 11 anos); “Eu aprendi a perguntar: “Está tudo bem? Precisas de ajuda?” 

(aluno 15, 14 anos); “Aprendi a pedir desculpa” (aluno 37, 11 anos); “Aprendi que era 

importante as pessoas trabalharem juntas” (aluno 25,  8 anos) “Aprendi a não bater, a pedir 

desculpa, a agradecer; aprendi as regras e a não mentir” (aluno 7, 11 anos). 
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Os pais e os professores revelaram que notaram diferenças nas crianças e adolescentes 

em várias dimensões, nomeadamente: no reconhecimento dos erros, no respeito pelos outros, 

na interajuda, a saberem esperar e a aceitar a opinião dos outros. “Este currículo promove 

muitas aprendizagens, como, por exemplo, a serem mais pacientes, a saberem relacionar-se uns 

com os outros, a aceitarem muitas coisas do dia a dia” (professor 6); “Nota-se que, por exemplo, 

quando estão a trabalhar em grupo, os alunos utilizam mais as palavras ‘obrigada’, ‘por favor’, 

‘desculpa’…” (professor 4); “Noto também diferenças em relação à interajuda, uma melhoria 

nas relações entre os colegas” (professor 6); “Este currículo promove aprendizagens de 

relacionamento, os alunos aprendem a relacionar-se uns com os outros, a saberem esperar, 

saberem aceitar. Acho que estas competências são muito importantes” (professor 6); “Notei 

diferenças no meu filho no reconhecimento dos erros” (mãe 1). 

Competências académicas 

Esta subcategoria está relacionada com os fatores que facilitam o processo de ensino-

aprendizagem, como: atenção, responsabilidade, concentração e autonomia. Alunos, 

professores e pais utilizaram as palavras/expressões ‘atenção’, ‘responsabilidade’, 

‘concentração’ e ‘comportamento’ para descreverem estas mudanças comportamentais nos 

alunos. “Estas aulas ajudaram-me a evoluir, a controlar-me, a ter atenção” (aluno 17, 14 anos); 

“Aprendi a ser responsável” (aluna 12, 10 anos); “Aprendi a não estar distraída e a ter atenção 

aos comportamentos” (aluna 9, 10 anos); “Este projeto desenvolve nas crianças a autonomia” 

(professor 4); “As crianças estão mais concentradas” (professor 6 e professor 8); “Em termos 

de comportamento, eu também percebi que no grupo eles iam ficando cada vez mais 

empenhados e mais atentos” (professor 2); “Através deste programa há estratégias que os 

alunos aprendem para saberem lidar com determinadas situações, nomeadamente para 

controlar a ansiedade e estarem mais concentrados” (professor 7); “A J. está mais responsável 

e com muitas mais capacidades para fazer tarefas” (mãe 3); “Estas atividades ajudam-na a ser 
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uma criança mais autónoma” (mãe 9). 

De salientar que o impacto do RESCUR adaptado ao nível do bem-estar e das 

aprendizagens foi trilhado através de um trabalho conjunto, em estreita parceria entre a 

investigadora e os educadores/docentes que fizeram parte deste estudo, através da dramatização 

de histórias, de conversas informais sobre temas e atividades e da partilha de documentos 

orientadores de todo este processo: conteúdos, objetivos, aprendizagens. 

“Acho que é muito importante esta parceria, ou qualquer outra, com o professor titular 

de turma, faz todo o sentido” (professor 6); “Tem que haver essa colaboração, essa articulação 

entre os diferentes intervenientes e os alunos” (professor 3). 

 

Discussão 

A estrutura, as competências e as atividades propostas pelo RESCUR, Currículo Europeu 

para a Resiliência, constituem uma ferramenta de grande valor para crianças e adolescentes. 

Contudo, quando dirigimos a nossa atenção para indivíduos surdos, são várias as adaptações 

que necessitam de ser realizadas para que este currículo seja inclusivo, ao nível da 

comunicação, das atividades propostas e das estratégias utilizadas.  

Este estudo teve como principal objetivo a análise do impacto da implementação do 

currículo RESCUR adaptado para crianças surdas a partir das perceções dos alunos, dos 

respetivos pais e professores, em três escolas bilingues do país. Os resultados alcançados 

demonstraram várias melhorias significativas em duas grandes áreas. Alunos, pais e 

professores referiram que a articulação entre os vários intervenientes, as atividades de 

mindfulness com enfoque nos sentidos, as estratégias de role-play, a dramatização, as 

dinâmicas de partilha, as propostas de trabalhos de casa, o acesso à informação através de duas 

línguas (Língua Gestual Portuguesa e Língua Portuguesa) constituíram-se como 

desencadeadores de bem-estar e de aprendizagem. O primeiro referente ao próprio indivíduo e 
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à relação que este estabelece com os outros, nomeadamente família e colegas; o segundo 

referente a aprendizagens ao nível da comunicação, das relações saudáveis e de competências 

académicas. Acerca das competências académicas, Bransford et al., (2000) mencionaram que 

a aprendizagem feita socialmente, resultante da interação com adultos e pares, torna-se a base 

sobre a qual muito do conteúdo curricular é construído. Egbert et al. (2014) explicam que o 

desenvolvimento da resiliência em crianças surdas é uma ferramenta crucial para o alcance de 

sucesso académico. Por sua vez, Kushalnagar et al. (2014) referem que a resiliência do 

indivíduo surdo está relacionada com a sua qualidade de vida. 

A revisão compreensiva da literatura acerca da resiliência em crianças surdas (Freitas et 

al., 2022) destaca a comunicação e as relações interpessoais – os temas adaptados e promovidos 

neste estudo – como fatores cruciais de proteção para esta população, sendo por isso fulcral a 

sua promoção.  

É consensual que a promoção de programas preventivos de competências 

socioemocionais tem um impacto positivo nas crianças (Masten & Barnes, 2018; Naeini et al., 

2013; Punch & Hyde, 2011). 

Os resultados do presente estudo vão ao encontro dos resultados de outros estudos 

desenvolvidos neste campo, que mostram melhorias significativas ao nível do ajuste escolar 

(Naeini et al., 2013), competências de resolução de problemas, compreensão emocional, 

desempenho cognitivo, comportamento adaptativo (Greenberg & Kusche, 1998), competências 

sociais (Greenberg & Kusche, 1998; Naeini et al., 2013), e ainda ao nível da comunicação 

(Cernea et al., 2014). Tal como referem Naeini et al. (2013), a aquisição e manutenção de 

habilidades sociais é crucial para o desenvolvimento do relacionamento social com os pares e 

serve como base para a aquisição de uma gama de competências fundamentais para um 

desenvolvimento saudável. 

Este é o primeiro estudo que visa avaliar a adaptação e a implementação do Currículo 
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Europeu para a Resiliência – RESCUR com crianças surdas, não sendo, por isso, possível 

estabelecer uma comparação entre este e outros estudos. Contudo, estes resultados de melhoria 

em diferentes dimensões estão de acordo com os que foram obtidos com crianças ouvintes, em 

diferentes partes do país (Simões et al., 2020) e da Europa (Cavioni et al., 2018; Cefai et al., 

2018; Matsopoulos et al., 2020), em contexto escolar.  

Desta forma, pais, professores e alunos, com base nos indicadores de impacto a nível do 

bem-estar e das aprendizagens, referiram que seria fundamental a continuidade de adaptação e 

respetiva implementação deste currículo, para que estas aprendizagens possam dar origem a 

outras, mais complexas.  

As escolas e as famílias têm em si um enorme desafio, o de proporcionar a cada criança 

a oportunidade de se tornar uma cidadã autónoma e independente, capaz de comunicar as suas 

ideias, emoções e opiniões, mantendo uma relação saudável e cordial consigo próprio e com 

os outros, com atitudes pró-sociais e pró-ativas, de forma a viver com satisfação e qualidade 

de vida. 

Limitações 

Neste estudo foram apenas implementados dois temas dos seis que fazem parte do 

RESCUR, sendo estas as primeiras etapas de um percurso mais abrangente que pretendemos 

alcançar ao longo do tempo. 

Os resultados não são apresentados em função dos vários níveis de ensino, nem da 

implementação com alunos integrados em turmas bilingues e em turmas mistas, dado o 

reduzido número de participantes em cada um destes grupos. 

Conclusão 

Durante a infância, a resiliência pode ser observada através de comportamentos 

académicos e sociais positivos, tais como o bom desempenho académico, o estabelecimento e 

manutenção de relações saudáveis, a sensação de bem-estar e a ausência de problemas de 
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internalização ou externalização (Masten, 2011). A noção de que a presença de competências 

socioemocionais é uma pré-condição para a manifestação da resiliência é consistente entre os 

pesquisadores (Masten & Tellegen, 2012; Reyes et al., 2013; Rutter, 2013). Desta forma, é 

fundamental criar momentos de aprendizagens significativas, adaptados ao contexto da surdez, 

que possibilitem também a estas crianças e adolescentes uma aprendizagem integral, através 

da promoção de competências académicas, emocionais, sociais e comunicacionais, tornando-

os cidadãos mais resilientes. Estas intervenções deverão ser promovidas precocemente, de 

modo a diminuir as lacunas na comunicação ao nível social e impedir o desenvolvimento de 

padrões desfavoráveis (Jung & Short, 2002), através de um trabalho em rede, cooperativo e 

sempre de forma transversal. 
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PARTE V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escrita desta tese com todos os números, análises e resultados que aqui se encerram 

é produto de um percurso longo e calcorreado. Percurso é uma palavra que vem do latim 

“Percursus” e significa “(foi) percorrido”. É composta pelo prefixo “per” que se traduz por 

“realização completa da ação”, e pelo substantivo cursus que significa “caminho, trajeto”. 

Assim, quando me refiro a este vocábulo surgem muitos outros, associados a este “caminho 

completo”: o tempo, os quilómetros percorridos, os lugares, as escolas de implementação, as 

realidades encontradas, as parcerias, as adaptações, as aprendizagens, os resultados e as 

propostas que surgem para um futuro próximo! Não encontro por isso melhor palavra que 

defina, em jeito de conclusão, esta investigação. 
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12 Capítulo 9 – Discussão integrativa dos resultados 

O desenvolvimento de competências associadas à resiliência foi uma das necessidades 

sentidas ao longo da minha prática em diferentes situações escolares, relativamente aos alunos 

com quem me fui cruzando (na aprendizagem em sala de aula, no estabelecimento de relações 

interpessoais, de empatia, na resolução de conflitos, na expressão, compreensão e gestão de 

emoções, comunicação de ideias, …). Essa necessidade constituiu para mim uma motivação 

para desenvolver o presente trabalho de investigação, na esperança firme de criar e 

disponibilizar ferramentas adaptadas às especificidades desta população, com o intuito de lhes 

proporcionar aprendizagens significativas de resiliência.  

Neste capítulo serão discutidos os principais resultados recolhidos ao longo deste 

percurso, através de quatro pontos principais, que têm como objetivo potenciar a reflexão e, 

consequentemente, mudar práticas em contexto escolar. De salientar: i) riscos num mundo de 

assimetrias; ii) contextos (des) alinhados; iii) adaptações que conduzem a oportunidades de 

sucesso; iv) percursos com resultados eficazes. 

 

i) Riscos num mundo de assimetrias 

Na revisão da literatura sobre resiliência em crianças surdas (Young, Green, & Rogers, 

2008) os autores exploram o conceito de risco através de duas perspetivas distintas: a perspetiva 

médica e a perspetiva linguístico-cultural. Relativamente à primeira, a surdez é considerada 

uma deficiência, sendo por isso um fator de risco, na interação constante de um mundo 

predominantemente oralista. Na segunda, a natureza do risco está associada à falta de 

oportunidade que a criança surda tem em desenvolver uma identidade e um sentido de pertença 

a um grupo/comunidade próprios, apesar da variedade de discursos orientados para a audição. 

A revisão compreensiva da literatura sobre resiliência em crianças surdas (Freitas, 
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Simões, Santos, & Mineiro, 2021) conclui que, embora estas duas perspetivas sejam muito 

divergentes quanto ao risco – uma com foco no indivíduo e outra com foco nos fatores externos 

– elas partilham uma ideia comum: a dificuldade de interação destes indivíduos com o 

ambiente/contexto que os rodeia. Estas dificuldades criam barreiras ao nível da aquisição de 

competências de comunicação e de linguagem, nomeadamente a falta de fluência e de 

estruturas gramaticais mais complexas durante o período de maior sensibilidade neurológica 

(Mineiro, Silva Nunes, Moita, Silva, & Castro-Caldas, 2014) que acentuam a falta de 

informação. Este encadeamento de obstáculos e dificuldades traz ainda, inevitavelmente, a 

escassez de vivências experienciais proporcionadas pela família e por outros contextos 

acarretando (Wright, 2008): dificuldade de explorar, adquirir conhecimentos e recursos 

internos para compreender o mundo que os rodeia; de se expressar através de uma linguagem 

eficiente, de compreender ou expressar narrativas sobre si e sobre os outros; dificuldade de 

conhecimento, compreensão e criação de um sentido coerente de si e do mundo (Yoshinaga-

Itano, 2011; Young et al., 2008). É um percurso que quando calcorreado por inúmeras vezes, 

leva a que se criem lacunas ao nível da regulação emocional, da resolução de problemas e das 

relações interpessoais (Freitas et al., 2021). Crianças e adolescentes surdos vivenciam uma 

trajetória de vida distinta, com dificuldades acrescidas, quando comparada com os seus pares 

ouvintes na aquisição e desenvolvimento de competências sociais (Freitas et al., 2021). Para 

elas, o mundo em que vivem é de constante assimetria nas oportunidades que têm para interagir, 

comunicar, criar conhecimento e evoluir. E é nesta assimetria que surge de forma dinâmica e 

integrativa o conceito de resiliência. O indivíduo, os acontecimentos e os recursos contextuais 

disponíveis em cada fase, são de facto distintos e merecem uma atenção diferenciada (Masten 

& Barnes, 2018). Só assim, a resiliência responde aos desafios atuais ou futuros que a criança 

(em qualquer circunstância) enfrenta através de diversos processos e conexões (Masten & 

Barnes, 2018). 
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ii) Contextos (des) alinhados 

Uma componente crucial na intervenção da criança é a família. Os pais são os primeiros 

agentes de intervenção e os mais próximos (Hindley, 2005), ainda que não tenham consciência 

das barreiras substanciais que existem para o estabelecimento de uma comunicação eficaz com 

os seus filhos (Hall, Li, & Dye, 2018). A família pode apresentar-se como um fator de risco ou 

como um fator protetor (Freitas et al., 2021). É um fator de risco quando não estabelece com a 

criança uma comunicação fluente, tornando-se um obstáculo à expansão de uma língua, à 

aquisição de vocabulário e de processos cognitivos, tais como a criação de hipóteses, a 

negociação e o descentramento da sua vontade/querer (Rieffe, Terwogt, & Smit, 2003). Devido 

a estas dificuldades, crianças surdas passam menos tempo a interagir com os seus familiares 

ouvintes e brincam mais tempo sozinhas (Hintermair, 2006; Mekonnen, Hannu, Elina, & Matti, 

2015); as famílias, por sua vez, tendem a vivenciar situações mais stressantes.  

Contudo, a família poderá também ser um importante fator protetor quando estabelece 

uma comunicação afetiva com a criança (Yoshinaga-Itano, 2011), quando promove 

competências como a motivação, autoestima, autonomia, autoconhecimento, empatia, humor, 

autoeficácia, gratidão, flexibilidade, propósito de vida e independência (Johnson, Cawthon, 

Fink, Wendel, & Schoffstall, 2018). E, na perspetiva de outros autores (Butler, Katayama, 

Schindling, & Dials, 2018) quando proporciona à criança um modelo de referência, com quem 

possa estabelecer uma relação de confiança, partilha de experiências e obtenção de apoio. Neste 

sentido, Hintermair (2006) e Mekonnen et al., (2015) explicam que é necessário promover 

programas de intervenção para que os pais adquiram competências específicas para lidar com 

os seus filhos surdos.  

No capítulo 8 - onde é descrita a perceção de pais, alunos e professores sobre o impacto 

da implementação do RESCUR adaptado ao nível do bem-estar e das aprendizagens - as 

atividades realizadas em família constituíram-se como uma excelente ferramenta para 
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desenvolver a relação escola-família e estreitar laços afetivos e relacionais entre a família e a 

criança através de uma comunicação mais próxima. Ainda neste capítulo, a maioria dos alunos 

(82%) referiu que os trabalhos de casa eram importantes para estar, dialogar, partilhar, interagir 

e para serem ajudados pela família. Explicaram que através deste diálogo e interação 

conseguiam perceber acontecimentos relacionados com a vida deles e com a vida familiar.  

A grande maioria dos pais (91,9%) referiu que as atividades para as famílias eram muito 

importantes, salientando a importância dos temas e a consequente reflexão que eles 

proporcionavam no seio da família, um maior conhecimento acerca dos seus filhos e a criação 

de uma ligação mais estreita entre pais e filhos.  

É de facto determinante motivar os pais para a realização das atividades conjuntas com 

os seus filhos. Neste sentido, de incentivo dos pais para a execução das atividades/dinâmicas 

propostas no âmbito do RESCUR adaptado, foram adotadas diferentes estratégias para 

diferentes turmas. A família é um recurso imprescindível devendo, por isso, ser sempre 

motivada a estabelecer um contacto próximo com as aprendizagens promovidas na escola. 

O contexto escolar, à semelhança do contexto familiar, pode também ser um fator de 

risco ou um pilar impulsionador de resiliência e de aprendizagens significativas para os alunos. 

É na escola que surge, para muitas crianças, o primeiro contacto diário com a diferença, a qual 

pode ser física, comunicacional ou comportamental. É também na escola que se criam 

oportunidades para aprender a respeitar, a ajudar, a criar amizades e a perspetivar projetos. 

Desta forma, a escola pode constituir-se um fator de risco quando não utiliza uma linguagem 

eficiente, percetível, desencadeadora de aprendizagens; quando não promove a participação e 

compreensão plena das atividades propostas no âmbito do currículo, assim como aprendizagens 

realizadas em contextos diversos, de forma autónoma (Luft, 2017). Por sua vez atua como um 

fator protetor quando: promove a qualidade das relações interpessoais entre familiares, amigos 

e profissionais, mantém expectativas elevadas para todos os alunos e ajuda-os a aceitarem-se 
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tal como são; é flexível e promove a aquisição de diferentes competências, tais como a 

autoeficácia e o otimismo; tem professores que apoiam aquisições fundamentais em diferentes 

saberes; proporciona-lhes experiências diversificadas; contribuiu para a criação e 

implementação de estratégias que ajudam as crianças a adquirir competências curriculares, 

relacionais e socioemocionais (Freitas et al., 2021). 

Profissionais, pais e alunos explicam que a escola atua como base fundamental para o 

sucesso quando mantém uma perspetiva de ensino aprendizagem que se equilibra entre o 

sucesso académico e a capacidade de adaptação às circunstâncias da vida (Butler et al., 2018). 

Para os alunos surdos é fundamental um ensino que privilegie as caraterísticas individuais dos 

alunos e a sua participação, o desenvolvimento de relações e de competências socioemocionais, 

assim como estratégias de comunicação (Antia, Reed, & Shaw, 2011). Dentro deste contexto, 

o grupo de pares – colegas surdas e/ou ouvintes - desempenha um papel de destaque. Punch e 

Hyde (2011) referem que, no seu estudo, os três grupos entrevistados - pais, crianças e 

professores - mencionaram o apoio do grupo de pares como promotor do desenvolvimento 

pessoal, social e linguístico das crianças surdas.  

É importante não descurar em momento algum que, quando se promove um trabalho 

conjunto com crianças surdas e respetivas famílias, os objetivos pretendidos deverão estar 

sempre alinhados com as duas perspetivas que integram a definição de surdez. Assim, com a 

evolução da tecnologia, sob a perspetiva médica, o objetivo é agora melhorar a comunicação e 

não apenas estabelecer a comunicação. Com a evolução da sociedade, numa perspetiva 

linguístico cultural, o objetivo é dar expressão a uma língua nos diferentes contextos que 

integram a criança surda. É assim necessário que profissionais e familiares acompanhem a 

evolução do conceito de surdez em ambas as perspetivas. 

São vários os riscos que as crianças surdas podem experienciar. Contudo, poderão ser 

minimizados se forem balizados pelos contextos familiares e escolares através de uma 
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comunicação eficiente, de relações interpessoais estreitas e da utilização de uma linguagem 

acessível que lhes proporcione aprendizagens significativas. 

  

iii) Adaptações que conduzem a oportunidades de sucesso 

De forma a promover a aprendizagem de respostas adaptativas, constituem-se fatores 

protetores para crianças surdas e ouvintes múltiplos fatores, nomeadamente: as redes de apoio, 

como a família, a escola e a comunidade; a motivação, a autoestima, o autoconhecimento, a 

identidade, empatia, autoeficácia, flexibilidade, propósito de vida, humor, gratidão, 

flexibilidade, autonomia e independência (Johnson, Cawthon, Fink, Wendel, & Schoffstall, 

2018; Masten & Barnes, 2018). Consideram-se fatores específicos para esta população: a 

acessibilidade, no que concerne à linguagem, e a comunicação (Johnson et al., 2018; Punch & 

Hyde, 2011), e o acesso à informação (Johnson et al., 2018); o “conforto com a solidão” e a 

“gestão de impressão” (Rogers, Muir, & Evenson, 2003). Através de um estudo realizado com 

três adultos surdos com sucesso, estes autores definem resiliência como a capacidade exemplar 

de unir os mundos surdo e ouvinte a nível social (através da liderança na comunidade surda) e 

laboral, apesar dos riscos e desafios que podem estar associados a diferenças audiológicas e 

linguísticas. 

Easterbrooks e Trussel (2016) evidenciam cinco práticas que promovem resultados 

positivos em alunos surdos: competências de pensamento de ordem superior; boa comunicação 

entre docente e aluno; ajuda de suportes visuais na aquisição de conceitos e de competências; 

instruções explícitas sobre os objetivos a atingir; aprendizagem por etapas, com uma 

organização hierárquica para a aquisição dos conteúdos curriculares e participação guiada com 

um par, para uma maior aquisição de conhecimento.  

O capítulo 6 desta investigação descreve as adaptações realizadas ao RESCUR ao nível 

da estrutura dos temas, dinamização, do tempo de cada sessão, das atividades de mindfulness, 
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das histórias e respetivas questões de interpretação e das propostas enviadas para as famílias. 

Todas as adaptações que irão ser infra apresentadas foram realizadas tendo por base dois 

grandes recursos: 1) reflexão semanal, através de um diário de bordo da implementação do 

programa; 2) reuniões pontuais individuais e em grupo, onde foram discutidas e analisadas 

várias estratégias e procedimentos de implementação, com diversos profissionais da área que 

desenvolvem um trabalho constante e sistemático com crianças e adolescentes surdos, 

nomeadamente: terapeuta da fala, intérprete e docente de LGP, docentes e educadores 

responsáveis pelas turmas alvo do currículo.  

1. Estrutura: As sessões mantiveram a estrutura definida pelo currículo, não havendo 

por isso alterações nesse âmbito. Contudo, para cada um dos temas adaptados e implementados, 

não foi realizada uma planificação básica, intermédia e avançada para cada tópico, como nos é 

apresentado neste currículo europeu, mas apenas uma planificação. Todos os tópicos dos temas 

um e dois mantiveram o seu título exceto o tópico um. A “escuta eficaz” foi alterada para 

“Atenção eficaz”. As atividades com enfoque no som foram também alteradas, de forma a 

terem o seu foco no olhar, já que a comunicação com crianças surdas é realizada através do 

olhar. Desviar o olhar intencionalmente ou distraidamente provoca um discurso cortado, uma 

mensagem mal compreendida, que por consequência pode gerar uma situação de conflito. Para 

os indivíduos surdos, o mundo visual é o mundo utilizado para comunicar e apreender a 

realidade que os envolve (Young, Ferguson-Coleman, & Keady, 2014) 

2. Dinamização das sessões: A dinamização das sessões foi realizada pela investigadora 

através de uma articulação estreita e semanal entre os docentes, titulares de turma e de LGP, as 

educadoras e as terapeutas da fala. Os objetivos de aprendizagem foram explicados aos alunos 

para cada atividade, de forma a que percebessem que as atividades constituíam um tempo 

lúdico, mas também de aprendizagem, acerca de situações reais e quotidianas. 

Sempre que possível os temas foram associados aos contextos de vida dos alunos, por 
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exemplo, o tema da “responsabilidade” foi associado à distribuição de tarefas responsáveis que 

os alunos costumam fazer semanalmente em contexto escolar. As estratégias de role-play 

tiveram sempre um lugar de destaque ao longo dos vários temas, permitindo que as crianças 

percebessem que diferentes atitudes/comportamentos têm por consequência diferentes 

respostas e que a mesma atitude pode ter uma consequência diferente, dependente do contexto. 

3. Tempo de cada sessão: Cada sessão semanal teve uma duração média de 90 a 120 

minutos, dependendo da faixa etária e do horário semanal das turmas. Muitos dos conceitos 

foram apresentados pela primeira vez, havendo por isso a necessidade de introduzir o nome 

gestual desse conceito, o seu significado, alguns exemplos práticos, antes de o relacionar com 

a história/ atividade/competência a trabalhar, sendo necessário despender mais tempo. Nas 

turmas em que os alunos surdos estavam integrados em turmas de alunos ouvintes houve ainda 

um maior dispêndio de tempo na dinamização das sessões, por ter havido a necessidade 

permanente de a mesma pessoa desenvolver todo o processo em duas línguas.   

4. Mindfulness: As atividades de mindfulness guiadas através de áudio tiveram uma 

grande reestruturação. Algumas foram adaptadas, outras criadas. Estas atividades dirigidas 

através da voz passaram a focar-se nos sentidos da visão, tato, olfato e paladar. Todas as 

atividades de mindfulness realizadas tiveram o apoio de uma imagem ou de um objeto concreto, 

já que a abstração e a imaginação são dificuldades desta população. Para a atividade proposta 

no RESCUR intitulada “A respiração” foi utilizado um moinho de vento perfumado, para que 

os alunos tivessem consciência dos movimentos de inspiração e de expiração. Este moinho de 

vento foi passado de mão em mão, por todas as crianças que se encontravam dispostas numa 

roda. Com o mesmo objetivo foi também utilizado um balão. Através do encher e do esvaziar 

do balão as crianças conseguiam entender o movimento do abdómen com a entrada e a saída 

do ar. Numa fase posterior foram utlizados os dedos das mãos. A mão esquerda estava aberta 

e fixa com a palma voltada para o peito. A mão direita estava fechada, apenas com o indicador 
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esticado, que percorria cada um dos dedos da mão esquerda. Começava no dedo polegar, de 

seguida o indicador, médio, anelar e por fim o mínimo. A inspiração correspondia ao percurso 

de subida de um dos dedos e a expiração ao percurso de descida. Este foi o exercício mais 

motivador para as crianças e o mais utilizado, nomeadamente em outros contextos, de forma 

autónoma, quando se sentiam mais nervosos ou ansiosos. Numa outra versão deste exercício 

foi perguntado aos alunos que outras partes do corpo gostariam de utilizar para trabalhar a 

inspiração e a expiração. As crianças sugeriram: a orelha, posteriormente o braço, sempre com 

movimentos de “subida” e “descida” que acompanhavam a inspiração e a expiração. Desta 

forma outras partes do corpo foram também utilizadas, sendo a atividade dirigida pelas 

crianças. 

As restantes atividades promovidas tiveram sempre a mesma estrutura: a) as crianças 

sentavam-se em roda no chão ou em cadeiras; b) era dada uma explicação, através da LGP e 

da oralidade, de todo o procedimento da atividade de mindfulness, tendo em conta o objetivo, 

procedimentos, materiais e o correspondente a cada um dos toques dados pela investigadora 

quando as crianças estavam de olhos fechados; c) as crianças fechavam os olhos; d) a 

investigadora tocava-lhes suavemente num ombro; e) as crianças respiravam de forma 

consciente e pausadamente; f) a investigadora tocava-lhes suavemente no ombro pela segunda 

vez; g) as crianças realizavam determinada ação (Ex: tocavam no algodão e imaginavam-se nas 

nuvens; mexiam na areia e imaginavam-se na praia, saboreavam um quadrado de chocolate e 

sentiam as suas texturas…); h) a investigadora tocava-lhes suavemente no ombro pela terceira 

vez; i) as crianças voltavam a focar-se apenas na respiração consciente e pausada; j) a 

investigadora tocava-lhes suavemente no ombro pela quarta vez; k) as crianças abriam os olhos; 

l) num ambiente calmo e tranquilo as crianças eram convidadas a partilhar voluntariamente o 

que sentiram. Esta partilha permitia que as crianças se identificassem umas com as outras, nas 

sensações que iam tendo e nas aprendizagens que iam fazendo, de atenção, foco, concentração. 
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Nas primeiras sessões, como este procedimento não integrava nenhum hábito dos alunos, 

foi-lhes um pouco difícil de o compreender e de avaliar a sua importância, vindo, contudo, a 

revelar-se eficaz e a tornar-se um dos momentos preferidos dos alunos.  

Numa fase posterior, este procedimento foi realizado de forma autónoma, apenas com o 

recurso à explicação inicial, sem haver necessidade dos sucessivos “toques”. 

Outras atividades foram também realizadas. Destacam-se duas: “O Sol” e o “O Meu 

Lugar Preferido”. Para a atividade intitulada “O Sol” foram criados dois momentos/sessões 

distintas, mas complementares. Numa sessão os alunos foram para o recreio observar, brincar 

e sentir o calor do sol. Depois regressaram à sala e fizeram um sol brilhante em papel celofane 

e o sol foi colocado no teto. Numa segunda sessão as crianças sentaram-se no chão, em círculo, 

e repetiram o procedimento habitual, já descrito, com a diferença de que no procedimento 

relativo à alínea g) se imaginavam a receber o calor e a energia do sol.  

A atividade “O Meu Lugar Preferido” foi também realizada em duas sessões. Numa 

primeira sessão as crianças foram convidadas a pensar no seu lugar preferido e a partilhá-lo 

com o grupo. De seguida cada uma das crianças desenhou e pintou esse lugar, de forma a 

interiorizar aquele espaço. Numa segunda sessão foi realizado o procedimento habitual, com a 

diferença de que na etapa referente à alínea g) imaginavam-se nesse lugar que lhes transmitia 

tranquilidade, paz e bem-estar. 

5. Histórias: Na apresentação das personagens e ao longo de todas as histórias uma das 

personagens principais tinha próteses ou implantes, com o intuito de promover uma maior 

identificação dos alunos com as personagens. A cada personagem foi atribuído um nome 

gestual. 

As histórias foram reduzidas e apresentadas através da dramatização com o cenário da 

floresta e os respetivos acessórios, que variaram em conformidade com cada história. De 

seguida os alunos foram convidados a dramatizá-la. Algumas histórias foram substituídas por 
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situações reais e concretas. 

6. Trabalhos de casa: Alguns dos trabalhos de casa foram também simplificados e 

adaptados ao contexto das crianças, de forma a que entendessem o que se pretendia e se 

identificassem com a atividade proposta. Descreve-se um exemplo tirado do Manual do 1.º 

ciclo, para o tema “Desenvolver competências de Comunicação”: “Por favor, observe o 

comportamento da sua criança quando esta escuta ativamente e também quando não escuta 

ativamente. Descreva como o reconhece.” Exemplo adaptado: “Por favor, faça um desenho 

com a sua criança sobre uma comunicação eficaz. (Por exemplo: não interromper, manter o 

contacto visual enquanto se está a comunicar,…)”. 

Para incentivar os pais a executarem estas atividades de forma semanal foram utilizadas 

diferentes estratégias para as várias turmas, nomeadamente: a) explicação aos pais, numa 

primeira reunião, sobre o objetivo deste currículo, a importância das competências 

desenvolvidas e da relação escola/família para uma aquisição mais eficaz das mesmas; b) 

realização de alguns contactos telefónicos com os pais, de forma a motivá-los e a perceber as 

suas dificuldades; c) envio de um e-mail semanal com um pequeno texto acerca das 

competências desenvolvidas e da respetiva importância, assim como algumas fotografias da 

sessão com as crianças a realizarem as várias atividades; d) realização de uma exposição 

semanal com os trabalhos de casa dos alunos; e) apresentação dos trabalhos de casa no início 

de cada sessão. Este momento teve uma dupla intenção: por um lado motivar e valorizar os 

alunos e por outro lado ajudá-los a relembrar o tema da aula anterior. 

7. Competências específicas: Ao longo do desenvolvimento deste currículo adaptado 

foram identificadas as seguintes competências que exigiram uma maior atenção na sua 

implementação, dadas as caraterísticas específicas destes alunos:  

- “Saber dizer “não” de forma assertiva”. Quando a comunicação é muito limitada entre 

as crianças e a família há uma grande privação de informação (Rieffe et al., 2003) - não há 
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explicações para o “não”: “Não podes ver mais televisão, porque já é tarde e amanhã tens de te 

levantar cedo”, “Não podes ir para a cama sem lavar os dentes porque ficas com cáries”. Desta 

forma, foi necessário desenvolver um trabalho mais sistemático em torno desta competência, 

para que as crianças percebessem que a resposta “não”, à semelhança do “sim”, está associada 

a uma justificação, dependente do contexto.  

- “Expressar e compreender emoções nos outros”: As crianças surdas mostram 

dificuldade em identificar as emoções básicas dentro do mesmo domínio (por exemplo: triste, 

zangado, irritado) e, consequentemente, em compreender emoções mais complexas (Rieffe, 

2012). Pensar em diferentes soluções para ultrapassar diferentes medos são também lacunas 

desta população, detetadas neste estudo, tendo sido necessário recorrer a debates coletivos e a 

dramatizações de forma a que as crianças visualizem e adquiram diferentes 

estratégias/soluções. A literacia emocional é uma das lacunas destas crianças (Hintermair, 

2007; Mekonnen et al., 2015), sendo essencial desenvolver atividades explícitas para a 

promoção de identificação, expressão e compreensão de emoções nos outros.   

- “Partilha, cooperação e trabalho de equipa” através da distinção dos termos “trabalho 

cooperativo”; “fazer alguma tarefa com companhia”; “fazer a mesma tarefa ao mesmo tempo 

que outra pessoa”. Estes conceitos, à semelhança de muitos outros, precisam de ser explorados 

de forma explícita e objetiva, com recurso ao role-play. Por serem aparentemente/visualmente 

idênticos não são apreendidos de forma espontânea pelas crianças. 

- “Resolução assertiva de conflitos”: devido à falta de comunicação, nomeadamente à 

falta de acesso a diálogos sobre resolução de problemas do quotidiano, planeamento de 

diferentes situações em vários contextos, estas crianças têm um escasso reportório de 

alternativas e, por conseguinte, uma grande dificuldade no processo de resolução de conflitos 

(Johnson et al., 2018).  

Desta forma conclui-se que as adaptações conduzem a oportunidades de aprendizagem e 
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de sucesso quando privilegiam as caraterísticas individuais dos alunos e a sua participação, o 

desenvolvimento de relações e de competências sociais, assim como estratégias diferenciadas 

de comunicação (Antia, Reed, & Shaw, 2011) e descodificação de situações sociais (Santos, 

2005). 

iv) Percursos com resultados eficazes  

Nos últimos anos a literatura tem demonstrado o impacto positivo de vários programas 

preventivos com enfoque na aquisição e promoção de competências socioemocionais e de 

resiliência em crianças e jovens (Masten & Barnes, 2018; Naeini, Arshadi, Hatamizadeh, & 

Bakhshi, 2013; Punch & Hyde, 2011).  

No caso particular destas crianças uma revisão da literatura, que englobou estudos de 

1990 a 2015 (Cawthon, Fink, Schoffstall, & Wendel, 2018), mostrou que o campo de 

investigação está atualmente direcionado para a promoção de competências socioemocionais. 

Também a intervenção neste campo com crianças surdas vai tendo alguns ensaios. É o caso do 

programa de curta duração de Naeini e colaboradores (2013) realizado com 69 estudantes 

surdas, em contexto escolar que mostrou uma melhoria significativa na autoimagem, 

competências socioemocionais, comunicação e ajuste escolar. Também Greenberg e Kusche 

(1998) numa implementação do currículo PATHS com crianças surdas verificaram um 

aumento significativo nas competências de resolução de problemas, compreensão emocional, 

desempenho cognitivo, comportamento e das competências sociais. Um outro exemplo é o 

programa “The play breaks the silence mask”, que utiliza o jogo e o drama com o objetivo de 

promover os fatores associados à resiliência. Este estudo mostrou um aumento de estratégias 

de comunicação entre crianças surdas e ouvintes, tomada de iniciativa em crianças com 

ansiedade, aceitação, tolerância, participação e aumento do sentido de humor (Cernea et al., 

2014). 

O presente estudo que consistiu numa adaptação, implementação e avaliação do 
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Currículo Europeu para a Resiliência também apresenta melhorias significativas em várias 

dimensões nas crianças e adolescentes, sob a perspetiva dos alunos, pais e professores. 

No que concerne às adaptações realizadas ao RESCUR os pais, numa perspetiva mais 

ampla, referiram que a aquisição destas competências são essenciais para a vida destas 

crianças/adolescentes surdas em sociedade -“Cada vez mais a sociedade se apercebe de que 

ter boas competências emocionais é vital para um bom desempenho não só profissional, mas 

também noutros campos da vida.” (Mãe de criança de 10 anos). Os professores enfatizaram a 

importância de promover competências ao nível da comunicação e das relações saudáveis com 

crianças surdas. A ênfase nestas áreas - “comunicação” e “relações interpessoais” - foram já 

identificadas como principais fatores de risco para esta população em duas revisões da literatura 

(Freitas et al., 2021; Young et al., 2008). Referiram ainda que as adaptações realizadas 

permitiram às crianças/adolescentes adquirir as competências desejadas de uma forma lúdica, 

interativa e motivadora. “Eu acho que este é um trabalho muito específico e necessário para 

alunos surdos, precisamente pelas lacunas que têm. Eles conseguem perceber e adquirir 

regras desta forma, através da experimentação, da dramatização, das histórias vividas. Eu 

estou a falar de surdos profundos, mas mesmo os outros têm muita dificuldade precisamente 

porque o seio familiar não lhes consegue transmitir essa informação.” (Professor do 1.º 

ciclo/2.º ano de escolaridade); “Faz todo o sentido o programa ser desenvolvido desta forma, 

explícita para os alunos perceberem através da mímica e do teatro que em determinadas 

situações devem de atuar de determinada maneira.” (Professor do 2.º ciclo/6.º ano). 

 Os alunos explicaram o benefício da implementação deste currículo de uma forma mais 

pormenorizada, especificando as competências que adquiriram tais como: “Aprender a estar 

com atenção“; “Comunicar ideias e emoções”; “Compreender emoções nos outros”; 

“Confiar”; "Cooperar"; "Pedir desculpa; "Partilhar"; “Resolver situações problemáticas”; 

“Respeitar a opinião dos outros”; "Ajudar e mostrar preocupação". 
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Em relação à motivação e ao envolvimento ativo dos alunos todas as crianças referiram 

que adoraram as histórias, o role-play, os jogos e os trabalhos de casa. Os professores 

apontaram as estratégias, dinâmicas e competências como fatores de maior relevância e 

inovação.  

Nos resultados espelhados no artigo de análise quantitativa (capítulo 8) verificaram-se 

diferenças estatisticamente significativas entre o pré e pós teste na avaliação realizada com os 

professores, crianças/adolescentes e pais, concluindo-se assim que houve um aumento 

significativo de competências associadas à resiliência, da qualidade de vida, saúde e bem-estar.  

Os resultados obtidos através dos grupos focais realizados com os alunos e das entrevistas 

realizadas aos pais e aos professores identificaram também aspetos similares nas respostas 

analisadas. A articulação entre os vários intervenientes, as atividades de mindfulness com 

enfoque nos sentidos, as estratégias de role-play, a dramatização, as dinâmicas de partilha, as 

propostas de trabalhos de casa, o acesso à informação através de duas línguas, a LGP e a Língua 

Portuguesa, surgiram associados a duas dimensões: “Bem-estar” e “Aprendizagens”. O Bem-

estar é referente ao próprio indivíduo – “Bem-estar individual” - e à relação que este estabelece 

com os outros – “Bem-estar social”- nomeadamente, na “Relação com a família” e na “Relação 

com os colegas”. As Aprendizagens são referentes aos dois temas promovidos do currículo 

“Estabelecer e Manter Relações Saudáveis” e “Competências de Comunicação”. O primeiro 

através dos subtemas “Relações Saudáveis” e “Cooperação, empatia e ética”. O segundo 

através dos subtemas “Assertividade” e “Comunicação eficaz”. Das “Aprendizagens” também 

fazem parte as “Competências académicas”, no que concerne ao desenvolvimento de 

vocabulário, expressão oral e gestual, comunicação de ideias, descobertas e experiências. 

Estes resultados corroboram os obtidos por outros autores, como Bransford, Brown e 

Cocking, (2000) que defendem que a aprendizagem feita socialmente, resultante da interação 

com adultos e pares torna-se a base sobre a qual muito do conteúdo curricular é construído, e 
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de Egbert, LaMarr, Hossler, Davenport, e Crace (2014) ao referir que o desenvolvimento da 

resiliência em crianças surdas é uma ferramenta crucial para o alcance de sucesso académico.  

Com base nos indicadores de impacto a nível do bem-estar e das aprendizagens, os pais, 

os professores e os alunos referiram que seria fundamental a continuidade de adaptação e 

respetiva implementação deste currículo, num tempo definido, na mancha horária dos alunos, 

ao longo do ano letivo, para que estas aprendizagens pudessem dar origem a outras, mais 

complexas. “Acho que isto deve ser um projeto de longo prazo e não só de um ano. Deve 

começar no jardim-de-infância e ser implementado em todos os anos. Todas as situações que 

se colocam são aprendizagens que os alunos futuramente podem realizar.” (Professor do 1.º 

ciclo/3.º ano de escolaridade); “Este currículo deve ter continuidade, porque a escola cada vez 

mais, não pode fechar-se só na exposição dos conhecimentos tradicionais, mas sim, preparar 

cidadãos para a vida.” (Pai de adolescente de 12 anos). Neste âmbito, Jung e Short, (2002) 

defendem que estes programas deverão ser promovidos precocemente, de modo a diminuir 

lacunas na comunicação social e impedir o desenvolvimento de padrões desfavoráveis.  

Este é o primeiro estudo que visa avaliar a adaptação e a implementação do currículo 

europeu para a resiliência – RESCUR com crianças surdas, não sendo possível estabelecer uma 

comparação entre este e outros estudos. Contudo, estes resultados, de melhoria, em diferentes 

dimensões, estão de acordo com os que foram obtidos com crianças ouvintes, em diferentes 

partes do país (Simões et al., 2020) e na Europa (Cavioni et al., 2018; Cefai, Arlove, et al., 

2018; Matsopoulos et al., 2020) em contexto escolar.  

As escolas têm assim um enorme desafio: o de proporcionar a cada criança a 

oportunidade de se tornar um cidadão autónomo e independente, capaz de comunicar as suas 

ideias, emoções e opiniões, mantendo uma relação saudável e cordial consigo próprio e com 

os outros, com atitudes pró-sociais e pró-ativas, de forma a viver com satisfação e qualidade 

de vida.
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13 Capítulo 10 – Conclusões e recomendações 

Na revisão da literatura sobre resiliência em crianças surdas, Young, Green, e Rogers, 

(2008) referem que a resiliência associada a resultados de sucesso pode ser reducionista no que 

poderá ser sucesso para uma criança surda. Estes autores referem que é necessário incluir na 

definição de resultados resilientes o ambiente social e cultural do indivíduo, de forma a não 

minimizar a responsabilidade da sociedade para apoiar estes cidadãos a tornarem-se mais 

resilientes. Optou-se por isso por conduzir toda esta investigação através da definição de 

resiliência de Masten e Barnes (2018). Estes autores explicam-na como a adaptabilidade 

disponível num dado momento e contexto e que depende significativamente do indivíduo e dos 

recursos contextuais que este tem à sua disposição. Do ponto de vista da resiliência humana 

este conceito, face à adversidade, está dependente, quer das relações sociais e de apoio, quer 

dos sistemas externos que podem dar suporte (Masten & Barnes, 2018). Desta forma são 

destacados ao longo deste estudo os contextos familiar e escolar, como fatores de risco e/ou 

fatores protetores, sempre em constante interação com a criança/adolescente surdo, com o 

intuito de promover a reflexão sobre o seu impacto e consequente mudança social.  

Durante a infância, a resiliência pode ser observada através de comportamentos 

académicos e sociais positivos, tais como o bom desempenho académico, estabelecimento e 

manutenção de relações saudáveis, sensação de bem-estar e ausência de problemas de 

internalização ou externalização (Masten, 2011). É consensual que a promoção de programas 

preventivos de competências socioemocionais tem um impacto positivo nas crianças (Masten 

& Barnes, 2018; Naeini, Arshadi, Hatamizadeh, & Bakhshi, 2013; Punch & Hyde, 2011). 

Quando as aprendizagens são explícitas e dirigidas este impacto também parece ser verificado 

nas crianças surdas (Naeini et al., 2013). Neste sentido, através da adaptação e respetiva 

implementação do RESCUR foi possível alcançar a aquisição de competências resilientes e 
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académicas verificar uma melhoria no bem-estar e na qualidade de vida de crianças e 

adolescentes. 

É fundamental a criação de momentos de aprendizagens significativas, adaptados ao 

contexto da surdez, que possibilitem também a estas crianças e adolescentes navegar numa 

aprendizagem integral, através da promoção de competências académicas e socioemocionais 

tornando-os cidadãos mais resilientes. Estas intervenções deverão ser promovidas 

precocemente, de modo a diminuir as lacunas na comunicação social e impedir o 

desenvolvimento de padrões desfavoráveis (Jung & Short, 2002), através de um trabalho em 

rede, cooperativo e sempre de forma transversal.  

O RESCUR adaptado foi implementado em turmas bilingues de alunos surdos na zona 

centro e sul do país, e em turmas de alunos ouvintes com crianças surdas integradas na zona 

norte do país. Não há dados suficientes que permitam concluir acerca do contexto mais 

benéfico. Mas, através dos dados que foram recolhidos na implementação das dinâmicas, foi 

possível observar a vontade crescente que os alunos ouvintes demonstravam em aprender 

língua gestual - o olhar atento de quem tenta memorizar e repetir; a curiosidade; a vontade de 

aprender a comunicar de uma outra forma; o esforço na realização dos trabalhos propostos 

(role-play, dramatização, …) de forma conjunta, interativa e comunicativa. Desta forma, o 

cenário mais adequado, que se propõe, para a promoção deste currículo adaptado envolveria a 

implementação bissemanal, sendo que uma das sessões seria promovida de forma conjunta, 

com crianças ouvintes e surdas, ou turmas bilingues. Neste último caso poder-se-iam juntar 

duas turmas do mesmo ano curricular - uma turma bilingue e uma turma de alunos ouvintes. A 

segunda sessão seria promovida só com alunos surdos, porque, de facto, há formas de resolver 

os problemas, de expressar emoções, de comunicar, que exigem respostas diferenciadas, mais 

específicas. Deve, contudo, notar-se que as adaptações realizadas no âmbito deste estudo são 

benéficas para todas as crianças - surdas e ouvintes - se houver um tempo e um espaço comum 



 

252 

 

para promover estas atividades. A diversidade traz outros desafios e, consecutivamente, outras 

aprendizagens. 

Este cenário de inclusão está de acordo com Tang e Kun-Man Yiu (2016), que propõem 

a criação de uma comunidade bilingue gestual numa escola regular, com inclusão de alunos e 

docentes ouvintes e surdos. Todos desenvolvem o bilinguismo e usam ambas as línguas para 

se envolverem na aprendizagem e nas interações sociais.  

O contexto escolar e respetivas intervenções precisam de ser personalizadas, repensadas 

e especializadas com base nas características de cada criança (Tang & Kun-Man Yiu, 2016). 

Desta forma atrevo-me a concluir que deverão criar-se pontes amovíveis, pontes que se 

desloquem de uns contextos para os outros, com crianças surdas e ouvintes, com as famílias, 

com a comunidade, para que se criem ambientes de respeito, de interajuda, de confiança e de 

verdadeira inclusão. Torna-se imperativo redesenhar uma nova mancha horária, com um tempo 

específico para a promoção de programas preventivos promotores de resiliência, em contexto 

de sala de aula. A aquisição de competências resilientes é um caminho que tem que ser 

disponibilizado e calcorreado por crianças surdas com o apoio de toda a comunidade educativa. 

 10.1. Limitações 

São consideradas limitações desta investigação, a merecerem uma atenção nos próximos 

estudos: o número reduzido de participantes que mostram caraterísticas socioculturais 

heterogéneas, como é comum encontrar na população surda, em geral. Este facto está na base 

da não apresentação dos resultados em função dos vários níveis de escolaridade e da 

implementação com alunos surdos integrados e não integrados em turmas ouvintes. Também 

não foi possível estabelecer um grupo de controlo, o que nos impede de perceber o impacto da 

implementação do currículo comparativamente com outro grupo que não tenha usufruído dele. 
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Através deste estudo constatou-se que a conceção ou adaptação, implementação e 

avaliação da eficácia de programas promotores da resiliência com crianças e adolescentes 

surdos é escassa. Salienta-se a necessidade de estudos futuros que contemplem estas variantes, 

assim como a validação de instrumentos que avaliem competências socioemocionais e 

resilientes em crianças surdas.  

O RESCUR necessita também de uma adaptação dos restantes temas para que crianças e 

adolescentes surdos possam usufruir de todas as aprendizagens que compõem estes manuais. 

Ainda neste âmbito, pesquisas futuras deveriam investir no desenvolvimento e avaliação de 

programas de mindfulness para esta população, nomeadamente em situações de maior stresse 

e ansiedade. 
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PARTE VI - ADAPTAÇÕES 

A palavra resiliência é muito complexa, contém em si tantas outras palavras, recursos, 

competências, ambientes, grupos, tempo... Mas há uma, uma só palavra que a define, no meu 

entender, na perfeição. Essa palavra é “adaptação”. 

Que o olhar de quem lê e as mãos de quem folheia as próximas páginas consiga caminhar 

por este trilho que se fez adaptado para que muitos mais o pudessem percorrer. 
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Capítulo 11 - Indicações gerais para a aplicação do RESCUR com 

crianças/adolescentes surdos 

 

CURRÍCULO EUROPEU PARA A RESILIÊNCIA – RESCUR 

DOIS TEMAS ADAPTADOS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

SURDOS 

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR, 1.º E 2.º CICLOS 

 

    

 

As indicações que compõem este documento são o produto de um conjunto de ações 

realizadas ao longo de vários anos de investigação nomeadamente: adaptação de todas as 

sessões de dois temas do RESCUR, dos três manuais - pré-escolar, 1.º ciclo e 2.º ciclo; 

avaliação das mesmas por um painel de especialistas; implementação das sessões em três 

escolas de referência bilingue do país com crianças do pré-escolar ao 3.º ciclo em diferentes 

contextos - turmas bilingues, turmas de crianças ouvintes com turmas de crianças surdas; 

avaliação das adaptações e implementação por diferentes intervenientes - alunos, pais e 

professores. 

  Desta forma, com este documento pretende-se fornecer diretrizes claras para os 

docentes/educadores que têm como objetivo implementar o RESCUR com 

crianças/adolescentes surdos, tendo em consideração os seguintes parâmetros: objetivos, 

estrutura de cada sessão, dinamização, avaliação. 
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O foco: objetivos 

 Os objetivos de aprendizagem de cada atividade devem ser explicados aos alunos para 

que estes percebam que, para além de um tempo lúdico, as atividades constituem um momento 

de aprendizagem acerca de situações reais e quotidianas. 

 

O caminho: A estrutura da sessão 

 As dinâmicas com enfoque no som deverão ser adaptadas de forma a ter o seu foco no 

olhar, já que a comunicação com crianças surdas é realizada através do contacto visual. Desviar 

o olhar intencionalmente ou distraidamente provoca um discurso cortado, uma mensagem mal 

compreendida, que por consequência pode gerar uma situação de conflito. Para os indivíduos 

surdos, o mundo visual é o mundo utilizado para comunicar e apreender a realidade que os 

envolve (Young, Ferguson-Coleman, & Keady, 2014). Seria um acréscimo benéfico a gravação 

das histórias em Língua Gestual Portuguesa (LGP). 

 À semelhança de outras dinâmicas é fundamental explicar às crianças o objetivo 

principal das atividades de Mindfulness e de todo o procedimento inerente ao mesmo. As 

atividades guiadas através do som devem ser adaptadas de forma a serem guiadas pelo toque. 

Numa fase muito inicial poderá ser necessário exemplificar com outra pessoa todo o 

procedimento de uma atividade de mindfulness, para que os alunos vejam e percebam a 

sequência pretendida. Deverão privilegiar-se experiências de que os alunos gostem, pelo menos 

numa fase inicial. Todas as atividades devem partir de um objeto ou de uma imagem concreta. 

É recomendado que as restantes atividades de mindfulness sigam a seguinte estrutura: a) as 

crianças sentam-se em roda no chão ou em cadeiras; b) é explicado através da LGP ou da 

oralidade, todo o procedimento da atividade de mindfulness, tendo em conta o objetivo, 

procedimentos, materiais e a que corresponde cada um dos toques dados pela dinamizadora 

quando as crianças estão de olhos fechados; c) as crianças fecham os olhos; d) a dinamizadora 
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toca-lhes suavemente num ombro; e) as crianças respiram de forma consciente e pausadamente; 

f) a dinamizadora toca-lhes suavemente no ombro pela segunda vez; g) as crianças realizam 

determinada ação (ex: tocam no algodão e imaginam-se nas nuvens; mexem na areia e 

imaginam-se na praia, saboreiam um quadrado de chocolate e sentem as suas texturas…); h) a 

dinamizadora toca-lhes suavemente no ombro pela terceira vez; i) as crianças voltam a focar-

se apenas na respiração consciente e pausada; j) a dinamizadora toca-lhes suavemente no 

ombro pela quarta vez; k) as crianças abrem os olhos; l) num ambiente calmo e tranquilo as 

crianças são convidadas a partilhar voluntariamente o que sentiram durante a atividade. Esta 

partilha permite que as crianças se identifiquem umas com as outras, nas sensações que vão 

tendo e façam este processo de aprendizagem, de atenção, foco, concentração dirigida em 

conjunto. Numa fase posterior, este procedimento poderá ser feito de forma autónoma, apenas 

com recurso à explicação inicial, sem necessitar dos sucessivos “toques”. 

São exemplo de algumas atividades: 

- Para a atividade proposta no RESCUR intitulada “A respiração” pode ser utilizado um 

moinho de vento perfumado, para os alunos exercitarem os movimentos de inspiração e de 

expiração de forma consciente. As crianças podem sentar-se numa roda e o moinho de 

vento pode ser passado de mão em mão. 

- Com o mesmo objetivo pode também ser utilizado um balão. Através do encher e do 

esvaziar do balão as crianças conseguem entender o movimento que acontece no seu tórax 

e abdómen com a entrada e a saída do ar. Numa fase posterior podem também ser utlizados 

os dedos das mãos. A mão esquerda está e fixa com a palma voltada para o peito. A mão 

direita está fechada, apenas com o indicador esticado, que irá percorrer cada um dos dedos 

da mão esquerda. Começa no dedo polegar, de seguida o indicador, médio, anelar e por 

fim o mínimo. A inspiração corresponde ao percurso de subida de um dos dedos e a 

expiração ao percurso de descida.  
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- “O Sol”: Para esta atividade são criados dois momentos/sessões distintas, mas 

complementares. Numa primeira sessão os alunos vão para o recreio ver, brincar e sentir 

o calor do sol. Depois regressam à sala e fazem um sol brilhante em papel celofane e o sol 

coloca-se no teto da sala. Numa segunda sessão as crianças sentam-se no chão, em círculo, 

e repetem o procedimento habitual, descrito anteriormente, com a diferença de que no 

procedimento relativo à alínea g) se imaginam a receber o calor e a energia do sol.  

- “O Meu Lugar Preferido”: Para esta atividade são criados dois momentos/sessões 

distintas, mas complementares. Numa primeira sessão as crianças são convidadas a pensar 

no seu lugar preferido e a partilhá-lo com o grupo. De seguida cada uma das crianças 

desenha e pinta esse lugar, de forma a ganhar uma maior consciência sobre aquele espaço. 

Numa segunda sessão é realizado o procedimento habitual (já descrito anteriormente), com 

a diferença de que na etapa referente à alínea g) imaginam esse lugar que lhes transmite 

tranquilidade, paz e bem-estar. 

 Os procedimentos deverão ser explicados com um vocabulário acessível, explícito, para 

que a mensagem seja percebida pelos alunos com clareza.  

 Uma das personagens principais – a Helena ou o Samuel - deverá ter próteses ou 

implantes, para promover uma maior identificação dos alunos com as personagens. Ambas 

deverão ter um nome gestual. 

 As histórias, mediante as competências da turma deverão ser encurtados ou 

simplificados de forma a tornar a sua compreensão mais acessível. Poderá tornar-se uma mais 

valia a dramatização pelos professores e posteriormente pelos alunos, com o cenário da floresta 

e os respetivos acessórios. 

 

As ferramentas: Estratégias de dinamização 

 A dinamização das sessões deverá ser feita através de uma articulação estreita entre os 
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docentes/educadores titulares de turma e de LGP e as terapeutas da fala. Esta cooperação 

promove a interligação dos conceitos, das ideias e das competências tornando mais eficiente o 

processo de ensino aprendizagem (Almeida et al., 2009), dando primazia à aprendizagem da 

palavra em língua gestual e em língua portuguesa (oral/escrita). 

 Deverá ser privilegiada a expansão de conhecimento através da nomeação, da 

exteriorização de ideias e da explicação de vocabulário que surja ao longo de cada sessão. A 

língua utilizada, a compreensão do que é dito e lido e a escrita são componentes fundamentais 

para a autonomia social de crianças surdas (Hindley, 2005). O tempo investido a trabalhar os 

conceitos e as ideias apresentadas é fundamental e muito enriquecedor para os alunos e 

professores pelo que em alguns casos é necessário ir para além do tempo destinado ao projeto.  

 A aquisição das competências requer repetição, através de várias estratégias. Uma das 

lacunas destas crianças corresponde à generalização de aprendizagens, à transferência de 

conhecimentos de um contexto para o outro. Desta forma é fundamental a repetição das 

mesmas situações em diferentes contextos e com diferentes estratégias (Easterbrooks & 

Trussel, 2016), em estreita relação com a realidade e a utilidade.  

 Sempre que possível os temas devem ser associados aos contextos de vida dos alunos, 

relacionando-os com as suas utilidades práticas. Por exemplo, o tema da “responsabilidade” 

pode ser associado à distribuição de tarefas responsáveis que os alunos costumam ter 

semanalmente em contexto escolar. As dinâmicas deverão privilegiar sempre as caraterísticas 

individuais dos alunos, as suas vivências e participação (Antia et al., 2011).  

 Deverá fazer-se sempre a associação entre cada emoção ao gesto/à palavra oral e escrita 

e à respetiva partilha vivencial das crianças. As lacunas emocionais, para além dos problemas 

que desencadeiam nas próprias crianças face à diversidade de situações quotidianas, também 

interferem significativamente na interação com as pessoas que as rodeiam e nas relações de 

amizade (Mekonnen et al., 2015), merecendo, por isso, mais tempo para a realização e 
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sistematização destas aprendizagens. 

 Deverá investir-se no autoconhecimento. É uma mais valia para estas crianças 

encontrarem respostas para várias questões acerca delas próprias: Quais as minhas qualidades?; 

Como comunico?; O que sinto? Como expresso o que sinto? Quais as minhas situações 

problemáticas?; Como as posso resolver? 

  As dramatizações e as estratégias de role-play devem ter um lugar de destaque ao longo 

das várias sessões para a exemplificação de casos reais, vivenciados ou observados pelas 

crianças e até mesmo as respostas/alternativas que os alunos sugerem para determinadas 

situações apresentadas, ainda que sejam desadequadas, para que possam perceber que 

diferentes atitudes/comportamentos têm por consequência diferentes respostas. A dramatização 

permite que experimentem diferentes papéis, compreendam com maior clareza os 

acontecimentos e desenvolvam simultaneamente a criatividade, a postura corporal, a atitude, o 

diálogo a interação e a comunicação (Hindley, 2005). 

 A participação, a motivação, o empenho e o sucesso dos alunos deverá ser sempre 

valorizado, assim como o esforço e a participação das famílias na realização das atividades 

propostas. 

Um porto de abrigo: Ligação com a família 

 As atividades para as famílias são uma excelente ferramenta para desenvolver a relação 

escola-família e estreitar laços afetivos e relacionais entre a família e a criança, através da 

comunicação que é estabelecida e da partilha de vivências. É por isso extremamente importante 

motivar os pais e dar-lhes tempo para realizar as atividades. Constituem-se como estratégias: 

a) fazer uma reunião com os encarregados de educação, antes de iniciar a implementação do 

currículo, e explicar-lhes os objetivos, a importância das competências a desenvolver e da 

relação escola-família para a aquisição das mesmas; b) realizar contactos telefónicos com os 

encarregados de educação (quando não é possível o contacto presencial) para discutirem 
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dificuldades e estratégias e promover a motivação para as atividades propostas; c) enviar um 

e-mail semanal com um pequeno texto acerca das competências desenvolvidas e da respetiva 

importância, assim como algumas fotografias da sessão com as crianças a realizarem as 

atividades propostas; d) apresentação, pelos alunos, dos trabalhos realizados em família no 

início de cada sessão. Este momento poderá ter uma dupla intencionalidade: por um lado 

motivar e valorizar os alunos para a realização dos mesmos e por outro ajudá-los a relembrar o 

tema da aula anterior; e) afixação dos trabalhos realizados em família nos corredores da escola 

ou em sala de aula. 

 

Uma possível meta: Avaliação 

 Deverá criar-se uma bateria de situações que poderão ser de role-play ou de imagens para 

avaliar as aquisições realizadas pelos alunos, com questões objetivas e direcionadas para 

o objetivo pretendido (Ex: “Quando alguém está a falar contigo, o que deves fazer?” 

“Quais são os sentimentos/emoções que conheces?” “Se eu te disser assim: Vamos roubar 

aquele livro. O que fazes?” “Porque é importante as pessoas trabalharem em conjunto?” 

“Em que situações devemos dizer: obrigada, por favor, desculpa?”) 
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14 11.1. Indicações específicas de aplicação e planificações para o Pré-

escolar  

 

 

Para os temas “Desenvolver Competências de Comunicação” e “Estabelecer e Manter 

Relações Saudáveis” foram realizadas adaptações às doze planificações constantes no Manual 

do RESCUR para o Pré-escolar, assim como aos documentos inerentes a esses temas, 

denominados “Indicações para os Educadores”. Neste capítulo apresentam-se duas 

planificações de cada tema, assim como o respetivo documento dirigido aos educadores. 

Para o tema “Desenvolver Competências de Comunicação” apresentam-se duas 

planificações: umas delas integra o subtema “Comunicação eficaz” e denomina-se “Comunicar 

ideias, cooperação e negociação”, a outra integra-se no subtema da “Assertividade” e 

denomina-se “Resolução de conflitos assertiva”. 

Para o tema “Estabelecer e Manter Relações Saudáveis” apresentam-se duas planificações: 

uma delas integra o subtema “Relações Saudáveis” e denomina-se “Promover Relações e clima 

escolar positivos”, a outra integra o subtema “Cooperação, empatia e ética” e denomina-se 

“Empatia”. 
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TEMA: DESENVOLVER COMPETÊNCIAS DE COMUNICAÇÃO 

                 Indicações para os Educadores 

1. Antes de iniciar as planificações que se seguem promova uma relação de proximidade 

com o ambiente (floresta) e de afetividade, curiosidade e motivação pelas personagens: 

Helena e Samuel, através de um trabalho de investigação sobre florestas, ouriços e 

esquilos. 

 

2. Crie, em papel de cenário, uma floresta. Este painel pode, por exemplo, ser colado numa 

mesa e posteriormente plastificado se a educadora costuma reunir com os alunos à volta 

da mesa, quando quer conversar sobre algum assunto específico. Nas histórias em que é 

útil usar um cenário, a mesa pode rodar 90 graus, servindo de “cenário” para as histórias. 

Junto deste painel/mesa pode também criar-se o “espaço de comunicação” na sala de 

aula. 

 

3. Apresente as duas personagens em papel: o ouriço (Samuel) e a esquilo (Helena). Peça 

aos alunos para observarem e descreverem as personagens. Entregue as personagens aos 

alunos e peça-lhes para as pintarem da seguinte forma: cada um escolhe uma parte do 

animal e pinta-o, para que todos os alunos criem uma relação de proximidade e empatia 

entre si e entre as personagens.  

 

4. Dramatize, simultaneamente com os alunos, um ouriço a dançar, a falar em L.G.P., a 

comer um gelado, a saltar, a correr. De seguida encoraje-os a atribuir um nome gestual à 

Helena. Repita o mesmo procedimento para o esquilo.   

 

5. Ensine a dança do Samuel e da Helena. 

 

6. Defina um “Canto da Floresta”, junto do painel da floresta, com desenhos em tamanho 

grande do Samuel e da Helena. Faça um painel com um bolso para pequenas figurinhas 

(Helena e Samuel) e máscaras com as quatro emoções básicas. Cada criança poderá levar 

uma figurinha para casa e vesti-la/pintá-la com a ajuda dos seus pais. De acordo com uma 

ordem estabelecida as crianças poderão levar para casa ou para o fim-de-semana em 

ocasiões especiais, os bonecos grandes da Helena e do Samuel.   
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7. Utilize cada oportunidade, nas situações do quotidiano, para relembrar as crianças da 

importância de estarem com atenção à comunicação que estabelecem uns com os outros. 

Seja um modelo. 

 

8. Esteja consciente de que ser empático torna os alunos mais eficazes nos seus 

relacionamentos. Quando falta empatia, as crianças precisam de ajuda para perceberem 

o outro. Uma maneira útil é descrever os seus sentimentos – algo que muitas crianças 

têm dificuldade em fazer. 

 

9. Mostre às crianças, de forma explícita, aproveitando cada oportunidade, os limites do 

comportamento admissível - lembre-as das regras. Incentive-as a expressar os seus 

sentimentos e as suas ideias de forma adequada.  

 

10. Elogie o comportamento assertivo. 

 

11. Utilize o rolle-play para que as crianças tenham oportunidade de praticar o 

comportamento assertivo e percebam o impacto positivo que tem, ao contrário do que 

acontece com o do comportamento passivo e agressivo.  

 

12. Incentive a expressão de emoções e a partilha de vivências associadas. 

 

13. Encoraje as crianças a assumirem a responsabilidade pelo seu próprio comportamento.  
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PLANIFICAÇÃO  

COMUNICAR IDEIAS, COOPERAÇÃO E NEGOCIAÇÃO  

 

Objetivo de Aprendizagem 

Compreender que pode haver mais do que uma solução para uma determinada situação. 

Compreender que a cooperação e a negociação são formas de resolver os problemas. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu vou conseguir: 

Compreender que pode haver mais do que uma solução para uma determinada situação e que 

o acordo é possível. 

Compreender que a cooperação e a negociação são formas de resolver os problemas. 

 

Materiais Necessários 

Cenário; acessórios para a dramatização da história; ficha de atividades “Histórias com finais 

felizes” 

 

Etapas da Atividade  

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Relembre aos alunos das aprendizagens da aula anterior. Permita que os alunos 

apresentem os seus trabalhos de casa. 

3. Dramatize a seguinte história, com os devidos acessórios: 

O ursinho da Helena 

O Samuel e a Helena passeavam e brincavam juntos na floresta. O Samuel pediu à Helena 

que o deixasse brincar com o seu ursinho novo. A Helena, que trazia ao colo o seu ursinho, 

disse-lhe que não lho emprestava porque ele o ia sujar.  

O Samuel ficou aborrecido e fez-lhe uma careta, deitando a língua de fora, e ficou zangado 

com ela, virando-lhe as costas. A Helena também lhe virou as costas e cada um foi para o seu 

lado.  

4. Explore a história através das seguintes questões: 

a. O que gostaram mais? 

b. O que gostaram menos? 

c. O que aconteceu na história? 

d. O que é que o Samuel pediu à Helena? 

e. O que respondeu a Helena? 
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f. Como se sentiu o Samuel? E o que fez?  

5. Continue a contar a história… 

Passado algum tempo voltaram a olhar um para o outro, e o Samuel foi o primeiro a falar: -

Se me deixares brincar com o teu ursinho eu deixo-te brincar com um dos meus brinquedos 

preferidos.  

A Helena pensou um pouco e respondeu-lhe:- Tu sabes que eu gosto muito deste ursinho, e 

vou ficar triste se ele se estragar. Mas confio em ti. Vamos brincar os dois com ele.  

O Samuel prometeu que não ia sujar o ursinho, e aconchegou-o nas suas mãos com todo o 

cuidado.     

E ficaram ali a brincar aos “médicos e enfermeiros” durante muito tempo, tratando o ursinho 

das suas “enfermidades”.  

6. Coloque as seguintes questões: 

a. Qual a solução do Samuel para resolver o problema? 

b. Como reagiu a Helena à solução proposta pelo Samuel? 

c. Em qual das situações deixa o Samuel e a Helena mais feliz? Porquê? 

7.    Incentive as crianças a encontrarem outros finais para esta história, em que as duas 

personagens estejam de acordo e se sintam bem (Por exemplo: a Helena não lhe 

empresta o urso, mas propõe emprestar-lhe outro brinquedo; o Samuel propõe 

brincarem ao jogo preferido da Helena,…). Ajude-as a utilizar a negociação.  

8.    Convide as crianças a dramatizarem as várias histórias. 

 

Atividade para Casa: Fale com os pais das crianças e peça-lhes para desenharem uma 

situação de desacordo vivenciada com a sua criança e que após negociação, foi resolvida 

com o agrado de todos.    
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HISTÓRIAS COM FINAIS FELIZES 

 

Para os Pais: Por favor desenhe uma situação de desacordo vivenciada com a sua criança 

e que após negociação, foi resolvida com o agrado de todos.    
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PLANIFICAÇÃO  

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS ASSERTIVA  

 

Objetivos de Aprendizagem 

Compreender a diferença entre comunicar com respeito e com desrespeito. 

Identificar diferentes formas de resolver conflitos. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu vou conseguir: 

Compreender que existem diferenças entre comunicar com respeito e comunicar com 

desrespeito. 

Identificar diferentes formas de resolver conflitos. 

 

Materiais Necessários 

Cenário, acessórios para a dramatização da história, ficha de atividade “Respeito”, ficha de 

atividades “Palavras mágicas”, lápis de cor, folhas de papel. 

 

 Etapas da Atividade  

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness.  

2. Faça a revisão do tema da aula anterior e peça aos alunos para apresentarem os trabalhos 

de casa. 

3. Dramatize a seguinte história, utilizando os respetivos acessórios. 

O Samuel e o urso brincalhão 

Um dia o Samuel estava a passear na floresta e encontrou o seu amigo urso e disse-lhe “Bom 

dia urso queres avelãs?” O urso não lhe respondeu, mas correndo na sua direção, agarrou-lhe a 

pata, pegou nas avelãs e puxou o Samuel com muita força para lhe mostrar uma flor. O Samuel 

disse chateado “Ai, magoas-te!” O urso riu-se da cara do Samuel e chamou-lhe “cara nervosa 

e feia”. Disse-lhe ainda que com aquela cauda desalinhada parecia um monstro que assustava 

todos os animais da floresta. 

4. Explore a história com os alunos, através das seguintes questões. 

 Quais são os animas da história? 

 O urso é bem-educado? Porquê? 

 O que fez o urso? 

 Como é que o Samuel se sentiu? 
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 Como é que se responde a alguém que não nos diz “Bom dia”? 

 Como é que se sentem quando alguém vos diz algo de que não gostam, por 

exemplo que “são feios”, que “não são bons amigos”? 

 O que devemos dizer quando magoamos alguém? E quando alguém nos oferece 

alguma coisa? 

 O que é que o urso devia ter feito para respeitar o Samuel? 

5. Incentive as crianças a dramatizarem a história com um urso bem-educado.  

6. Apresente as 4 expressões que ajudam a manter um diálogo respeitador: “Olá”/“Bom 

dia” “Desculpa”, “Por favor”, “Obrigado”. 

7. Incentive as crianças a partilhar situações em que tenham usado estas expressões. 

8. Divida as crianças em 4 grupos. Dê a cada grupo uma das 4 expressões (“Olá”/“Bom 

dia”, “desculpa”, “obrigada”, “por favor”) da ficha “Respeito”. Convide cada grupo a 

fazer um desenho do quotidiano onde utilize cada uma dessas expressões. Posteriormente 

encoraje cada grupo a apresentar o seu trabalho à turma. 

 

 

 Atividade para Casa: Convide as crianças a usarem as palavras mágicas “por favor” e 

“obrigada” o maior número de vezes durante a semana. Peça às crianças para, em conjunto 

com os seus pais, desenharem uma ou duas situações em que usaram estas palavras. 
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COM RESPEITO 
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PALAVRAS MÁGICAS 

Para os Pais: Encoraje a sua criança a usar as palavras mágicas “por favor” e 

“obrigada/obrigado” o maior número de vezes possível durante esta semana. Fale com a 

sua criança sobre a importância destas palavras e estimule-a a fazer um desenho sobre uma 

situação em que as usaram. 
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TEMA: ESTABELECER E MANTER RELAÇÕES SAUDÁVEIS 

                 Indicações para os Educadores 

1. Ofereça às crianças momentos para cuidarem das suas amizades, através de trabalhos de 

pares, de jogos/atividades de partilha e de cooperação. 

  

2. Crie atividades em que os alunos ganhem consciência dos seus talentos e os usem para se 

ajudarem mutuamente de diversas formas. Peça aos alunos para expressarem a sua gratidão 

quando são ajudados por alguém. 

 

3. Permita que as crianças desenhem e descrevam episódios nos quais ajudaram alguém e 

permita que partilhem experiências com os amigos. 

 

4. Incentive as crianças a desenharem certificados para celebrar ações em que foram 

positivamente prestáveis, que tenham ocorrido dentro ou fora da sala de aula. 

 

5. Ajude as crianças a perceber o conflito e a pensar em diferentes formas de o resolver, de modo a 

que todas as partes em conflito saiam beneficiadas. Ajude-as a valorizar a amizade.  

 

6. Valorize explicitamente atitudes positivas que surjam no dia-a-dia dos alunos. Seja um 

modelo para as crianças. 

 

7. Encoraje as crianças a valorizar os outros, em particular os seus colegas, por exemplo: 

elogiando os colegas; referindo algo positivo que tenham encontrado num amigo; 

telefonando a um colega que está doente, fazendo cartões a desejar-lhe as melhoras; darem 

os parabéns a um colega, não só pelo aniversário mas também quando ele conseguiu atingir 

um objetivo.   

 

8. Diga explicitamente que confia em determinada pessoa e o porquê, se oportuno. 

 

9. Converse com as crianças sobre as emoções relacionadas com determinada experiência 

positiva ou negativa que tenha surgido em contexto escolar. Ajude-as a aceitar o que 

sentem e a lidar com cada emoção da melhor forma. 
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PLANIFICAÇÃO  

PROMOVER RELAÇÕES E CLIMA ESCOLAR POSITIVOS  

 

Objetivos de Aprendizagem  

Sentir confiança e segurança na procura de apoio junto dos adultos.  

Identificar medos e respetivas formas de os ultrapassar. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de:  

Confiar nos adultos e procurá-los quando me sentir desconfortável.   

Identificar quais são os meus medos e como posso ultrapassá-los. 

 

Materiais Necessários  

Cenário, acessórios para a dramatização da história, lápis de cor, folhas de papel, ficha de 

atividade “Eu confio na minha família!”  

 

Etapas da Atividade  

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Faça a revisão do tema da aula anterior e peça aos alunos para apresentarem os trabalhos de 

casa. 

3. Dramatize a seguinte história às crianças utilizando os acessórios:   

O Medo do Pedro 

O Pedro mocho era um dos melhores alunos da turma. Ele estava sempre muito atento. Mas 

um dia a Helena reparou que o Pedro estava estranho. Ele parecia muito cansado, estava 

quase adormecer durante a aula. 

A Helena estava surpreendida. Ela aproximou-se dele e perguntou-lhe: “Pedro, estás bem? 

Pareces tão cansado, sentes-te bem hoje?”  

O Pedro ficou triste e começou a chorar. “Sinto-me tão cansado!” – Disse 

o Pedro. – “Não tenho dormido há algumas noites porque tenho medo do 

escuro. Tenho tanto medo à noite! Agora que a minha família se mudou 

para a nova casa eu não consigo ver a luz da lua, como costumava ver da 

janela do meu antigo quarto. Sinto mesmo muito medo durante a noite.” 

 A Helena abraçou-o e ajudou-o a limpar as lágrimas. “Por que não falas com a professora? 

Ela vai-te ajudar.” A Helena explicou que era muito importante falar com os adultos quando 

temos algum problema. 
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Os dois foram falar com a professora. Ela foi muito carinhosa com o Pedro e percebeu os seus 

medos. A professora falou com os pais do Pedro e eles compraram um candeeiro em forma 

de lua, que mantinham aceso durante a noite, para que o Pedro não tivesse mais medo do 

escuro.  

4. Ajude as crianças a compreender a história, colocando-lhes as seguintes questões:  

a. Gostaram da história?   

b. Como é que o Pedro se sentia na escola?   

c. Porque é que a Helena reparou no Pedro?   

d. O que fez a Helena para o ajudar?  

e. O que fez a professora para o ajudar?  

f. O que fizeram os pais do Pedro para o ajudar? 

g. Acham que o Pedro resolveu o problema dele? 

5. Encoraje as crianças a dramatizarem a história. 

6. Peça às crianças para falarem dos seus medos, de como os podem ultrapassar e quem os 

pode ajudar. 

7. Dramatize os medos dos alunos com possíveis respostas, que incluam a ajuda de um adulto.  

8.  Peça aos alunos para desenharem um dos seus medos e respetiva solução. 

9.  Convide as crianças a partilharem os seus desenhos, tendo em conta as seguintes questões:   

• Qual é o medo?   

• Pediram ajuda? A quem?   

10. Termine a atividade sublinhando a importância de se ter confiança nos adultos, tal como 

nos pais e nos professores, para lhes dizerem quando algo não está bem.  

 

Atividade para Casa: Peça às crianças para conversarem com os seus pais acerca de uma 

situação na qual eles confiaram em alguém da sua família. Encoraje as crianças a fazerem um 

desenho sobre essa situação. 
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EU CONFIO NA MINHA FAMÍLIA! 

Para os Pais: Incentive a criança a fazer um desenho sobre uma situação na qual tenham 

confiado em alguém da família. 
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PLANIFICAÇÃO 

EMPATIA  

 

Objetivo de Aprendizagem  

Perceber como é que a outra pessoa se sente.  

Considerar a perspetiva dos outros. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de:  

Perceber como se sente a outra pessoa perguntando-lhe isso/informando-se junto dela.  

Perceber que existem perspetivas diferentes da minha. 

 

Materiais Necessários  

Cenário, acessórios para a dramatização da história, ficha de atividade “Se eu fosse…”.  

 

Etapas da Atividade  

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Faça a revisão do tema da aula anterior e peça aos alunos para apresentarem os trabalhos de 

casa. 

3. Dramatize a seguinte história utilizando os acessórios:   

Visita à casa das formigas 

Um dia o Samuel e a Helena estavam a passear pela floresta e caíram num grande buraco que 

estava no chão. Nesse buraco descobriram a casa das formigas, onde havia muitos túneis, 

comida e muitas formigas. 

- O que fazem aqui? – Perguntou a Rainha das Formigas. 

- Nós caímos. – Disse a Helena aflita. 

- Oh, Helena pareces bastante aflita. Precisas de ajuda? 

- Sim formiga, podes ajudar-nos a sair daqui? – Perguntou a Helena ansiosa. 

- Claro que sim, disse a rainha das formigas. As pessoas e os animais grandes acham que nós 

somos animais inúteis e frágeis e não nos respeitam. Não somos animais grandes, mas somos 

simpáticos, gostamos de ajudar os outros e protegemos as nossas famílias.   

A Helena e o Samuel agradeceram à rainha das formigas e ficaram muito surpreendidos com 

o que ela tinha dito. Depois foram observar o reino das formigas e ficaram surpreendidos ao 

perceber a grande habilidade que elas tinham a fazerem túneis no solo. 
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4. Ajude as crianças a compreender a história, colocando as seguintes questões:  

a. O que aconteceu à Helena e ao Samuel enquanto estavam na floresta?   

b. Como se sentiu a Helena quando caiu? 

c. Quem a ajudou? 

d. Com o que é que a Helena e o Samuel ficaram surpreendidos? 

5. Peça às crianças para formarem pares. Convide uma das crianças de cada par para começar 

a atividade fazendo alguns movimentos, fingindo ser uma formiga. A outra criança do par 

espelha aquela que imita a formiga. Após alguns minutos, convide as crianças a trocar de 

papéis no respetivo par. 

6. Divida a turma em grupos. Dê diferentes imagens a cada grupo: um menino feliz a andar de 

baloiço; uma menina sozinha, no recreio, a chorar; um menino zangado com os amigos; 

uma menina com medo do escuro. Peça a cada grupo para dramatizar cada uma das situações 

e para na sua dramatização estabelecer um diálogo com as seguintes questões: “Como te 

sentes?”; “Porquê? “; “Precisas de ajuda? 

7. Peça aos alunos para apresentarem as suas representações à turma. 

8. Termine a atividade realçando a importância de se estar atento às emoções dos outros, 

perguntando “Como te sentes?” e colocando-se no lugar do outro”.  

 

Atividade para Casa: Peça às crianças para considerarem o ponto de vista dos outros falando 

com um dos pais sobre o que ele faz no dia-a-dia e como se sente. Depois as crianças 

preenchem a ficha de atividade “O dia de…” com desenhos de 4 ações diárias realizadas 

normalmente por um dos pais. 
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JOGAR CONTIGO 

Para os Pais: Por favor, converse com a sua criança acerca do que faz no seu dia-a-dia e 

como se sente. Encoraje-a a fazer 4 desenhos com ações diárias do seu quotidiano. 
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15 11.2. Indicações específicas de aplicação e planificações para o 1.º Ciclo  

 

 

Para os temas “Desenvolver Competências de Comunicação” e “Estabelecer e Manter 

Relações Saudáveis” foram realizadas adaptações às doze planificações constantes no Manual 

do RESCUR para o 1.º Ciclo, assim como aos documentos inerentes a esses temas, 

denominados “Indicações para os Professores”. Neste capítulo apresentam-se duas 

planificações de cada tema, assim como o respetivo documento dirigido aos professores. 

Para o tema “Desenvolver Competências de Comunicação” apresentam-se duas 

planificações: umas delas integra o subtema “Comunicação eficaz” e denomina-se “Atenção 

Eficaz”, a outra integra-se no subtema da “Assertividade” e denomina-se “Defender-se a si 

mesmo”. 

Para o tema “Estabelecer e Manter Relações Saudáveis” apresentam-se duas planificações: 

uma delas integra o subtema “Relações Saudáveis” e denomina-se “Fazer e ter amigos”, a outra 

integra o subtema “Cooperação, empatia e ética” e denomina-se “Empatia”. 
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TEMA: DESENVOLVER COMPETÊNCIAS DE COMUNICAÇÃO 

 

Indicações para os Professores  

 

1. Antes de iniciar as planificações que se seguem promova uma relação de 

proximidade com o ambiente (floresta) e de afetividade, curiosidade e motivação 

pelas personagens: Helena e Samuel, através de um trabalho de investigação sobre 

florestas, ouriços e esquilos. 

 

2. Apresente as duas personagens em papel: o ouriço (Samuel) e a esquilo (Helena). 

Peça aos alunos para observarem e descreverem as personagens. Entregue as 

personagens aos alunos e peça-lhes para as pintarem da seguinte forma: cada um 

escolhe uma parte do animal e pinta-o, para que todos os alunos criem uma relação 

de proximidade e empatia entre si e entre as personagens.  

 

3. Dramatize, simultaneamente com os alunos, um ouriço a dançar, a falar em L.G.P., 

a comer um gelado, a saltar, a correr. De seguida encoraje-os a atribuir um nome 

gestual à Helena. Repita o mesmo procedimento para o esquilo.   

 

4. Ensine a dança do Samuel e da Helena. 

 

5. Defina um “Canto da Floresta”, junto do painel da floresta, com desenhos em 

tamanho grande do Samuel e da Helena. Faça um painel com um bolso para 

pequenas figurinhas (Helena e Samuel) e máscaras com as quatro emoções básicas. 

Cada criança poderá levar uma figurinha para casa e vesti-la/pintá-la com a ajuda 

dos seus pais. De acordo com uma ordem estabelecida as crianças poderão levar 

para casa ou para o fim-de-semana em ocasiões especiais, os bonecos grandes da 

Helena e do Samuel.   
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6. Utilize cada oportunidade, nas situações do quotidiano, para relembrar as crianças 

da importância de estarem com atenção à comunicação que estabelecem uns com os 

outros. Seja um modelo. 

 

7. Esteja consciente de que ser empático torna os alunos mais eficazes nos seus 

relacionamentos. Quando falta empatia, as crianças precisam de ajuda para 

perceberem o outro. Uma maneira útil é descrever os seus sentimentos – algo que 

muitas crianças têm dificuldade em fazer. 

 

8. Mostre às crianças, de forma explícita, aproveitando cada oportunidade, os limites 

do comportamento admissível - lembre-as das regras. Incentive-as a expressar os 

seus sentimentos e as suas ideias de forma adequada.  

 

9. Elogie o comportamento assertivo. 

 

10. Utilize o rolle-play para que as crianças tenham oportunidade de praticar o 

comportamento assertivo e percebam o impacto positivo que tem, ao contrário do 

que acontece com o do comportamento passivo e agressivo.  

 

11. Incentive a expressão de emoções e a partilha de vivências associadas. 

 

12. Encoraje as crianças a assumirem a responsabilidade pelo seu próprio 

comportamento. 
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PLANIFICAÇÃO 

ATENÇÃO EFICAZ  

 

Objetivos de Aprendizagem 

Ver com atenção mensagens curtas. 

Seguir uma instrução. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de: 

Ver com mais atenção uma pequena mensagem; 

Seguir atentamente uma instrução; 

 

Materiais Necessários 

Acessórios para a dramatização da história, ficha de atividades “Comunicação eficaz” 

 

Etapas da Atividade 

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Relembre aos alunos das aprendizagens da aula anterior. Permita que os alunos 

apresentem os seus trabalhos de casa. 

3. Dramatize a seguinte história, com os devidos acessórios: 

O abrigo 

Certo dia a Helena foi visitar o Samuel. Quando lá chegou a mãe do Samuel disse-lhe que o 

Samuel tinha ido para o lago. A mãe do Samuel avisou a Helena que estava a chegar uma 

tempestade e pediu-lhe para ir com o Samuel para o abrigo...aquele que eles usavam quando 

havia tempestades. A Helena foi até ao lago e encontrou o Samuel, mas assim que eles 

começaram a brincar, uma chuva muito, muito forte começou a cair. Era a tempestade a 

chegar. Então, a Helena disse ao Samuel: “Oh, esqueci-me de te dizer – a tua mãe disse-me 

que devíamos ir os dois para um abrigo”. O Samuel e a Helena encontraram um buraco numa 

árvore e lá se abrigaram. Quando a tempestade acalmou, estavam os dois a ir tranquilamente 

para casa, quando encontraram a mãe do Samuel com um ar muito preocupado. “Mas onde é 

que vós estavas? Eu não vos disse para irem para o abrigo? Eu fui à vossa procura e fiquei 

aflita pois não vos encontrei lá. Pensei que vos tinha acontecido algo de mal”, disse a mãe do 

Samuel. O Samuel respondeu: “Mas mãe, tu disseste que nós tínhamos de encontrar um 

abrigo, e foi o que fizemos. Mas pensei que era qualquer um.” Então, a Helena disse: “Oh, 
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desculpa. A culpa é toda minha. Eu estava com tanta pressa para ir brincar que não estive com 

atenção ao aviso todo, principalmente às últimas palavras. Peço-vos desculpa! 

4. Explore as seguintes questões:  

a. Estiveram com atenção à história?  

b. Gostaram desta história? 

c. Porque é que a mãe do Samuel estava preocupada? 

d. Porque é que a Helena não esteve com atenção ao aviso da mãe do Samuel?  

e. Porque é importante estar com atenção quando alguém está a comunicar 

connosco? 

5. Peça aos alunos para dramatizarem a história e dê feedback acerca das suas prestações. 

6. Convide os alunos a jogarem ao jogo “Ouriços, esquilos e ursos congelados”. As 

personagens deste jogo são a Helena, o Samuel e o urso. Antes de começar o jogo, descreva 

uma posição que cada personagem deve ter quando ficar imóvel (p. ex. O ouriço pode 

agachar-se, o esquilo pode ficar na ponta dos pés e o urso pode ficar com os membros 

superiores e inferiores afastados). Diga às crianças para se moverem livremente pela sala, 

a saltar e a dançar. Diga-lhes que devem estar com muita atenção, pois quando o professor 

mostrar o cartaz de um dos animais, devem ficar imóveis, imitando a posição da 

personagem do cartaz. (Nota: As crianças podem adicionar outros animais e posições 

distintas, podendo a cada tempo de paragem ser selecionada uma das crianças para escolher 

qual o animal que devem representar.)  

7. Solicite um ou dois voluntários e convide as restantes crianças a formarem pares. Os 

voluntários deverão sair da sala. Peça a cada par para decidir um gesto/mímica que 

represente um animal familiarizado com os alunos, um animal que todos conheçam 

(esquilo, gato, urso, ouriço). Os pares devem espalhar-se pela sala. Os voluntários entram 

e devem tentar juntar as crianças que formam pares a partir do gesto/mímica que estes 

fazem. Para isso, tocam no ombro de cada colega. Quando a criança identifica um par, este 

fica lado a lado. O jogo termina quando todos os pares forem encontrados. No final pode 

questionar as crianças sobre o jogo e como podem observar melhor os colegas (ver com 

atenção). 

8. Para terminar, relembre aos alunos o objetivo de cada um dos jogos: atenção na 

comunicação (história, instrução de um jogo, participação no jogo,…).  

9. Convide as crianças a fazerem um poster (desenho e até gesto) acerca das regras para uma 

atenção ativa. As crianças podem colorir e ilustrar o poster com imagens, e de seguida poderão 
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pendurá-lo na sala. (Sugestões para o poster: não interromper desnecessariamente, olhar para 

a pessoa que está a comunicar, ser paciente, aceitar o que é dito…). 

 

Atividade para Casa: Convide as crianças a desenharem com os seus pais uma das regras 

relativas à comunicação eficaz.
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                          COMUNICAÇÃO EFICAZ 

 

Para os Pais: Por favor, faça um desenho com a sua criança sobre uma comunicação eficaz. 

(Por exemplo: não interromper, manter o contacto visual enquanto se está a comunicar,…) 
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PLANIFICAÇÃO 

DEFENDER-SE A SI MESMO3  

Atividade 5: Palavra de ouro “Não 

Objetivos de Aprendizagem 

Conhecer e utilizar a linguagem da assertividade. 

Defender-se e proteger-se dizendo “Não”.  

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de: 

Expressar desacordo sem magoar a outra pessoa. 

Dizer “Não” para me proteger. 

 

Materiais Necessários 

Livro “Como dizer “Não””, ficha de atividades “Saber dizer Não”. 

 

Etapas da Atividade  

1.  Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Relembre aos alunos das aprendizagens da aula anterior. Permita que os alunos apresentem 

os seus trabalhos de casa. 

3. Explore o livro “Como dizer “Não””.  

4. Ajude as crianças a compreender a história, colocando as seguintes questões: 

a. Gostaram deste livro? 

b. De que fala o livro? 

c. Acham que devemos dizer “Não”?  

d. Quando podemos/devemos utilizar esta palavra? 

5. Apresente a seguinte situação: “A Helena trouxe um relógio novo para a escola. Ela gosta 

muito do seu relógio e não quer emprestá-lo a ninguém.” Divida a turma em pequenos 

grupos e convide as crianças a dramatizar diferentes respostas. Posteriormente, a apresenta-

-las à turma. Explore cada uma delas. 

a. O crocodilo Jani pede o relógio emprestado à Helena. A Helena não tem coragem de 

dizer “não” e empresta o relógio. A Helena sente-se triste e preocupada. 

                                                 

3 Esta planificação deve ser implementada em duas sessões. 
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b. O crocodilo Jani pede o relógio emprestado à Helena. A Helena diz com agressividade 

“O que é meu não empresto a ninguém”. O crocodilo Jani fica chateado com a Helena.  

c. A Helena diz assertivamente “Desculpa, mas eu não posso emprestar-te o meu 

relógio.” e sente-se bem consigo própria. O crocodilo Jani compreende a Helena. 

6. Peça às crianças que deem vários exemplos de situações do dia-a-dia em que tenham dito 

“não” (Nota: Explore várias situações em que o “não” seja utilizado de forma fácil e difícil. 

Explore situações em que seja necessário “dizer não” e “aceitar o não”. Se os alunos não 

tiverem ideias explore as situações infra enunciadas.) 

- Tens um lenço de papel? 

- Vais para a escola no sábado? 

- Ontem tu escolheste brincar às apanhadas, hoje podíamos brincar ao macaquinho de 

chinês, é o meu jogo preferido. O que achas? 

- Ajudas-me a arrumar a cozinha? (pai)  

- Vai dormir, já é muito tarde. (Mas eu não quero dormir, quero ver televisão). 

- Posso ver o teu corpo? 

- Vou bater-te.  

- Eu é que decido a cor com que vais pintar o teu desenho. 

- Posso mexer nas tuas coisas (carteira/coisas pessoais)?  

- Vamos lutar? 

- Vamos roubar aquela caneta gira? 

- Vamos faltar às aulas para brincar? 

7. Explique aos alunos que dizer “não” está certo quando respeitamos a outra pessoa. Se não 

conseguimos dizer “não” por nós mesmos devemos encontrar alguém em quem confiamos 

e que nos possa ajudar (mãe, pai, avó, avô, professora, amigo, irmão, prima…) Dizer “não” 

é muito importante, assim como aceitar o “não” das outras pessoas. Isso ajuda-nos a 

crescer, a ficar corajosos e fortes. 

  

Atividade para Casa: Com a ajuda dos pais, as crianças devem escrever ou desenhar uma 

situação em que devam dizer “Não”.
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SABER DIZER NÃO 

Para os Pais: Por favor fale com a sua criança sobre como e quando ela pode ou deve dizer 

“Não” de uma forma respeitadora. Explique-lhe porque é tão importante dizer “Não” em 

determinadas situações. Encoraje-a a desenhar ou a escrever algo sobre a vossa conversa. 

 

 

Eu digo não quando: 
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TEMA: ESTABELECER E MANTER RELAÇÕES SAUDÁVEIS 

 

                 Indicações para os Professores 

1. Ofereça às crianças momentos para cuidarem das suas amizades, através de trabalhos de 

pares, de jogos/atividades de partilha e de cooperação. 

  

2. Crie atividades em que os alunos ganhem consciência dos seus talentos e os usem para se 

ajudarem mutuamente de diversas formas. Peça aos alunos para expressarem a sua gratidão 

quando são ajudados por alguém. 

 

3. Permita que as crianças desenhem e descrevam episódios nos quais ajudaram alguém e 

permita que partilhem experiências com os amigos. 

 

4. Incentive as crianças a desenharem certificados para celebrar ações em que foram 

positivamente prestáveis, que tenham ocorrido dentro ou fora da sala de aula. 

 

5. Ajude as crianças a perceber o conflito e a pensar em diferentes formas de o resolver, de modo a 

que todas as partes em conflito saiam beneficiadas. Ajude-as a valorizar a amizade.  

 

6. Valorize explicitamente atitudes positivas que surjam no dia-a-dia dos alunos. Seja um 

modelo para as crianças. 

 

7. Encoraje as crianças a valorizar os outros, em particular os seus colegas, por exemplo: 

elogiando os colegas; referindo algo positivo que tenham encontrado num amigo; 

telefonando a um colega que está doente, fazendo cartões a desejar-lhe as melhoras; darem 

os parabéns a um colega, não só pelo aniversário mas também quando ele conseguiu atingir 

um objetivo.   

 

8. Diga explicitamente que confia em determinada pessoa e o porquê, se oportuno. 
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9. Converse com as crianças sobre as emoções relacionadas com determinada experiência 

positiva ou negativa que tenha surgido em contexto escolar. Ajude-as a aceitar o que 

sentem e a lidar com cada emoção da melhor forma. 
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PLANIFICAÇÃO 

FAZER E TER AMIGOS  

 

 

Objetivos de Aprendizagem 

Identificar estratégias e valores para criar relações positivas com os pares.  

Identificar situações onde as amizades podem ser colocadas em risco. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de: 

Dar mais valor à relação que tenho com os meus amigos. 

Identificar situações que podem danificar uma amizade.  

 

Materiais Necessários 

Acessórios para a dramatização da história, folhas de papel, ficha de atividades ”Um bom 

amigo”.  

 

Etapas da Atividade 

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Relembre aos alunos das aprendizagens da aula anterior. Permita que os alunos 

apresentem os seus trabalhos de casa. 

3. Dramatize a seguinte história, com os devidos acessórios.   

Um velho amigo 

O Samuel e a Helena eram os melhores amigos. Eles gostavam muito de brincar, conversar e 

partilhavam os seus segredos. Um dia o Samuel gozou com a Helena, disse que ela tinha uns 

espinhos horríveis, pareciam um ninho de picos. A Helena ficou muito zangada com o Samuel. 

Os dois nunca mais conversaram, nem brincaram, e muito menos partilharam segredos.  

No dia de anos do Samuel a família preparou-lhe uma grande festa-surpresa. Havia imensas 

decorações na casa e a mãe do Samuel preparou muitas espetadas de frutas e tortilhas de arroz 

com uma grande variedade de frutos secos. Quando o Samuel voltou para casa, toda a família 

lhe fez uma grande surpresa, começando a cantar “Parabéns a você, Parabéns a você…” O 

Samuel ficou muito contente, porque além da família toda encontrou os seus amigos. Ele estava 

mesmo feliz, mas quando se lembrou que a sua melhor amiga não estava na festa começou a 

ficar triste. Sentou-se a um canto e parecia que já não estava a gostar tanto da festa. “Sentes-te 
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bem, Samuel? Pareces triste.”, quis saber a mãe do Samuel. “Eu gostei muito desta surpresa 

mas eu gostava mesmo muito que a Helena estivesse aqui”, respondeu o Samuel. “Acho que 

ela ainda está zangada comigo. Eu gozei com ela e desde aí nunca mais brincamos juntos. 

Tenho saudades dela.” A mãe do Samuel tentou animá-lo. Abraçou-o e disse-lhe:- Os amigos 

são muito importantes na vida e, por isso, é bom que os tenhamos sempre perto de nós. Acho 

que se pedires desculpa à Helena voltareis a ser amigos. Os amigos confiam em nós e nós 

devemos ter sempre boas atitudes para com eles. 

No dia seguinte o Samuel correu para junto da Helena e pediu-lhe desculpa com um grande 

abraço. A Helena aceitou as desculpas do Samuel e disse-lhe ao ouvido “Tinha tantas saudades 

do teu abraço!” 

3. Ajude as crianças a compreender a história, colocando as seguintes questões:  

a. O que é que gostaram/não gostaram desta história? Porquê?  

b. O que aconteceu entre o Samuel e a Helena? 

c. Como é que o Samuel se sentiu na festa?  

d. Na vossa opinião, o Samuel teve uma boa atitude com a Helena? Porquê? 

e. O que acontece quando uma pessoa goza com a outra? Aproxima ou afasta as pessoas? 

Como nos sentimos quando gozam connosco?  

f. Que outras atitudes nos afastam dos amigos? 

4. Peça às crianças para dramatizarem a história de duas formas e explore cada uma delas: 1) 

De acordo com o texto; 2) O Samuel e a Helena resolvem de imediato a situação 

problemática, quando ela se mostra zangada por ter sido gozada.  

5. Peça às crianças para refletirem individualmente sobre as seguintes questões e, 

posteriormente, partilharem em grupo as respetivas respostas:  

- Porque é que os amigos são importantes? 

- Que tipo de coisas fazem com os amigos? 

- Quem são os vossos amigos? 

- Que qualidades apreciam nos amigos? 

6. Divida as crianças em grupos de dois. Peça a cada grupo para desenhar exemplos de ações 

que possam ajudar a manter uma boa relação de amizade. (Nota: Seja a ponte entre todos 

e tenha em atenção para que não haja ações repetidas.) 

(Ex: Pedir desculpa, respeitar a opinião do outro, conversar, saber desculpar, ajudar, ser 

verdadeiro…). Faça um painel com os desenhos. 
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Atividade para Casa: As crianças podem pedir aos pais para lhes falarem acerca das 

qualidades de um bom amigo, através da ficha de atividade “Um bom amigo”. 
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UM BOM AMIGO 

Para os Pais: Por favor, converse com a sua criança acerca das qualidades e comportamentos 

que deve ter um bom amigo. 

Pintem as quatro estrelas a que correspondem os comportamentos mais importantes num 

amigo.  
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PLANIFICAÇÃO 

EMPATIA  

a t e 

Objetivos de Aprendizagem   

Compreender o significado de empatia. 

Identificar comportamentos empáticos. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de:   

Compreender o que significa “empatia”. 

Identificar comportamentos empáticos. 

 

Materiais necessários  

Acessórios para a dramatização da história, folhas de papel, lápis de cor, cartões 

“Compreender as emoções nos outros”, fichas de atividade “Empatia”.  

 

Etapas da Atividade 

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Relembre aos alunos das aprendizagens da aula anterior. Permita que os alunos apresentem 

os seus trabalhos de casa. 

3. Dramatize a seguinte história, com os devidos acessórios.  

O Samuel encontrou um amigo 

Um dia, o Samuel estava a caminhar pela floresta quando encontrou o coelho Max, um amigo, 

que já não via há muito tempo. “Como estás, Max? Estou tão feliz por te ver!” – disse o Samuel. 

“Eu também estou muito contente por te ver outra vez” – respondeu o Max. O Samuel observou 

o Max com atenção e percebeu que ele parecia aborrecido - tinha um ar infeliz e cansado. Disse-

lhe: “Sabes não pareces muito feliz por me ver…” O Max respondeu:- “Eu estou feliz por te 

ver, mas estou triste porque o sítio onde eu morava foi alagado, por uma inundação e eu e a 

minha família vamos ter de ir morar para outro lado. O Samuel observou com muita atenção o 

que o Max dizia, para tentar compreender tudo. Tenho saudades da minha casa antiga e estou 

muito triste e sinto-me muito sozinho. Eu estava tão feliz no lugar onde morava, mas agora 

somos obrigados a sair de lá. Precisamos de encontrar um sítio seguro. Por isso ando por aqui 

à procura de uma casa nesta parte da floresta para viver. Eu não conheço ninguém aqui. Se eu 

vier para cá, espero ser aceite e não me sentir perdido, mas na verdade eu não sei o que vai 
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acontecer...O Samuel percebeu que o Max se sentia triste, ansioso e preocupado. “Bem, 

desculpa mas tenho que ir, a minha família está à minha espera. Gostava de voltar a encontrar-

te na próxima semana, Samuel.” – disse o Max, indo-se embora. O Samuel percebia os 

sentimentos do seu amigo e pensou em formas de mostrar que o compreendia. Então, disse-

lhe: “Max, eu acho que tu vais gostar de viver nesta floresta. Há muitos animais simpáticos. 

Podemos combinar passeios juntos. Tu podes contar sempre comigo. Força meu amigo.” 

4. Ajude as crianças a compreender a história, colocando as seguintes questões:  

a Quem é que o Samuel encontrou na floresta?  

b Como é que o Max se sentia? 

c Como é que o Samuel percebeu o que sentia o Max?  

d O que é que aconteceu ao Max?  

e O que disse o Samuel para o Max se sentir melhor?  

5. Proponha às crianças a dramatização da história. 

6. Organize as crianças num círculo e solicite a cada uma que escolha um dos cartões das 

emoções (se achar útil, pode adicionar outras imagens que encontre). Peça às crianças para 

atribuir uma emoção ao cartão selecionado. E peça-lhes que pensem em alguma situação 

que possa ser a causa para alguém apresentar a emoção representada no cartão escolhido. 

7. Divida as crianças por grupos. Dê a cada grupo uma imagem. Proponha a dramatização de 

uma possível situação associada àquela imagem. Proponha que a representação comece com 

um dos alunos a expressar a emoção contida na imagem; o outro deve reagir empaticamente; 

deve haver um motivo que explique a expressão/emoção em questão. 

8. Termine a aula explicando que empatia é “sentir-se como” a outra pessoa, e que acontece 

quando sentem e entendem as emoções e os pensamentos dela. 

 

  Atividade para Casa: As crianças podem preencher a ficha de atividade “Desejos?” com os 

pais, e escreverem como as personagens se sentem e o que poderiam gostar de fazer ou de ter. 
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COMPREENDER AS EMOÇÕES DOS OUTROS 

  

 

Eu posso reconhecer que ela se sente ……….  

Porque ela está ……..  

Porque ela precisa …   

  

 

Eu posso reconhecer que ele se sente ……….  

Porque ele está ……..  

Porque ele precisa …   
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Eu posso reconhecer que ele se sente ……….  

Porque ele está ……..  

Porque ele precisa …   

  

 

Eu posso reconhecer que ele se sente ……….  

Porque ele está ……..  

Porque ele precisa …   
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Eu posso reconhecer que ele se sente ……….  

Porque ele está ……..   

Porque ele precisa …   

  

 

Eu posso reconhecer que ela se sente ……….  

Porque ela está ……..   

Porque ela precisa …   

  

 

 Eu posso reconhecer que ele se sente ……….  

Porque ele está ……..   

Porque ele precisa …   
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 Eu posso reconhecer que ele se sente ……….  

Porque ele está ……..  

Porque ele precisa …   
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                           EMPATIA 

Para os Pais: Por favor, ajude a sua criança a preencher os espaços vazios, escrevendo como 

as personagens representadas nas figuras se sentem; o que eles gostariam de fazer ou de ter.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

316 

 

16 11.3. Indicações específicas de aplicação e planificações para o 2.º Ciclo  

 

 

Para os temas “Desenvolver Competências de Comunicação” e “Estabelecer e Manter 

Relações Saudáveis” foram realizadas adaptações às doze planificações constantes no Manual 

do RESCUR para o 2.º Ciclo, assim como aos documentos inerentes a esses temas, 

denominados “Indicações para os Professores”. Neste capítulo apresentam-se duas 

planificações de cada tema, assim como o respetivo documento dirigido aos professores. 

Para o tema “Desenvolver Competências de Comunicação” apresentam-se duas 

planificações: umas delas integra o subtema “Comunicação eficaz” e denomina-se “Comunicar 

ideias, cooperação e negociação”, a outra integra-se no subtema da “Assertividade” e 

denomina-se “Resolução de Conflitos Assertiva”. 

Para o tema “Estabelecer e Manter Relações Saudáveis” apresentam-se duas planificações 

que integram o subtema “Cooperação, empatia e ética” e denominam-se “Partilha, cooperação 

e trabalho de equipa” e” “Empatia”. 
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TEMA: DESENVOLVER COMPETÊNCIAS DE COMUNICAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

Indicações para os Professores  

1. Utilize cada oportunidade, nas situações do quotidiano, para relembrar os alunos da 

importância de estarem com atenção à comunicação que estabelecem uns com os outros. 

Seja um modelo. 

 

2. Esteja consciente de que ser empático torna os alunos mais eficazes nos seus 

relacionamentos. Quando falta empatia, as crianças/adolescentes precisam de ajuda para 

perceberem o outro. Uma maneira útil é descrever os seus sentimentos – algo que muitos 

têm dificuldade em fazer. 

 

3. Mostre aos alunos, de forma explícita, aproveitando cada oportunidade, os limites do 

comportamento admissível - lembre-as das regras.  

 

4. Incentive-os a expressar os seus sentimentos e as suas ideias de forma adequada.  

 

5. Elogie o comportamento assertivo. 

 

6. Utilize o rolle-play para que os alunos tenham oportunidade de praticar o comportamento 

assertivo e percebam o impacto positivo que tem, ao contrário do que acontece com o do 

comportamento passivo e agressivo.  

 

7. Incentive a expressão de emoções e a partilha de vivências associadas. 

 

8. Encoraje as crianças/adolescentes a assumirem a responsabilidade pelo seu próprio 

comportamento.  



  

318 

 

PLANIFICAÇÃO 

 COMUNICAR IDEIAS, COOPERAÇÃO E NEGOCIAÇÃO 

 

Objetivos de Aprendizagem 

Encontrar soluções que beneficiem todas as pessoas envolvidas. 

Trocar ideias e negociar a melhor solução, cooperando. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de: 

Encontrar mais soluções para cada situação, que beneficiem todos os envolvidos. 

Encontrar a melhor solução para um problema de forma cooperativa. 

 

Materiais Necessários 

Fichas de atividades “Situações” e “Como posso ajudar-te”. 

 

Etapas da Atividade 

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness.  

2. Faça uma revisão das aprendizagens realizadas na sessão anterior.  

3. Convide os alunos a apresentarem os trabalhos de casa. 

4. Divida os alunos em grupos de 2/3 e distribua-lhes as situações descritas na ficha 

“Situações”. Proponha a cada grupo a discussão das situações/problema e a respetiva 

solução assertiva. 

5. Convide os grupos a apresentarem os seus trabalhos.  

6. Peça aos alunos para partilharem outras situações problemáticas em que alguém tenha 

ficado prejudicado (p.ex. aconteceu alguma coisa, sendo que no final alguém ficou triste, 

magoado, a chorar ou zangado, etc.). 

7. Convide as crianças a proporem possíveis soluções para as situações partilhadas, de forma 

a que todas as pessoas envolvidas em cada situação fiquem satisfeitas 

8. Reforce a ideia de que é muito importante expressarmos as nossas ideias e sentimentos e 

negociarmos com os outros aquilo que queremos e aquilo que os outros também querem.   

 

Atividade para Casa: Convide as crianças a pedir aos pais para lhes contarem um episódio 

ocorrido na sua adolescência em que se sentiram tristes, zangados ou magoados. Os pais 

deverão explicar como reagiriam atualmente a essa situação.  
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Situações 

 

1. Todos os sábados uma das tarefas da Joana é arrumar a casa. No entanto, no próximo 

sábado à tarde é a festa de aniversário da sua melhor amiga. A Joana quer ir à festa, mas 

precisa sempre da tarde inteira para arrumar a casa. 

 

2. O Luís e o Pedro combinam ir ao cinema. O Luís quer ver um filme de ação e tem algum 

medo dos filmes de terror. O Pedro adora filmes de terror e quer ver um filme de terror 

acabado de estrear. 

 

3. O professor diz à Mariana que ela está muito desatenta e que a vai trocar de lugar. Ela, 

porém, não quer mudar de lugar. Gosta imenso daquele sítio e do seu companheiro de 

mesa. 

 

4. A Joana contou um segredo, uma coisa muito pessoal, à Tânia. A Tânia contou às outras 

pessoas. A Joana ficou muito magoada e desiludida com a Tânia. 

 

5. O Pedro requisitou um livro na biblioteca e, sem querer, rasgou algumas páginas. O 

Pedro não sabe o que há-de fazer para solucionar o problema. 
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COMO POSSO AJUDAR-TE? 

 

Para os Pais: Por favor, converse com o seu filho/a sua filha sobre uma situação da sua 

adolescência em que se tenha sentido triste, magoado ou com raiva. Explique-lhe como 

reagiria se o episódio se repetisse atualmente. Ajude-o a tomar notas sobre as ideias que 

trocaram durante a conversa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 

Reação que teria atualmente 
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PLANIFICAÇÃO 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS ASSERTIVA  

Atividade 6: Na pastelaria 

 Objetivos de Aprendizagem 

 Identificar formas eficazes de resolução de conflitos. 

 Reconhecer a importância da comunicação na resolução de conflitos.      

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de: 

Identificar formas eficazes de resolver conflitos. 

Reconhecer que ao tentar resolver conflitos também é importante prestar atenção ao 

comportamento da outra pessoa. 

 

Materiais Necessários 

Fichas de atividades “Na Pastelaria”, “Personagens”, “Defender os meus direitos 

assertivamente”. 

 

Etapas da Atividade 

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Faça uma revisão das aprendizagens realizadas na sessão anterior.  

3. Convide os alunos a apresentarem os trabalhos de casa.  

4. Divida a turma em pares. Cada par deverá ter a mesma situação-problema descrita na ficha 

“Na pastelaria” (um aluno será o empregado e outro o cliente). Mediante indicações do 

professor cada par deverá explorar e dramatizar a situação e um dos cenários atribuídos.  

5. Convide aos alunos a apresentarem as suas dramatizações à turma e coloque as seguintes 

questões: 

- Como caraterizam (assertivo, passivo, agressivo) o cliente? Porquê? 

- Como acham que cada situação poderia continuar ou como poderia ser resolvida? 

- Com qual dos cenários se identificam?  

- Que outras formas, para além da LGP, podem utilizar para comunicar com os outros de 

modo a resolver situações-problema? 

6. Apresente a seguinte situação aos alunos:  

“A Helena emprestou ao Samuel uma bola de basquetebol. Quando o Samuel a devolveu, 

um outro colega viu a bola e gozou com a Helena, dizendo que ela joga muito mal; alguns 
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colegas começaram aos gritos e a gesticular, tiraram-lhe a bola e começaram a passa-la uns 

aos outros até que a bola se estragou.” 

7. Coloque várias tiras de papel numa caixa (ficha de atividades/personagens). Divida os 

alunos aos pares ou em grupos de três, conforme o número total de alunos. Deixe cada 

grupo tirar duas tiras de papel. 

8. Peça aos alunos para incorporarem as características da personagem que lhes foi atribuída 

na tira de papel e pensarem em possíveis soluções para resolver o problema.  

9. Convide os grupos a apresentarem os seus trabalhos/dramatizações e explore cada uma 

delas em termos de “resposta mais eficaz”, “solução aceitável”.  

10. No final explore com os alunos as seguintes questões: “Como se sentiram no vosso 

papel?” Será que conseguiram “estar no lugar do outro”? “O que foi mais difícil e o que 

foi mais fácil?”; “Qual das soluções gostaram mais? Porquê?”.   

11. Encoraje os alunos a concluírem que quando ocorre um conflito é sempre importante ver 

a situação de diferentes pontos de vista, devendo ser consideradas as diferentes opiniões, 

de forma a evitar decisões erradas. 

 

Atividade para Casa: Encoraje os alunos a falarem com os pais sobre diferentes formas de 

resolver um conflito (p. ex.: alguém pede constantemente para copiar os trabalho de casa). 

Peça-lhes para falar com os pais sobre as formas como o conflito poderia ser resolvido.
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NA PASTELARIA 

 

Um jovem vai a uma pastelaria e compra duas fatias de bolo. O dono da pastelaria 

engana-se e coloca apenas uma fatia de bolo na caixa e fecha-a, mas cobra duas fatias. O 

jovem não estava atento e não reparou que o dono da loja se esqueceu da segunda fatia de 

bolo. 

Assim que o jovem sai da pastelaria abre a caixa pois não consegue esperar até chegar 

a casa sem comer o bolo e vê que há apenas uma fatia. Volta à pastelaria e… 

 

Primeiro cenário: Comunicação passiva – o jovem deve desempenhar o papel de alguém 

que é muito hesitante, que olha para o chão, evita o contacto ocular e é inseguro. 

 

Segundo cenário: Comunicação agressiva – o jovem mostra-se sisudo e olha para o dono 

da pastelaria com ar zangado, mexe as suas mãos, ameaça, inclina-se para o proprietário e 

fixa o olhar. 

 

Terceiro cenário: Comunicação assertiva – o jovem mostra-se calmo, sorri, olha para o 

dono da pastelaria, explica (em L.G.P., mímica ou por escrito) de forma concisa e amigável 

sobre o que aconteceu. 
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PERSONAGENS 

 

A Helena é muito assertiva. 

A Helena é muito vaidosa e acredita que é a aluna mais inteligente da escola e por 

isso todos deveriam conhecer as suas ideias. 

A Helena tem dificuldade em respirar quando se expressa. 

A Helena é uma ótima atriz. 

A Helena tem muitos receios. Está sempre com medo que alguém goze com ela. 

A Helena é uma pessoa muito agressiva. 
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DEFENDER OS MEUS DIREITOS ASSERTIVAMENTE 

 

Para os Pais: Por favor fale com o seu filho/a sua filha sobre diferentes formas de resolver um 

conflito (por exemplo, quando alguém pede constantemente para copiar os trabalhos de casa). 

Motive-o/a a escrever uma forma de resolução passiva, agressiva e assertiva. 
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TEMA: ESTABELECER E MANTER RELAÇÕES SAUDÁVEIS 

 

                 Indicações para os Professores 

1. Ofereça aos alunos momentos para cuidarem das suas amizades, através de trabalhos de 

pares, de jogos/atividades de partilha e de cooperação. 

  

2. Crie atividades em que os alunos ganhem consciência dos seus talentos e os usem para se 

ajudarem mutuamente de diversas formas. Peça aos alunos para expressarem a sua gratidão 

quando são ajudados por alguém. 

 

3. Permita que as crianças desenhem e descrevam episódios nos quais ajudaram alguém e 

permita que partilhem experiências com os amigos. 

 

4. Incentive as crianças a desenharem certificados para celebrar ações em que foram 

positivamente prestáveis, que tenham ocorrido dentro ou fora da sala de aula. 

 

5. Ajude as crianças a perceber o conflito e a pensar em diferentes formas de o resolver, de modo a 

que todas as partes em conflito saiam beneficiadas. Ajude-as a valorizar a amizade.  

 

6. Valorize explicitamente atitudes positivas que surjam no dia-a-dia dos alunos. Seja um 

modelo para as crianças. 

 

7. Encoraje as crianças a valorizar os outros, em particular os seus colegas, por exemplo: 

elogiando os colegas; referindo algo positivo que tenham encontrado num amigo; 

telefonando a um colega que está doente, fazendo cartões a desejar-lhe as melhoras; darem 

os parabéns a um colega, não só pelo aniversário mas também quando ele conseguiu atingir 

um objetivo.   

 

8. Diga explicitamente que confia em determinada pessoa e o porquê, se oportuno. 
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9. Converse com as crianças sobre as emoções relacionadas com determinada experiência 

positiva ou negativa que tenha surgido em contexto escolar. Ajude-as a aceitar o que 

sentem e a lidar com cada emoção da melhor forma. 
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PLANIFICAÇÃO 

PARTILHA, COOPERAÇÃO E TRABALHO DE EQUIPA  

: Decisões 

Objetivos de aprendizagem 

Tomar decisões coletivas com a participação de todos. 

Trabalhar coletivamente por um objetivo comum, identificando tarefas e papéis individuais 

 

Resultados da aprendizagem. No fim desta unidade, eu serei capaz de: 

Tomar uma decisão em conjunto com os outros. 

Colaborar para atingir um objetivo comum, identificando tarefas e papéis individuais. 

 

Materiais Necessários 

Folhas de papel, canetas ou lápis, fichas de atividades “Situações”, “Tomar decisões difíceis”. 

 

Etapas da Atividade 

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Faça uma revisão das aprendizagens realizadas na sessão anterior. 

3. Convide os alunos a apresentarem os trabalhos de casa.  

1. Dialogue com os alunos acerca do que são decisões. Explique-lhes que tomamos muitas 

decisões, ou seja, fazemos muitas escolhas todos os dias. Algumas são muito simples, outras 

podem mudar as nossas vidas, e ainda outras, podem mudar a vida de outras pessoas. Peça-lhes 

para darem um exemplo de uma decisão simples que tenham tomado nesse dia e de outra mais 

complexa, que tenha mudado alguma coisa na vida deles. 

2. Divida os alunos em 3 grupos. Proponha a cada grupo a exploração de uma das três 

situações apresentadas na ficha “Situações” e a darem resposta às respetivas questões.  

3. Convide cada um dos grupos a apresentar os seus trabalhos.  

4. Organize um debate acerca da colaboração entre os elementos do grupo: 

a. Como correu o trabalho no grupo? Que dificuldades sentiram? 

b. Houve alguém que liderou o grupo e ajudou os membros do grupo a manterem-se 

focados para encontrar uma solução? 

c. Qual foi o papel de cada um dos elementos do grupo? 

d. Acham que é importante trabalhar em conjunto com outras pessoas? 

e. Que competências usaram para todos poderem colaborar nesta atividade? 
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5. Dialogue com os alunos acerca das vantagens e das desvantagens de trabalhar em equipa. 

Escreva as respostas numa cartolina. 

 

Atividade para Casa: Os alunos podem conversar com os pais acerca de uma situação em que 

eles precisaram de tomar uma decisão familiar. Encoraje os alunos a escreverem a história 

desse acontecimento
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Situações 

 

                  

 

 

 

 

 

 

Situação A (Família): 

1) Quanto tempo passas com a tua família? 

2) O que fazes com a tua família? 

3) Escreve 3 regras que aches importante ter em família. 

Se fosses filho e trabalhasses longe de casa o que farias para apoiar os teus pais? Escreve 

3 estratégias 

Situação B (Escola): 

1) Quanto tempo passas na escola? 

2) O que fazes na escola? 

3) Imagina que vais ensinar uma disciplina (português, L.G.P., Matemática) a uma turma. 

O que farias para tornar a tua aula interessante? Que regras, que materiais, que 

estratégias utilizarias? 

Escreve 3 regras que aches importante estabelecer no contexto escolar 

Situação C (Amigos): 

1) Quanto tempo passas com os teus amigos? 

2) O que fazes com os amigos? 

3) Muitas vezes as pessoas são obrigadas a deixar o seu país. Como é que te podes tornar 

um super-herói de uma pessoa/aluno que chega ao teu país ou à tua escola? Escreve 

uma lista de 5 estratégias. 

4) Escreve 3 regras que aches importante estabelecer para serem amigos. 
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TOMAR DECISÕES DIFÍCEIS 

 

Para os Pais: Converse com a sua filha/o seu filho acerca de um momento em que precisou 

de tomar uma decisão coletiva com outras pessoas da família. Ajude-a/o a escrever a história 

desse acontecimento. 

 

A história de uma decisão com a participação coletiva de outras pessoas 
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PLANIFICAÇÃO 

EMPATIA  

Atividade 5: Reconhecer emoções 

Objetivos de aprendizagem 

Reconhecer as necessidades emocionais dos outros. 

Reconhecer que a empatia é uma qualidade importante para construir e manter amizades. 

 

Resultado da Aprendizagem. No final desta unidade, eu serei capaz de: 

Reconhecer as necessidades emocionais dos outros. 

Compreender o papel da empatia nas amizades. 

 

Materiais Necessários 

Fichas de atividade “Se te sentes assim, eu posso…” e “As emoções da mãe e do pai”. 

 

Etapas da Atividade 

1. Comece a sessão com uma atividade de Mindfulness. 

2. Faça uma revisão das aprendizagens realizadas na sessão anterior. 

3. Convide os alunos a apresentarem os trabalhos de casa.  

4. Divida a turma em dois grupos: o grupo dos turistas e o grupo das estátuas. Distribua a 

cada um dos alunos a ficha “Se te sentes assim eu posso”. 

5. Atribua a cada elemento do grupo das estátuas uma emoção: alegria, tristeza, medo, zanga. 

Explique que cada um dos alunos deste grupo deverá expressar a emoção que lhe foi atribuída 

e ficar em posição de estátua. 

6. Peça ao grupo dos turistas para observar com atenção cada elemento do grupo das estátuas 

e para preencherem a coluna das caraterísticas físicas (expressão facial e corporal) da ficha 

“Se te sentes assim, eu posso…”. De seguida peça a esse grupo para refletir sobre a forma 

como reagem quando veem alguém que demonstra cada uma das emoções representadas por 

cada estátua. Solicite a estes alunos para preencherem a coluna “Eu sinto” da mesma ficha. 

Esta coluna ajuda as crianças a focarem-se no que sentem em relação a uma emoção 

observada. 

7.  Solicite aos grupos que troquem de funções. O grupo dos turistas passa a ser grupo das 

estátuas e vice- versa. Repita os procedimentos anteriores. 

8.  Proponha aos grupos que discutam e preencham as restantes colunas da tabela: “Sentes- 
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te assim porque…”, “Acho que precisas de…”, “Eu devia.. (para te ajudar)”. 

9. Peça aos grupos para apresentarem os seus trabalhos à turma. À medida que os alunos os 

vão apresentando enfatize a ideia de que a nossa atitude pode ter impacto nas outras pessoas.  

10. Pergunte aos alunos “Como é que na escola podem ser empáticos com os outros 

(amigos/colegas, professores, auxiliares)?” 

11. No final, debatam acerca do impacto das emoções dos outros nos seus próprios 

sentimentos. Explique que o conceito de empatia corresponde às situações em que sentem e 

compreendem as emoções de outra pessoa. Reforce que mostrar empatia é uma das 

competências mais importantes na construção e manutenção das relações de amizade porque 

permite aos outros sentirem-se compreendidos e acarinhados. 

 

Atividade para Casa: As crianças, com a ajuda dos pais, podem preencher a ficha de 

atividade “As emoções da mãe e do pai”. Refletir acerca das emoções dos pais e do impacto 

que estas têm nas suas próprias emoções. 
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SE TE SENTES ASSIM EU POSSO… 

 

 

Quando estás  Caraterísticas 

 físicas 

Eu sinto… Sentes-te assim 

porque… 

 

Acho que precisas 

de… 

 

Eu devia… (para             

te ajudar) 

 

Alegre 

     

 

 

 

 

Triste 

     

 

 

 

 

Zangado 

 

     

 

 

 

 

Assustado 
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AS EMOÇÕES DA MÃE E DO PAI 

 Para os Pais: Conversem com a vossa filha/o vosso filho acerca das vossas emoções e do 

impacto que estas têm nela/nele. 

 

Emoções 
O que faz a tua mãe/ o teu pai quando 

se sente…? 

O que fazes quando a tua mãe/o 

teu pai se sente…? 

 

ALEGRE 

  

 

TRISTE 

  

 

ZANGADO 

  

 

ASSUSTADO 
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ANEXOS 
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 ANEXO A - Questionário de avaliação da qualidade das adaptações do RESCUR 

para crianças e adolescentes surdos 

1 Painel de especialistas4 

Nome:_____________________________________  Profissão: _____________________________ 

2  

Por favor avalie, rodeando cada item de acordo com a escala: 

1 = nada       2 = pouco        3 = moderadamente         4 = bastante           5 = muito 

 

Se fizer uma avaliação igual ou inferior a três por favor faça uma sugestão de reformulação. 

 

1. Objetivos do programa (Adptação do currículo RESCUR) 

1.1. Os objetivos do currículo são importantes para as crianças e 

para os adolescentes. 

       Sugestão: 

1 2 3 4 5 

1.2. Os objetivos do programa estão bem definidos para cada 

sessão. 

       Sugestão: 

1 2 3 4 5 

 

2. Desenho do programa  

2.1. O programa está bem organizado. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

2.2. O programa vai de encontro às necessidades dos alunos. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

2.3. A sequência das sessões para cada tema é adequada (Temas: 

“Desenvolver Competências de Comunicação” e “Estabelecer e 

Manter Relações Saudáveis”). 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

2.4. A estrutura das sessões é adequada: (Mindfulness; 

apresentação dos T.P.C.; dramatização de uma história,…) 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

2.5. As planificações das sessões estão de acordo com os 

objetivos de aprendizagem de cada sessão. 

 Sugestão: 

1 2 3 4 5 

2.6. As planificações estão adequadas à população-alvo (crianças 

do pré-escolar, 1.º ciclo e 2.º ciclo) 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

                                                 

4 Adaptação do “Questionário de avaliação da qualidade de construção do programa – Painel de 

Especialista” (Pereira, 2016) 
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2.7. Os instrumentos de avaliação são adequados (lista de 

verificação para os alunos e para os professores). 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

 

 

3. Atividades 

3.1. As atividades estão apropriadas às necessidades identificadas. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.2. As atividades estão adequadas aos objetivos do programa. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.3. As atividades estão ajustadas aos objetivos das sessões. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.4. As atividades estão adequadas à população-alvo do programa 

(crianças e adolescentes surdos). 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.5. As atividades do programa estão planeadas em conformidade 

com a duração das sessões. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.6. As atividades são possíveis de realizar com os alunos. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.7. Os procedimentos de cada sessão são de fácil compreensão 

para os alunos. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.8. As questões propostas em cada sessão são claras e objetivas. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

3.9. O vocabulário é adequado. 

  Sugestão: 

1 2 3 4 5 

 

 

4. Recursos humanos e materiais 

4.1. Os recursos materiais (cartolinas, folhas, filmes…) são 

adequados em meio escolar. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

4.2. Os recursos materiais são adequados à população-alvo do 

programa. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

4.3. Os recursos materiais são adequados  aos objetivos das 

sessões. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

4.4. Os recursos materiais são adequados às atividades do 

programa. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

4.5. Os recursos humanos (educador/professora de turma, 

professor de LGP, intérprete) são adequados em meio escolar. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 
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4.6. Os recursos humanos são adequados à população-alvo do 

programa. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

4.7. Os recursos humanos  são adequados para a promoção das 

atividades. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

 

5. Intensidade/Duração do programa  

5.1. A duração dos dois temas do programa (12 semanas)  é 

adequada aos objetivos pretendidos. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

5.2. A frequência das sessões (uma vez por semana) é adequada 

aos objetivos de cada uma das sessões. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

5.3. A duração de cada sessão é adequada (90 minutos). 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

 

 

6. Generalização do programa 

6.1. É possível adaptar o programa a diferentes contextos. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

6.2. É possivel adaptar o programa a áreas comunitárias (Ex: 

instituições de apoio social…) 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 

6.3.  É possivel adaptar o programa para jovens do 3.º ciclo e do 

ensino secundário. 

Sugestão: 

1 2 3 4 5 
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3 ANEXO B - Resultados da avaliação da qualidade das adaptações do RESCUR para crianças e adolescentes surdos (Painel de 

Especialistas) 

TABELA 1. Resultados do Painel de Especialistas – Objetivos e desenho do programa 

 

 
TABELA 2. Resultados do Painel de Especialistas - Atividades 

 Atividades 

 As atividades 

estão apropriadas 

às necessidades 

identificadas. 

As atividades 

estão 

adequadas aos 

objetivos do 

programa. 

As 

atividades 

estão 

ajustadas 

aos 

objetivos 

das sessões. 

As atividades 

estão adequadas à 

população-alvo 

do programa  

As atividades do 

programa estão 

planeadas em 

conformidade 

com a duração das 

sessões. 

As atividades 

são possíveis 

de realizar 

com os alunos. 

Os 

procedimentos 

de cada sessão 

são de fácil 

compreensão 

para os alunos. 

As questões 

propostas 

em cada 

sessão são 

claras e 

objetivas. 

O vocabulário 

é adequado. 

Média 5 5 5 4.8 4.2 4.6 4 4.8 4.8 

Desvio Padrão 0.00 0.00 0.00 0.45 0.84 0.55 0.00 0.45 0.45 

Mediana 5 5 5 5 4 5 4 5 5 

Mínimo 5 5 5 4 3 4 4 4 4 

Máximo 5 5 5 5 5 5 4 5 5 

 Objetivos do programa Desenho do programa 

 Os objetivos do 

currículo são 

importantes para 

as crianças e para 

os adolescentes. 

 

Os objetivos 

do programa 

estão bem 

definidos 

para cada 

sessão. 

 

O programa 

está bem 

organizado. 

O programa 

vai de 

encontro às 

necessidades 

dos alunos. 

 A sequência das 

sessões para cada 

tema é adequada.  

A estrutura 

das sessões é 

adequada:  

 

As planificações 

das sessões estão 

de acordo com os 

objetivos de 

aprendizagem de 

cada sessão. 

 

As 

planificações 

estão 

adequadas à 

população-

alvo  

 

Os instrumentos 

de avaliação são 

adequados  

Média 5 5 5 5 4.80 4.8 5 4.6 4.6 

Desvio Padrão 0.00 0.00 0.00 0.00 0.45 0.45 0.00 5 0.55 

Mediana 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Mínimo 5 5 5 5 4 4 5 4 4 

Máximo 5 5 5 5 5 5 5 5 5 
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TABELA 3. Resultados do Painel de Especialistas – Recursos humanos e materiais 

 

TABELA 4. Resultados do Painel de Especialistas – Intensidade/duração e generalização do programa 

 

 Recursos humanos e materiais 

 Os recursos 

materiais são 

adequados em 

meio escolar 

Os recursos 

materiais são 

adequados à 

população-alvo 

do programa. 

Os recursos 

materiais 

são 

adequados 

aos 

objetivos 

das sessões. 

Os recursos 

materiais são 

adequados às 

atividades do 

programa. 

 

Os recursos humanos 

são adequados em meio 

escolar. 

Os recursos 

humanos são 

adequados à 

população-alvo 

do programa. 

Os recursos 

humanos são 

adequados para 

a promoção das 

atividades. 

Média 5 5 5 5 4.4 4.8 4.8 

Desvio Padrão 0.00 0.00 0.00 0.00 0.89 0.45 0.45 

Mediana 5 5 5 5 5 5 5 

Mínimo 5 5 5 5 3 4 4 

Máximo 5 5 5 5 5 5 5 

 Intensidade/Duração do programa Generalização do programa 

 A duração dos dois 

temas do programa 

é adequada aos 

objetivos 

pretendidos. 

A frequência 

das sessões é 

adequada aos 

objetivos de 

cada uma das 

sessões 

A duração 

de cada 

sessão é 

adequada  

É possível 

adaptar o 

programa a 

diferentes 

contextos. 

É possível 

adaptar o 

programa a áreas 

comunitárias  

É possivel adaptar o 

programa para jovens 

do 3.º ciclo e do 

ensino secundário. 

 

Média 4.2 4.4 4 4.6 4.6 5 

Desvio Padrão 0.45 0.89 0.71 0.55 0.55 0.00 

Mediana 4 5 4 5 5 5 

Mínimo 4 3 3 4 4 5 

Máximo 5 5 5 5 5 5 
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 ANEXO C – Consentimento Informado Livre e Esclarecido para Investigação 

Científica com Seres Humanos (Diretores dos Agrupamentos) 

Conselho de Ética do Centro Académico de Medicina de Lisboa 

 

Título do projeto: Educar para a resiliência: um percurso com crianças e adolescentes surdos 

Responsável pelo projeto: Eunice de Jesus Freitas  

Instituição de acolhimento: Faculdade de Motricidade Humana – Universidade de Lisboa 

 

 Este documento, designado Consentimento, Informado, Livre e Esclarecido, contém 

informação importante acerca do estudo que é pretendido realizar. Leia atentamente toda a 

informação aqui contida. Deve sentir-se inteiramente livre para colocar qualquer questão.  

 

 No âmbito do projeto de investigação supracitado do curso de doutoramento em Ciências 

da Educação, orientado pela Professora Doutora Celeste Simões, na Faculdade de Motricidade 

Humana de Lisboa, está em curso um estudo sobre a resiliência. Este estudo consiste na 

adaptação do currículo europeu promotor de resiliência – RESCUR para crianças e 

adolescentes surdos. A resiliência é a capacidade de adaptação com sucesso às perturbações 

que ameaçam o desenvolvimento ao longo da vida. É um processo positivo que conduz a um 

desenvolvimento saudável. As competências que conduzem a esse processo são cognitivas, 

emocionais e relacionais.  

 Desta forma venho por este meio pedir autorização para a implementação deste currículo 

adaptado com as crianças e adolescentes surdos deste Agrupamento. 

 A implementação deste currículo integrará o horário letivo dos alunos, semanalmente. 

Cada uma das sessões terá a duração de 90 minutos. A mesma será dinamizada através de um 

trabalho colaborativo entre a investigadora e a educadora/professoras titulares/diretor de 

turma.  

 As sessões serão dinamizadas com uma linguagem simples, acessível e compreensível, 

através da oralidade e da Língua Gestual Portuguesa. Todas as sessões serão desenvolvidas 

nas salas onde alunos realizam as atividades letivas e por isso ter-se-á em conta a 

acessibilidade visual e a evitação de distrações visuais. 

 Destacam-se os trabalhos de casa propostos por este currículo pela oportunidade de 

promover com os alunos e respetivas famílias a comunicação e o estreitamento de relações 
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entre ambos. 

 Neste estudo serão aplicados inquéritos por questionários, nos dois momentos de 

avaliação: inicial, antes da implementação do currículo, e final, após a implementação do 

currículo. No final de cada tema serão dinamizados grupos focais para avaliar as competências 

adquiridas pelos alunos. Em todos os momentos serão contemplados os alunos, encarregados 

de educação e docentes das respetivas turmas. 

 Todo este processo de implementação e avaliação do currículo será conduzido pela 

investigadora e professora de Educação Especial Eunice Freitas.  

  Será garantido o anonimato e a confidencialidade dos dados recolhidos por 

questionários, através de um registo alfanumérico para identificar cada participante. Os dados 

serão armazenados em ficheiro eletrónico, sendo que apenas a equipa de pesquisa terá acesso 

a eles durante todo o período do estudo. Estes dadis serão utilizados apenas pelos 

investigadores implícitos no estudo, com o fim de investigação e com a possibilidade de 

utilização em estudos futuros. 

 As atividades dinamizadas ao longo do projeto compreendem os mesmos riscos que 

poderão existir no procedimento de uma atividade disciplinar, em sala de aula, não havendo 

portanto, riscos específicos quer ao nível físico, social ou psicológico. Pelo facto das sessões 

serem realizadas em contexto escolar e em horário letivo, os alunos estão abrangidos pelo 

seguro escolar. É de salientar que os potenciais benefícios na participação deste projeto ao 

nível da aquisição de competências vocabulares, relacionais, emocionais e pessoais que 

tornam o indivíduo mais resiliente superam os riscos.  

 A participação no estudo será de carácter voluntário, não implicando quaisquer despesas 

e riscos para os seus participantes, podendo ser abandonado a qualquer momento, sem 

consequências.  

 O conjunto dos dados utilizados no estudo serão divulgados no formato de comunicação 

ou artigos científicos (em eventos e publicações científicas), assim como na tese de 

doutoramento entregue no final do curso. Estas publicações têm como objetivo promover 

discussão científica no âmbito da resiliência em crianças e em adolescentes surdos. 

 

 Estou à disposição de V. Ex.ª para qualquer esclarecimento que ache necessário.  

 Agradecemos a sua colaboração 

Atenciosamente,  

Eunice Freitas 
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 ANEXO D – Consentimento Informado Livre e Esclarecido para Investigação 

Científica com Seres Humanos (Encarregos de Educação) 

Conselho de Ética do Centro Académico de Medicina de Lisboa 

 

Título do projeto: Educar para a resiliência: um percurso com crianças e adolescentes surdos 

Responsável pelo projeto: Eunice de Jesus Freitas  

Instituição de acolhimento: Faculdade de Motricidade Humana – Universidade de Lisboa 

 

 Este documento, designado Consentimento, Informado, Livre e Esclarecido, contém 

informação importante acerca do estudo que é pretendido realizar. Leia atentamente toda a 

informação aqui contida. Deve sentir-se inteiramente livre para colocar qualquer questão, 

assim como para discutir com terceiros (amigos, familiares) a decisão da sua participação e a 

do seu educando neste estudo. 

 No âmbito do projeto de investigação supracitado do curso de doutoramento em Ciências 

da Educação, orientado pela Professora Doutora Celeste Simões, na Faculdade de Motricidade 

Humana de Lisboa, está em curso um estudo sobre a resiliência. Este estudo consiste na 

adaptação do currículo europeu promotor de resiliência – RESCUR para crianças e 

adolescentes surdos. A resiliência é a capacidade de adaptação com sucesso às perturbações 

que ameaçam o desenvolvimento ao longo da vida. É um processo positivo que conduz a um 

desenvolvimento saudável. As competências que conduzem a esse processo são cognitivas, 

emocionais e relacionais.  

 Desta forma venho por este meio pedir autorização para a participação do seu educando 

nas sessões de avaliação e implementação deste currículo adaptado. 

 A implementação das sessões integrarão o horário letivo dos alunos, semanalmente. Cada 

uma das sessões terá a duração de 90 minutos. A mesma será dinamizada através de um 

trabalho colaborativo entre a investigadora e a educadora/professoras titulares/diretor de 

turma.  

 As sessões serão dinamizadas com uma linguagem simples, acessível e compreensível, 

através da oralidade e da Língua Gestual Portuguesa. Todas as sessões serão desenvolvidas 

nas salas onde alunos realizam as atividades letivas e por isso ter-se-á em conta a 

acessibilidade visual e a evitação de distrações visuais. 

 Destacam-se os trabalhos de casa propostos por este currículo pela oportunidade de 

promover com os alunos e respetivas famílias a comunicação e o estreitamento de relações 
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entre ambos. 

 Neste estudo serão aplicados inquéritos por questionários, nos dois momentos de 

avaliação: inicial, antes da implementação do currículo, e final, após a implementação do 

currículo. No final de cada tema serão dinamizados grupos focais para avaliar as competências 

adquiridas pelos alunos. Em todos os momentos serão contemplados os alunos, encarregados 

de educação e docentes das respetivas turmas. 

 Todo este processo de implementação e avaliação do currículo será conduzido pela 

investigadora e professora de Educação Especial Eunice Freitas.  

  Será garantido o anonimato e a confidencialidade dos dados recolhidos por 

questionários, através de um registo alfanumérico para identificar cada participante. Os dados 

serão armazenados em ficheiro eletrónico, sendo que apenas a equipa de pesquisa terá acesso 

a eles durante todo o período do estudo. Estes dadis serão utilizados apenas pelos 

investigadores implícitos no estudo, com o fim de investigação e com a possibilidade de 

utilização em estudos futuros. 

 As atividades dinamizadas ao longo do projeto compreendem os mesmos riscos que 

poderão existir no procedimento de uma atividade disciplinar, em sala de aula, não havendo 

portanto, riscos específicos quer ao nível físico, social ou psicológico. Pelo facto das sessões 

serem realizadas em contexto escolar e em horário letivo, os alunos estão abrangidos pelo 

seguro escolar. É de salientar que os potenciais benefícios na participação deste projeto ao 

nível da aquisição de competências vocabulares, relacionais, emocionais e pessoais que 

tornam o indivíduo mais resiliente superam os riscos.  

 A participação no estudo será de carácter voluntário, não implicando quaisquer despesas 

e riscos para os seus participantes, podendo ser abandonado a qualquer momento, sem 

consequências.  

 O conjunto dos dados utilizados no estudo serão divulgados no formato de comunicação 

ou artigos científicos (em eventos e publicações científicas), assim como na tese de 

doutoramento entregue no final do curso. Estas publicações têm como objetivo promover 

discussão científica no âmbito da resiliência em crianças e em adolescentes surdos. 

 Neste sentido, venho solicitar a V. Ex.ª autorização para efetuar a investigação 

anteriormente referida, junto do seu educando. 

 

 Estou à disposição de V. Ex.ª para qualquer esclarecimento que ache necessário.  

 Agradecemos a sua colaboração 

Atenciosamente a professora de Educação Especial, Eunice Freitas 
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Eu __________________________________________ encarregado/a de educação do 

aluno/a __________________________________________________________autorizo__ 

não autorizo___ a participação do meu educando nesta investigação. 

 

 

Para qualquer questão relacionada com a sua participação neste estudo, por favor, contactar: 

Eunice Freitas (telemóvel: 938836741/email: eunicefreitas27@gmail.com) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:eunicefreitas27@gmail.com
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ANEXO E – Assentimento Informado Livre e Esclarecido para Investigação 

Científica com Seres Humanos (Alunos) 

Conselho de Ética do Centro Académico de Medicina de Lisboa 

 

Título do projeto: Educar para a resiliência: um percurso com crianças e adolescentes surdos 

Responsável pelo projeto: Eunice de Jesus Freitas  

Instituição de acolhimento: Faculdade de Motricidade Humana – Universidade de Lisboa 

 

 O meu nome é Eunice Freitas, sou professora, trabalho com alunos surdos. Também sou 

investigadora e estou a adaptar um programa para desenvolver a resiliência em crianças e 

adolescentes surdos.  

 Para este estudo foram selecionados todos os alunos do (…) anos de escolaridade. Os 

teus pais concordaram com a tua participação. Mas, não és obrigado (a) a fazê-lo, participas 

só se quiseres. Podes conversar com os teus amigos e com a tua família acerca deste estudo 

antes de tomares uma decisão. 

 Com este estudo poderás aprender a comunicar de forma mais assertiva, a relacionares-

te melhor com as outras pessoas, a resolver os problemas, a ter autoestima e autoconfiança. 

Os resultados ser-te-ão divulgados, depois serão publicados. 

 

 

Termo de Assentimento 

 

Eu __________________________________________aceito   participar no estudo 

“Educar para a resiliência: um percurso com crianças e adolescentes surdos”. 

Declaro que a pesquisadora Eunice Freitas me explicou todas as questões sobre o estudo 

que vai acontecer. Vai ser feita uma avaliação inicial, através de questionários, depois vão ser 

desenvolvidas atividades uma vez por semana, durante 90 minutos, na sala de aula, juntamente 

com a minha professora. Quando as atividades terminarem será feita uma avaliação final. 

Compreendi que não sou obrigado(a) a participar neste estudo, eu decido se quero 

participar ou não. A pesquisadora explicou-me também que o meu nome não aparecerá na 

pesquisa. Dessa forma, concordo livremente em participar neste estudo, sabendo que posso 

desistir a qualquer momento, se assim desejar. 
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Assinatura da criança: _________________________________________________________ 

Assinatura do encarregado de educação: ___________________________________________ 

Assinatura da pesquisadora: ____________________________________________________ 

Dia/mês/ano:________________________________________________________________ 
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 ANEXO F – Parecer do Centro Académico de Medicina de Lisboa 
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 ANEXO G – Questões Orientadoras para os Grupos Focais (Alunos) 

Bem-estar 

- O que mais gostaram nas aulas? 

- O que menos gostaram nas aulas? 

- O que gostariam que fosse diferente? 

- Gostaram das atividades de mindfulness? Como se sentiram depois de fazerem essas 

atividades? 

- Acham que os trabalhos de casa são importantes? Porquê? 

Aprendizagens 

- O que aprenderam nestas aulas? 

- Acham que estas aulas foram importantes para a vossa vida? Porquê? 

- Gostariam de continuar com estas aulas? Porquê? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

351 

 

 ANEXO H – Guião de Entrevista para os Professores 

Adaptações do RESCUR para crianças/adolescentes surdos 

- Na sua opinião em que medida este programa de resiliência é importante para as 

crianças/adolescentes surdos? 

- Acha que as estratégias e as dinâmicas utilizadas foram bem adaptadas ao grupo? 

Impacto das atividades 

- As práticas de Mindfulness são importante para os alunos? Porquê? 

- Os trabalhos de casa fazem sentido? Porquê? 

- Tem alguma sugestão para as próximas sessões? 

- Faz sentido esta parceria que é estabelecida entre o investigador e o professor 

titular/educadora? 

- O documento “indicações para os professores” foi-lhe útil? Porquê? 

- Quais os aspetos mais e menos importantes deste currículo adaptado?  

 - Acha que seria benéfico para os alunos usufruírem da continuidade deste currículo 

adaptado nos próximos anos? Porquê? 

- Tem alguma sugestão para uma implementação futura? 

Aprendizagens 

- O primeiro tema a ser abordada foi “ Competências de comunicação”. Nota alguma 

alteração no comportamento dos alunos? 

- O segundo tema a ser abordada foi “Estabelecer e Manter Relações Saudáveis”. Notou 

alguma alteração no comportamento dos alunos? 

Bem-estar 

- Acha que os alunos estão motivados e interessados para as dinâmicas propostas? 

- Os alunos falam nas questões, nas atividades ou nas histórias trabalhadas em sala de 

aula ao longo da semana? 
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 ANEXO I – Guião de Entrevista para os Pais 

Adaptações do RESCUR para crianças/adolescentes surdos 

- Este projeto promove competências importantes para estas crianças/adolescentes? 

Quais? 

Impacto das atividades 

- Qual a sua opinião acerca dos trabalhos de casa propostos no âmbito deste currículo 

adaptado? 

- Acha que seria benéfico para as crianças/adolescentes usufruírem da continuidade 

deste currículo adaptado nos próximos anos? Porquê? 

Aprendizagens 

- Notou alguma alteração no comportamento da sua filha/filho? 

 

 

 


